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BIOENERGIA COM CAPTURA E ARMAZENAMENTO DE CARBONO (BECCS): 

DESENVOLVIMENTO OU CRISE?, UM ESTUDO COMPARATIVO DOS CASOS DE BRASIL E 

ESTADOS UNIDOS (2007-2030) 

TESE DE DOUTORAMENTO 

NILSEN MARIA JORGE 

RESUMO 

 

A condição de emergência planetária em que a Terra se encontra, caracterísƟca do 
Antropoceno, urge a descarbonização do meio ambiente.  
A tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono acoplada à bioenergia (BECCS) é 
apontada pelo Painel Intergovernamental para Alterações ClimáƟcas (IPCC, sigla em 
inglês) como um dos métodos mais auspiciosos para alcançar emissões negaƟvas. No 
entanto, a sua aplicação em larga escala suscita polémicas de ordem social, ambiental e 
políƟca.  
O Brasil e os Estados Unidos são os maiores produtores de biocombusơveis do mundo, 
ambos apresentando condições favoráveis para a inserção do BECCS em seus territórios. 
Em março de 2007, esses países aprofundaram suas relações bilaterais em prol do meio 
ambiente, assinando um protocolo de cooperação na área dos biocombusơveis.  
Num estudo comparaƟvo dos casos de Brasil e Estados Unidos, tendo o foco em suas 
políƟcas domésƟcas e externas no que respeita à implementação desta tecnologia e ao 
clima, assim como suas relações; esta pesquisa propõe analisar a (in)sustentabilidade de 
BECCS acoplada aos biocombusơveis. 
Através da ProspeƟva e dos Métodos de Cenário, numa abordagem mista da escola 
francesa introduzida por Godet e de Juvenal, e do método lógico-intuiƟvo, de Schwartz, 
tomando como corpus as entrevistas a peritos do setor, são delineados quatro cenários 
que pretendem desenhar os possíveis caminhos futuros da implementação de BECCS no 
Brasil e nos Estados Unidos e esƟmar a possibilidade de um protocolo de cooperação 
entre eles, com perspeƟvas mulƟlaterais para o desenvolvimento e a inserção de BECCS 
a nível global.  
Por ser um tema contemporâneo das Relações Internacionais, que envolve a crise 
climáƟca e a sustentabilidade, são aplicadas, como lente teórico-conceitual, o 
Antropoceno e a Teoria Verde. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Biocombusơveis, BECCS, Antropoceno, Teoria Verde, Alterações 
ClimáƟcas, Sustentabilidade.  
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ABSTRACT 

 

The condiƟon of planetary emergency in which the Earth finds itself, characterisƟc of the 

Anthropocene, urges the need of decarbonizaƟon of the environment.   

Bioenergy-coupled wih Carbon Capture and Storage (BECCS) technology is touted by the 

Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) as one of the most promising 

methods for achieving negaƟve emissions. However, its large-scale applicaƟon raises 

social, environmental, and poliƟcal controversies. 

Brazil and the United States are the largest producers of biofuels in the world, both 

presenƟng favorable condiƟons for the deployment of BECCS in their territories. In 

March 2007, they deepened their bilateral relaƟons in favor of the environment by 

signing a cooperaƟon protocol in the area of biofuels. 

In a comparaƟve study of the cases of Brazil and the United States, focusing on their 

domesƟc and foreign policies regarding the implementaƟon of this technology and on 

climate issues, as well as their bilateral relaƟons, this research aims to analyze the 

(un)sustainability of BECCS coupled with biofuels. 

Through Foresight and Scenario Methods, in a mixed approach of the French school 

introduced by Godet and de Juvenal, and the logic-intuiƟve methodof Schwartz, taking 

as a corpus the interviews with experts in the sector, four scenarios are outlined that aim 

to design possible future pathways for the implementaƟon of BECCS in Brazil and the 

United States and esƟmate the possibility of a cooperaƟon protocol between them, with 

mulƟlateral perspecƟves for the development and inserƟon of BECCS worldwide. 

As it is a contemporary topic in InternaƟonal RelaƟons, which involves the climate crisis 

and sustainability, the Anthropocene and Green Theory are applied as the 

theoreƟcal-conceptual lens..    

 

KEYWORDS: Biofuels, BECCS, Anthropocene, Green Theory, Climate Crisis, Sustainability
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INTRODUÇÃO 
 

 Viemos ao terminal da Transpetro, aqui em Guarulhos, para celebrar uma parceria 

verdadeiramente estratégica entre Estados Unidos e Brasil. O Memorando de 

Entendimento sobre a Cooperação na Área de Biocombusơveis assinado hoje é, sem 

dúvida, a nossa resposta ao grande desafio energéƟco do século 21[…]  Estamos 

lançando uma parceria para o futuro, um empreendimento amplo e renovado que 

transcende o plano bilateral e cria oportunidades em escala mundial.  

               (Lula da Silva, 9 de março 2007; Declaração à imprensa do Presidente da República).  
  

Brasil e EUA são os protagonistas do esforço mundial pela difusão dos 

biocombusơveis. Em março de 2007, George W. Bush e Lula da Silva assinaram um 

Memorando de Entendimento que, de acordo com a declaração do Presidente Lula da 

Silva, citada em epígrafe, prevê a cooperação e o desenvolvimento de biocombusơveis 

como matriz energéƟca para o mundo. O Memorando prevê, além da cooperação 

bilateral, acordos mulƟlaterais, a formação de alianças com países terceiros, os quais 

possam tornar-se uƟlizadores, assim como a transferência de tecnologia para outros 

países que também possam produzir biocombusơveis (Extra, 2007; Benevides, 

2011). Este é o marco para a globalização dos biocombusơveis.  

Os Biocombusơveis são considerados fontes de energia alternaƟvas, por serem 

renováveis e apresentarem baixos índices de emissão de poluentes para a atmosfera. 

São esƟmados por alguns como uma das soluções para o problema do aquecimento 

global, da dependência dos combusơveis fósseis e da pobreza, fazendo parte, 

atualmente, das políƟcas verdes de vários países. Porém, sua produção e consumo são 

moƟvo de controvérsias: alguns países europeus e o Japão alegam que a produção de 

biocombusơveis pode gerar crises alimentares no mundo. É necessária a existência de 

grandes áreas de culƟvo para a produção em massa de produtos agrícolas que gerem os 

biocombusơveis, o que pode provocar o desmatamento de grandes áreas florestais 

(também emissoras de CO2), além de criar áreas de monoculturas destes produtos, em 

detrimento de outros, encarecendo a comercialização de produtos alimentares e 

comprometendo a biodiversidade (Smith, 2010, p. 59; IMVF, 2010; Gurgel, 2011, 

Adusumilli & Leidner, 2014).  
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             CienƟstas afirmam que, apesar de reter a emissão de CO2 na atmosfera, os 

biocombusơveis são emissores de outros gases poluentes: dióxido de enxofre (SO2), 

azoto (N) e fósforo (P), acarretando diversos efeitos negaƟvos para o ambiente. Estes 

fatores trazem, além de problemas ambientais, problemas económicos e alimentares a 

nível mundial.  Smith, no seu livro Biofuel and the GlobalizaƟon of Risk, alerta para os 

riscos que a globalização do biocombusơvel pode acarretar, provocados pelo mau uso e 

apropriação indevida de terras, principalmente nos países mais pobres (Smith 2010):  

Investment in biofuel is driving changes in land ownership and land use for large tracts 

in Africa (…); rich industrialized countries accessing natural resources in poorer, less 

developed countries (Smith, 2010). 

             No que diz respeito aos estudos cienơficos sobre as alterações climáƟcas, 

constata-se que o aumento da temperatura da Terra é causado pela ação humana, e para 

isso contribuem as emissões de CO2. De acordo com dados registados, a concentração 

dos gases de efeito estufa na atmosfera tem aumentado significaƟvamente desde 1750. 

A frequente ocorrência de fenómenos naturais extremos1 trouxe a 

consciencialização da sociedade e uma crescente preocupação da comunidade 

internacional com questões ambientais.  O aquecimento global tornou-se tema em 

destaque nos meios cienơfico, económico e sobretudo políƟco (Marinho, 2015), 

surgindo na agenda da políƟca internacional. Assim, em 1992, na Cimeira da Terra2, 

governantes iniciaram as negociações para encontrar soluções para os problemas 

climáƟcos.   

Em 1997, em Quioto (COP3), houve a primeira grande revisão do documento do 

Rio, com o Protocolo de Quioto aprovado por consenso entre os 150 governos. O 

 
1 Terremotos, vulcões, tsunamis, o degelo dos glaciares, as secas extremas, as chuvas ácidas. 
2Cimeira da Terra foi a primeira conferência das Nações Unidas para o Ambiente e o Desenvolvimento 
Sustentável, também conhecida como ECO-92. Estiveram presentes 117 chefes de Estado, e foi a maior 
reunião de líderes de sempre. A Cimeira da Terra significou o despertar definitivo das nações para as 
questões ambientais. As negociações consubstanciadas na RIO 92 deram origem ao Regime Internacional 
de Mudanças Climáticas, United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), “cujo 
objetivo é promover a ação conjunta dos Estados no enfrentamento do aquecimento global, através de 
medidas de mitigação e adaptação” (Siqueira, 2011, p.216). Ainda no âmbito da Cimeira da Terra, foi 
criado um outro regime internacional, a Conferência das Partes da Convenção (COP), para assegurar os 
objetivos da UNFCCC, iniciando-se, assim, as reuniões que se realizam uma vez por ano (Bassewitz, 2013, 
pp.103-106; Pereira, 2013, p.34). 
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documento inclui metas vinculaƟvas de emissões de gases com efeito de estufa, 

insƟtuindo três mecanismos com base no mercado, como o comércio de emissões 

(Rodrigues & Pires, 2010; Carvalho et al., 2015). 

O Acordo de Paris3 define a meta de, preferencialmente, 1,5ºC para o aumento 

máximo da temperatura global em relação aos níveis pré-industriais até meados do 

século XXI, sem o que drásƟcas consequências para a humanidade ocorrerão.  

Deste modo, urge que todos os países apliquem políƟcas domésƟcas e ações 

estratégicas para a miƟgação do aquecimento global, devendo as metas definidas nas 

contribuições nacionalmente determinadas (CND) ser alcançadas até o ano de 2030 

(Carvalho et al., 2015). Contudo, a aplicação destas políƟcas é complexa:  

(…) os problemas ambientais são Ɵpicamente involuntários, difusos, 

transfronteiriços, operam em escalas longas, implicam um vasto leque de 

intervenientes e exigem uma negociação e cooperação meƟculosas entre um 

vasto leque de partes interessadas (tradução minha a parƟr de Eckersley, 2007).  

No entanto, mesmo que todas as ações sejam devidamente implementadas e 

todos os esforços bem-sucedidos; pelos registos do IPCC, já é inevitável o aumento da 

temperatura da Terra e os consequentes impactos ambientais. Por isso, para garanƟr a 

segurança ambiental4, além de estratégias de miƟgação e adaptação, é urgente criar 

meios para a descarbonização do ambiente5.  

Deste modo, o estado de emergência climáƟca em que a Terra se encontra, uma 

caracterísƟca da era do Antropoceno, urgem intervenções rápidas e eficientes. Para 

 
3 Na COP21, em Paris, (2015) foi aprovado por consenso (após muito debate), no dia 12 de dezembro, um 
novo acordo global que busca combater os efeitos das mudanças climáƟcas, bem como reduzir as 
emissões de gases com efeito estufa. 
4 Segurança climática ou ambiental refere-se a manter a estabilidade relativa do clima global (…) 
diminuindo significativamente o risco de aquecimento global através da sua mitigação e promovendo a 
adaptação da sociedade internacional e suas unidades nacionais a novas condições de um planeta mais 
quente e à ocorrência mais frequente e mais intensa de fenômenos climáticos extremos (Viola, 2009, p. 
15 cit. por Pereira 2013). 
5 Dentre as estratégias de remoção do carbono são apontadas: o reflorestamento, a restauração de 
ecossistema, e técnicas de geoengenharia como a Captura e Armazenamento do Carbono da atmosfera 
(CCS, sigla em inglês) e gerenciamento da radiação solar. 
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aƟngir as metas de miƟgação das mudanças climáƟcas recomendadas pelo IPCC6, para 

além da redução das emissões de gases de efeito estufa, é necessária a sua remoção da 

atmosfera. Recentemente, novas tecnologias emergiram com este propósito, sendo 

apontada no meio cienơfico, como uma das estratégias mais promissoras para obtenção 

de emissões negaƟvas, o Sequestro e Armazenamento de Carbono da produção de 

Bioenergias (BECCS, sigla em inglês). Porém, no que respeita à sua implementação e 

uƟlização há muita controvérsia e incertezas (Ketzer et al., 2016, Muri, 2018); em grande 

escala, representa riscos İsicos e ambientais a nível mundial. BECCS, que envolve duas 

componentes (bioenergia + CCS), apresenta além dos problemas da produção de 

biocombusơveis, questões polémicas relaƟvas à tecnologia de Captura e 

Armazenamento de Carbono7 (CCS, sigla em inglês), tais como incertezas da tecnologia, 

aceitação da sociedade, custos de implementação, entre outros (Reynolds, 2018; Dooley 

et al., 2018, Royal Society, 2018). 

Assente nestes factos, o objeto central deste estudo é a viabilidade da 

implementação da Tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono acoplada aos 

Biocombusơveis, visando à sua contribuição para a miƟgação do aquecimento global e 

a potencialidade desta como matriz energéƟca para o mundo, no conceito definido pela 

ONU (1989), Our Commom Future8, ou seja, renovável e sustentável.  Para tal, o foco da 

atenção recairá no potencial do Brasil e dos Estados Unidos, os maiores produtores de 

biocombusơveis do mundo, como principais atores para a implementação desta 

tecnologia. 

 
6 Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) é uma organização científico-política criada em 1988 
no âmbito das Nações Unidas (ONU), por iniciativa do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e da Organização Meteorológica Mundial (OMM). Tem como objetivo principal 
sintetizar e divulgar o conhecimento mais avançado sobre as mudanças climáticas que hoje afetam o 
mundo, especificamente, o aquecimento global, apontando as suas causas, efeitos e riscos para a 
humanidade e o meio ambiente, bem como sugerindo formas de combater esses problemas. O IPCC não 
produz pesquisa original, mas reúne e resume o conhecimento produzido por cientistas de alto nível 
independentes e ligados a organizações e governos (Wikipédia, acesso em 15/12/2019). 
7 Este assunto será desenvolvido no Capítulo 1 
8 O relatório das Nações Unidas de 1989, “Our Commom Future” define o conceito de desenvolvimento 
sustentável como garanƟr as necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras, atendendo 
ao equilíbrio social e ecológico, assim como as necessidades dos mais pobres. Desta forma, o 
desenvolvimento sustentável envolve três componentes; crescimento económico, preservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento social. Assim, o sistema energéƟco deve ser renovável e sustentável (ONU 
1989).   



5 
 

 Neste contexto, coloca-se a seguinte questão:  

É a tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono da produção de 

Bioenergia (biocombusơveis) uma solução sustentável para a miƟgação das alterações 

climáƟcas? 

Sabe-se que a sustentabilidade é a integração de três componentes: crescimento 

econômico, preservação do meio ambiente e desenvolvimento social. Portanto, 

determinar a sustentabilidade de um sistema energéƟco não é tarefa simples, depende 

não apenas do vetor energéƟco em si, mas também, fundamentalmente do contexto da 

sua produção e uƟlização (BNDES &. CGEE, 2008). 

Por sua vez, o papel do Estado é fundamental para esƟmular a produção e a 

comercialização dos bens de consumo. Logo, considerando que o Brasil e os Estados 

Unidos são os maiores produtores de biocombusơveis do mundo, e de acordo com a 

questão acima colocada, propõe-se analisar as políƟcas domésƟcas e externas de ambos 

num estudo comparaƟvo-contrasƟvo, bem como as relações entre eles, no que respeita 

aos biocombusơveis, a tecnologia CCS e ao clima e dar respostas a esta e às outras 

questões que daí advém:  

 Poderão Brasil e Estados Unidos ser uma referência mundial na implementação 

de BECCS? 

 Que desafios estes dois países terão de enfrentar para a implantação desta 

tecnologia e qual a viabilidade da sua comercialização em ambos os territórios?   

 Qual poderá ser a contribuição de BECCS como matriz energéƟca para o mundo 

no conceito definido pela ONU no horizonte temporal até 2030? 

 Será possível a criação de um acordo bilateral entre Brasil e Estados Unidos, com 

previsão mulƟlateral que contribua para o desenvolvimento, difusão e a inserção 

de BECCS no mercado internacional?  

 Com que países poderão Brasil e Estados Unidos estabelecer protocolos 

triangulares de cooperação para o desenvolvimento de BECCS? 

Do que foi dito acima, três itens sinteƟzam as principais metas a aƟngir neste 

estudo: 
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 Determinar a sustentabilidade da tecnologia de Captura e Armazenamento de 

Carbono da produção de Bioenergia, tomando como referência o caso brasileiro 

e americano. 

 Analisar as políƟcas domésƟcas e externas do Brasil e dos EUA em relação aos 

biocombusơveis, à tecnologia CCS e ao clima, através de um estudo comparaƟvo, 

tomando como ponto de referência o ano de 2007.  

 IdenƟficar as possíveis formas de construções de alianças estratégicas bilaterais 

e mulƟlaterais para o desenvolvimento e implementação do BECCS em escala 

global, por meio de um estudo prospeƟvo e a construção de cenários, com 

projeções até 2030. 

Ao cumprir estas metas, pretende-se que este estudo venha a alcançar os 

seguintes objeƟvos, contribuindo, deste modo, para o desenvolvimento da disciplina: 

 Realizar um estudo sociopolíƟco das tecnologias de Captura e Armazenamento de 

Carbono, conduzindo-as para o campo das Relações Internacionais.  

 Trazer à tona as mais recentes abordagens da contemporaneidade nas Relações 

Internacionais, contribuindo para o desenvolvimento da disciplina. 

 Contribuir para o descorƟnar de debates existentes relaƟvos aos temas das 

alterações climáƟcas, com foco na tecnologia de Captura e Armazenamento de 

Carbono.  

 MoƟvar a formulação de estratégias de políƟcas domésƟcas verdes, através da 

análise prospeƟva e Métodos de Cenários, que contribuam para implementação 

de BECCS.  

              O método uƟlizado neste estudo é o misto, isto é, empírico e interpretaƟvo, 

quanƟtaƟvo e qualitaƟvo. O método empírico baseia-se na corrente filosófica posiƟvista. 

O posiƟvismo defende que o conhecimento cienơfico é o único conhecimento 

verdadeiro; este deve ser baseado em fatos observáveis e mensuráveis. Opostamente, o 

interpretaƟvismo, que se baseia no pós-posiƟvismo, corrente filosófica que rejeita as 

bases do posiƟvismo, defende o conhecimento através da formulação de hipóteses, 

dando lugar a subjeƟvidade e interpretação.  
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Desta forma, pelos dados empíricos obƟdos nesta invesƟgação, através de 

entrevistas, da bibliografia, da observação de fatos e da obtenção quanƟtaƟva e 

qualitaƟva de dados concretos e experimentais, foi feita a comparação dos dados, 

buscando diferentes perspeƟvas para proceder à sua análise e interpretação, o que 

culminou numa reflexão críƟca sobre os factos observados. 

Assim, primeiramente, numa fase exploratória, recorreu-se à revisão da literatura 

existente: um extenso levantamento da bibliografia e historiografia indexadas nas bases 

de dados Web of Science e Scopus, e nos arquivos da Biblioteca da Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, livros de editoras reconhecidas, 

documentos oficiais, teses académicas de fontes fiáveis relacionadas com o tema em 

questão. Relatórios de insƟtuições governamentais e das empresas do setor dos 

biocombusơveis do Brasil e dos Estados Unidos completaram a aquisição de dados 

essenciais para a base de dados desta pesquisa.   

Foram tomados como Corpus desta invesƟgação as entrevistas realizadas online 

a peritos do setor dos biocombusơveis e da energia do Brasil e dos Estados Unidos em 

diversas áreas. As áreas dos entrevistados são: académica, diplomáƟca, empresarial, 

cienơfica e de consultoria, formando, assim, um grupo heterogêneo de especialistas.  

Com esta fase concluída, foi possível delimitar o sistema, idenƟficar os principais fatores 

impediƟvos na implementação de BECCS, as tendências futuras e as varáveis-chave do 

sistema analisado, o que possibilitou criar o alicerce para um estudo prospeƟvo. 

Por se enquadrar nos Estudos do Futuro, e para dar resposta às questões central 

e derivadas suscitadas nesta pesquisa, foi aplicada a Análise ProspeƟva e o Método de 

Cenários, com recurso a ferramentas da corrente francesa introduzida por Michael 

Godet e Bertrand de Juvenal, e da anglo-saxónica de Schwartz (Saragosa et al., 2017, 

p.205).  

Estando inserido na vertente de Estudos PolíƟcos de Área, optou-se por uma 

perspeƟva comparada9 das políƟcas externas e domésƟcas dos Estados Unidos e do 

 
9 A Política Comparada envolve um estudo comparativo não só das disposições institucionais e 
mecanísticas do governo, mas também de uma análise empírica e científica de determinantes não 
institucionais e não políticas do comportamento político, como o padrão de cultura ou o ambiente 
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Brasil, numa tentaƟva teórica integrada10, entre o sistema externo (internacional) e o 

interno (nacional).  

             Finalmente, por se tratar de assuntos contemporâneos das Relações 

Internacionais e ligados às alterações climáƟcas, considerou-se como lente conceitual o 

Antropoceno que discute o impacto humano no planeta, e como linha teórica a Teoria 

Verde, que foca na sustentabilidade e na jusƟça ambiental; conceitos que serão 

desenvolvidos mais adiante, no capítulo 2.  

      

O quadro 1, abaixo, ilustra a base teórica aplicada nesta invesƟgação:      

 

Quadro 1 – quadro ilustraƟvo da base teórica da invesƟgação.  

Fonte: elaboração própria 

 

 
socioeconómico no âmbito do qual os sistemas políticos operam. O estudo empírico de processos 
políticos, estruturas e funções forma o núcleo dos estudos de Política Comparada (Hudson, 2007). 
10 O modelo de teoria integrada de Brecher, na Análise da Política Externa, apresenta o ambiente 
operacional composto por duas partes: a externa e a interna. No setor externo, as relações e as questões 
são de nível global, do subsistema baseado em questões geográficas e/ou bilaterais. O setor interno 
examina atributos do Estado, tais como a capacidade militar, a capacidade económica, a estrutura política, 
grupos de interesse e elites concorrentes (Hudson,2007). 
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A tese é composta de duas partes que contém seis capítulos e subcapítulos, 

além da introdução e as considerações finais. 

A primeira parte, inƟtulada Brasil e EUA: Grandes potências para implantação 

de BECCS, é consƟtuída por três capítulos. No Capítulo 1 são explanados os grandes 

debates e questões que surgem na literatura relacionados com o Regime Internacional 

do Clima, a Geoengenharia, e os impactos antropogénicos ambientais. É descrito o 

funcionamento da Tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono e dos 

biocombusơveis, os debates e questões existentes com relação a estas tecnologias, 

conhecimento essencial para a compreensão deste estudo, e a sua posição no mundo, 

assim como o estado da aplicação destas tecnologias no Brasil e nos Estados Unidos, e o 

potencial dos dois países para a sua implementação em larga escala. 

No capítulo 2, são desenvolvidos os conceitos perƟnentes a este estudo: o 

Antropoceno e a Teoria Verde, a sustentabilidade e as teorias da implementação de 

políƟcas públicas. 

            O capítulo 3 é dedicado ao estudo comparaƟvo de Brasil e dos Estados Unidos, 

focando nas diferenças e semelhanças entre estes dois países. Assim, apresenta-se a 

Geografia Cultural de ambos os países, o sistema políƟco e as políƟcas internas e 

externas em relação aos biocombusơveis, à tecnologia CCS e ao clima, bem como a 

relação entre eles. O foco temporal compreende o ano de 2007 (governos de Lula da 

Silva e George W. Bush) até ao momento de término desta redação. 

A segunda parte é desƟnada às metodologias aplicadas e aos estudos de caso. 

Desta forma é feita a descrição do corpus, das abordagens à técnica de Análise de 

Conteúdo de Bardin, e aos métodos de ProspeƟva e de construção de cenários, que 

integram a Matriz Estrutural de Godet e o método lógico-intuiƟvo de Schwartz. Essa 

combinação alia rigor analíƟco à liberdade interpretaƟva, permiƟndo a elaboração de 

futuros alternaƟvos de forma sistemaƟzada e criaƟva. São apresentados os resultados 

dos dados obƟdos, a análise e a respeƟva interpretação, a fim de dar respostas às 

perguntas central e derivadas do objeto de estudos, numa projeção futura até 2030. 
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Por fim, nas considerações finais, é apresentada uma síntese dos resultados da 

análise e dos aspetos mais revelantes observados, culminando numa reflexão críƟca, na 

espectaƟva de abrir caminhos para novos debates e invesƟgações. 

Para finalizar esta introdução, enfaƟza-se a relevância e o contributo deste estudo 

para as Relações Internacionais:  

As técnicas de Captura e Armazenamento de Carbono, que surgem nos relatórios 

do IPCC como uma tecnologia eficiente para a obtenção de emissões negaƟvas, 

consƟtuem um assunto recente, desenvolvido sobretudo na úlƟma década. Verifica-se 

pelo levantamento bibliográfico realizado, que há estudos de índole tecnológica nessa 

matéria, porém; o tema carece de abordagens sociopolíƟcas (Linnér & Wibeck, 2015). 

Sobre este tópico, muitas questões ainda conƟnuam sem resposta. Assim, a análise 

críƟca da viabilidade de BECCS, proposta neste estudo, insere esta tecnologia no debate 

sobre governança climáƟca global e transição energéƟca pós-2030. 

 Por sua vez, o conceito do Antropoceno e a Teoria Verde, tomados como pilar no 

desenvolvimento deste estudo, são as mais recentes abordagens da contemporaneidade 

nas Relações Internacionais, encontrando-se, podemos assim dizer, em fase 

embrionária.  

              A análise prospeƟva exploratória e a construção de cenários aqui empregues, 

numa abordagem híbrida e inovadora, oferecem ferramentas robustas para interpretar 

dados e projetar futuros possíveis, permiƟndo a elaboração de estratégias de ação para 

alcançar futuros desejáveis. 

Ao aƟngir os objeƟvos acima citados, esta invesƟgação virá, assim, contribuir 

para o descorƟnar de debates existentes, moƟvar a formulação de estratégias de 

políƟcas verdes, e fundir num só estudo, tecnologia, ciência, filosofia e políƟca, 

colaborando para o enriquecimento e a evolução das Relações Internacionais.  

Pretende-se, ainda, com esta invesƟgação, incitar novos debates e abrir caminhos 

para novas invesƟgações, provocando a realização de workshops e conferências e, quem 

sabe, a edição de um livro.        
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PARTE I  

 

O BRASIL E OS EUA: GRANDES POTÊNCIAS PARA IMPLANTAÇÃO DE BECCS 

 

Nesta primeira parte da dissertação, dividida em três capítulos, encontra-se a 

redação relaƟva ao estudo bibliográfico exausƟvo realizado sobre os principais tópicos 

que enquadram esta invesƟgação.  

Assim, tratando-se de um estudo comparaƟvo entre duas grandes potências na 

implementação da tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono acoplada à 

bioenergia, tecnologia que integra as técnicas de engenharia do clima com o propósito 

de miƟgar o aquecimento global, é extremamente importante introduzir, neste estudo, 

os debates existentes na literatura sobre o Regime Internacional do Clima, as questões 

relaƟvas às tecnologias de geoengenharia, o funcionamento e emprego de BECCS, as 

vantagens e desvantagens dos biocombusơveis e trazer à tona as questões polêmicas 

que envolvem a aplicação destas tecnologias.  

Tratando-se de um tema global, o estado da arte relaƟvo a BECCS e aos 

biocombusơveis no mundo é tão importante quanto os estudos existentes sobre o Brasil 

e os Estados Unidos. Por se tratar da implementação desta tecnologia é crucial 

compreender os contextos geográficos e socioeconómicos dos países em que se 

inserem; assim, a Historiografia e a Geografia Cultural destes países, bem como os 

regimes políƟcos e as políƟcas domésƟcas e externas relaƟvas ao clima serão 

apresentadas.  

Sendo BECCS uma tecnologia promovida como resposta aos efeitos 

antropogénicos que causaram a entrada do planeta num estado ameaçado, fragilizado e 

entrelaçado, é relevante uma abordagem ao conceito do Antropoceno e da Teoria Verde, 

assim como os conceitos intrínsecos ao objeto central deste estudo: a sustentabilidade 

e a implementação de políƟcas públicas. 

Logo, estes serão os tópicos abordados nos capítulos que compõem esta primeira 

parte.   
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CAPÍTULO I - A PolíƟca ClimáƟca Internacional  

 

Neste primeiro capítulo é apresentada uma revisão da literatura aos principais 

elementos que estruturam este estudo. Assim, abordam-se o Regime Internacional do 

Clima e a engenharia do clima, destacando os debates e as questões existentes sobre as 

suas aplicações. Descreve.se o funcionamento das tecnologias BECCS, CCS e os 

biocombusơveis, as suas vantagens e desvantagens e as questões suscitadas pelas suas 

uƟlizações. Retrata-se, ainda, o ponto da situação destas tecnologias no mundo, bem 

como o seu desenvolvimento no Brasil e nos Estados Unidos.  

 

1.a - O Regime Internacional do Clima 
 
Estudos científicos constatam que o aumento da temperatura da Terra é causado 

pela ação humana11 e que para isso, contribuem principalmente, entre outros gases 

poluentes, as emissões de CO2 (Godoi & Matai, 2021, p.1429; Regufe et al., 2021, p.1). 

De acordo com dados registados, a concentração dos gases de efeito estufa na 

atmosfera tem vindo a aumentar significativamente, desde a Revolução Industrial 

(1750). As primeiras teorias sobre a mudança climática12 surgiram em 189613, mas 

 
11 Desde o seu surgimento, a política internacional de alterações climáticas e a respetiva legislação ficaram 
firmemente enraizada no sistema das Nações Unidas (ONU). Entre meados e até o final da década de 
1980, pela primeira vez, a investigação conseguiu demonstrar que o aquecimento global antropogénico 
estava realmente a acontecer. Neste contexto, o Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) e 
a Organização Meteorológica Mundial (OMM) criaram o Painel Intergovernamental sobre a Mudança do 
Clima (IPCC, sigla em inglês) em 1988 para reunir as provas científicas do aquecimento global induzido 
pelo homem. O primeiro Relatório de Avaliação do IPCC, publicado em 1990, apresentou evidência 
científica de que o aquecimento global era uma realidade, desencadeando preocupação em todo o mundo 
(von Bassewitz, 2013, p.102). 
12 Por alterações climáticas entende-se qualquer mudança no clima ao longo do tempo, seja devido à 
variabilidade natural, seja como resultado da atividade humana. No entanto, a definição de alterações 
climáticas utilizada na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC, 
sigla em inglês) é mais restrita, uma vez que inclui apenas as que são imputáveis, direta ou indiretamente 
à atividade humana (von Bassewitz, 2013, p.102). 
13 O matemático francês Joseph Fourier identificou o fenómeno do aquecimento global no início do século 
XIX, mas a teoria foi desenvolvida pelo químico sueco Arrhenius por volta de 1896. Arrhenius calculou que 
uma duplicação da concentração de CO₂ poderia originar um aumento de cerca de 5 °C na temperatura 
média global. Foi só quando Stephen Schneider publicou “Global Warming” em 1989 que a teoria 
começou a receber ampla atenção, reforçada pelo trabalho de Keeling na medição das concentrações 
globais de CO2. Além disso, técnicas de visualização da camada de CO2 foram desenvolvidas, aumentando 
a atenção às alterações climáticas (Lane,2018, p.741, tradução minha). 
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apenas quase cem anos depois, emerge na agenda das políticas internacionais e 

governantes iniciaram as negociações para encontrar soluções aos problemas climáticos 

(Pereira, 2013, pp. 31-32).  

Três principais eventos globais impulsionaram a evolução das negociações sobre 

as alterações climáticas: a Conferência de Estocolmo (1972), a Cimeira da Terra (1992) 

e a Conferência Rio+20, em 2012 (Martine & Alves, 2019, p.7). A Conferência de 

Estocolmo lançou o alerta, pela primeira vez ao mundo, sobre a importância das 

questões ambientais. A Conferência Rio+20 (Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável) tentou revitalizar os objetivos da Cimeira da Terra 

(sustentabilidade e a erradicação da pobreza) através da abordagem da “economia 

verde”14. No entanto, esta tentativa fracassou; estando o sistema internacional 

dominado pelas forças conservadoras15, a relutância dos principais intervenientes em 

aceitar limites à soberania nacional16 sobrepôs-se aos objetivos de governação global 

(Viola & Franchini, 2012, p. 3; Martine & Alves, 2019, pp.7, 11).   

 
14 O conceito de economia verde foi desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) em 2008 e refere-se ao conjunto de ações que visam promover uma economia de 
crescimento pleno, baseada no bem-estar social e esteja centrada na redução dos riscos ambientais e na 
conservação do meio natural. Assim, a economia verde busca conciliar a produção de baixo carbono, o 
uso eficiente e sustentável dos recursos naturais e a inclusão social (Diniz & Bermann, 2012, p.324; O que 
é Economia Verde? - Radar Rio+20, [acesso em 15/11/2022]). 
15 Viola et al. classificam as atitudes dos Estados na arena internacional face a crise climática de 
“conservadoras” e “reformistas”. Forças conservadoras refletem a incapacidade de lidar com os 
problemas de interdependência, adotando uma postura soberanista, e resistindo a qualquer alteração na 
sua conduta externa. Forças reformistas são aquelas mais atentas a crise climática e abertas a assumir 
atitudes pós-soberanistas em resposta a esta. Assim, de acordo com os compromissos climáticos, os 
Estados são classificados em “conservadores”, “conservadores moderados” e “reformistas” (Viola et al., 
2012, p.13). 
16 O termo “soberania”, em Krasner (2009), é aplicado de quatro maneiras distintas: soberania 
internacional, soberania de Vestfália, soberania interna e soberania de interdependência. A soberania 
internacional refere-se às práticas associadas ao reconhecimento mútuo, geralmente entre entidades 
territoriais que possuem independência jurídica formal. A soberania de Vestfália diz respeito à exclusão 
de atores externos de um determinado território. A soberania interna refere-se à organização formal da 
autoridade política no Estado e à capacidade das autoridades públicas de exercer controlo efetivo sobre 
as fronteiras da sua própria ordem política. Já a soberania de interdependência diz respeito à capacidade 
das autoridades públicas de regular o fluxo de informações, ideias, bens, pessoas ou capitais através das 
fronteiras do Estado (Krasner, 2009). 
O estudo de Oliveira (2013) considera que, de acordo com Jean Bodin (1530–1596), soberania refere-se à 
entidade que não conhece superior na ordem externa nem igual na ordem interna. Nas palavras do 
pensador renascentista, “a soberania é o poder absoluto e perpétuo de um Estado-nação”. No âmbito da 
governança do clima, para que haja cooperação internacional, os Estados devem ampliar a perspetiva 
adotada pelo conceito realista de soberania nacional, valorizando o interesse mundial (Pereira, 2013, 
pp. 18–19). 
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Sobre a Rio+20, acrescenta Pereira (2013, p. 45) o seu ineficaz desfecho: 

… a conferência não foi capaz de (a) avançar na criação de um mecanismo de 

governação ambiental global, (b) de definir, consistentemente, o conceito de 

economia verde, (c) debater seriamente as problemáticas associadas aos 

“global commons” 17(Pereira, 2013). 

Porém, na opinião da autora, houve aspetos positivos nesta conferência, como 

o comprometimento de atores não governamentais com a sustentabilidade e a criação 

do Fórum das Grandes Cidades, no qual 56 das principais cidades do mundo se reuniram 

para assumir importantes acordos de redução de emissões (Pereira, 2013, p.45).  

No que diz respeito a sustentabilidade (objetivo da Conferência Rio+20), Martine 

e Alves (2019) afirmam que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)18 são 

inoperantes, pois projetam mudanças radicais sem considerar as limitações 

fundamentais e não demonstram meios para alcançar estas mudanças; tais como a 

erradicação da pobreza ou a violação das fronteiras planetárias.19 Na opinião destes 

autores, o mais grave é a proposta de um crescimento económico global sustentável:  

 
17 Por Bens Públicos Globais (global commons) entende-se as áreas ou recursos terrestres que se 
encontrem fora da jurisdição de qualquer Estado. Os Bens Públicos Globais são quatro: Os oceanos, a 
atmosfera, a Antártida e o Espaço Sideral (Campos, 2021, p.97). Assim; a utilização da atmosfera e a 
consequente obtenção de benefícios, como qualquer outro bem público global, não exclui a possibilidade 
de um outro Estado usufruir das mesmas vantagens. A problemática da gestão da atmosfera é outra 
questão que dificulta as negociações internacionais (Pereira, 2013, p. 41).  
18 Os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), aprovados pelos líderes mundiais reunidos 
na Assembleia-Geral da ONU em 25 de setembro de 2015, resultam do trabalho conjunto de governos e 
cidadãos de todo o mundo para criar um modelo global de governança destinado a erradicar a pobreza, 
proteger o ambiente e promover a prosperidade e o bem-estar de todos até 2030. 
Para consulta dos ODS: Os 17 ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Comissão Nacional da 
UNESCO (mne.gov.pt). 
19 A ciência identifica nove fronteiras planetárias: mudança climática, acidificação dos oceanos, camada 
de ozono, ciclos biogeoquímicos do azoto e do fósforo, uso da água doce, alterações no uso do solo, perda 
de biodiversidade, poluição química e concentração de aerossóis na atmosfera. Atravessar os limites 
dessas fronteiras implica entrar numa zona de risco, marcada pela possível interrupção do normal 
funcionamento do sistema ambiental terrestre. As interações entre estes pontos-limite podem 
desencadear efeitos em cascata capazes de transformar a Terra numa verdadeira estufa (Viola & 
Franchini, 2012, p. 2; Kim, 2022, p. 412). 
Quatro dessas nove fronteiras planetárias já foram ultrapassadas: mudança climática, taxa de perda de 
biodiversidade, ciclos do azoto e do fósforo, e acidificação dos oceanos (Folke et al., 2021, p. 844; Burke 
et al., 2016). 
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Economic growth will be “sustained and sustainable” which is both a 

contradicƟon in terms and an unaƩainable objecƟve. Not only does it ignore the 

limits to growth that ecological economists have long established, but also the 

very cause of unsustainability. (MarƟne & Alves, 2019, p.8) 

Duras críticas às estruturas globais ressaltando a sua ineficácia em enfrentar a 

crise planetária climática são uma constante na literatura; as várias tentativas de 

acordos multilaterais que vem se realizando desde a primeira conferência sobre o 

ambiente e alterações climáticas, em 1992 (Cimeira da Terra), com o objetivo de reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa, principalmente dióxido de carbono (CO2), de 

modo a estabilizar a concentração de gases poluentes na atmosfera e mitigar os 

problemas climáticos a nível global, têm-se revelado infrutíferas (von Bassewitz, 2013, 

pp.106-156; Haibach & Schneider, 2013, p.358; Viola &  Franchini, 2012, pp.3, 9-12; 

Hochstetler, 2012, p.53 ; Dalby, 2013, pp..45,46; Pereira, 2013, pp. 17-19, 43-45; Jordan 

et al., 2013, p. 753; Keohane, 2014; p.21; Burke et al., 2016, pp.3-4; Martine & Alves, 

2019, 7-11, 16; Luomi, 2020, P. 9; MacLaren & Corry, 2021, p. 31).  Haibach e Schneider, 

assim, contestam:  

While the international climate debate has, for years, centred on implementing 

plans and concluding adequate agreements to take into account the interests of 

all countries – with rather disappointing outcomes – it is high time to rethink this 

approach (Haibach & Schneider, 2013). 

Em 1997, na COP3, deu-se um passo importante nas negociações do clima: com 

o Protocolo de Quioto20, os países desenvolvidos comprometeram-se a reduzir as suas 

 
20 Em 1997, em Quioto (COP3), ocorreu a primeira grande revisão do documento do Rio, com o Protocolo 
de Quioto a ser aprovado por consenso entre 150 governos. O documento estabeleceu metas vinculaƟvas 
de redução das emissões de gases com efeito de estufa e insƟtuiu três mecanismos de flexibilização 
baseados no mercado: (1) Comércio de Emissões (CE), (2) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 
e (3) Implementação Conjunta (IC). No entanto, o protocolo só viria a ser implementado após um período 
de dois anos, conforme aprovado na COP4, em Buenos Aires (Rodrigues & Pires, 2010, p. 407). 
Tal como a UNFCCC, o Protocolo de Quioto impõe um encargo mais pesado às nações desenvolvidas, em 
conformidade com o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Este grupo de países 
deve, em primeiro lugar, adotar medidas internas para enfrentar as alterações climáƟcas, embora o 
Protocolo de Quioto lhes conceda um certo grau de flexibilidade no cumprimento dos seus compromissos 
em matéria de emissões (Ruppel, 2013, p. 51). 
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emissões de gases de efeito estufa, enquanto se espera que os países em 

desenvolvimento realizassem as suas ações de mitigação de forma voluntária. Contudo, 

este tratado só entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005 (Rodrigues & Pires, 2010, 

pp. 406,407; von Bassewitz, 2013, p.106; Ruppel, 2013, p.50; Pereira, 2013, p.37; 

Martine & Alves; 2019, p.7).  Ainda assim, o protocolo apresenta várias lacunas, o que 

acarreta a fraca participação dos Estados; ou seja, o número de países dispostos a tomar 

medidas com objetivos de mitigação obrigatórios, é muito pequeno21(von Bassewitz, 

2013, pp.109-110). 

Foi somente na COP21 que se conseguiu alcançar qualquer ação significativa 

para a crise climática; chegou-se a um consenso teórico sobre pontos essenciais. O 

principal resultado foi o Acordo de Paris22. Este tratado, o mais importante até à data, 

define a meta de limitar o aumento da temperatura global, preferencialmente, a 1,5 °C 

em relação aos níveis pré-industriais até meados do século XXI, não devendo ultrapassar 

os 2 °C para evitar uma catástrofe mundial. Todavia, devido à flexibilidade permitida nos 

compromissos, os países não estão a cumprir as metas de mitigação assumidas no 

Acordo de Paris e mesmo que o fizessem, o conjunto das emissões de gases com efeito 

 
 
21 O maior emissor de gases com efeito de estufa (GEE) do mundo à época, os Estados Unidos, nunca 
ratificou o Protocolo de Quioto. O Canadá abandonou o acordo em dezembro de 2011. Além disso, o 
maior crescimento das emissões de GEE tem origem em seis países recentemente industrializados (NICs): 
Brasil, China, Índia e África do Sul, bem como Indonésia e México. Estes seis países ratificaram Quioto na 
qualidade de países em desenvolvimento, pelo que as suas contribuições de mitigação são voluntárias. 
Mais relevante ainda é o facto de que o maior emissor de GEE da atualidade, a China, permanece sem 
restrições quanto à sua produção de emissões, o que implica que, num futuro próximo, cerca de metade 
das emissões mundiais poderá ser gerada num país sem metas vinculativas de mitigação (von Basewitz, 
2013, p. 109, tradução minha). 
22 Em 12 de dezembro de 2015, os 196 membros da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 
Alterações Climáticas (UNFCCC) adotaram por consenso, em Paris, um novo tratado internacional sobre 
o clima. Resultado de quatro anos de intensas negociações, este tratado estabelece um quadro jurídico 
para a ação da comunidade internacional contra as alterações climáticas para além de 2020. O acordo 
representa um avanço significativo na governação climática. 
Primeiro tratado multilateral adotado sobre o problema do efeito de estufa desde o Protocolo de Quioto, 
em 1997, o Acordo de Paris amplia a cooperação das Nações Unidas desenvolvida desde 1992 no âmbito 
do regime climático instituído pela UNFCCC e inaugura uma nova fase da sua evolução. Na história do 
regime climático, a adoção do Acordo de Paris constitui um marco decisivo, após 18 anos de negociações 
sobre o futuro deste sistema convencional, e assinala o culminar de um longo processo de reconfiguração 
das regras multilaterais (de Lassus St-Geniès, 2015, p. 28, tradução minha). 
Os objetivos definidos na COP21 são: travar o aumento das emissões de CO₂ entre 2018 e 2020; reduzir 
as emissões de CO₂ em 30–40% até 2030; e alcançar a descarbonização completa entre 2070 e 2075 (Lane, 
2018, p. 740). 
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estufa elevaria a temperatura média da Terra a 3ºC ou mais, até o final do século 

(Martine & Alves, 2019, pp. 9-10).  

O aquecimento global é um fenómeno extremamente complexo, considerado 

por muitos autores como o maior desafio do século XXI (Lane, 2018, p.741; Ying, 2017, 

p.1; Pereira, 2016, p.1; Keohane, 2014; p.19; Franchini et al., 2020, p. 83). Face ao 

desalinho existente na governação global das alterações climáticas, o projeto da 

UNFCCC tem-se revelado ineficaz; de acordo com Martine e Alves:   

Follow-up activities to the Paris COP, including COP24 in 2018, have further 

highlighted the enormous discrepancy between goals and national 

commitments. First, the decarbonisation targets proposed by individual country 

are not being met, while economic growth and throughput activity continue to 

prevail in development strategies (Martine & Alves, 2019, p.10). 

Embora as COP’s anuais, que reúnem todos os Estados, possam ser consideradas 

uma evolução positiva, os resultados destas reuniões têm sido relativamente 

dececionantes. Encontrar um consenso global revela-se praticamente impossível, com 

os interesses políticos e económicos dos países a interferirem na procura de uma 

solução adequada (Haibach & Schneider, 2013, p.358). A própria estrutura 

metodológica da UNFCCC assim o permite; travar o aquecimento global pela cooperação 

internacional através do princípio das responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas23, gera constantes conflitos entre os países desenvolvidos e os em 

desenvolvimento (Pereira, 2013, pp. 33-34; Luomi, 2020, p.3). 

Uma questão que tem surgido a este respeito é se a desigualdade entre os países 

desenvolvidos e os em desenvolvimento é suficiente para justificar a clivagem 

Norte/Sul24 na governação ambiental global. Os países do Sul têm tomado as 

 
23 A Convenção dividiu os países em dois anexos: o Anexo I (nações desenvolvidas, com metas vinculativas 
e obrigações em matéria de financiamento, mitigação, entre outras) e o Não-Anexo I (nações em 
desenvolvimento, com obrigações reduzidas). Além disso, estabeleceu o “princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas” (Rodrigues & Pires, 2010). Este princípio visa atribuir responsabilidades 
distintas aos vários países, de acordo com o respetivo grau de contribuição para as alterações climáticas 
(Pereira, 2013, p. 33). 
24A descolonização, ocorrida entre as décadas de 1950 e 1970, trouxe à existência numerosos novos 
Estados. Os países em desenvolvimento passaram então a ser rotulados como “Sul” ou “Terceiro Mundo”, 
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negociações internacionais como estratégias para o seu desenvolvimento nacional, e 

com base neste fundamento têm atuado nas negociações ambientais internacionais 

(Hochstetler, 2012, p.53).  

Porém, alguns países do Sul tiveram entretanto, desenvolvimentos 

notavelmente ascendentes; A China destaca-se, tornando-se uma das maiores 

economias do mundo. Outros países emergentes tiveram taxas de crescimento 

económico rápido e um aumento de importância internacional (Brasil, Índia e África do 

Sul). Estes países são, atualmente, grandes emissores de gases com efeito de estufa e 

permanecem abrangidos pelo “princípio das responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas” (Hochstetler, 2012, pp.56-57). Assim:  

Two themes run across global climate change governance: different 

interpretations of how to differentiate between countries’ responsibilities for 

emissions reductions and the quest for universal participation (Luomi, 2020, p.2).  

 

Com as ferramentas introduzidas pelo Acordo de Paris, primeiro acordo 

multilateral sobre alterações climáticas que estabelece obrigações juridicamente 

vinculativas para as reduções de emissões em todos os países, tornou-se possível 

adaptar este conceito a um acordo aplicável á ambos os anexos (países desenvolvidos e 

em desenvolvimento). Porém, o sucesso do Acordo de Paris depende das Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (CND) e do seu cumprimento pelos países mais poluidores 

(EUA, China, Japão) (Luomi, 2020, pp.7-9). 

Deste modo, urge que todos os países apliquem políticas domésticas e ações 

estratégicas com o objetivo de atingir as metas definidas nas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas, em prol da mitigação do aquecimento global (Artigo 4, 

ponto 2, Acordo de Paris, UN, 2015).  Contudo, a aplicação destas políticas não é simples; 

envolve um vasto leque de intervenientes e partes interessadas.  

 
em oposição ao “Norte” desenvolvido. Estes países têm procurado manter solidariedades recíprocas nas 
negociações internacionais (Hochsteller, 2012, p. 54).  
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Assim, as Contribuições Nacionalmente Determinadas ficaram aquém dos 

ambiciosos alvos do Acordo de Paris e, atualmente, para evitar o aumento da 

temperatura global exige a obtenção de emissões negativas (NETs sigla em inglês); 

removendo mais dióxido de carbono (CO2) da atmosfera do que os emitidos (Fuss et al. 

2020, p.145).   

É neste ponto que se encontra um enigma: a sociedade e a economia mundial 

dependem dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás) (Pereira, 2013, p. 73; 

Lövbrand et al., 2020, p.4). Basicamente, cerca de 90% de todo o consumo de energia 

provém de fontes não renováveis, e está intimamente ligado às emissões de CO2 (Lane, 

2018, p. 742). O apelo da COP21 à descarbonização envolve uma redução acentuada do 

uso dos combustíveis fósseis até 2030, o que exige uma transição para uma economia 

de baixo carbono acelerada em todo o mundo, o que pode pôr em causa a segurança 

energética25 dos Estados. As projeções para a procura do aumento da energia no século 

XXI são enormes; com o aumento populacional, observa-se que o consumo de energia 

deve ser o dobro até 2050 (Lane,2018, p.742). Por outro lado, o crescimento económico 

e a capacidade energética caminham lado a lado, e face à enorme dependência dos 

combustíveis fosseis, a questão da demanda de energia mundial torna-se um entrave 

ao cumprimento dos objetivos da UNFCCC; a descarbonização global com a cooperação 

dos Estados, garantindo ao mesmo tempo o desenvolvimento económico no quadro 

político e económico vigente (Lane,2018, p.747; Salla et al., 2010, p.1; Dalby, 2020, 

p.148).  

Desta forma, vários autores apontam um único caminho para solucionar os 

problemas das alterações climáticas: mudança. O aquecimento global e os seus 

impactos, que envolvem “bens públicos globais”, não conhecem fronteiras e exigem 

respostas cooperativas (Viola & Franchini, 2012, pp.2-3; Franchini et al., 2017; Luomi, 

2020; Dalby, 2013, p.42). Os pressupostos realistas de segurança e soberania estão 

 
25 Dada a atual fase de transição energética para fontes renováveis, o conceito de segurança energética 
revela-se particularmente complexo. Neste contexto, entende-se por segurança energética a 
«disponibilidade de energia para servir uma determinada procura, num determinado espaço de tempo, 
forma e local». No que respeita à segurança energética, a sociedade espera dos poderes públicos ações 
que assegurem eficiência e eficácia no fornecimento de energia, garantindo que este seja exequível e 
acessível a todos, a um preço e em quantidades compatíveis com a economia do país em cada momento 
histórico (ENSE-EPE). 
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obsoletos e não conseguem lidar com as consequências das alterações climáticas26 

(Dalby, 2013, p.46).  

É urgente a construção de uma diferente política: iniciar um processo de 

inovação global que vise reformar os modelos económicos atuais e alcançar novas 

soluções tecnológicas e sociais (Dalby, 2013, p.46, Martine & Alves, 2019, p.16; Luomi, 

2020, p.10).   

Pelo que foi exposto acima, verifica-se, assim, a inoperância do Regime 

Internacional do Clima e as principais causas apontadas são: a própria estrutura 

metodológica da UNFCCC; o desfasamento e conflitos causados pelo “princípio das 

responsabilidades comuns, porém diferenciadas”; a divisão Norte/Sul; as lacunas 

existentes no Protocolo de Quioto; a conceção dos instrumentos de participação 

universal; a hegemonia conservadora dos intervenientes e os interesses económicos dos 

Estados; a problemática da gestão da atmosfera, e, ainda o próprio sistema político 

vigente, assente na ideologia do capitalismo e do consumismo.  

Perante este cenário e segundo os registos do IPCC, já é inevitável o aumento da 

temperatura da Terra e os consequentes impactos ambientais. Assim, para além de 

estratégias de mitigação e adaptação, é iminente criar meios para a descarbonização do 

ambiente. Recentemente, várias técnicas de geoengenharia27 tem surgido com este 

propósito (Ying, 2017, p.2; Ormond, 2020, p.138; Chailleux & Sartre, 2021, p.13; Dalby, 

 
26 As consequências do aumento da temperatura média global da Terra são drásticas: a subida dos níveis 
médios dos oceanos, que têm aumentado a um ritmo duas vezes superior ao de há 150 anos (cerca de 
2 mm por ano), o derretimento do gelo polar ártico, o recuo acelerado da cobertura de gelo da 
Gronelândia, bem como o aumento da frequência e intensidade de vários desastres naturais, tais como 
ciclones e tempestades tropicais, chuvas ácidas, terramotos, erupções vulcânicas, tsunamis, furacões, 
secas e ondas de calor. Estes fenómenos, por sua vez, acarretarão graves consequências económicas e 
sociais para regiões inteiras, afetando a produção agrícola, a produtividade do trabalho, a saúde pública, 
os fluxos migratórios e, ainda, potenciando conflitos e instabilidade política, sobretudo nas regiões mais 
vulneráveis (D’Angeli et al., 2022) 
27 A geoengenharia — ou engenharia do clima — refere-se à intervenção deliberada e em grande escala 
no sistema climático da Terra, geralmente com o objetivo de mitigar os efeitos adversos do aquecimento 
global. Trata-se de um termo abrangente que engloba medidas enquadradas sobretudo em duas 
categorias: remoção de gases com efeito de estufa e gestão da radiação solar. Estas abordagens incluem 
uma vasta gama de métodos potenciais, como a fertilização oceânica, a captura direta de CO₂ do ar, a 
instalação de espelhos espaciais, a injeção de aerossóis de enxofre na estratosfera e o aumento da 
refletividade das nuvens (Linnér & Wibeck, 2015, p. 255). 
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2015, p.192; Horton & Reynolds, 2016, p.439). Este será o assunto do próximo 

subcapítulo. 

Para exemplificar o que foi dito acima, apresenta-se a seguir um gráfico 

ilustrativo do percentual das emissões de GEE, por ordem decrescente, dos maiores 

poluidores atualmente:  

Evidenciam-se, no gráfico apresentado abaixo, os maiores emissores de GEE do 

mundo. A China destaca-se ocupando um quarto do círculo do gráfico no entanto, este 

país integra o Não-anexo I, ou seja, figura como um país em desenvolvimento e de 

acordo com “o princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas”, 

estipulado pelo Regime Internacional do Clima, as suas contribuições para a mitigação 

do clima são voluntárias. O mesmo ocorre com a Índia (3º maior emissor mundial de 

GEE), e com o Brasil, que figura como o sexto emissor de gases de efeito estufa a nível 

mundial.  

 

 

Gráfico 1 – Emissões mundiais de GEE em 2021. Elaboração da autora. 
Fonte: Climate Wacht Data; Climate Data for Action | Climate Watch | Emissions and Policies  
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1.b - A Engenharia do Clima 

A geoengenharia ou engenharia climática abrange um conjunto diversificado de 

práticas científicas, mas principalmente duas categorias distintas: a remoção de gasede 

efeito estufa28 e o gerenciamento de radiação solar29. Dada a diversidade de técnicas 

envolvidas, o conceito de geoengenharia é motivo de discussão entre a comunidade 

científica (Corry & Kornbech, 2021, p. 95; McLaren & Corry, 2021, pp.20, 21; Pereira, 

2016, p. 2; Linnér & Wibeck, 2015, p.255; Yusoff, 2013, p.2801; Ying, 2017, p.2; Möller, 

2020, p.3; Carvalho & Riquito, 2022, p.903).  

Há quem defenda que a Remoção de Dióxido de Carbono (CDR, sigla em Inglês) 

não deve ser incluída no conjunto das tecnologias de geoengenharia, dado que algumas 

destas técnicas também desempenharem um papel em mitigação (práticas agrícolas 

sustentáveis, reflorestação e outras intervenções afins) (Pereira, 2016, p.3; Dalby, 2015, 

p.195; Ying, 2017, p.3; McLaren & Corry, 2021, p.29). Além disso, as definições de 

mitigação, adaptação, e técnicas de redução de carbono confundem-se, e dificulta a 

delimitação conceptual da engenharia climática e os estudos e debates nesta matéria 

(Ying, 2017, p.7; Moriarty & Honnery, 2013, p.13; Dalby, 2015, p.193; Möller, 2020, p. 

18, Pereira, 2016, pp. 3,8).        

A primeira negociação internacional sobre a geoengenharia realizou-se em 

Nairobi, em 2019 no âmbito da Assembleia das Nações Unidas para o Ambiente. 

Contudo, as negociações não foram bem-sucedidas, tendo começado logo com uma 

série de divergências entre os países participantes. Questões de ordem técnica, 

incertezas das tecnologias, a problematização das relações de poder, que atribui a 

 
28 Dentre as estratégias de remoção do carbono são apontados o florestamento, o reflorestamento, a 
restauração do ecossistema, a fertilização oceânica, a construção com biomassa, a carbonação mineral e 
técnicas de geoengenharia, como a Captura e Armazenamento de Carbono da atmosfera (CCS, sigla em 
inglês) e a Captura Direta de Ar (DAC) (The Royal Society, 2018; Pereira, 2016, p. 6). 
29 O gerenciamento da radiação solar (SRM, sigla em inglês) engloba tecnologias potenciais para refletir 
parte da luz solar e o calor de volta ao espaço, a fim de contrariar os efeitos de aquecimento resultantes 
do aumento das emissões de GEE. A SRM inclui o aumento do efeito albedo da Terra (isto é, a refletividade 
superficial), iluminando ambientes construídos (por exemplo, pintando telhados brancos), a reprodução 
e plantação de culturas de alta refletividade, a colocação de material refletor nos desertos e o aumento 
do brilho das nuvens marinhas. Os efeitos das erupções vulcânicas podem ser imitados pela injeção de 
partículas de aerossóis, tais como sulfatos, na estratosfera inferior. Mais longe, no espaço, foram 
sugeridos deflectores para impedir que alguma energia solar chegue à Terra (Moriarty & Honnery, 2013, 
p. 11; Linnér & Wibeck, 2015, p. 258). 
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geoengenharia um potencial fator de agravamento, as desigualdades entre o eixo 

Norte/Sul e a justiça climática foram motivos de entrave e discussão; repetindo-se, 

assim, as dificuldades internacionais habituais das Conferências das Partes (Corry & 

Kornbech, 2021, p.104). 

Embora possam ser consideradas como uma possível estratégia a figurar do 

portfólio político das alterações climáticas, e constar do quinto relatório de avaliação do 

IPCC (AR5) como uma opção preferencial para atingir as metas de mitigação do 

aquecimento global (IPCC, 2014) há grandes incertezas e controvérsias em torno destas 

tecnologias (Bierman et al.,2021, p.2; Möller, 2020, p.1; Ying, 2017, p.3; Pereira, 2016, 

p.1; Linnér & Wibeck, 2015, p.256; Kravitz et al.,2014, p.1).  Dado que a maioria de seus 

estudos é realizada de forma hipotética ou através de modelos, desconhece-se as 

verdadeiras consequências e o seu grau de eficiência para alcançar os seus propósitos, 

quando aplicadas em larga escala (MacLaren & Corry, 2021, pp.22,30.; Kravitz et 

al.,2014, p.2; Yusoff, 2013, p.2804; Horton & Reynolds, 2016, p.448).  De facto, pela 

necessidade de maturidade tecnológica e a escassez de experimentos reais, uma 

questão central que tem surgido é:  

[…] whether geoengineering itself might in fact constitute the “dangerous 

anthropogenic interference with the climate system” that the UNFCCC was 

established to prevent (Dalby, 2015, p.193).  

Além disso, a incerteza científica que acompanha estas tecnologias, bem como a 

falta de credibilidade e maturidade técnica, económica e ambiental dificulta aos 

decisores políticos a determinar se a geoengenharia é de facto uma questão que merece 

atenção política (Fuss et al., 2020, p.148; Chailleux & Sartre, 2021, p.23; Parson & 

Reynolds, 2021, p.1; Möller, 2020, pp. 8, 14).   

Möller (2020) aponta dois graves problemas que envolvem estas tecnologias e 

que dificultam o seu avanço aplicação: para além de problemas de definição, a ausência 

de uma instituição adequada para a sua governança é outra questão de grande 

relevância.  



24 
 

No que respeita a definição, ambas as categorias podem ser confundidas com 

praticas já previamente utilizadas para fins não climáticos, dado que partilham 

mecanismo semelhantes (Möller 2020, p.13). No caso específico da Remoção e 

Armazenamento de Carbono (CCS, sigla em Inglês), o descrédito passa por distinguir 

técnicas já utilizadas anteriormente como forma de estimulação de petróleo daquelas 

concebidas como tecnologias de geoengenharia para fins climáticos (Pereira, 2016, p.8).   

Ou seja, de forma mais clara: inicialmente (1970), esta tecnologia então utilizada 

para a estimulação do petróleo (EOR, sigla em Inglês)30, passou, após uma fase de 

experimentação e subsequente abandono, a ressurgir a partir de 2009, e sobretudo após 

o Acordo de Paris, como uma potencial solução para enfrentar a mudança do clima. 

Assim, a sua utilidade e viabilidade como instrumento de mitigação das alterações 

climáticas, ainda devem ser devidamente comprovadas, a ponto de permitir aos 

governantes assumirem a dimensão política necessária para justificar o empenho no 

desenvolvimento da tecnologia, da aplicação de leis publicas e a promoção de debates 

sociais que conduzam à sua eventual aceitação (Chailleux & Sartre, 2021, p.14; 

Haszeldine et al., 2018, pp.9-10). Sendo a primeira forma de utilização de CDR uma 

prática insustentável, levanta problemas de ordem ética e ambiental, que recaem nas 

discussões atuais acerca da aplicação destas técnicas para fins climáticos. Estas questões 

cruzam-se com debates mais amplos sobre estratégias de desenvolvimento, economia 

global e sobre a própria sustentabilidade (Dalby, 2015, p. 195; Möller, 2020, p. 12).  

Kreuter & Lederer, (2021) chamam a atenção para os eventuais conflitos 

geopolíticos que as tecnologias de Remoção e Armazenamento de Carbono (CCS, sigla 

em inglês) podem causar devido a necessidade de grandes extensões de terra e enorme 

quantidade matéria-prima (biomassa) que a sua aplicação em laga escala exige (BECCS), 

bem como a necessidade de locais apropriados para o armazenamento geológico de 

CO2, tanto para BECCS como para DACS (Kreuter & Lederer, 2021, p.6).   

 
30 Enhanced Oil Recovery (EOR) é a recuperação reforçada do petróleo. É a primeira técnica de CCS 
utilizada e consiste na prática da extração de petróleo de um poço que já passou pelas fases primárias e 
secundárias da recuperação do petróleo; injetando um gás na caverna, aumenta a pressão subterrânea e 
melhora a produção de hidrocarbonetos. Esta técnica já é utilizada há muitos anos nos EUA (Chailleux & 
de Sartre, 2021, p. 14). 
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Já o Gerenciamento da Radiação Solar (SRM, sigla em inglês) descreve um 

conjunto de tecnologias hipotéticas para reduzir a entrada da luz solar na Terra e 

implicam uma abrupta e deliberada mudança do clima que pode ter consequências 

negativas para a saúde pública e ecossistemas, o que levanta questões éticas (Morrow 

et al.,2013, p.146). De relativamente baixo custo económico comparado com outros 

métodos de redução de carbono, tecnicamente acessível e de rápido efeito, a 

geoengenharia solar, particularmente a Injeção de Aerossol na Estratosfera (SAI, sigla 

em inglês), tem sido considerada pela comunidade internacional como uma potencial 

ferramenta para mitigar o aquecimento global a meio prazo (Jebari et al., 2021, p.2; 

Morrow et al., 2013, p.146; Ying, 2017, p.2; Stephens & Surprise, 2019, p.1; Bierman et 

al. 2021, p.2; Moriarty & Honnery, 2013, p. 11; Keohane, 2014, p.25; Collomb et al., 

2019).  

No entanto, esta tecnologia é incompleta; apesar de reduzir a temperatura, não 

reduz as concentrações de carbono atmosférico e oceânico e apresenta várias incertezas 

quanto aos custos, os benefícios e os riscos associados à sua implantação (Heutel et 

al.,2015, pp.2,6; Stephens & Surprise, 2019, p.1; Surprise, 2020, pp.214,215). Pelo seu 

caráter de alto risco e envolver um “bem comum global”, os seus experimentos, se 

repentinamente interrompidos, podem provocar uma rápida subida da temperatura 

global, podem causar graves danos geopolíticos e desastres irreversíveis, tais como a 

destruição da camada de ozono pela injeção de ácido sulfúrico na estratosfera e a 

acidificação dos oceanos, sendo, por isso, uma ameaça para a segurança internacional 

(Ying, 2017, p. 3; Dalby, 2015, p. 197; Moriarty & Honnery, 2013, p. 13; Morrow et al., 

2013, pp. 160, 161; Parson & Reynolds, 2021, p.1; Corry & Kornbech, 2021, p. 99; 

Nicholson et al., 2018).  

Por tudo isto, alguns autores afirmam ser necessário estabelecer acordos 

multilaterais sob um controlo político justo e eficaz para a implantação destas 

tecnologias, o que é impossível no atual sistema político internacional (Bierman et al., 

2021, p. 3; Parson & Reynolds, 2021, pp. 2, 3; Morrow et al., 2013, p. 165).  

Em outras palavras: a implantação da geoengenharia solar à escala planetária 

exige organizações internacionais inteiramente novas, com meios convincentes de 
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controlo democrático e poderes de execução sem precedentes, para evitar questões de 

dominação por parte de um(s) determinado(s) Estado(s) e para não correr o risco de cair 

na dependência das empresas (Bierman et al., 2021, p. 4; Surprise, 2020, p. 215; 

MacLaren & Corry, 2021, p. 23; Parson & Reynolds, 2021, p. 6).  

Por outro lado, com um baixo potencial para a eficácia e de alto risco para a 

saúde e para o ambiente, desconhecendo-se as verdadeiras consequências e as 

contrapartidas da sua utilização, a geoengenharia é vista como uma distração ou desvio 

para prevenir a transição da utilização de combustíveis fósseis para energias renováveis, 

podendo representar uma ameaça para a reputação dos países (Möller, 2020, p.9; Jebari 

et al., 2021, p.2; Moriarty & Honnery, 2013, p. 13, Maclaren & Corry, 2021, p. 21; 

Carvalho & Riquito, 2022, pp.906, 911; Horton & Reynolds, 2016, p. 442). Poderosos 

interesses da indústria, principalmente do setor da energia, há muito que investem no 

atraso de políticas climáticas rigorosas, procurando alternativas como a Remoção e 

Sequestro de Carbono (Bierman et al., 2021, p. 4).  

As experiências com as tecnologias de geoengenharia são alvo de muita 

contestação; primeiramente pelo comprometimento com as sociedades, mas, 

sobretudo, com relação à questão monetária destas experiências; constata-se que 

pequenos grupos de especialistas estão envolvidos na avaliação de propostas de 

engenharia climática e na receção de financiamento de fundações privadas interessadas 

na patenteabilidade destas e, desta forma, estão a estimular o financiamento público 

pelo uso de dinheiro privado (Yusoff, 2013, p. 2803). Especificamente, no caso das 

investigações de Engenharia Solar, é argumentado por alguns autores que uma elite de 

bilionários do hemisfério Norte, está envolvida no seu financiamento, e adota 

abordagens e lógicas militarizadas, servindo apenas para reforçar os sistemas existentes 

que concentram riqueza e poder e perpetuam as desigualdades e injustiças a nível global 

(Stephens & Surprise, 2019, pp. 2, 3; Surprise, 2020, p.216; Yusoff, 2013, p. 2804; 

Carvalho & Riquito, 2022, p. 912;).  

Recentemente, surgiu uma discussão sobre o envolvimento de militares nas 

experiências e no desenvolvimento de SAI; embora o envolvimento militar deva ser 

restringido, os militares têm conhecimentos tecnológicos e logísticos necessários para 
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estas investigações e, assim sendo, são indispensáveis para estas pesquisas. Além de 

que, não existem atualmente mecanismos práticos de governação para impedir que os 

militares estejam envolvidos na investigação e implantação desta tecnologia (Stephens 

& Surprise, 2019, p.4; Surprise, 2020, p. 217). Segundo Surprise:  

Solar Geoengineering is immanent to the structures of global capitalist 

geopolitics and intimately bound up with questions of world hegemony, control 

of energy, financial flows, and military-imperial dominance (Surprise, 2020). 

Há conflitos de interesse significativos que sugerem que esta não é uma 

governação dos programas da ciência do governo, mas sim a mesma abordagem 

empresarial de costume para expandir e gerar novas economias no mercado (Yusoff, 

2013, p. 2804; Dalby, 2015, p.192).  

Como exemplo, pode-se citar a técnica de criação de gado denominada low 

carbon cow. De uma combinação de bioengenharia, aplicações tecnológicas e gestão de 

práticas resultam alterações diárias na forma como os animais são criados, tratados e 

ingeridos e, por sua vez, como isso afeta os alimentos que são para consumo humano, 

gerando, assim, um animal que é mais desejável do ponto de vista das alterações 

climáticas (Ormond, 2020, pp.135-153). Neste caso específico, são produtores globais 

de lacticínios e carne que aplicam soluções de geoengenharia através das suas próprias 

cadeias de abastecimento. Isto revela o perigo da dependência da engenharia climática 

liderada pelas empresas que atuam com fins lucrativos. Nas palavras de Ormond:  

Here the unspoken paradox remains that human consumption behaviours, 

patterns and levels as well as market structures are the dominating drivers 

causing the degradation of our earth’s systems (Ormond,2020). 

O autor chama a atenção para o paradoxo gerado pela função alimentícia dos 

animais: contribuem para a expansão da indústria capitalista, enquanto atuam como 

salvadores climáticos.  

Assim, estas tecnologias estão relacionadas com padrões de exploração, 

corrupção e conflitos de poder e podem ser entendidas como uma tentativa de controlar 
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o sistema terrestre, como uma imposição de poder suscetível de sustentar o 

extrativismo fóssil, ao invés de combater o aquecimento global (MacLaren & Corry, 

2021, p. 29; Carvalho & Riquito, 2022, pp. 904, 913).  

Há muita polémica sobre a aplicação da geoengenharia, que levanta sérias 

preocupações; vista como uma forma antidemocrática, aumenta as desigualdades 

sociais e a fragmentação do eixo Norte/Sul, causa problemas de cariz ético e moral, 

favorece a expansão do capitalismo, do extrativismo e da dominação de fronteiras 

globais, tais como a estratosfera, os oceanos e o espaço (Carvalho & Riquito, 2022, pp. 

904, 916).   

A inadequação das instituições internacionais para a governação das tecnologias de 

engenharia climática é outra questão de debate político (Kravitz et al., 1014, p.6;  Dalby, 

2015, p.192; Möller, 2020, p.2; Horton & Reynolds, 2016, p. 446; Bierman et al; 2021; 

Parson & Reynolds, 2021, p.6): não há uma moratória sobre qualquer tipo de 

implantação e experimentos destas tecnologias, sendo importante, para uma 

governança31 adequada, o método de implantação, a escala, o seu impacto e sobretudo 

a jurisdição que proteja a população local, que conceda a devida autorização 

internacional, evite o unilateralismo, impeça o envolvimento militar e autoritário e freie 

a corrida lucrativa através dos respetivos créditos de carbono (Möller, 2020, pp. 7, 20; 

Dalby, 2015;  Surprise, 2020, p.229; Stephens & Surprise, 2019, p.4).  

Por todas estas questões, muitos estudiosos pedem o adiamento, a suspensão 

ou até mesmo a proibição de experiências de campo de engenharia climática, antes que 

certos acordos sobre a governança sejam alcançados (Ying, 2017, p. 11). 

Um grupo de investigadores do programa da Universidade de Oxford em 

geoengenharia elaborou cinco princípios básicos que servem de guia 

internacionalmente:  (1) a geoengenharia deve ser regularizada como um bem público; 

(2) é imprescindível a participação pública na tomada de decisões em geoengenharia; 

(3) deve haver divulgação das investigações em geoengenharia e transparência dos seus 

 
31 Governança é um conceito amplo que não se limita a meios legais. É um processo multinível, multimodo 
e dinâmico. Em se tratando da geoengenharia, envolve a governança internacional e a implementação 
interna através de várias medidas políticas. Formas específicas de governação internacional incluem 
memorandos bilaterais, bem como acordos globais (Ying, 2017, p. 9) (tradução minha). 
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resultados; (4) há necessidade de avaliação independente dos seus impactos e, (5) há 

necessidade de uma forte estrutura de governança antes de iniciar a implantação 

(Dalby, 2015, pp. 196, 197; Ying, 2017, pp. 9, 10).  

Deste modo, é necessário haver uma base científica mais sólida, mais debate 

político nesta matéria, maior envolvimento da sociedade e uma aliança mais ampla 

entre a comunidade científica, política e industrial, a fim de ultrapassar as barreiras 

sociais e as incertezas de governação (Chailleux & Satre, 2021, p. 23; Fuss et al., 2020, p. 

145; Carvalho & Riquito, 2022, p. 917; Pereira, 2016, p. 2). 

Dentre as técnicas da engenharia do clima, a implementação da tecnologia de 

produção de Bioenergias com Captura e Armazenamento de Carbono (BECCS)32é 

apontada pelo Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2007) como uma das 

estratégias mais promissoras e bem-sucedidas para a descarbonização do meio 

ambiente (Muri, 2018, p. 1; Fridahl & Lehtveer, 2018, p. 155). 

 

1.c - Bioenergia com Captura e Armazenamento de Carbono (BECCS) 

One of the most promising opƟons for achieving negaƟve emissions is the producƟon 

of electricity or fuels using biomass coupled with carbon capture and storage (BECCS).  

(Johnson et al., 2014, p. 6771). 

 

 
32 Bioenergia com Captura e Armazenamento de Carbono (BECCS, sigla em inglês) é uma tecnologia de 
mitigação de CO₂ que combina aplicações de bioenergia com captura e armazenamento de carbono (CCS, 
sigla em inglês). Esta técnica consiste na captura de CO₂ diretamente da bioenergia e no seu 
armazenamento no mar, em grandes profundidades, ou abaixo da superfície da terra, em reservas 
geológicas, após a sua conversão em estado crítico. Estas reservas, que devem situar-se, pelo menos, a 
1200 metros abaixo do solo, podem ser reservatórios esgotados de petróleo ou gás natural, camadas de 
carvão, aquíferos salinos profundos ou cavernas de sal. O CO₂ sequestrado é transportado para o local da 
injeção através de tubagens subterrâneas, camiões ou navios. Este conceito não está consistentemente 
definido e pode incluir uma variedade de tecnologias industriais e energéticas com diferentes quantidades 
de emissões de CO₂, tais como a combustão de biomassa (dedicada ou co-firing) para a produção de 
energia, a conversão de biomassa em combustíveis líquidos e gasosos, biorrefinarias e a produção de 
pasta e papel. Existem também conceitos de utilização de CO₂ para o BECCS (BECCUS ou Bio-CCUS), nos 
quais o CO₂ é temporariamente fixado em produtos, tais como combustíveis, materiais de construção, 
produtos químicos, plásticos, entre outros. O conceito de BECCS depende do pressuposto de que a 
biomassa extrai CO₂ da atmosfera à medida que cresce e de que, se capturado e armazenado após a 
conversão, resulta numa remoção líquida de CO₂ da atmosfera. As tecnologias que permitem esta 
remoção líquida são referidas como tecnologias de emissões negativas (NETs) e incluem a fertilização dos 
oceanos, a carbonação mineral, a florestação, a captura direta de ar (DAC) e o BECCS (Bui et al., 2018). 
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Considerado no mundo cienơfico um dos mais auspiciosos métodos para 

alcançar emissões negaƟvas de carbono, constando de vários cenários dos Modelos de 

Avaliação Integrada (IAM, sigla em inglês) usados pela comunidade internacional das 

alterações climáƟcas  e incluído no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)33 pelo 

UNFCCC (COP 16), BECCS apresenta muitas incertezas e limitações para ser exequível; 

desconhece-se o tempo real em que o CO2 pode ficar armazenado e, em caso de 

vazamento, quais são as verdadeiras consequências (Ricci & Selosse, 2012; Muratori et 

al., 2016, p.1; Mander et al., 2017, p. 2038; Pour et al., 2017, p. 6045; Doodly et al., 2018, 

pp. 1, 2; Muri, 2018, p. 2; Consoli, 2019, p.3; Bellamy et al, 2021; Garcia-Freites et al., 

2021, p. 152; Burns, 2017, p. 1, Regufe et al., 2021, p.14; Corry & Kornbech, 2021, p. 97, 

98; Fajardy et al., 2021).  

            Vários estudos apresentam os altos riscos, em muitos aspetos, que, em grande 

escala, esta tecnologia pode causar, estando estes também assinalados pelo próprio 

IPCC em seu relatório de 2019 (Creutzig et al., 2021, p. 510; IPCC, 2019). Deste modo, a 

sua implementação enfrenta desafios sociais e políƟcos (Gough & Upham, 2011; 

Reynolds, 2018, p. 2; Dooley et al., 2018, p. 7; The Royal Society, 2018; Regufe et al., 

2021, p. 14; The Royal Society, 2009; MCTIC, 2018; Fridahl & Lehtveer, 2018; Buck, 2018; 

RCGI, 2019). 

             Inúmeras são as questões apontadas como impediƟvas da implantação e 

comercialização de BECCS, as quais são aqui enumeradas:  

1) a necessidade de grandes áreas de monoculturas, podendo gerar crises 

alimentares no mundo; 2) o uso indevido de terras, causando modificação das paisagens 

e destruindo florestas; 3) a exigência de abundante irrigação de água; 4) o uso de 

ferƟlizantes e pesƟcidas, causando danos à saúde; 5) o compromeƟmento da 

biodiversidade; 6) o risco de incenƟvar o uso de combusơveis fósseis; 7) a probabilidade 

 
33 O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um mecanismo criado pelo Protocolo de Quioto que 
admite a participação voluntária de países em desenvolvimento nos compromissos quantificados de 
redução e limitação da emissão de gases com efeito de estufa (GEE) definidos neste protocolo. O MDL 
consiste no desenvolvimento de projetos que reduzam a emissão de gases com efeito de estufa. Os 
projetos no âmbito do MDL são implementados em países menos desenvolvidos e em desenvolvimento, 
os quais podem vender as reduções de emissão de GEE, denominadas Reduções Certificadas de Emissão 
(RCEs), aos países desenvolvidos, auxiliando-os, assim, a cumprir as suas metas e compromissos de 
redução de GEE assumidos junto do Protocolo de Quioto (MCTIC, 2018). 
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de aumento de sismos; 8) a necessidade de conhecimentos profundos da tecnologia 

aplicada; 9) a necessidade de constante monitorização; 10) a probabilidade de 

vazamentos inesperados, podendo causar danos ambientais e riscos de vida; 11) a 

necessidade de pesquisa; 12) a resistência da sociedade; 13) a falta de incenƟvos 

políƟcos; e 14) a dependência dos preços e do mercado do carbono (The Royal Society, 

2009; Gough & Upham, 2011; Vergragt et al., 2011; Moreira et al., 2016; Mander et al., 

2017; Baik et al., 2017; Pour et al., 2017; Burns, 2017; MCTIC, 2018; Fridahl & Lehtveer, 

2018; Buck, 2018; Bui et al., 2018; Yamagata et al., 2018; Doodly et al., 2018; Mulligan 

et al., 2018; RCGI, 2019; Muri, 2018; Consoli, 2019; CarminaƟ et al., 2019; Bellamy et al., 

2021; Sanchez et al., 2021; Creutzig et al., 2021; Shahbaz et al., 2021; Chailleux & Sartre, 

2021; García-Freites et al., 2021; Kreuter & Lederer, 2021; Wähling et al., 2023, pp. 1–3; 

Machado et al., 2021, p. 1; Coninck et al., 2006). 

Já existe alguma discussão na literatura acerca da adequação de políƟcas públicas 

e, a nível internacional, da implantação desta tecnologia:  

Wähling et al. (2023) enfaƟzam que a falta de políƟcas de incenƟvo é uma das 

principais barreiras para a implementação de BECCS. RelaƟvamente aos incenƟvos 

políƟcos a nível domésƟco, são apontados, como os mais discuƟdos mundialmente, os 

seguintes instrumentos: subsídios, sob diversas formas; integração num sistema de 

limitação e comércio de emissões; imposto sobre o carbono combinado com um regime 

de reembolso; obrigação de quotas; e leilão inverƟdo34 (Wähling et al., 2023, p. 2). Para 

os autores, uma profunda reforma políƟca é necessária para o sucesso de BECCS, quer 

redesenhando a políƟca climáƟca atual, quer definindo novos instrumentos políƟcos 

(Wähling et al., 2023, p. 2). 

Por sua vez, Bellamy et al. (2021) apresentam um estudo das preferências 

políƟcas, a nível nacional e internacional, para a Inglaterra e a Suécia especificamente, e 

concluem que a implantação da tecnologia BECCS deve ser analisada conforme os 

contextos geográficos e socioeconómicos em que se insere (Bellamy et al., pp. 47–55). 

Ambos os estudos enfaƟzam a necessidade de desenvolver novos incenƟvos e de 

 
34 Para mais detalhes sobre estas políticas ver Wähling, LS. et al., (2023),  
https://doi.org/10.1016/j.erss.2023.103215. 
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proceder a reformas dos instrumentos políƟcos existentes, sendo a preferência das 

partes interessadas e dos peritos o emprego de uma combinação de políƟcas e 

abordagens de incenƟvo (políƟcas mistas), para que não se dependa da fixação do preço 

do carbono, tendo em conta a regulamentação devida para o uso da terra e da água e a 

sustentabilidade da biomassa (Bellamy et al., 2021; Wähling et al., 2023). 

Outro fator apontado na literatura como limitaƟvo de BECCS é o fornecimento de 

biomassa; para cumprir os objeƟvos climáƟcos de emissões negaƟvas apontados nos 

Modelos de Avaliação Integrada (IAMs, sigla em inglês), é exigida uma área equivalente 

a duas vezes o tamanho da Índia para o aprovisionamento da matéria-prima vegetal 

(Consoli, 2019, p. 11). 

Corry & Kornbech (2021) afirmam que a implantação em larga escala de BECCS 

pode causar imensa coerção sobre o uso da terra, a água e outros recursos, o que 

interagiria com a políƟca económica internacional. Esta situação pode alterar os padrões 

internacionais de desenvolvimento, levando ao surgimento de estratégias em relação 

aos países ricos em recursos. Um exemplo é o caso do Brasil, que tem pressionado a 

União Europeia a aumentar os requisitos de biocombusơveis nas suas energias 

renováveis, a fim de obter receitas das exportações, apesar das possíveis consequências 

negaƟvas a nível interno para a biodiversidade, os direitos humanos e as zonas rurais 

(Corry & Kornbech, 2021, p. 105). 

Alguns estudos abordam a sustentabilidade de BECCS sob diversos aspetos. 

Através de ensaios de cenários, constata-se que, até 2100, serão necessários 3,3 Gt de 

emissões negaƟvas por ano para se aƟngirem as metas anunciadas pelo IPCC (Consoli, 

2019, p. 9; Shahbaz et al., 2021; Pour et al., 2017, p. 6045). Outros comprovam a falta 

de realidade apresentada nestes cenários e a insustentabilidade deste método; se 

implantado em larga escala pelo mundo, BECCS apresenta níveis de risco elevados para 

a biosfera e a estratosfera (Creutzig et al., 2021, pp. 512–514; Doodley et al., 2018, p. 1; 

Muri, 2018, p. 8; Pour et al., 2017, p. 6054; Vaughan & Gough, 2016). Yamagata et al. 

(2018) afirmam que:  

 …without a careful consideraƟon of the land use for bioenergy crop producƟon, 

a large-scale implementaƟon of BECCS could negaƟvely impact food, water and 
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ecosystem services that are supporƟng fundamental human sustainability 

(Yamagata, 2018).  

BECCS pode ter diferentes variações, dependendo do Ɵpo de biomassa35, assim 

como do Ɵpo e do método de processamento uƟlizados na conversão de biomassa. 

Desta forma, os seus beneİcios e efeitos secundários variam muito (Mulligan et al., 

2018, p. 4; Mander et al., 2017, p. 6041; Consoli, 2019, p. 4; Pour et al., 2017, p. 6047; 

Ketzer et al., 2016, IPCC, p. 5). 

              Dentre estes, BECCS acoplado aos biocombusơveis36 é apontado na literatura 

como o mais eficiente e acessível para implementação em larga escala (Moreira et al., 

2016, p. 2; Consoli, 2019, p. 7). A captura de CO₂ é feita durante a fermentação da 

biomassa, podendo, assim, obter emissões negaƟvas de CO₂ enquanto se produz energia 

renovável (Metz et al., 2005; Ketzer et al., 2016; IPCC, 2007, pp. 9–10; Consoli, 2019, p. 

7; Hausfather, 2018, p. 1; The Royal Society, 2018; Moreira et al., 2016, p. 5). 

 

1.d - BECCS no mundo 

O desenvolvimento de BECCS no mundo tem sido lento, de acordo com os dados 

do Global CCS InsƟtute (2019). Atualmente, há apenas três instalações de BECCS em 

funcionamento (IEA, 2024), sendo a única instalação em larga escala situada em Illinois, 

EUA, propriedade da Archer Daniels Midland. Esta unidade produz etanol de milho, 

gerando CO₂ como parte do processo de fermentação. O CO₂ é depositado num local de 

armazenamento geológico apropriado nas profundezas da instalação. Outras duas 

 
35 Existem diversos tipos de biomassa que podem ser convertidos em bioenergia (resíduos 
florestais, vegetais, resíduos agrícolas, resíduos urbanos e industriais, algas). Em geral, quatro tipos 
principais de processos podem ser utilizados na conversão da biomassa (mecânico/físico, químico, 
termoquímico e bioquímico) e, dentro de cada um, existe uma variedade de métodos e técnicas 
com resultados distintos, dependendo da matéria-prima e do produto final pretendido (Pascoli et 
al., 2022, p. 13). 
36 Os biocombustíveis são fontes de energia consideradas alternativas, por serem de caráter 
renovável e apresentarem baixos níveis de emissão de poluentes para a atmosfera. São produzidos 
a partir de vegetais (cana-de-açúcar, milho, soja, mamona, mandioca, beterraba e algas) e de 
resíduos domésticos e industriais, sendo utilizados principalmente no setor dos transportes, puros 
ou misturados com gasolina. Classificam-se em biocombustíveis de primeira, segunda e terceira 
geração, embora a produção destes dois últimos seja mais exigente em termos tecnológicos. Os 
mais utilizados atualmente são os de primeira geração: etanol, biogás e biodiesel (Benevides, 2011; 
BNDES, 2008). 
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instalações, menores, foram recentemente iniciadas: a Red Trail Energy e a Blue Flint 

Ethanol, em 2022 e 2023, respeƟvamente, ambas no Dakota do Norte, Estados Unidos. 

As demais instalações de CCS são pequenas, sendo o CO2 uƟlizado para a Recuperação 

de Petróleo (EOR): Kansas Arkalon (USA), Husky Energy CO2 (Canada) e Farnsworth 

(USA), e White Energy projects in Texas. Existem outros projetos em planeamento, 

Mendota Project (Califórnia), Bonanza CCS (USA), no Japão (Mikawa Post CombusƟon 

Capture), em Inglaterra (Drax power staƟon), na Noruega (The Klemetsrud Plant), 

Holanda (ARV Duiven ) e no Brasil (FS) (Consoli, 2019, p.5; Regufe et al., 2021, p.15; Buck, 

2019, pp. 124,125; Hossain et al., 2023, p. 13).  

A projeção da IEA, relacionada com os novos projetos de BECCS em fase inicial 

pelo mundo, sugere que, até 2030, haverá uma expansão de 40 milhões de toneladas de 

CO₂ capturadas anualmente. No entanto, é relevante mencionar que atualmente 

existem dezenas de instalações de CCUS em operação, com o objeƟvo de diminuir as 

emissões de dióxido de carbono de grandes empresas que uƟlizam combusơveis fósseis 

(gás, carvão e petróleo), estando a maioria concentrada nos Estados Unidos. A mesma 

agência esƟma que a capacidade global de captura poderá chegar a 430 MtCO₂/ano no 

mesmo período, impulsionada por projetos do setor fóssil. As cinco maiores unidades 

são as seguintes: Planta Century, com capacidade de 8,4 Mt por ano; Planta de 

Processamento de Gás Shute Creek, com 7 Mt de capacidade; Planta de Combusơveis 

SintéƟcos de Great Plains (3 Mt); Planta de Captura de Carbono Petra Nova (1,6 Mt); e 

Captura e Armazenamento de Carbono da Barragem Boundary (1 Mt). Dentre estas, 

apenas uma se situa no Canadá, sendo as demais nos Estados Unidos (Além da Energia, 

2021). 

A seguir apresenta-se uma ilustração que exemplifica o funcionamento de BECCS: 

O desenho abaixo ilustra o funcionamento de BECCS: a biomassa 

(cana-de-açúcar, milho, soja, bagaço, resíduos florestais, entre outros) é transportada 

para as unidades, onde, após sofrer um processo de conversão (fermentação), o CO₂ 

capturado é transportado no seu estado críƟco (liquefeito) para o local de 

armazenamento, que pode situar-se debaixo da terra ou no fundo do mar, a uma 

profundidade mínima de 1200 metros. Além de evitar a emissão de CO₂ para a 

atmosfera, este sistema produz energia, que é aproveitada para consumo. O carbono 
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não capturado retorna às fontes num processo de fotossíntese. Portanto, a tecnologia 

BECCS envolve várias etapas; o culƟvo da biomassa, o transporte da biomassa, o 

processo de conversão, a captura de CO2, o transporte de CO2 e finalmente a injeção de 

CO2 no local de armazenamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Figura 1 – Desenho ilustrativo do funcionamento da tecnologia BECCS.  

Fonte: laboração própria. 

 

 

1.e - Os Biocombusơveis 

A produção e uƟlização dos biocombusơveis é moƟvo de controvérsia entre 

políƟcos e cienƟstas e, apesar de apresentarem aspetos posiƟvos para a miƟgação do 

clima, apresentam também aspetos negaƟvos (Smith, 2010, p. 41; Hausfather, 2018). 

Alguns países europeus e o Japão alegam que a produção de biocombusơveis 

pode gerar crises alimentares no mundo. É necessária a existência de grandes áreas de 

culƟvo para a produção em massa de produtos agrícolas que geram os biocombusơveis, 

o que pode provocar o desmatamento de grandes áreas florestais (também emissores 

de CO₂), além de criar áreas de monocultura destes produtos, em detrimento de outros, 

encarecendo a comercialização de produtos alimentares (IMVF, 2010; Gurgel, 2011, 

p. 183; Adusumilli & Leidner, 2014, p. 64; Tomei & Helliwell, 2016, p. 1). 
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CienƟstas afirmam que, apesar de reterem a emissão de CO₂ na atmosfera, os 

biocombusơveis são emissores de outros gases poluentes (dióxido de enxofre (SO₂), 

nitrogénio (N) e fósforo (P)), acarretando diversos efeitos negaƟvos para o ambiente 

(Smith, 2010, p. 46). Estes fatores acarretam, além de problemas ambientais, problemas 

económicos e alimentares a nível mundial. 

Smith (2010) alerta para os riscos que a globalização do biocombusơvel pode 

acarretar, provocados pelo mau uso e apropriação indevida de terras, principalmente 

nos países mais pobres; terras em África são indevidamente apropriadas para a 

produção de etanol e exploração de biogás (Smith, 2010, pp. 86–87; Reis, 2019). Para o 

autor, o invesƟmento no desenvolvimento dos biocombusơveis traduz-se na realização 

de objeƟvos políƟcos em torno de interesses económicos e geopolíƟcos, sob a aparente 

preocupação ambiental: A focus on renewable energy for environmental and 

development reasons is laudable but are other geopoliƟcal consideraƟons behind a push 

for biofuels (Smith, 2010). 

Três grandes questões polémicas giram em torno dos biocombusơveis:  

(1) o debate da produção de alimento versus biocombusơvel (Capitani, 2018, 

p. 142; Tomei & Helliwell, 2016, p. 1);  

(2) a questão do trabalho escravo, tais como a falta de higiene, o excesso de 

horas de trabalho e a falta de segurança;  

(3) a questão do mau uso da terra e da sua apropriação indevida para a produção 

de biocombusơvel, por parte dos países desenvolvidos, empresas e ONG, 

causando alterações irreversíveis na natureza e danos ambientais (Smith, 

2010, pp. 98–99; Palmer, 2013, p. 338). 

O quadro, abaixo, compara os aspetos posiƟvos e negaƟvos dos biocombusơveis: 
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Quadro 2 – Comparação dos aspetos posiƟvos e negaƟvos dos biocombusơveis. 

Fonte: elaboração própria. 
 

Apesar dos fatores polémicos, a indústria dos biocombusơveis espalhou-se pelo 

mundo (Capitani, 2018, p. 142).  

 

1.f - Os Biocombusơveis no Mundo 

Constata-se que o Brasil e os Estados Unidos são os maiores produtores de 

biocombusơveis do mundo (Salla et al., 2010, p. 2; Capitani, 2018, p. 142; Sajid et al., 

2021, p. 1; Smith, 2010, pp. 21-26); em 2017, concentraram 85% da produção mundial 

de etanol (EPE, 2018). Ambos são parƟcularmente promissores para o desenvolvimento 

e execução de BECCS; possuem uma elevada produƟvidade de biomassa e detêm, 

igualmente, uma indústria de bioenergia bem-sucedida (Sajid et al., 2021, p. 1; Galindo 

et al., 2021; Rather et al., 2021; Hausfather, 2018, p. 1; Capitani, 2018, p. 143; Moreira 

et al., 2016, p. 4; Pollack et al., 2011). 

No Brasil, a indústria da cana-de-açúcar é a principal fonte de produção de 

bioetanol. A queima da biomassa (bagaço de cana e outros resíduos), gera eletricidade. 

Existem aquíferos salinos e reservas de petróleo exƟntas que servem de reservatório 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

ASPETOS POSITIVOS ASPETOS NEGATIVOS 

 

 Menor índice de poluição. 
 Geração de emprego e renda no campo.  
 Menor investimento financeiro em 

pesquisas.  
 Redução do lixo no planeta.   
 Diminuição da dependência dos 

combustíveis fósseis.  
 Manuseio e armazenamento mais 

seguros que os combustíveis fósseis. 

 

 Consome grande quantidade de energia. 
 Questão do trabalho escravo.   
 Aumento do consumo de água (para 

irrigação das culturas).  
 Redução da biodiversidade.  
 Devastação de áreas florestais.  
 Redução da produção de alimento 

contribuindo para aumento da fome no 
mundo e o encarecimento dos alimentos.   

 Contaminação de lençóis freáticos por 
nitritos e nitratos, provenientes de 
fertilizantes.   

 Libertação de grandes quantidades de 
gases nitrogenados, que causam danos 
ao ambiente e a saúde. 
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para o armazenamento de carbono (Moreira et al.,2016, pp. 9-10; BNDES, 2008). Além 

disso,  

o Brasil apresenta uma situação globalmente favorável com relação ao 

potencial para armazenamento geológico de CO2. O país apresenta uma grande 

área recoberta por bacias sedimentares, tanto em território conƟnental quanto 

na área oceânica (Ketzer et al., 2016, p. 39).  

 

No caso americano, o biocombusơvel é produzido maioritariamente a parƟr do 

milho (etanol) e da soja (biodiesel), apresentando, de acordo com Hausfather (2018), um 

bom nível de mapeamento para armazenamento geológico. 

A Agência Internacional de Energia (IEA, sigla em inglês) registou, em 2022, uma 

produção mundial de 175 mil milhões de litros de biocombusơveis (etanol e biodiesel), 

liderada pelos Estados Unidos, com 72 mil milhões de litros, seguindo-se o Brasil, com 

35 mil milhões de litros (InternaƟonal Energy Agency). 

Constata-se, porém, que, com a globalização dos biocombusơveis, muitos grupos 

de interesse e novos atores surgiram nesta indústria, ao mesmo tempo que outros 

Estados emergiram. Assim, além do Brasil e dos Estados Unidos, a União Europeia, duas 

potências emergentes, a China e a Índia, e ainda alguns países africanos também passam 

a figurar como atores relevantes (Smith, 2010, pp. 74–75). Além dos Estados, um vasto 

leque de grupos de interesse está envolvido neste fenómeno: empresas de energia a 

nível global, organizações não governamentais de desenvolvimento e ambiente (ONG), 

associações ambientalistas, companhias mulƟnacionais, empresas estatais, fabricantes 

de automóveis, empresas de aviação, enƟdades bancárias, laƟfundiários e agricultores. 

Portanto, são muitos os grupos de interesse que se ocupam em formular políƟcas, 

estratégias e perspeƟvas de produção e comercialização dos biocombusơveis, gerando 

diferentes opiniões, controvérsias e conflitos acerca desta matéria. 

Apesar do rápido crescimento inicial, a internacionalização dos biocombusơveis 

não aƟngiu os níveis esperados. O mercado de biocombusơveis no mundo sofreu uma 

queda entre 2014 e 2017, voltando a subir em 2018. Isto deve-se aos vários fatores 

polémicos já citados que giram à volta desta indústria, além da descida do preço do 
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petróleo. No caso do Brasil, em parƟcular, a descoberta de poços de pré-sal influenciou 

a queda da indústria dos biocombusơveis. 

Porém, a viabilização comercial do etanol celulósico (2.ª e 3.ª gerações) poderá 

representar uma solução para garanƟr a sustentabilidade do setor de biocombusơveis a 

longo prazo e superar os impasses em torno das questões ambientais e de segurança 

alimentar, o que favorecerá a sua internacionalização (BNDES, 2017). 

            A seguir, apresenta-se o quadro 3, que ilustra a hierarquia dos atores e grupos de 

interesse envolvidos na indústria dos biocombusơveis e, mais abaixo, a figura 2, que 

mostra a sua distribuição no mundo.  

 

GRUPOS DE INTERESSE E ATORES 

 
Quadro 3 – Hierarquia de Grupos de interesse e atores na indústria dos biocombusơveis 

Fonte: elaboração própria 
 
 

            Atualmente, 65 países possuem mandatos ou metas de biocombusơveis em vigor, 

ou em consideração, como se pode verificar na figura apresentada abaixo. 

            No mapa apresentado, pode ver-se, a verde-claro, os países que possuem 

mandatos em biocombusơveis. Verifica-se que quase todos os países da Europa e das 

Américas possuem mandatos; na União Europeia somam-se 27 países e, no conƟnente 

americano, são 14 países. Doze situam-se na Ásia-Pacífico, onze em África e no Oceano 

BRASIL ESTADOS UNIDOS 
CHINA UNIÃO EUROPÉIA ÍNDIA 

ARGENTINA COLÔMBIA ANGOLA INDONÉSIA MALÁSIA TANZÂNIA MOÇAMBIQUE 

Multinacionais 
Syngenta 
Monsanto  

Dupont 
Dow  

Bayer  
BASF             

ONG’s 
 
Greenpeace 
World Wild 

Life Fund 
ABC 

 
 

 

Empresas 
 

Odebrecht, 
Damer, 
ÚNICA,  

Apex Brasil 
Archer 
Daniels 

 
 

Usinas 
 

Grupo 
Toledo 
Penedo 

Usina Vale 
ADM 
POET 

 

Cias 
Petrolíferas 

Estatais 
 

Shell  
Petrobrás  
Sonangol 

BP 
 
 

Associações 
ambientalistas 

 
Amigos da Terra 

CAN 
 

Empresas de aviação Latifundiários Agricultores Bancos Fabricas de veículos 



40 
 

Índico, e quatro são países terceiros da Europa. Os principais mandatos de mistura de 

biocombusơveis que impulsionam a procura global são os estabelecidos na UE, EUA, 

Índia e Brasil (Lane, 2022).                                  

 
 

   

INTER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 –  Mapa da ocupação dos biocombusơveis no mundo Fonte: Biofuel Digest, disponível em: 
hƩp://www.biofuelsdigest.com/bdigest/2022/01/03/,[acesso em:24/09/2023]. 

 

O Brasil tem protocolos assinados com 78 países, visando a cooperação e a 

comercialização de biocombusơveis, entre eles países da África e da Ásia, a citar alguns: 

Angola, Moçambique, Gana, Zimbabué, Japão, China e Índia. Juntos, Brasil e EUA 

assinaram Memorandos de Entendimento triangulares com África, América Central, 

Caraíbas e a União Europeia (Schlesinger, 2012, pp. 11–12). 

Porém, estudos relatam que a contribuição dos biocombusơveis como matriz 

energéƟca para o mundo é pequena; equivale apenas a 2% da procura mundial de 

petróleo e, provavelmente, não será superior a 1% das necessidades energéƟcas globais 

até à década de 2030 (BNDES, 2017; JOE, 2010). 
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             RelaƟvamente aos debates e às questões apresentadas sobre a produção de 

biocombusơveis, alguns estudos recentes realizados no Brasil e nos EUA demonstram a 

sua evolução; porém, no que diz respeito ao potencial de BECCS nestes países, há pouco 

desenvolvimento na literatura. 

 

1.g - BECCS e Biocombusơveis no Brasil e nos EUA 

Após os choques do preço do petróleo na década de 1970, iniciaram-se os 

interesses e os incenƟvos financeiros aos biocombusơveis. Nos EUA, os incenƟvos 

Ɵveram início durante a Administração Carter, com a Energy Tax Law (1978). O Brasil 

adota medidas de incenƟvo ao etanol e ao uso de biomassa para geração de energia 

desde 1970, com o Programa Proálcool (Dornelles, 2010; MMR, 2011; Smith, 2010, pp. 

22, 24)37. Pode-se dizer que a primeira intervenção do Brasil na produção e uso de 

biocombusơveis data de 1940, com experimentos envolvendo óleos vegetais líquidos, 

tais como sementes de rícino, algodão e cacau (Smith, 2010, p. 21). 

A tecnologia CCS já era uƟlizada anteriormente nestes países para a recuperação 

de poços exƟntos de petróleo (EOR, sigla em inglês). Atualmente, existem 15 instalações 

que operam CCS nos EUA (CBO, 2023), sendo que, historicamente, grande parte do CO₂ 

capturado no país tem sido uƟlizada para EOR. 

Assim, no que diz respeito à evolução destas tecnologias nestes países, há que 

destacar o seguinte: 

O estudo de Lee et al. (2021) constata que a produção de etanol de milho 

quadruplicou nos Estados Unidos, no período de 2005 a 2019, e que as plantações de 

milho conƟnuam a crescer. Com a aplicação das novas tecnologias, reduziram-se as 

emissões de gases com efeito de estufa, tanto no que diz respeito às plantações como 

às operações das biorefinarias. Desta forma, o rendimento do etanol aumentou 6,5%, 

tendo sido amenizada, também, a questão do uso das terras; estas tornam-se mais 

produƟvas e menos extensivas. O etanol produzido é introduzido nos transportes para 

reduzir o uso de combusơveis derivados do petróleo e, no período de 15 anos, este setor 

 
37 As políticas domésticas e externas de ambos os países nesta matéria, serão desenvolvidas no 
capítulo 3. 
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conseguiu reduzir as emissões de GEE em 544 Mt nos EUA. Nas biorefinarias de etanol, 

após o processo de fermentação, o CO₂ em estado liquefeito é capturado e sequestrado, 

e o gás natural fóssil pode ser subsƟtuído por gás natural renovável ou pela gasificação 

da biomassa. Assim, estes autores afirmam que os biocombusơveis podem 

desempenhar um papel importante na descarbonização da economia americana. 

Contrariamente, o arƟgo de Brandão (2022) revela que, considerando a 

pegada de carbono associada à meta anual de 15 mil milhões de galões de etanol de 

milho, incluindo as emissões relacionadas com a expansão e intensificação das terras 

agrícolas, bem como com o equilíbrio dos vários mercados (alimentos, vegetais, óleo e 

exportação), o uso do milho para a produção de etanol como subsƟtuto da gasolina nos 

transportes é ineficaz para miƟgar as alterações climáƟcas. Ao longo de 20 anos (1999 a 

2018), o uso de etanol de milho aumentou 118 Mt por ano e a produção de 45,1 Mt de 

etanol de milho subsƟtuiu 28 Mt de gasolina, evitando 85,2 Mt de CO₂. 

Já Salla et al. (2010) quesƟonam a sustentabilidade da produção de 

biocombusơveis a parƟr do milho como matéria-prima. Apesar de o balanço energéƟco 

ser posiƟvo, mesmo com a aplicação de técnicas inovadoras de produção, é necessária 

uma avaliação a nível ambiental e económico. 

No que diz respeito ao debate sobre a produção de alimento versus 

biocombusơvel, Capitani (2018) foca o seu estudo no impacto do preço do etanol da 

cana-de-açúcar nas culturas e produtos alimentares no mercado do Brasil. Sendo o maior 

produtor e exportador de cana-de-açúcar e o segundo maior produtor de etanol do 

mundo, este estudo de caso reflete o potencial efeito que a produção de 

biocombusơveis pode ter nos alimentos nos países em desenvolvimento e declara que 

os preços das mercadorias agrícolas não parecem ser afetados pela produção de 

biocombusơveis. 

Para aumentar a produção de etanol, duas inovações são introduzidas no Brasil: 

1) a “cana-energia”38, nova variedade de cana desenvolvida que pode potencialmente 

triplicar a produƟvidade da biomassa por hectare e reduzir os custos de produção; 2) a 

 
38A cana-energia é uma variedade de cana-de-açúcar de elevada produção de biomassa, 
processada sobretudo através da trituração e aproveitamento do seu bagaço fibroso para gerar 
eletricidade, calor e biocombustíveis.. 
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instalação de tecnologias para o desenvolvimento de biocombusơveis de segunda 

geração (E2G), estando atualmente em fase de consolidação. A consolidação destas 

tecnologias permite a uƟlização de todos os tecidos vegetais, aumentando a 

produƟvidade do etanol por hectare e permiƟndo que todos os países do mundo possam 

produzir etanol proveniente de resíduos de culturas ou de culturas energéƟcas 

especializadas (Grassi & Pereira, 2018). 

Machado et al. (2021) apresentam um estudo que visa compreender quais as 

medidas necessárias para a implantação da tecnologia de Captura e Armazenamento de 

Carbono, em larga escala, para fins de obtenção de emissões negaƟvas no Brasil. Embora 

esta tecnologia, no Brasil, atualmente, seja uƟlizada apenas para EOR (sigla em inglês), 

o país oferece excelentes condições para BECCS, devido à existência de plantas de etanol 

próximas de locais de armazenamento e à possibilidade de conversão de etanol de 

cana-de-açúcar em vetores de energia com emissões negaƟvas. No entanto, os autores 

apontam três principais entraves para a implementação desta tecnologia no Brasil: 1) a 

falta de regulamentação e de leis para a sua implantação; 2) a falta de incenƟvos políƟcos 

e de financiamentos; e 3) a ausência de uma políƟca que integre a criação de mercados 

de carbono. Estes fatores impedem que esta tecnologia seja uma realidade num futuro 

próximo no Brasil (Machado et al., 2021, p. 6). 

Por sua vez, o arƟgo de Daniela Costa e Susana Borschiver (2023) afirma que, 

devido à inexistência de regulamentação no setor e à ausência de linhas de 

financiamento, invesƟmentos públicos ou subsídios fiscais, ainda não existe um estudo 

que apresente um mapeamento preciso relaƟvo às áreas de armazenamento e aos seus 

potenciais no Brasil. Porém, face à sua condição geológica estável, possuindo bacias 

sedimentares que são áreas altamente propensas ao armazenamento de CO₂39 (CCS 

Brasil, 2023, p. 21), esƟma-se40 que o Brasil tem potencial teórico para armazenar 2 035 

mil milhões de toneladas de CO₂, em campos de óleo e gás, reservas de carvão mineral 

e aquíferos salinos. 

 
39 39 Destacam-se como principais as áreas de interesse para CCS no Brasil as bacias sedimentares de 
Santos-Campos, Potiguar, Recôncavo, Amazonas-Solimões e Paraná (CCS- Brasil, 2023, p.21 
40 Estimativa não comprovada dada pelo Atlas CCS a cerca de 10 anos. 
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Uma análise comparaƟva do desenvolvimento dos biocombusơveis no Brasil e 

nos EUA é feita por Sajid et al. (2021).  O histórico papel dos governos e das insƟtuições 

americanas e brasileiras no século XIX e no início do século XX tem sido vital e 

fundamental para o desenvolvimento sustentável dos combusơveis de energia 

renovável:  

The U.S. and Brazil have made significant contribuƟons to reduce GHG emissions 

by using biofuels on a large scale. It is anƟcipated that other countries will also 

implement similar regulaƟons and gain numerous posiƟve environmental and 

socio-economic consequences (Sajid et al., 2021). 

 

Segundo este estudo, a indústria dos biocombusơveis gerou milhares de postos 

de trabalho e contribuiu para o crescimento e a estabilidade económica destes países. A 

IRENA (Agência Internacional de Energia Renovável) reportou, em 2015, que cerca de 

7,7 milhões de pessoas estavam associadas ao emprego na indústria de energias 

renováveis. No entanto, o aumento de terras uƟlizadas para o culƟvo da biomassa gera 

a polémica “alimento versus biocombusơvel”. Em 2018, os Estados Unidos produziram o 

dobro do volume de biocombusơveis gerado no Brasil, sendo o Brasil um dos principais 

importadores de etanol americano (Sajid et al., 2021, p. 14). 

No que respeita à implementação da tecnologia BECCS nos EUA, constata-se que 

a bacia de Illinois, a região do Golfo e o Dakota do Norte ocidental têm o maior potencial 

a curto prazo, devido à disponibilidade de biomassa (produção agrícola de culturas) e ao 

armazenamento geológico na região (Baik et al., 2017; Hausfather, 2018, p. 3). 

Existe uma fábrica-piloto de BECCS, o primeiro e único grande projeto em larga 

escala do mundo, situada em Decatur, Illinois, gerida pela mulƟnacional Archer Daniels 

Midland (ADM). O Midwest Geological SequestraƟon ConsorƟum injeta o CO₂ libertado 

e capturado por esta biorefinaria de etanol, resultante da fermentação do milho, na 

camada de arenito que se encontra por baixo da cidade (Mount Simon Sandstone), a 

uma profundidade de cerca de 2 145 metros. A injeção iniciou-se em 2011 e, após três 

anos, a uma taxa de 1 000 toneladas/dia, aƟngiu uma massa de quase um milhão de 

toneladas de CO₂. Está prevista a extensão deste projeto, com o objeƟvo de aumentar a 

taxa de injeção de CO₂ até 1 Mt de CO₂/ano (Berger et al., 2018, p. 2; Pour et al., 2017, 
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p. 6045; Hausfather, 2018, p. 4; Consoli, 2019; Shahbaz et al., 2021; Hossain et al., 2023, 

p. 5). O local de injeção, um reservatório salino, tem condições específicas: é altamente 

poroso e permeável, foi alvo de uma intensa invesƟgação em vários aspetos antes de 

iniciar a injeção e está sob constante monitorização e controlo, sendo um caso de 

sucesso (Bauer et al., 2016; Locke et al., 2017; Greenberg et al., 2017; Williams-Stroud 

et al., 2022). 

O estudo de Berger et al. (2018) comprova, através da modelação e de uma 

pequena amostra de experimento real, que a maior parte da mineralogia deste arenito 

permanece inerte e que não há consequências no local durante os primeiros 100 anos 

de armazenamento (Berger et al., 2018, p. 9). 

Cerca de 37% de toda a biomassa disponível é encontrada no centro-oeste da 

região de Corn Belt, onde cerca de 89% corresponde a resíduo agrícola. Porém, nesta 

região, encontram-se algumas limitações de armazenamento: a distância entre o local 

de armazenamento e as biorefinarias exigiria redes adicionais de gasodutos de CO₂ e 

resultaria num acréscimo de custos. A maioria dos locais onde se concentra a produção 

de biomassa não tem boa capacidade de armazenamento de CO₂ (Johnson et al., 2014, 

p. 6777). As culturas energéƟcas concentram-se nas Planícies do Sul. A biomassa lenhosa 

concentra-se nas regiões Sudeste, Pacífico Oeste e Apalaches (Hausfather, 2018, p. 4). 

Johnson et al. (2014) avançam que os biocombusơveis acoplados a CCS nos 

Estados Unidos poderão alcançar um máximo de 560 Mt de CO₂ por ano de emissões 

negaƟvas, até 2050, se 5,4 EJ de biocombusơveis por ano forem produzidos. No entanto, 

para tal, é necessário que o imposto sobre o carbono seja definido e que todas as 

biorefinarias produzam biodiesel em vez de etanol. A produção de biodiesel é preferível 

à produção de etanol devido à maior quanƟdade de CO₂ de alta pureza que pode ser 

capturado, reduzindo custos e aumentando o potencial de miƟgação (Johnson et al., 

2014, p. 6790). 

O sequestro de carbono de baixo custo e a sua comercialização para as 216 

biorrefinarias existentes nos Estados Unidos são avaliados por Sanchez et al. (2021). Os 

autores afirmam que, em grande escala, as biorrefinarias de etanol de milho com CCS 

podem contribuir com aproximadamente 1,5 mil milhões de galões por ano de etanol 
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para o mercado da Califórnia até 2030, fornecendo 7–8 Mt de CO₂ por ano. Apesar de se 

qualificarem como uma das formas de produção com mais baixas emissões de carbono 

à base de cultura de milho nos Estados Unidos, em larga escala estão sujeitas a impactos 

prejudiciais para o ambiente e para a saúde. 

Recentemente, a indústria de etanol tem assisƟdo ao aparecimento de empresas 

como a Summit Carbon SoluƟons, cujo projeto visa uƟlizar gasodutos de CO₂ parƟlhados 

para transportar e armazenar permanentemente CO₂ proveniente de mais de 57 plantas 

de etanol de cinco estados do Centro-Oeste americano (Minnesota, Nebraska, Dakota 

do Sul, Iowa e Dakota do Norte), em armazenamento geológico profundo situado no 

Dakota do Norte (Summit Carbon SoluƟons). 

O estudo de Moreira et al. (2016) revela que BECCS acoplado à produção de 

etanol à base de cana-de-açúcar, onde o CO₂ é venƟlado por fermentação, gera 

eletricidade e pode remover CO₂ da atmosfera. A tecnologia poderia reduzir entre 0,5 e 

1 ppm/ano de CO₂, correspondendo a 8–16 Gt de carbono por ano, se sistemas 

semelhantes ao brasileiro fossem replicados globalmente. Estes valores representam um 

limite teórico global, dependente de pressupostos altamente idealizados. Para ser viável, 

a tecnologia requer, entre outros fatores, incenƟvos fiscais para a sua implantação 

(Moreira et al., 2016). 

Uma discussão surgida em torno deste tema é a instabilidade do preço do 

carbono e os custos bastante elevados da implantação e produção de BECCS, sobretudo 

se a etapa do transporte for realizada através de gasodutos construídos para o efeito. 

Além disso, a aplicação desta tecnologia como sistema de miƟgação das alterações 

climáƟcas só será viável em grande escala, a médio e longo prazo, dadas as exigências 

económicas e de infraestruturas envolvidas (Restrepo-Valencia & Walter, 2019). 

RelaƟvamente aos custos dos meios de transporte para levar o CO₂ em estado 

críƟco do local de produção (uma fábrica de cana-de-açúcar no Brasil, acoplada ao 

sistema BECCS) até ao local de armazenamento, a uƟlização de um gasoduto existente 

de EOR (sigla em inglês para Enhanced Oil Recovery) pode aƟngir impressionantes 

emissões negaƟvas de carbono (CarminaƟ et al., 2019), sendo que a receita incremental 
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da produção de petróleo coloca a EOR como uma primeira opção para armazenamento 

geológico de carbono, além de reduzir os custos de produção (Tagomori et al., 2018). 

             Esta é uma das questões levantadas em torno de BECCS por algumas 

organizações não governamentais, que acusam a uƟlização desta tecnologia de se 

desviar do objeƟvo climáƟco a que se propõe, causando descrédito na sua aplicação 

perante a sociedade (Greenpeace, 2007).             

            Sobre este tema polémico, afirmam Godoi e Matai (2021) que o sequestro 

geológico de CO₂ pela técnica de EOR (sigla em inglês) traz muitos beneİcios: produz 

uma vasta redução de emissões de CO₂ para a atmosfera e gera uma grande quanƟdade 

de barris adicionais de petróleo, sendo este o método mais importante e uƟlizado no 

mundo, aƟngindo, em 2018, cerca de 88% do total de carbono geologicamente 

armazenado. Desta forma, este método liga o sistema de energia petrolífera (do qual o 

mundo é dependente) às técnicas de Captura e Sequestro de Carbono (CCS, sigla em 

inglês), tendo uma relevante contribuição para a miƟgação das alterações climáƟcas 

(Godoi & Matai, 2021, p. 1440). 

Para Pollack et al. (2011), o atual sistema políƟco favorece a indústria do petróleo, 

incenƟvando as reaƟvações de poços exƟntos através de CCS. Para os autores, é urgente 

uma alteração das políƟcas de incenƟvo ao Sequestro e Armazenamento de Carbono 

nos Estados Unidos. 

Alguns estudos apresentam o mapeamento das desƟlarias no Brasil; Tagomori et 

al. (2018) afirmam que a questão sazonal da produção de etanol e a dispersão de 

desƟlarias de pequena escala existentes coloca desafios para a implantação de uma rede 

viável de transporte por gasodutos de CO₂. Silva et al. (2017) introduzem conceitos 

alternaƟvos para solucionar o transporte de CO₂, tais como o desenvolvimento de vários 

meios intermodais. Por exemplo, o percurso do carbono até ao local de armazenamento 

poderia envolver camiões, oleodutos e navios. 

Sobre a potencialidade do Brasil relaƟva à implementação da tecnologia BECCS, 

o arƟgo de Silveira et al. (2023, pp. 11–15) apresenta uma avaliação ampla e metódica 

da literatura existente. Os autores concluem que os principais entraves para o sucesso 

de projetos BECCS no Brasil são a inexistência de uma regulamentação eficiente que 
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melhore as receitas destes projetos quando independentes de EOR (sigla em inglês) e as 

questões económicas relaƟvas aos custos de transporte. Por outro lado, são necessários 

mais estudos no que respeita ao problema da compeƟção alimentar e ao uso da terra, 

às barreiras regulatórias, aos transportes, à questão da sazonalidade, à capacidade dos 

reservatórios e aos riscos de restrição hídrica. 

             O Brasil tem 476 usinas de etanol e açúcar, e a sua produção está concentrada na 

Região Centro-Sul do país (São Paulo, Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina), 

sendo São Paulo o Estado que apresenta melhor potencial para BECCS, com 46% das 

instalações (Ketzer et al., 2016, p. 75). Estas usinas situam-se nas proximidades das 

maiores refinarias de petróleo do país e de centrais elétricas alimentadas a gás, bem 

como perto de importantes campos de petróleo e gás, adequados para armazenamento 

de carbono e recuperação de petróleo (EOR) (Tagomori et al., 2017). 

De acordo com Ketzer et al. (2016):  

Atualmente, o CO2 é uƟlizado em escala comercial pela indústria de óleo e gás 

para a recuperação avançada de petróleo (EOR), e o país já tem um projeto de 

CCS integrado de larga escala nos campos de petróleo do Pré-Sal (Ketzer et al., 

2016, p.79). 

 

             A Petrobras tem um projeto iniciado em 2008 que se refere às etapas de 

uƟlização e armazenamento de CO₂ (CCUS e EOR, siglas em inglês). As aƟvidades de 

injeção de CO₂ são realizadas nos campos do pré-sal. De acordo com o primeiro relatório 

da CCS-Brasil: 

O projeto começou como um piloto, no campo de Tupi, e se estendeu aos campos 

de Mero e Búzios, acumulando atualmente 40,8 milhões de toneladas de CO2 

injetados. Só em 2022, foram 10,6 milhões de toneladas de CO2 injetados e a 

expectaƟva é chegar a 80 milhões de toneladas de CO2 até 2025 (CCS - Brasil, 

2023, p 30). 

 

Um outro projeto de injeção de CO₂ desta empresa petrolífera está em fase de 

estudos. A Petrobras vê a tecnologia CCS como um novo negócio e, com este projeto, 

pretende capturar e injetar 100 mil toneladas de carbono por ano num aquífero 
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hipersalino offshore do Rio de Janeiro, criando assim as bases para a regulamentação 

nacional desta atividade (EPBR, 2023) 

Recentemente surgiu uma fábrica que produz etanol à base de milho: a FS 

(Fueling Sustainability), em Lucas do Rio Verde, Mato Grosso, a primeira e única no Brasil. 

Esta usina tem como metas alcançar os ObjeƟvos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

e pretende, até 2030, no que respeita às reduções de carbono, evitar a emissão de 31,7 

milhões de toneladas de CO₂ para a atmosfera e alcançar emissões negaƟvas de carbono 

com a implementação de um sistema BECCS (FS – Fueling Sustainability). 

Com base nos dados fornecidos por esta unidade, o estudo de Gurgel et al. (2023) 

avalia o sistema que gera alimento e energia aplicado nesta instalação. Trata-se da 

produção de etanol de milho de dupla cultura41; usando uma nova combinação de 

modelos ambientais e socioeconómicos e a apresentação de cenários, os invesƟgadores 

verificam que este sistema fornece energia renovável e acessível (5 mil milhões de litros 

de etanol, 600 MWh de energia elétrica) e alimentação animal (4 mil toneladas de grãos 

secos desƟlados), reduz as emissões de gases com efeito de estufa (de 9,3 milhões para 

13,2 milhões de toneladas de CO₂) e diminui o problema do mau uso da terra. Este 

sistema notável e emergente tem como caracterísƟcas principais a integração do 

fornecimento de matérias-primas e a uƟlização de biomassa sustentável para a produção 

de energia. A bioenergia acoplada à tecnologia CCS torna os beneİcios ainda mais 

relevantes face à remoção de CO₂ da atmosfera. 

O estudo revela que esta estratégia traz resultados posiƟvos para vários ObjeƟvos 

de Desenvolvimento Sustentável (SDGs, sigla em inglês): nomeadamente, contribui para 

a redução da pobreza, da fome e da desigualdade de rendimento regional, sem prejuízo 

para outras regiões. Os resultados da análise socioeconómica e os da análise ambiental 

também têm um impacto posiƟvo relevante. Para os autores, este é o estudo de um 

sistema alimentar e energéƟco baseado na biomassa que apresenta, até ao momento, o 

maior alcance em sustentabilidade, consƟtuindo um exemplo para o mundo. No 

 
41 Trata-se da produção de duas culturas em terrenos que anteriormente produziam apenas uma cultura. 
No caso específico abordado, a produção do etanol é feita de uma segunda safra de milho em terras que 
antes produziam apenas soja no Brasil (região Centro-Oeste, estado de Mato Grosso) (Gurgel et al., 2023). 
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entanto, devem considerar-se as caracterísƟcas específicas da região (Centro-Oeste 

brasileiro) para a aplicação deste sistema (Gurgel et al., 2023). 

De acordo com dados estaơsƟcos da UNEM (União Nacional do Etanol de Milho), 

o etanol de milho ganha cada vez mais espaço como fonte sustentável na matriz 

energéƟca do Brasil. Atualmente, o etanol de milho já representa mais de 20% da 

produção nacional do biocombusơvel; existem 18 unidades em operação e a previsão é 

triplicar a produção de etanol de milho nos próximos 10 anos, esperando-se que, até 

2030, esta possa aƟngir 10 mil milhões de litros (UNEM, 2024). 

              A seguir apresentam-se os mapas de ocupação de desƟlarias e de produção de 

etanol no Brasil e nos Estados Unidos:  

             O mapa abaixo (Figura 3) mostra a produção de milho e de etanol nos Estados 

Unidos. Os pontos a vermelho indicam as unidades aƟvas que produzem etanol. A verde, 

estão representadas as plantações de milho. A região do Corn Belt contém cerca de 37% 

de toda a biomassa disponível nos EUA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Ocupação de usinas e produção de etanol a parƟr do milho nos Estados Unidos   Fonte: USDA 
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              Na Figura 4, assinalam-se as ocorrências das desƟlarias e da produção de etanol 

no Brasil. Neste mapa pode observar-se, a amarelo, as plantações que produzem etanol 

à base de cana-de-açúcar e/ou açúcar. Nos Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul, 

Paraná e Santa Catarina concentra-se esta produção. Assinaladas a rosa observam-se as 

bacias sedimentares que propiciam o armazenamento de gás carbónico liquefeito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
                                    
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4 – Ocorrências de desƟlarias e produção de etanol no Brasil. 
Fonte: Atlas Brasileiro de Captura e Armazenamento geológico de CO2. 

 

 

 

 

 



52 
 

Conclusão Parcial 

O Regime Internacional do Clima, criado para solucionar o problema das 

alterações climáƟcas, apresenta muitas deficiências no seu funcionamento. As reuniões 

realizadas anualmente entre os países-membros (COP), desƟnadas a debater possíveis 

soluções e acordos entre as partes, têm sido infruơferas. O maior acordo alcançado na 

história do regime climáƟco é o Acordo de Paris, adotado na COP 21, em 2015, porém 

apresenta algumas lacunas. A divisão em anexos, países desenvolvidos e emergentes, 

tem sido uma das principais causas impediƟvas de obter um consenso entre os Estados-

membros. 

Muitas tecnologias têm surgido ulƟmamente com o propósito de capturar CO₂ 

da atmosfera, uma condição essencial para a miƟgação das alterações climáƟcas; no 

entanto, vários debates e questões de âmbito ambiental e social recaem sobre estas 

tecnologias.   

No contexto deste estudo, os biocombusơveis oferecem uma alternaƟva 

energéƟca mais limpa e economicamente viável e integram as políƟcas públicas de 

muitos países. Liderados pelo Brasil e pelos Estados Unidos na sua produção e uƟlização, 

com o objeƟvo de os transformar numa commodity mundial a fim de implementar uma 

matriz energéƟca sustentável e uma economia de baixo carbono, contribuem para a 

despoluição do ambiente (Pereira, 2013, p. 99). 

BECCS é uma técnica cienƟficamente considerada eficiente para a remoção e 

armazenamento de carbono da atmosfera. A sua implementação urgente é necessária 

para solucionar os problemas das alterações climáƟcas. Ambas são técnicas antrópicas, 

altamente manipuladoras do uso da terra e da natureza, criadas com o intuito de miƟgar 

os efeitos negaƟvos antropogénicos no ambiente. 

         Porém, muitas incertezas e questões polémicas vêm à tona e podem causar outros 

danos ecossistémicos. Brasil e Estados Unidos são especialmente promissores para a 

implantação de BECCS. O estudo comparaƟvo dos casos destes países evidencia 

contrastes nas matrizes energéƟcas e nas políƟcas climáƟcas, com uma forte dimensão 

regional, sendo crucial para a avaliação da implantação de BECCS à escala mundial. 
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CAPÍTULO 2 – ENQUADRAMENTO TEÓRICO – CONCEITUAL 

 

              Este capítulo é dedicado a apresentar os conceitos teóricos perƟnentes para esta 

invesƟgação e o seu enquadramento no tema em estudo. Assim, serão abordados o 

Antropoceno e a Teoria Verde, a Sustentabilidade e as principais abordagens sobre a 

implementação de políƟcas públicas. 

 

 2.a.- O Antropoceno nas RI 
 
 O estudo do Antropoceno, pode-se assim dizer, ainda se encontra em estado 

embrionário nas Relações Internacionais (Pereira, 2017, 2021, p. 21; Harrington, 2016; 

Bezci, 2021; Hofeler et al., 2022; Lövbrand et al., 2020).  

Malhi (2017) afirma que os arƟgos cienơficos apresentam diversas perspeƟvas 

sobre o Antropoceno e Ɵveram a sua ascensão exponencial a parƟr de 2011, com a 

publicação de uma edição temáƟca de Philosophical TransacƟons of the Royal Society. O 

autor refere duas narraƟvas opostas, caracterizadas por um discurso pós-humanista42: 

1) a eco-catastrófica43, que exibe uma visão pessimista do Antropoceno, e 2) a visão 

oƟmista, qualificada como eco-modernista44, onde a humanidade é o gestor do planeta 

(Malhi, 2017, pp. 25.4–25.20). 

No que respeita às Relações Internacionais, vem-se notando um crescendo nas 

publicações que abordam o Antropoceno a parƟr de 2016. Dos estudos encontrados, os 

autores expõem, de modo geral, a incerteza do porvir, a fragilidade e a instabilidade do 

mundo, e evidenciam a interligação e dependência dos Estados e sociedades, a 

interdependência entre os humanos e a natureza e a interdependência do próprio 

 
42 O discurso pós-humanista caracteriza-se pelas suposições sobre o surgimento de um novo 
protótipo humano e inaugura um período de reflexão sobre as promessas e os usos da tecnologia. 
Coloca em evidência o limiar de um novo salto evolutivo tecnológico, que dá origem a diversos 
cenários de futuro, oscilando entre o medo e o receio, por um lado, e motivos de esperança e 
otimismo, por outro. 
43 A narrativa eco-catrastrófica é encontrada nas obras de Hamilton e nos resumos e revisões sobre estas 
obras (Malhi, 2017). 
44 Incorporada no conceito do eco-modernismo, esta visão, promovida pelo Instituto Breakthrough da 
Califórnia, teve a sua raiz no movimento The Whole Earth, em 1960, de onde extraiu a ideia principal; a 
noção de que o Planeta é um sistema integrado e há esperança na tecnologia (Rothe & Benner, 2021). 
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sistema terrestre em si. Ressaltam a necessidade de alterar os conceitos tradicionais e 

de reestruturar a teoria. Mencionam a importância da interdisciplinaridade da disciplina, 

que deve ser analisada e entendida como um todo (Biermann, 2014; Harrington, 2016; 

Pereira, 2017; Simangan, 2020; Burles, 2021; Bezci, 2021; Hardt, 2021). 

Lövbrand et al. (2020) delineiam três Ɵpos de narraƟvas mais frequentes: 1) o 

mundo ameaçado, 2) o mundo entrelaçado e 3) o mundo extraƟvista.  

No mundo ameaçado, os Humanos são os agentes do planeta, são os 

transformadores do mundo e estão em rivalidade com as forças da Natureza. Todo o 

sistema de suporte de vida está em perigo e o futuro incerto aponta para a exƟnção em 

massa. Aqui, o conceito tradicional de segurança deixa de fazer senƟdo e ganha outra 

dimensão: de uma questão linear, ou seja, territorial, passa a ser um problema 

volumétrico, tridimensional, global. Já não faz senƟdo falar de um inimigo externo. O 

inimigo está dentro de nós. O perigo está nos nossos próprios atos. Há que lutar contra 

as nossas aƟtudes e comportamentos, em vez de lutar contra o outro (Dalby, 2021) 

No mundo entrelaçado, a disƟnção entre Natureza e Humanos deixa de exisƟr. 

Ambos estão inƟmamente interligados. O mundo é concebido como um todo, um 

sistema integrado. Existe uma nova realidade: a “natureza social”. 

O mundo extraƟvista toma uma direção neomarxista45, e o centro é o sistema 

capitalista global. Aqui, o capitalismo fóssil é o verdadeiro perigo para a Humanidade. 

Há uma incredulidade nos avanços tecnológicos e na geoengenharia como soluções para 

a crise ecológica (Lövbrand et al., 2020).    

           Temas como governação, segurança e ambiente são debaƟdos por alguns autores; 

entre eles constam Biermann (2014), Franchini et al. (2017), Lövbrand et al. (2020), 

Holley et al. (2018), Pareja-Alcaraz (2021), Rothe et al. (2021), van Munster & Sylvest 

(2021), Fagan (2017) e Andrade Júnior & Brandão (2021). 

 
45 O Neomarxismo floresceu durante a década de 1970, na Grã-Bretanha. Teóricos colocam grande ênfase 
nos meios de comunicação na sociedade. Isto significa que as práticas de comunicação são um resultado 
da tensão entre a criatividade do indivíduo e os constrangimentos sociais. Assim, só quando os indivíduos 
devem ser livres para expressar-se com clareza e razão vai a libertação ocorrer. O Neomarxismo surge em 
oposição ao Marxismo, nascida na escola de Frankfurt, esta filosofia considera que as pessoas e a 
sociedade são oprimidas por aqueles que controlam a cultura (Indrajit). 
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2.b - O Bom e Mau Antropoceno 

A narraƟva eco-catastrofista assinala uma perigosa e instável trajetória futura da 

Terra, expondo o Antropoceno como a época em que as aspirações da modernidade, de 

crescimento sem limites e de progresso infinito, aƟngiram as fronteiras de um planeta 

finito, enfaƟzando o Antropoceno como uma época de crise e rutura do sistema 

terrestre. Os eco-catastrofistas defendem o retorno à natureza e a um esƟlo de vida mais 

simples, sem opulências, apenas com o necessário para uma vivência de bem-estar. 

Opõem-se ao desenvolvimento desmesurado e à perspeƟva oƟmista, invalidando 

qualquer solução tecnológica para reverter a atual crise planetária. Com uma visão 

pessimista e de desalento, anteveem um desfecho trágico para a vida na Terra: a sexta 

exƟnção em massa. Neste discurso, a Natureza deixa de ser uma mãe benigna e passiva, 

que tudo oferece para o progresso dos seus filhos, para passar a ser uma enƟdade 

imprevisível e hosƟl que precisa de ser tratada com medo e inquietação (Malhi, 2017; 

Bonneuil, 2015; Semal, 2015). 

A narraƟva eco-modernista perspeƟva que os seres humanos, de predadores 

inconscientes, passem a ser os gestores do Planeta. Com uma conceção posiƟva, a 

humanidade deve dirigir e corrigir o impacto causado na natureza através da gestão 

planetária. Os eco-modernistas veem a nova época como uma oportunidade de pôr em 

práƟca as habilidades humanas para transformar e controlar o mundo (Steffen et al., 

2011). Esta visão tem como base a noção de que o Planeta funciona como um todo, isto 

é, a Terra é um sistema integrado ameaçado pelas aƟvidades humanas e as ferramentas 

tecnológicas e o progresso cienơfico podem trazer uma grande transformação do atual 

estado críƟco da Terra (Rothe & Benner, 2021).  

Para os eco-modernistas, o facto de a humanidade se tornar um ator geológico 

representa uma oportunidade em vez de uma ameaça. Nesta linha de pensamento, a 

natureza selvagem não existe e tudo é construção humana. O eco-modernismo propõe 

um leque de soluções de alta tecnologia para enfrentar o desafio do Antropoceno, tais 

como a energia nuclear, organismos geneƟcamente modificados, intensificação da 

produção agrícola e a geoengenharia.  Acredita-se que, através da tecnologia é possível 

criar um Planeta melhor para todos; humanos e não humanos (Bonneuil, 2015; Malhi, 
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2017; Rothe et al., 2021; Rothe & Benner, 2021; Hamilton, 2015; Steffen & Morgan, 

2021).   

Retomando a introdução deste trabalho, nota-se que o discurso de Lula da Silva 

no ato de assinatura do Memorando de Entendimento na área dos biocombusơveis é 

um exemplo da narraƟva eco-modernista: 

 No momento, em que somos chamados a agir com urgência para enfrentar o 

aquecimento global, tudo que fizermos para reduzir as emissões de gases 

poluentes será um ganho (…). Afinal de contas, (…), nós poluímos tanto o Planeta 

durante o século 20, e temos agora que dar a nossa contribuição para despoluí-

lo no século 21. Afinal de contas, somos responsáveis (…). 

                                                                                      (Lula da Silva, 9 de março 2007). 

 

Neste discurso, é notável a tomada de consciência do ser humano em ser o 

agente causador dos danos ao meio ambiente e, ao mesmo tempo, a obrigação e o 

crescente senƟmento oƟmista de corrigir o mal feito através das novas tecnologias. 

Por este prisma, cita Hamilton: On one side are those who plan to force Gaia into 

total submission, on the other are those who believe aƩempƟng to do so is ulƟmate folly 

(Hamilton, 2015).  

 

 2.c - CaracterísƟcas do Antropoceno 

O conceito do Antropoceno é abordado por muitas disciplinas e interpretado 

através de diversas perspeƟvas (Malhi, 2017, p. 25.2; Moore, 2016, p. 80; Höfele et al., 

2022, p. 130). 

O termo surgiu no ramo das Ciências Naturais para caracterizar a época geológica 

marcada pelas transformações na biosfera, causadas pelo impacto das aƟvidades dos 

seres humanos. Essas marcas humanas no sistema da Terra provocaram a emergência 

climáƟca atualmente vivida (ZoƩola & Majo, 2022, p. 453-457; Lövbrand et al., 2020, p. 

1). No entanto, esta época, é também, assinalada pelo bombardeamento tecnológico 

com o intuito de corrigir os danos causados. O Homem é, assim, visto como a grande 
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força geradora do Planeta, e o conceito do Antropoceno é definido como o domínio 

humano sobre a Terra (Malhi, 2017, p.25.2; Steffen et al., 2011).  

Esta condição humana de força destruidora e, ao mesmo tempo de construtor e 

gestor do planeta inspira dois senƟmentos disƟntos: a depreciação da espécie humana, 

e o orgulho e a oportunidade; ou seja: Anthropocene is therefore both a celebraƟon of 

anthropocentrism and the jiƩery rejecƟon of human excepƟonalism (ZoƩola & Majo, 

2022, p. 454). 

Do ponto de vista da Ciência do Sistema da Terra, o Antropoceno trouxe a noção 

de que a Terra é um sistema integrado e reforça a interdependência dos Estados, das 

sociedades e das gerações. Caracterizado por um mundo fortemente interligado, 

operando rapidamente e em várias dimensões (Folke et al., 2021, p. 837), um 

acontecimento local pode ter uma repercussão global (Biermann, 2014).  Desta forma, 

os problemas ambientais transcendem o espaço e o tempo (Franchini et al., 2017). 

A Geologia preocupa-se com a oficialização do Antropoceno46; com a deteção da 

existência de uma marca estraƟgráfica47 que sinalize o início do Antropoceno e é aqui 

que começa o debate sobre a jusƟficação do termo e da data do início do 

Antropoceno48(Malhi, 2017, p. 25-29). 

 
46 Apesar do conceito de o Antropoceno constar de vários textos académicos, em várias disciplinas, o 
termo ainda não foi oficializado. Constituído por vários cientistas (químicos, geólogos, ecologistas), o 
Grupo de Trabalho do Antropoceno (AWG, sigla em inglês), criado em 2009, produziu várias publicações 
científicas interdisciplinares com o objetivo de criar um argumento convincente para o Antropoceno como 
uma época geológica legítima. No entanto, a Comissão Internacional de Estratigrafia não o reconheceu 
formalmente como uma época geológica (Zottola & de Majo, 2022, p.454). Um dos principais desafios na 
adoção formal do Antropoceno como termo científico é cumprir os critérios estratigráficos para uma nova 
época geológica (Malhi, 2017, p. 25-29). 
47 Estratigrafia é o ramo da geologia que estuda os estratos ou camadas das rochas no tempo e no espaço, 
estudando os seus atributos físicos e buscando determinar os processos e eventos que as formaram. 
Basicamente, segue o princípio da sobreposição das camadas. Supõe-se que, se houver uma grande 
diferença nas propriedades de diferentes estratos rochosos, a probabilidade de o estado do sistema 
terrestre mudar é alta. Há vários tipos de estratigrafia, de acordo com as diferentes abordagens aplicadas 
(De Estratigrafia, I. A. T. I – Definição, p. 1; Höfele et al., 2022, p. 130). 
48 A data do início do Antropoceno é motivo de discussão entre os estudiosos; alguns propõem que seja 
anterior à Grande Aceleração (1950), com uma antecedência de até vários milhares de anos, tendo como 
argumento a perceção da influência negativa do ser humano na natureza ou a deteção de algum efeito 
sentido na transformação ambiental global. Outros argumentam que a data do início do Antropoceno 
deve situar-se na iminência de uma rutura do sistema global da Terra (Malhi, 2017, p. 25.12). Há os que 
defendem que a era do Antropoceno ainda não começou. 
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O ponto de vista ambientalista enfaƟza as alterações das paisagens naturais 

causadas pela aƟvidade humana: florestas são transformadas em centros urbanos, 

terras são indevidamente apropriadas para fins agrícolas de grande extensão e 

comercialização, exterminando espécies e comprometendo a biodiversidade (Malhi, 

2017, p. 25.7).  

Mas o Antropoceno é um conceito que remete também para a políƟca. O 

pensamento e as práƟcas políƟcas estão a ser moldadas pelo Antropoceno. Face ao 

mundo de riscos globalizados e incertezas do porvir que descreve, invoca-se uma 

reflexão sobre a políƟca global (Moore, 2016); a segurança e o ambiente não podem ser 

interpretados nem operados de forma tradicional (Lövbrand et al., 2020, p. 1). O 

Antropoceno quesƟona como a políƟca responde às ameaças planetárias (Pasha, 2020). 

O pensamento verde, que teve impulso com a Revolução Industrial (Moore, 2016), traz 

o aparecimento de novos parƟdos políƟcos com o objeƟvo de implementar políƟcas 

públicas verdes para dar resposta às condições climatológicas que caracterizam o 

Antropoceno e o advento de uma nova teoria: a Teoria Verde, que desafia os conceitos 

tradicionais das Relações Internacionais (Pereira, 2021, p. 21). 

Culturalmente, o Antropoceno tornou-se um ícone, aparecendo em obras de 

arte, movimentos culturais e em debates como uma provocação ideológica, evocando 

uma nova ontologia do ser humano. Surge nos média e na comunicação social como um 

termo chique, discuƟdo por personalidades intelectuais (Head, 2016; Moore, 2016, p. 

80); sendo, por isso, alvo de críƟca pelos cienƟstas (Malhi, 2017). 

Em termos filosóficos, o Antropoceno despoletou uma ponderação a respeito da 

existência do ser humano no mundo e o repensar da relação da Humanidade com o 

mundo natural (Pasha, 2020).  

Desta forma, o conceito do Antropoceno é mulƟfacetado e transdisciplinar e 

caracteriza-se por: 1) interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 2) emergência 

planetária; 3) senƟmentos antagónicos; 4) dicotomia do ser humano versus Natureza; 5) 

mundo interligado; 6) avanços tecnológicos; 7) inspiração para a evolução da PolíƟca e 

das Relações Internacionais; 8) ecocentrismo; e 9) domínio do Planeta pelo ser humano. 
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Os principais debates acerca do Antropoceno recaem sobre o seu 

reconhecimento oficial e sobre a determinação do seu início. 

 

     2.d - A Relação Homem–Natureza 

A Revolução Industrial foi o marco para a separação do ser humano da Natureza 

(Mariano et al., 2011; Silva & Santos, 2017; Moore, 2016; Burke et al., 2016; Oliveira, 

2011, p. 4; Lövbrand et al., 2020, p. 4). 

A invenção da máquina a vapor, o progresso tecnológico, o rápido crescimento 

urbano e populacional, o mercanƟlismo e o consequente desenvolvimento do 

capitalismo afastam o papel da natureza como fonte de subsistência e essencial para a 

sobrevivência humana, para a tornar num objeto a ser dominado e explorado pelo 

homem (Mariano et al., 2011, p. 159; Oliveira, 2011, p. 6). Apesar de esta relação 

remontar ao aparecimento do Homo sapiens, é a parƟr daí que se torna mais distante, 

concreƟzando-se nas dicotomias homem/natureza e sociedade/meio rural (Yayli, 2015, 

p. 179) 

Os centros urbanos, onde há acesso aos avanços tecnológicos, à informação e ao 

conhecimento literário e cienơfico, e onde a cultura acontece, são sinónimos de 

progresso e de evolução. Contrariamente, o campo, o meio rural, remete para o 

primiƟvismo e torna-se um lugar de repouso e paz. A vida na natureza é considerada 

uma forma primária de existência. A índole sedentária e a tendência para a ganância da 

espécie humana empurram-na para a cidade (Silva & Santos, 2017; Yayli, 2015, p. 180). 

Assim, o homem citadino cria um senƟmento de superioridade em relação às 

restantes espécies e rompe com o natural que há em si; considerando-se civilizados, 

fazem parte da sociedade, enquanto os povos indígenas e os campesinos são vistos 

como seres inferiores e primiƟvos e como parte da Natureza (Moore, 2016, pp. 79, 87). 

Desta forma, o ser humano afasta-se cada vez mais da sua natureza: o ser animal 

(Oliveira, 2011, p. 2). 

Assim, o homem citadino cria um senƟmento de superioridade em relação às 

restantes espécies e rompe com o natural que há em si; considerando-se civilizados, 

fazem parte da sociedade, enquanto os povos indígenas e os campesinos são vistos 
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como seres inferiores e primiƟvos e como parte da Natureza (Moore, 2016, pp. 79, 87). 

Desta forma, o ser humano afasta-se cada vez mais da sua natureza: o ser animal 

(Oliveira, 2011, p. 2). 

Esta disƟnção entre ser humano e Natureza encontra-se na filosofia cartesiana49 

(século XVII): corpo e mente, matéria e espírito são essências diferentes e podem exisƟr 

separadamente. A matéria ocupa espaço e age insƟnƟvamente. O espírito é o raciocínio, 

o pensamento, e não ocupa espaço. Para Descartes, o ser humano é o único ser do 

Universo que possui matéria e espírito. Tudo o que existe na Natureza é apenas matéria. 

Corpo e mente, embora possam agir um sobre o outro, dentro de certos limites, 

causando transformações, estão interligados (Yayli, 2015; Levy, 2010, pp. 102, 107). 

Assim: a Natureza existe no Homem como o Homem na Natureza (Oliveira, 2011, p. 1).  

A visão filosófica cartesiana sobre a Natureza é revelada no imperialismo, onde 

grande parte dos seres humanos é inferiorizada, explorada, dominada e mesmo 

exterminada (povos indígenas, escravos africanos, grande parte das mulheres) por uma 

minoria burguesa, sendo considerados, na perspeƟva de Marx, como Natureza (Moore, 

2016, pp. 88, 110). 

Na conceção das crenças religiosas, a Natureza exterior é envolta em mistério e 

magia. É interpretada com um teor universal, como algo sagrado, criado por um “Deus”. 

Este conceito de uma Natureza mísƟca e sagrada é quebrado pela evolução da Ciência e 

passa a ser algo tangível e automaƟzado, passível de ser dominado (Yayli, 2015, p. 181; 

Oliveira, 2011, p. 2) 

Além disso, a visão antropocêntrica do mundo, existente em muitas religiões, 

coloca o homem no centro do Universo. Desvalorizando as outras espécies, o ser 

humano toma a posição de ser mais importante. Os outros seres que coabitam o Planeta 

e os recursos naturais encontrados existem apenas para o servir. O desenvolvimento das 

ciências e das tecnologias coloca os seres humanos numa posição superior às outras 

 
49 A Teoria Cartesiana foi criada por René Descartes, filósofo, matemático e físico francês do século XVII 
(1596–1650). Apesar de conhecido pela sua famosa frase “Penso, logo existo”, a sua principal contribuição 
para a história da filosofia foi a construção de teorias que se relacionassem com as novas ciências que 
surgiam nessa época. No racionalismo de Descartes, o conhecimento é constituído pela dúvida, pela 
experimentação e pela formulação de leis. Este pensamento influenciou a constituição dos preceitos 
racionalistas do Iluminismo (Clarke, 2006; Llinás, 2017). 
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espécies e, por isso, consideram-se no direito de dominar e controlar todo o ambiente 

(Yayli, 2015, p. 182). 

           No entanto, humanos e Natureza são existencialmente indissociáveis; estão 

entrelaçados através de escalas temporais e espaciais (Reyers et al., 2018, p. 270). 

           No Antropoceno, a Humanidade depende da Natureza para a sua permanência na 

Terra; a destruição do ecossistema compromete a sua existência. Natureza e sociedade 

estão tão interligadas, dependentes uma da outra, que surge uma nova realidade, um 

novo conceito; a Natureza Urbana (Lövbrand et al., 2020; Burke et al., 2016; Moore, 

2016). 

  

     2.e – As Origens do Antropoceno 

Desde a Revolução Industrial, a marca dos seres humanos na Natureza vem-se 

agravando, mas, a parƟr de meados do século passado, com a Grande Aceleração50, 

tem-se observado uma transformação sem precedentes. Pode-se dizer que entrámos na 

época do Antropoceno, assim designada por Paul Crutzen51: a época em que os humanos 

modificam a Natureza da Terra, onde as aƟvidades humanas deixam um grande impacto 

no meio ambiente (Malhi, 2017, p. 25.2; Vilches et al., 2008, p. 2). 

Os impactos antropogénicos são muitos, mas o mais drástico é o aquecimento 

global. A contribuição negativa da espécie humana para o ecossistema da Terra vem 

ocorrendo desde tempos remotos, causada pelo seu comportamento egoísta. A esta 

atitude egoísta, acrescida do aumento populacional e da consequente utilização dos 

 
50 O ano de 1950 é marcado pelo início da rápida e profunda transformação da relação humana com 
o mundo natural na história da Humanidade (a Grande Aceleração). Este período coincide com a 
independência dos países colonizados pelos Impérios Europeus e com a sua consequente 
modernização e avanços tecnológicos. Nesse período, muitos mais materiais novos, desde 
minerais a plásticos, poluentes orgânicos persistentes e compostos inorgânicos, apareceram 
51 Paul Crutzen, cientista holandês que recebeu o Premio Nobel da Química em 1995 e introduziu o 
conceito de Antropoceno, em fevereiro de 2000 no encontro de IGBP (International Geosphere-Biosphere 
Programme) Scientific Committee in Cuernavaca, Mexico. O uso do termo Antropoceno começou em 
2000 com o artigo de Crutzen & Stoermer na Newsletter Global Change, simplesmente intitulada "O 
Antropoceno". Isto foi seguido em 2002 por Crutzen com a peça sobre a Natureza "Geology of Mankind", 
que ganhou muito mais circulação e atenção (Malhi,2017; Steffen & Morgan, 2021).  
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recursos disponíveis sem a preocupação com o seu possível esgotamento, se deve o 

atual estado de emergência planetária52 (Vilches et al., 2008). 

A primeira evidência da modificação humana no ambiente remonta à descoberta 

do fogo pelo Homo erectus, há um milhão de anos, e à mudança dos nossos 

antepassados para uma alimentação à base de carne e alimentos cozinhados. Outra 

interferência é o provável papel humano na extinção da maioria dos grandes mamíferos 

terrestres do Planeta, que acompanhou a expansão do Homo sapiens para fora de África 

e as modificações nos ecossistemas locais através da manipulação do fogo e da caça 

(Moore, 2016). Além disso, o início da agricultura e a mineração em larga escala marcam 

a influência humana sobre a Natureza, com o aumento das emissões de CO₂ e o uso 

indevido de terras (Steffen et al., 2011). A agricultura foi um evento global, com diversas 

origens independentes em África, Eurásia, Américas e Nova Guiné, e a sua propagação 

e intensidade ao longo dos 10.000 anos seguintes deram origem à formação e ao 

desenvolvimento de civilizações urbanas, sociedades humanas organizadas e grandes 

impérios que contribuíram significativamente para a emissão de gases poluentes (Heyd, 

2022; Malhi, 2017). 

A invasão europeia e a colonização das Américas, no século XVI, assinalam a 

ligação cultural entre Eurásia-África e as Américas e o consequente início de uma 

economia globalizada. A colonização das Américas é muito importante para a história 

do Antropoceno, pois causou implicações climáticas globais: a deslocação de povos 

africanos e a exploração e extinção dos povos indígenas provocaram um colapso das 

populações das Américas através de doenças, conflitos e escravidão. Da mesma forma, 

as plantações de várias mercadorias para exportação, tais como algodão, tabaco, açúcar, 

café, chá e cana-de-açúcar, alteraram o uso do solo e as paisagens naturais das terras 

colonizadas. Este movimento deu origem à expansão do capitalismo industrial, também 

 
52 A emergência planetária significa que tanto o risco como a urgência da situação são agudos. Alguns 
limites planetários já foram atingidos, como temperaturas recorde na atmosfera e nos oceanos. O 
aquecimento global, a subida do nível do mar, a acidificação dos oceanos, a extinção de espécies, a 
transformação do solo e das fontes de água doce, a desflorestação, a desertificação, a defaunação em 
massa e a incidência de fenómenos climáticos extremos, tais como terramotos, secas, tempestades e 
furacões, são cada vez mais danosos para a civilização e para os demais seres da vida natural, e provocam 
a deslocação de povos inteiros, sendo esta uma das principais consequências das alterações climáticas, o 
que traz graves problemas, desordem e conflitos internos nos Estados (Hamilton et al., 2015; Gemenne, 
2015). 
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uma força causal essencial da viragem geológica (Bonneuil, 2015; Harrington, 2016; 

Malhi, 2017; Dalby, 2021; van Munster, 2021; Villegas, 2021). 

              A corrida às armas nucleares durante a Guerra Fria (1939-1945) e a militarização 

do Planeta são acontecimentos de grande importância para a aproximação do 

Antropoceno (van Munster, 2021). Conforme van Munster argumenta: 

[…] modern war is not just a socio-political but also a deeply environmental or 

ecological phenomenon. The development of nuclear weapons arguably 

embodies this development most strongly (van Munster,2021). 

 

Os ataques com armas nucleares não visam atingir diretamente o inimigo; o seu 

principal alvo é o ambiente (o ar e a biosfera) do inimigo. O bombardeamento de 

Hiroshima53 e o uso americano de desfolhantes para destruir as florestas vietnamitas 

são exemplos desta guerra ambiental. 

Para além disso, o impacto ambiental causado pelos militares não se limita ao 

campo de batalha; as infraestruturas militares são reconhecidas como principais fontes 

de contaminação e poluição. Os testes nucleares dependem de uma série de outras 

práticas industriais altamente contaminantes, como a extração de urânio, o 

processamento de plutónio e os testes de mísseis, que transformaram grande parte do 

globo em zonas de resíduos ambientais que irradiam o ambiente, afetam a saúde e 

causam destruição ecológica. Os efeitos colaterais das bombas atómicas perduram por 

muitos anos e afetam populações de todo o Mundo. Uma reavaliação dos debates sobre 

a extinção no contexto das armas nucleares trouxe uma nova consciência planetária e 

uma visão ecológica global formuladas em torno da sobrevivência da espécie humana 

(van Munster, 2021). 

 
53 Os bombardeamentos atómicos das cidades de Hiroshima e Nagasaki foram dois ataques 
realizados pelos Estados Unidos contra o Império do Japão durante os estágios finais da Segunda 
Guerra Mundial, em agosto de 1945. Foi o primeiro e único momento na história em que armas 
nucleares foram usadas em guerra e contra alvos civis. Quatro meses após os ataques atómicos, 
os efeitos agudos das explosões mataram entre 90 mil e 166 mil pessoas em Hiroshima e entre 60 
mil e 80 mil seres humanos em Nagasaki; cerca de metade das mortes em cada cidade ocorreu no 
primeiro dia e nos meses seguintes. 



64 
 

         Analisando a trajetória da Humanidade acima descrita, questiona-se quem são os 

verdadeiros culpados pela poluição do Planeta, quem são os responsáveis pela entrada 

da Terra no Antropoceno. A quem, ou a que circunstâncias, se deve responsabilizar pela 

atual crise climática? 

 

      2.f. - Antropoceno ou Capitaloceno? 

A história da civilização, descrita anteriormente, tem sido largamente a história 

do imperialismo, de subjugação e exploração de outrem, que alcançou a sua forma mais 

subtil e completa com o capitalismo global (Gare, 2021).  

             Observa-se que a Humanidade, no seu todo, contém vários subconjuntos: raça, 

género, etnia, religião, classe social, entre outros. Mas contém principalmente dois 

grandes subconjuntos: os poderosos e os frágeis, os fortes e os vulneráveis, ou ainda os 

dominadores e os dominados, os países ricos e os pobres. Assim, a luta pelo poder, a 

ambição e a ganância de acumular riqueza, os poderosos Estados a dominarem os fracos 

da economia mundial e a exploração da natureza como instrumento da economia, em 

suma, o capitalismo54 é o culpado do problema ecológico. 

Neste contexto, é importante salientar a relevância das obras de Marx para a 

crise ambiental (Gare, 2021; Villegas, 2021; Moore, 2017). Para Marx, a causa da 

degradação ambiental é o capitalismo. Sob o seu ponto de vista, o capitalismo tende a 

minar todo o ecossistema; isto é, no sistema capitalista, a exploração do trabalho 

humano e o esgotamento dos recursos naturais geram a consequente poluição global, 

que degrada as condições de desenvolvimento humano e coloca o ecossistema em risco. 

Assim, o desenvolvimento do capitalismo deve-se à exclusão de vários subconjuntos de 

humanos do conjunto Humanidade: povos indígenas, escravos africanos e grande parte 

das mulheres eram considerados e tratados como sub-humanos, ou seja, como parte da 

Natureza. 

 
54 O capitalismo, na sua descrição mais simples, é um sistema económico em que predomina a 
propriedade privada e a busca constante pelo lucro e pela acumulação de capital, que se manifesta na 
forma de bens e dinheiro. 
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A finalidade do sistema capitalista é a acumulação de riqueza e a obtenção do 

poder, alcançados através da exploração da natureza e da desvalorização do trabalho 

humano. O capitalismo é o resultado da apropriação do trabalho escravo de milhões de 

pessoas durante séculos e da posse indevida de terras (Moore, 2016; Villegas, 2021), ao 

que Moore (2016) denomina “Natureza Barata” (Cheap Nature). A Natureza Barata está 

no centro da combinação audaciosa e peculiar do capitalismo, do domínio do 

produtivismo e do extermínio (Moore, 2017). O capitalismo, na teoria de Marx, é um 

sistema ecologicamente e socialmente irracional, e o desenvolvimento económico 

afeta, transforma e danifica a natureza (Economakis & Papalexiou, 2016). O capitalismo 

gera desigualdades sociais, conflitos e guerras, ficando o poder na posse de uma minoria 

através da exploração da maioria. Assim o expressa Gare (2021):  

(…), with capitalism, something new has emerged, a socio-economic form that, 

like a cancerous tumor, has to expand to a faster and faster rate, both extensívely 

and intensively, creating a highly complex global order characterized by 

intensified conflict over resources (Gare, 2021).  

 

Comparado a um cancro, o capitalismo faz a economia global crescer 

desordenadamente, incentivando a excessiva exploração dos recursos naturais de 

maneira insustentável, de modo que o ecossistema global falha cada vez mais em se 

renovar até à sua destruição total.  

A Revolução Industrial, com a invenção da máquina a vapor e o uso do carvão, é 

o ponto de viragem para o uso de combustíveis fósseis, o que transformou as condições 

das civilizações capitalistas (Moore, 2018); a sociedade moderna e a economia mundial 

dependem dos combustíveis fósseis. Nas palavras de Moore (2016): fossil fuels are the 

spark that ignite capital, increase and trigger modern economic dynamism and growth 

(Moore, 2016). 

Este sistema capitalista, alcunhado de capitalismo carbonífero, é protegido pelos 

poderosos da economia e pela elite política. A partir daí, segue-se a destruição da 

natureza numa escala planetária (Moore, 2016; Lövbrand et al., 2020). 
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Desta forma, uma vez que a acumulação de capital é a força motriz que move o 

ser humano e a causa do atual estado crítico da Terra, alguns autores defendem que a 

denominação apropriada para a nova Era é Capitaloceno, a idade do capital, em que o 

centro é o capitalismo global, em vez de Antropoceno, a época em que o homem é o 

destruidor e o salvador do planeta (Lövbrand et al.,2020; Gare, 2021; Moore, 2016; 

Villegas, 2021).  

Neste seguimento, conclui-se que a Grande Aceleração marca o início do 

Antropoceno, mas é a acumulação de capital, ou seja, o produto de dois séculos de 

desenvolvimento capitalista, que impulsionou a Grande Aceleração55. Seguindo este 

raciocínio, o fim do Holoceno é causado pela lógica da acumulação de capital, e os 

verdadeiros responsáveis são os que lucram com esta lógica (Villegas, 2021).  

Capitaloceno ou Antropoceno, o certo é que, devido à emergência planetária 

antropogénica alcançada, somos chamados a agir com urgência para enfrentar o 

aquecimento global (Lula da Silva, 2007). Nesta afirmação, nota-se o chamamento da 

Mãe Terra para a necessidade de uma ação urgente, a fim de evitar uma catástrofe 

ecológica. As opiniões divergentes narradas no início do capítulo, o Mau e o Bom 

Antropoceno, isto é, a visão pessimista (eco-catastrofista) e a otimista (eco-modernista), 

não oferecem uma solução política. É necessário refletir sobre a relação 

homem/natureza e compreender que os recursos naturais disponíveis às populações 

para o seu bem-estar e vivências não são infinitos e, portanto, é necessário agir de forma 

sustentável. É preciso uma mudança comportamental, uma mudança cultural profunda 

das sociedades, um processo lento e árduo que exige persistência ao longo dos tempos 

(Fuss et al., 2020). Para isso, é imprescindível a reação e ação dos responsáveis políticos, 

além de uma educação cívica, aplicando estratégias e medidas públicas de modo a gerar 

sustentabilidade (Vilches et al., 2008). 

              No entanto, para aplicar estratégias capazes de gerar sustentabilidade, é 

indispensável haver mudanças radicais no sistema social e político atual. A ordem 

 
55 Baseado na história da civilização, outros termos alternativos ao Antropoceno/Capitaloceno têm 
surgido; por exemplo, quanto à duração, Pyroceno; ou, quanto às formas de produção da modernidade, 
Plantationoceno; ainda outros para abstrações violentas criadas pelo desenvolvimento colonial do século 
passado: Growthocene, Econoceno (Moore, 2018, p. 5). 
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mundial, como é atualmente constituída, é baseada no capitalismo, industrialismo e 

consumismo. Os Estados, assentes nos princípios da democracia liberal, permitem a 

formação de uma sociedade desequilibrada e individualista, incentivando o consumismo 

e o crescimento ilimitado num mundo finito. Da mesma forma, o comportamento do 

Estado, como ator único e racional, regido por uma economia internacional livre, é 

dirigido pelo interesse de acumular poder para maximizar os seus lucros relativos (Barry, 

2012; Pardo, 2017; Gemenne, 2015). 

           Desta forma, com o pensamento na problemática da relação do ser humano com 

a natureza, surge a Teoria Verde nas Relações Internacionais56.  

 

2.g - A Teoria Verde 

A Teoria Verde, baseada na descentralização, no ecocentrismo e nos limites ao 

crescimento, enfrenta o liberalismo e o socialismo, desenvolve novos conceitos, tais 

como a democracia ambiental e a jusƟça ambiental, e desafia os tradicionais conceitos 

realistas57 de Segurança, Estado, Nação, Soberania, Desenvolvimento e Economia (Ari, 

2019; Eckersley, 2007; Eckersley, 2017).  

Desta forma, com uma abordagem mais ecológica em relação ao 

desenvolvimento económico, os Verdes sugerem o estabelecimento de um novo Estado 

guiado pelos princípios de uma democracia verde; uma democracia de raiz popular, 

baseada na participação ativa dos cidadãos. Para tal, é necessária uma mudança nos 

valores humanos, é necessário limitar as proporções do crescimento e a liberdade de 

consumo, e é inevitável a transição para uma economia de baixo carbono, para criar 

uma sociedade sustentável e garantir a segurança (Barry, 2014, p. 12; Steffen et al., 

 
56Apesar de os movimentos sociais em prol do ambiente emergirem na década de 60, foi apenas em 1980 
que a Teoria Social e a Política Verde surgiram para dar voz aos temas destes novos movimentos sociais 
(ambiente, paz, antinuclear, mulheres), que proporcionaram o surgimento de Partidos Políticos Verdes.  
57 A perspetiva realista nas Relações Internacionais centra o Estado como ator único e racional, circundado 
por uma estrutura de permanente conflito e um sistema anárquico. Por sistema anárquico entende-se a 
inexistência de uma entidade central com capacidade de decisão. E.H. Carr (1939), fundador da Teoria 
Realista nas RI, defende que a política e o poder são indissociáveis; ou seja, o poder é um componente 
necessário de todo o sistema político. O comportamento de um Estado é dirigido pelo interesse de 
acumular poder para maximizar os seus lucros relativos (Pardo, 2017). Hans J. Morgenthau, em seu livro 
Politics among Nations: the struggle for power and peace, prescreve o princípio da sobrevivência nacional; 
os Estados lutam pelo interesse nacional ligado aos três elementos centrais do Estado, território, 
população e governo (Morgenthau, 1967). 
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2018). A filosofia da Teoria Verde chama o ser humano à responsabilidade e, assente 

nos seus princípios, o indivíduo tem a obrigação de proteger o mundo, por ser a espécie 

mais evoluída e para corrigir o mal causado. Assim, o individualismo deve ser substituído 

pelo contexto comunitário, onde a comunidade e as formas comunais de organização 

económica, cultural e política devem prevalecer, e o Estado deve agir localmente para 

solucionar um problema global (Dyer, 2018; Barry, 2014, p. 5). 

A Teoria Verde surge em 1992, tendo contribuído para a sua afirmação nas 

Relações Internacionais o crescimento da importância do aquecimento global na cena 

internacional. É um subcampo das RI que se ocupa da cooperação internacional do 

ambiente. O seu principal objeƟvo é idenƟficar as causas da não sustentabilidade, para 

as reduzir ou para arƟcular uma futura possível sustentabilidade (Barry, 2014; Eckersley, 

2007, p. 250; Ari, 2019). 

Desde a sua emergência, as vozes verdes têm contribuído para o debate global 

sobre as alterações climáƟcas, trazendo à tona áreas negligenciadas, tais como o 

domínio da natureza, o descuido das necessidades das gerações futuras e a discrepância 

dos riscos ecológicos entre diferentes classes sociais, Estados e regiões (Eckersley, 2007). 

Influenciada pela teoria marxista, a Teoria Verde teve a sua primeira geração de 

teóricos na Escola CríƟca de Frankfurt,58 e o seu foco foi a reflexão críƟca da 

problemaƟzação do domínio da natureza e da sua relação com os seres humanos. A 

segunda vaga da Teoria Verde, já na década de 1990, preocupou-se mais em explorar as 

condições que pudessem melhorar a consciência e o comportamento dos cidadãos, das 

sociedades e dos Estados face a estas problemáƟcas. Num mundo de desigualdades 

sociais e crises ecológicas, a Teoria Verde centra a atenção na reinterpretação de alguns 

conceitos-chaves das teorias políƟcas e no debate existente entre esta e outras filosofias 

 
58 A Escola de Frankfurt, surgida em 1930, foi uma escola de análise e pensamento filosófico e 
sociológico que surgiu na Universidade de Frankfurt. Tinha como objetivo estabelecer um novo parâmetro 
de análise social com base numa releitura do marxismo. A teoria estabelecida pelos intelectuais da Escola 
de Frankfurt é chamada de teoria crítica: faz uma crítica social do desenvolvimento intelectual da 
sociedade, que incide sobre as teorias iluministas, e propõe uma leitura crítica do marxismo, com novas 
propostas, sem perder de vista os principais ideais da esquerda (Escola de Frankfurt: contexto, objetivos, 
autores - Mundo Educação (uol.com.br, acesso em: 14/10/2022).  . 
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do pensamento políƟco, tais como o liberalismo, o socialismo, o feminismo e a teoria 

críƟca (Eckersley, 2007; Barry & Smith, 2008; Barry, 2014, p.4).  

A Teoria Verde nas Relações Internacionais transcende a estrutura tradicional do 

Estado como centro e oferece uma nova visão analíƟca e normaƟva da mudança 

climáƟca global. Com um discurso transdisciplinar, onde predomina o desenvolvimento 

sustentável e a modernização ecológica, a úlƟma vaga dos Verdes, tomando como centro 

a vulnerabilidade da humanidade e dos seus modos de vida, delineia a construção de 

uma sociedade mais justa, sustentável e pacífica. Na sua abordagem, apontam as 

estruturas atuais como as principais razões dos problemas ambientais e a comunidade 

internacional como o ator com maior responsabilidade nestes problemas (Eckersley, 

2017; Barry, 2014, pp. 4, 16). 

Tendo a responsabilidade ecológica, a jusƟça social, a não violência e o caminho 

para a democracia verde como pilares, esta doutrina visa reduzir os riscos ecológicos e 

ampliar o alcance da sustentabilidade, idenƟficando as causas da insustentabilidade e 

propondo ações para as minimizar (Eckersley, 2017; Barry, 2014, p. 6). Por sua vez, o 

alcance da sustentabilidade depende de um compromisso posiƟvo com a ideia de um 

Estado Verde e exige valores e práƟcas de administração da terra, respeitosa e 

consciente, para governar as relações homem/natureza (Barry & Smith, 2008). 

Para os Verdes, o ser humano deve tomar uma aƟtude perante a Natureza, como 

que fazendo parte dela, integrado na biodiversidade, cuidando e preservando os 

recursos que ela oferece, e não a aƟtude de uma espécie superior, dominadora e 

predadora (Eckersley, 2017; Barry, 2014, p. 2).  

Para Vilches et al., (2008), é urgente uma mudança de mentalidades e 

comportamentos das sociedades, que se dividem entre ambientalistas e céƟcos. Só 

assim, o Antropoceno passará de um período de degradação causada pelo ser humano, 

para se tornar uma nova Era, na qual serão estabelecidas as bases para um futuro mais 

sustentável (Vilches et al., 2008). 

 

2.h - Sustentabilidade  
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Sustainability is […] a moral concept because it explicitly refers to our 

relaƟonship to future and present generaƟons, and indirectly to our interacƟon 

with the nonhuman world. (Barry,2012, pp.3,4)..  

 

Para Barry, o conceito de sustentabilidade é mais do que apenas uma questão de 

implementar políƟcas e práƟcas sociais para miƟgar os danos ecológicos e preservar o 

ambiente; é mais do que procurar um acordo entre a natureza e a constante busca do 

crescimento económico; é mais do que um compromisso entre gerações (Mitlin, 1992, 

p. 113). A sustentabilidade é uma questão políƟca, é um conceito indeterminado e 

discursivo que implica a preservação de normas e insƟtuições democráƟcas e, 

sobretudo, é uma questão moral (Barry, 2012, p. 4). 

O relatório das Nações Unidas de 1987, Our Commom Future define o conceito 

de desenvolvimento sustentável como garanƟr as necessidades do presente sem 

comprometer as gerações futuras, atendendo ao equilíbrio social e ecológico, assim 

como as necessidades dos mais pobres (ONU, 1987).  

Este conceito, originariamente simples, desenvolveu-se e, após a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro 

em 1992, a sustentabilidade passou a ter uma estrutura triparƟda. Assim, 

desenvolvimento sustentável é a inserção de três componentes: crescimento 

económico, proteção do meio ambiente e desenvolvimento social (BNDES, 2008, 

pp. 179–180; Borsdorf & Araya Rosas, 2014, pp. 10–11). Desta forma, o desenvolvimento 

sustentável deve atenuar as desigualdades sociais e os danos ambientais, mantendo 

uma economia sólida (Harris, 2000, p. 19). 

Porém, estes três elementos que consƟtuem a sustentabilidade, por serem mais 

abrangentes, introduzem muitas complicações à definição inicial; para se aƟngir o 

desenvolvimento sustentável, há que cumprir os requisitos de sustentabilidade dos três 

aspetos, económico, ambiental e social, num compromisso entre gerações. Cada um 

deles possui caracterísƟcas próprias e diferentes elementos a considerar, sendo que a 

sustentabilidade de um pode interferir negaƟvamente noutro ou em dois aspetos 

(Harris, 2000, pp. 5–6). 
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Inserção Social 
   Ética de negócios 

Comércio justo  
Direitos laborais 

Na análise de Harris (2000), para que um sistema seja economicamente 

sustentável deve ser capaz de produzir bens e serviços de forma conơnua, de modo a 

manter estáveis os níveis de dívida pública e externa e evitar prejudicar a agricultura ou 

a produção industrial. A sustentabilidade ambiental deve preservar os recursos naturais, 

proteger a biodiversidade e os ecossistemas e manter a estabilidade atmosférica. Por 

sua vez, uma sociedade sustentável deve alcançar equidade distribuƟva, possuir uma 

adequada prestação de serviços sociais (saúde e educação), implementar a igualdade de 

género e raça e assegurar a parƟcipação e responsabilidade políƟcas dos seus cidadãos 

(Harris, 2000). 

            Por uma questão de ilustração e de melhor compreensão do que foi dito, 

apresenta-se abaixo um diagrama onde as três componentes básicas do 

desenvolvimento sustentável interagem. 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 
 
 
 

 
 
    
 
 
 

Diagrama 1 – Ilustração das componentes de (DS).  
Fonte: elaboração própria, adaptado de Borsdorf y Araya Rosas, (2014). 
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Além disso, a definição de desenvolvimento sustentável (DS) envolve duas 

parƟcularidades: o que deve ser sustentado e quais as condições necessárias para a sua 

sustentabilidade, e o que tem de ser desenvolvido e os seus principais objeƟvos 

(Mitlin,1992, p. 112).  

Por exemplo: sustentar o sistema de suporte de vida, sustentar a natureza, 

sustentar a comunidade. Por sua vez, o desenvolvimento pode ser das pessoas, da 

economia ou da sociedade (Parris & Kates, 2003). Este leque de possibilidades de 

combinações cria ambiguidades e desentendimentos. Da mesma forma, um elemento a 

desenvolver pode pertencer a uma condição de sustentabilidade: a igualdade social, o 

cumprimento das necessidades básicas de saúde e educação e a parƟcipação 

democráƟca dos cidadãos são elementos cruciais do desenvolvimento social e estão 

também relacionados com a sustentabilidade ambiental. Desta forma, o conceito de 

desenvolvimento sustentável é moƟvo de discordâncias entre os autores. 

Duas abordagens disƟntas e incompaơveis estão na base destas divergências: o 

padrão neoclássico e o ecológico. A abordagem neoclássica, baseada no liberalismo59, 

tem como dogma o livre mercado e não põe em causa o crescimento económico 

ilimitado, nem o consumo e uso excessivo dos recursos naturais, desde que se assegure 

um ambiente com qualidade e livre de poluição. A abordagem ecológica, pelo contrário, 

procura colocar limites ao crescimento, considerando os valores comunitários e a 

igualdade social (Borsdorf & Araya Rosas, 2014, p. 11; Harris, 2000, p. 20). 

Outra questão que suscita polémica entre os autores é a relação entre o 

crescimento económico e o alcance do desenvolvimento sustentável: os autores com 

foco no eixo Norte argumentam que ambos são incompaơveis e que o crescimento 

económico leva à degradação ambiental; os que se relacionam com o eixo Sul afirmam 

 
59 O liberalismo pode ser definido como um conjunto de princípios e teorias políticas que apresenta, como 
ponto principal, a defesa da liberdade política e económica. Um dos princípios básicos do liberalismo é a 
liberdade económica (livre mercado). Adam Smith (século XVIII) deu força ao liberalismo económico. A 
sua principal teoria baseava-se na ideia de que deveria haver total liberdade económica para que a 
iniciativa privada pudesse desenvolver-se, sem a intervenção do Estado. A livre concorrência entre os 
empresários regularia o mercado, provocando a queda de preços e as inovações tecnológicas necessárias 
para melhorar a qualidade dos produtos e aumentar o ritmo de produção. Esta filosofia evoluiu, nos anos 
de 1970, para o neoliberalismo, que corresponde à aplicação dos princípios liberais numa realidade 
económica pautada pela globalização e por novos paradigmas do capitalismo (Sua pesquisa: Liberalismo 
[acesso em: 06/01/2020]). 
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que é necessário haver crescimento económico para criar as bases que permitem 

alcançar o desenvolvimento sustentável (Mitlin, 1992, p. 118; Sneddon et al., 2006, 

p. 254). 

A sustentabilidade pode ser verificada através de diferentes indicadores60 nas 

disƟntas dimensões, indo para além dos seus três pilares: a dimensão económica, a 

social, a ambiental, a cultural, a políƟca, e a insƟtucional que, por sua vez, possuem 

vários critérios (Harris, 2000, p.7; Alves & Lima, 2007, p.244; Rabelo, 2016, p. 285; Júnior, 

2012, p.90). Desta forma, caracterizar e medir a sustentabilidade envolve definir e 

quanƟficar o que está a ser desenvolvido, e o que está a ser sustentado e por quanto 

tempo (Parris & Kates, 2003; Rabelo, 2012, p. 285). 

Por todos estes moƟvos, determinar a insustentabilidade pode ser mais fácil do 

que idenƟficar a sustentabilidade de um sistema (BNDES, 2008, p.179). No que respeita 

à produção de bens e serviços, a conservação dos recursos naturais é essencial para uma 

produção económica sustentável e para a equidade intergeracional (Harris, 2000, p. 19). 

Na opinião de Borsdorf e Araya Rosas, o conceito de sustentabilidade está a ser 

vulgarizado, sendo usado indiscriminadamente, e corre o perigo de se tornar num cliché, 

num termo banal, perdendo o seu verdadeiro senƟdo (Borsdorf & Araya Rosas, 2014, 

p. 10; Júnior, 2012, p. 87). 

Para alguns autores, a combinação destas duas palavras — “desenvolvimento” e 

“sustentável” — resulta num conceito absurdo, impossível; a ideia de progresso, 

evolução e crescimento a que nos remete o primeiro termo é incompaơvel com a noção 

de conservar, sustentar e cuidar que nos transmite o segundo. Transpondo o significado 

destas palavras para a realidade atual do sistema políƟco e económico, conclui-se que o 

capitalismo, como sistema económico global, e o desenvolvimento sustentável, tal como 

 
60 Os indicadores de sustentabilidade são, nas palavras de Rabelo (2012, p. 278), ferramentas utilizadas 
para mensurar o nível de sustentabilidade que estamos a construir e, dentre eles, os diversos limites para 
se alcançar o desenvolvimento sustentável. Os indicadores de sustentabilidade variam segundo o escopo 
(social, ambiental, económico, institucional) e a esfera (local, regional, global) (Rabelo, 2012, p. 285). 
Pode-se citar como exemplo os indicadores de uma empresa que está a medir a sustentabilidade da 
produção do seu produto; da mesma forma, as distintas áreas e setores, tais como a agricultura, a energia, 
a indústria e as tecnologias de recursos renováveis, apresentam diferentes indicadores. Porém, em cada 
grande área, a verdadeira sustentabilidade significa uma grande mudança das técnicas existentes e da 
organização da produção (Harris, 2000, p. 7). 
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proposto pela ONU e tomado como paradigma alternaƟvo de desenvolvimento, são 

inconciliáveis (Borsdorf & Araya Rosas, 2014, pp. 10–11; Júnior, 2012, p. 85). 

Por estes moƟvos, o alcance do desenvolvimento sustentável é complexo, sendo 

interpretado por diversas perspeƟvas; envolve questões de cariz éƟco, religioso e 

moral61 e exige mudanças políƟcas, sociais, económicas, insƟtucionais e tecnológicas 

(Mitlin, 1992; Júnior, 2012, p. 96; Sneddon et al., 2006, p. 254; Hussaini, 2021, p. 2). 

No entanto, outros autores reinterpretam o significado das palavras que 

compõem este conceito: 

Desenvolvimento passa a incorporar a possibilidade de redução das 

desigualdades socioeconômicas e a promoção do bem-estar social coleƟvo, por 

meio da gestão racional do meio ambiente. Enquanto, a sustentabilidade pode 

ser entendida como a capacidade de qualquer processo do sistema manter-se 

indefinidamente (Rabelo, 2012, p.279).     

            

Retornando à citação de Barry referida no início deste capítulo, verifica-se que a 

sustentabilidade é um conceito impreciso para operar como um objeƟvo social e, 

portanto, deve ser discuƟdo e interpretado (Barry, 2012, p. 3; Sneddon et al., 2006, 

p. 254). E, uma vez que se torna um princípio social e envolve a economia e o ambiente, 

uma vez que modifica a relação do ser humano com a natureza, deve ser tratado 

democraƟcamente (Barry, 2012, p. 9); deve haver debate e parƟcipação pública, deve 

haver um forte foco no mulƟlateralismo, na cooperação e no diálogo (Mitlin, 1992, 

p. 113; Alves & Lima, 2007, p. 248). 

Portanto, uma governação democráƟca, a saƟsfação das necessidades básicas do 

ser humano, a jusƟça social e a conservação do meio ambiente são parte essencial de 

uma síntese do novo desenvolvimento (Sneddon et al., 2006, p. 263). 

 
61 O alcance da sustentabilidade está associado aos princípios da moralidade, pois exige mudanças no 
comportamento humano individual, em sociedade e com o meio ambiente. Comportamentos estes que 
são geralmente guiados por normas e valores sociais, que, por sua vez, estão ligados a práticas religiosas 
e às estruturas de poder social (Hussaini, 2021, p. 2). Um dos parâmetros essenciais para se atingir o 
desenvolvimento sustentável é o controlo da natalidade, questão que é contrariada pelas crenças 
religiosas (Sneddon et al., 2006). 
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             Apesar de, para muitos, o desenvolvimento sustentável ser um conceito utópico, 

para Rabelo a busca pelo desenvolvimento sustentável é árdua, requer novas quebras de 

paradigmas, […], mas não é mais visto como impossível (Rabelo, 2012, p. 293).  

Pela definição do conceito de sustentabilidade apresentada acima, conclui-se 

que, devido à sua complexidade:  

Determinar a sustentabilidade de um sistema energéƟco, não é tarefa simples, 

depende não apenas do vetor energéƟco em si, mas também, 

fundamentalmente, do contexto da sua produção e uƟlização (BNDES, 2008).  

 

Por sua vez, o papel do Estado é fundamental para esƟmular a produção e a 

comercialização dos bens de consumo. Atendendo aos objeƟvos deste estudo, que se 

prende com a (in)sustentabilidade da tecnologia BECCS e toma como referência os casos 

de Brasil e dos Estados Unidos, num estudo comparaƟvo das suas políƟcas domésƟcas e 

externas, é perƟnente introduzir, neste ponto, as Teorias de Implementação de PolíƟcas 

Públicas. 

 

2.i - Teorias de implementação de políƟcas públicas 

A implementação é um dos elementos mais complexos, mas também mais decisivos 

do processo de políƟcas públicas, […]. (Mota, 2020). 

 

Segundo Mota, a Implementação é uma fase de grande importância no processo 

de PolíƟcas Públicas; é aí que as políƟcas encontram a realidade e produzem 

(idealmente) os resultados e impactos necessários para resolver, miƟgar ou prevenir os 

problemas ou questões que moƟvaram a sua formulação (Mota, 2020, p.1).  

Apesar da sua importância, o estudo da implementação de políƟcas públicas não 

tem merecido a devida atenção. Considerada a fase de simples execução técnica de 

decisões já formuladas pelos decisores políƟcos, não despertava o devido interesse por 

parte dos académicos (LoƩa, 2019, p. 14). Porém, alguns estudos de implementação 

revelaram a sua complexidade. A implementação é complexa, pois, no percurso para o 

alcance dos objeƟvos, depara-se com muitas variáveis, que vão desde os processos de 

formulação e desenho das políƟcas até à interação entre atores, implementadores e 
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beneficiários. Para além destes fatores, acrescem os diferentes contextos, objeƟvos e a 

temporalidade (Mota, 2020, p. 9). 

Os estudos sobre a implementação de políƟcas públicas iniciaram-se na década 

de 70 e abrangem uma diversidade de abordagens e perspeƟvas relaƟvas ao tema, sendo 

também analisados por um grande leque de disciplinas afins, tais como a administração 

pública, as políƟcas públicas, a gestão social, a ciência políƟca, entre outras, além de 

exisƟrem diversos níveis de análise (organizacional, comportamental, procedimental e 

padrões de poder) (Ollaik & Medeiros, 2011; Mubarok et al., 2020; Alexander, 1985; 

Mota, 2020; LoƩa, 2019; Sousa et al., 2022). 

Mota (2020) disƟngue três gerações de estudiosos da implementação de 

políƟcas: a primeira geração caracteriza-se por um senƟmento pessimista quanto ao 

sucesso da implementação, devido à sua complexidade, por estudos de caso 

exploratórios e pela ausência de concreƟzação de matrizes generalizáveis; a segunda, 

pelo debate entre as metodologias top-down e boƩom-up e pelo desenho de estruturas 

de análise; e a terceira geração, pelo surgimento de estudos conƟngenciais, propostas 

de análise e o consequente abandono da ideia da existência de uma teoria geral para a 

implementação (Mota, 2020, pp. 3–8; deLeon & deLeon, 2002, pp. 469–471). 

            Pode-se citar, como exemplo desta terceira geração, Ernest R. Alexander (1985), 

que afirma não ser possível uma teoria geral da implementação, dada a imensidade de 

contextos, atores e objeƟvos existentes (Alexander, 1985, p. 410).            

Alexander (1985) propõe um modelo de análise do processo de implementação 

de políƟcas que, segundo o autor, é passível de desencadear teorias de implementação 

conƟngenciais: o Policy Program ImplementaƟon Process (PPIP). Neste modelo, a 

implementação de políƟcas é o culminar de um processo que se inicia com o 

reconhecimento de um problema ou questão, delineando objeƟvos a aƟngir; segue-se, 

então, o desenvolvimento da políƟca, considerando a legislação e os regulamentos em 

vigor (programação), e, finalmente, a implementação (Alexander, 1985). Nesta 

perspeƟva, a implementação é vista como uma fase interaƟva entre muitos atores, 

sendo passível de ajustes e alterações, e não como algo imutável, analisada apenas como 
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uma aplicação de políƟcas formuladas e dos seus impactos causados (Alexander, 1985, 

p. 412; LoƩa, 2019, p. 19). 

Dentre as várias abordagens e perspeƟvas surgidas do estudo da implementação 

de políƟcas públicas, duas metodologias principais dominam a literatura: a top-down 

(introduzida por Lipsky, em 1975) e a boƩom-up (Ollaik & Medeiros, 2011, p.1947; 

deLeon & deLeon, 2002, p. 476; SabaƟer, 1986). 

SabaƟer (1986) analisa estas duas abordagens em profundidade e enfaƟza os 

estudos de Daniel Mazmanian e Paul SabaƟer na perspeƟva top-down, e de Benny Hjern 

para a geração de estudos boƩom-up. A abordagem top-down, conforme o nome indica 

(de cima para baixo), ou descendente, apresenta uma análise hierarquizada, isto é, do 

cargo mais alto (políƟcos) ao mais baixo (povo). Tem como referência os objeƟvos 

previamente propostos pelos decisores políƟcos. EnfaƟza o controlo e o comando, sendo 

o foco o cumprimento legíƟmo da decisão, com uma lógica prescriƟva e normaƟva 

(LoƩa, 2019, p. 15; Mota, 2020, p. 4; deLeon & deLeon, 2002, p. 477). 

Contrariamente a esta primeira, na perspeƟva boƩom-up (de baixo para cima), 

ou ascendente, a implementação é vista como uma fase de um processo e tem o foco 

no que acontece no momento da implementação. Tem como ponto de parƟda a 

interação entre os funcionários de serviço público (burocratas de nível de rua62) e a 

população (LoƩa, 2019, p. 15). Este método de análise defende também a importância 

dos contextos onde ocorrem as políƟcas, os vários atores envolvidos e as redes locais 

consƟtuídas por estes, tendo uma abordagem mais democráƟca (Mota, 2020, p. 5; 

deLeon & deLeon, 2022, p. 477; SabaƟer, 1986, pp. 22-32).  

A abordagem de cima para baixo é úƟl nos casos em que existe um programa 

público na área políƟca em consideração ou onde a análise se centra na eficácia de um 

programa, ou ainda em contextos mais autoritários. Por outro lado, em domínios 

políƟcos que envolvam uma mulƟplicidade de intervenientes públicos e privados, a 

abordagem de baixo para cima é mais adequada (SabaƟer, 1986, p.  36). 

 
62 Conceito introduzido por Michael Lipsky (1980), no seu livro Street-Level Bureaucracy: The Dilemmas of 
the Individual in Public Service, para designar os funcionários que trabalham diretamente na interação 
com os utilizadores na provisão de serviços públicos em condições de escassez de recursos. 
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Exemplificando o que foi dito acima, pode-se considerar o caso da globalização 

dos biocombusơveis. Além dos Estados, um grande leque de grupos de interesse está 

envolvido neste fenómeno: empresas de energia a nível global, organizações não 

governamentais de desenvolvimento e ambiente (ONGs), associações ambientalistas, 

companhias mulƟnacionais, empresas estatais, fábricas de automóveis, empresas de 

aviação, enƟdades bancárias, laƟfundiários e agricultores (representados pelos seus 

sindicatos). Portanto, são muitos os grupos de interesse que se ocupam em formular 

políƟcas, estratégias, perspeƟvas e valores acerca do assunto, gerando diferentes 

opiniões e controvérsias.  

Neste contexto, a perspeƟva boƩom-up é a mais adequada, consƟtuindo um 

processo de reajuste e adaptação durante o processo de implementação.  

Resultante do desenvolvimento dos estudos da implementação de políƟcas 

públicas, que sofreu altos e baixos (deLeon & deLeon, 2002, p.467), atualmente, existem 

três Ɵpos de estudos de análises da Implementação: 1) Estudos Convencionais, 2) Novos 

Estudos de implementação, 3) Estudos de Implementação Avançados.  

Os dois primeiros uƟlizam uma abordagem top-down, a metodologia de caso 

único e qualitaƟva, tendo o segundo uma abordagem mulƟnível, em concordância com 

a estrutura governamental contemporânea europeia. Os Estudos Avançados apresentam 

já metodologias mais sofisƟcadas e subdividem-se em abordagens top-down e 

boƩom-up, de acordo com o objeƟvo e o foco da análise (Mota, 2020, p. 12). 

Devido à complexidade dos atuais sistemas políƟco-administraƟvos que são 

compostos por diversos níveis e diferentes camadas63, e pelo envolvimento de vários 

atores64 nos processos decisórios das políƟcas, que podem ser externos às organizações 

governamentais; LoƩa (2019) qualifica o processo da implementação de políƟcas, como 

altamente interaƟvo. E, para analisar implementação, portanto, é necessário entender 

 
63 Lotta (2019) define um sistema com diversas camadas (multi-layer) como os sistemas federativos em 
que não há hierarquia entre os membros do governo e em que os processos decisórios envolvem várias 
categorias com mandato de decisão. Assim, as decisões podem ser refeitas e alteradas com mandato legal 
para tal (Lotta, 2019, p. 18). 
64 Os atores envolvidos nos processos decisórios podem ser, além do Estado, os governos regionais ou 
locais, atores não estatais como as agências públicas, como as organizações do setor privado e da 
sociedade civil (Mota, 2020). 
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quem são esses atores, como eles interagem e agem sobre a implementação (LoƩa, 

2019, p. 19). 

Mubarok et al. (2020) apresentam um modelo de análise triangular, formulado 

por Walt e Gilson em 1994. Com base na combinação dos principais fundamentos dos 

modelos teóricos de implementação de Edwards III (1980), Grindle (1980) e Mazmanian 

e SabaƟer (1983), estes autores formalizam uma teoria de análise da Implementação de 

políƟcas que enfaƟza quatro principais aspetos: 1) conteúdo, 2) contexto, 3) processo e 

4) atores.  

No triângulo desenhado, abaixo, verifica-se que os ATORES, que são as partes 

envolvidas numa políƟca, ou seja, grupos de interesse ou afetados pela implementação 

da políƟca, indivíduos ou organizações que influenciam ou são influenciados por uma 

políƟca, decisores políƟcos ou o Estado agem e interagem entre si de acordo com o 

CONTEÚDO da políƟca e com o PROCESSO em que a políƟca se desenvolve num 

determinado CONTEXTO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Modelo triangular de análise da implementação de políƟcas públicas 
Fonte: Mubarok et al. (2020) 

 

 

A componente Conteúdo da políƟca engloba os seguintes aspetos: 1) interesses 

afetados; 2) Ɵpo de beneİcios; 3) perspeƟvas de mudança; 4) local de tomada de 

decisão; 5) programação da implementação; 6) recursos compromeƟdos. O Processo 

inclui: 1) derivados da políƟca; 2) programas de ação planeados e financiados; 3) 

ATORES 

CONTEXTO 

CONTEÚDO PROCESSO 
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estrutura burocráƟca; 4) comunicação. Por sua vez, no Contexto da políƟca é 

considerado todo o ambiente em que a políƟca se insere: o poder, o interesse e a 

estratégia do(s) ator(es) envolvido(s), as caracterísƟcas das InsƟtuição e do Regime, a 

conformidade e a capacidade de resposta dos intervenientes (Mubarok et al., 2020, p. 

38). 

A parƟr daí, e retomando o pressuposto de Alexander (1985), no PPIP (Policy 

Process ImplementaƟon Program), de que o processo de implementação de políƟcas 

inicia com um esơmulo (problema ou questão), pode-se desenhar o seguinte quadro 

teórico de análise da implementação de políƟcas públicas, representado no diagrama (2) 

a seguir.  

 

 

 

 

 

 

                       

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 2 – Diagrama teórico do modelo de Análise Triangular da Implementação de PolíƟcas Públicas. 
Fonte: Mubarok et al. (2020) 
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Nesta análise é feita uma comparação entre a expetaƟva relaƟva à aplicação da 

políƟca e a realidade após a sua implementação, nos parâmetros CONTEÚDO e 

PROCESSO. Na REALIZAÇÃO da políƟca, os resultados alcançados são comparados com 

os objeƟvos previamente delineados. 

Este modelo de análise é considerado pelos estudiosos, de grande uƟlidade, pois 

pode ser aplicado em análises prospeƟva ou retrospeƟva em qualquer país e para 

qualquer políƟca (Mubarok et al., 2020, p.36). 

 

 

Conclusão Parcial 

 

O estudo do Antropoceno nas Relações Internacionais ainda está pouco 

desenvolvido. Duas narraƟvas opostas estão em evidência; a eco-catástófica (visão 

pessimista) e a eco-modernista (visão oƟmista). Mhali descreve três Ɵpos de discurso 

mais frequentes: 1) o mundo ameaçado, 2) o mundo entrelaçado e 3) o mundo 

extraƟvista. 

O Antropoceno é abordado por diversas disciplinas e perspeƟvas, no entanto; 

dois grandes debates recaem sobre este conceito: 1) não é oficialmente reconhecido 

como uma nova época geológica pela Comissão Internacional de EstraƟgrafia, e 2) a 

determinação do seu início é moƟvo de discussão entre os estudiosos.  

Outra divergência que emerge entre os estudiosos é a correta denominação da 

nova época; vários nomes têm surgido, mas sobretudo a discussão recai sobre 

Antropoceno (o ser humano no centro) ou Capitaloceno (a era do capital). 

Caracterizado por uma emergência planetária, o Antropoceno quesƟona a forma 

como a políƟca responde a estas ameaças e desafia os conceitos tradicionais da PolíƟca 

e das Relações Internacionais. Com o chamamento para a necessidade de uma reflexão 

acerca da problemáƟca da relação homem/natureza no Antropoceno, surge, então, a 

Teoria Verde. 
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A Teoria Verde teve influência do Marxismo e tendo a responsabilidade ecológica, 

a jusƟça social, a não violência e o caminho para a democracia verde como pilares, esta 

doutrina visa reduzir os riscos ecológicos e ampliar o alcance da sustentabilidade, 

idenƟficando as causas da insustentabilidade e propondo ações para as minimizar.  

No entanto, o conceito de sustentabilidade é complexo. Pode ser interpretado a 

parƟr de diferentes perspeƟvas; para alguns, o alcance da sustentabilidade é uma utopia; 

para outros autores, a combinação das palavras “desenvolvimento” e “sustentável” 

resulta num conceito absurdo. Duas abordagens disƟntas e incompaơveis estão na base 

das divergências: o padrão neoclássico e o ecológico. O Desenvolvimento Sustentável, 

tal como proposto pela ONU, e o sistema políƟco e económico vigente são inconciliáveis. 

A sustentabilidade pode ser medida por diferentes indicadores. Para Barry (2012), a 

sustentabilidade é uma questão políƟca; é um conceito indeterminado e discursivo que 

implica a preservação de normas e insƟtuições democráƟcas e, sobretudo, é uma 

questão moral. 

Segundo Mota (2020), a implementação é uma fase de grande importância no 

processo de políƟcas públicas e, também, de grande complexidade. Porém, não tem 

merecido a devida atenção por parte dos estudiosos. Entre as várias abordagens e 

perspeƟvas surgidas, duas metodologias principais dominam a literatura: top-down 

(introduzida por Lipsky, em 1975) e boƩom-up (Ollaik e Medeiros, 2011, p. 1947; deLeon 

& deLeon, 2002, p. 476; SabaƟer, 1986). 

Atualmente, existem três Ɵpos de estudos de análises de implementação: 1) 

Estudos Convencionais, 2) Novos Estudos de implementação, 3) Estudos de 

Implementação Avançados.  

O modelo de análise triangular apresentado por Mubarok (2020) enfaƟza quatro 

principais aspetos: 1) conteúdo, 2) contexto, 3) processo e 4) atores. Os atores são 

aqueles que influenciam ou são influenciados pelas outras três componentes. Este 

modelo de análise é considerado universal pelos estudiosos. 
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CAPÍTULO 3 – BRASIL E ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

            ESTUDO COMPARATIVO 

 

Brasil e Estados Unidos da América, duas grandes democracias do conƟnente 

americano (hemisfério Sul e hemisfério Norte, respeƟvamente), têm em comum alguns 

aspetos culturais e caraterísƟcas sociais, porém apresentam muitas divergências. Face 

ao objeƟvo desta invesƟgação, que é um estudo prospeƟvo da implementação de BECCS 

nestes países, é importante traçar um histórico da formação sociocultural de ambos e 

delinear as caracterísƟcas políƟcas, económicas e geográficas.  

No seguimento da trilogia temporal em que a Humanidade se insere, é 

importante, conforme dita a célebre frase de Heródoto (século V a.C.)65, conhecer o 

passado e analisar o presente para delinear o futuro.  

Perante o tema deste estudo, que envolve a potencialidade de ambos os países 

na implementação da tecnologia BECCS (sigla em inglês), a formação geológica assume 

um papel essencial, assim como uma comparação das suas políƟcas internas e externas.  

Por outro lado, para um estudo comparado das suas políƟcas domésƟcas e 

externas, é também perƟnente conhecer as suas caraterísƟcas sociais e, para se 

compreender as políƟcas dos Estados, é importante entender o processo de construção 

da idenƟdade nacional e as suas tradições culturais.  

Assim, neste capítulo, que é dedicado ao estudo comparaƟvo entre estes países, 

apresentam-se a Geografia Cultural de ambos, o sistema políƟco e as políƟcas 

domésƟcas e externas em relação aos biocombusơveis, à tecnologia CCS e ao clima e, a 

relação entre eles. O foco temporal compreende o ano de 2007 (governos de Lula da 

Silva e George W. Bush) até ao momento de término desta redação. 

 

 

 

 
65 Heródoto foi um historiador e geógrafo grego do século V antes de Cristo. Heródoto disse: é preciso 
"pensar o passado para compreender o presente e idealizar o futuro". 
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3.a - Geografia Cultural – Brasil  

O Brasil, ou seja, a República FederaƟva do Brasil (denominação oficial), é o 

terceiro pais em extensão territorial do conƟnente americano, ficando atrás apenas, dos 

Estados Unidos e do Canadá, e o quinto maior do mundo. O seu território, que se 

estende por uma área de 8.514.977 km2, ocupa metade da América do Sul, fazendo 

fronteira com vários países e limitado a Leste pelo Oceano AtlânƟco nos seus dez 

quilómetros de costa. Com uma área florestal de 488.066.946 hectares (IBGE,2023), seu 

território é consƟtuído por seis grandes biomas; a Floresta Amazónica, o Cerrado, a Mata 

AtlânƟca, o Pantanal, a CaaƟnga e o Pampa (Pereira, 2013, p. 104), possuindo a maior 

rede fluvial do mundo e apresentando 12 regiões hidrográficas (planaltos, planícies e 

depressões).  

O território brasileiro possui 31 bacias sedimentares que incluem depósitos 

significaƟvos de óleo, gás e carvão, cobrindo uma área de aproximadamente 6,4 milhões 

de km2, 75% da qual está localizada em terra.  Rochas ígneas e metamórficas anƟgas, 

formadas há mais de 590 milhões de anos atrás formam um complexo que serve de 

alicerce a toda a plataforma, assegurando a estabilidade da crosta terrestre, 

principalmente da parte que pertence ao Brasil (Ketzer et al., 2016, p. 58). O clima, 

quente e húmido, é dividido em Tropical, Subtropical, Semiárido e Equatorial (Marques, 

2023). 

A sua população originária da miscigenação de brancos (portugueses), pretos 

(africanos) e ameríndios (naƟvos indígenas), soma 203.062.512 habitantes (IBGE, censo 

2022), sendo consƟtuída por 42,8% de brancos, 10,6% de pretos, 45,3% de pardos 

(cruzamento de preto e outra etnia), 0,42% de indígenas e 1,1% de amarelos (japoneses, 

chineses e coreanos). É o segundo país do conƟnente americano em população. 

Uma das principais caracterísƟcas da população brasileira são os quilombolas: 

grupo de pessoas originárias dos escravos negros e afrodescendentes fugiƟvos dos 

engenhos66, que vivem em comunidades. Segundo o IBGE, em 2019 exisƟam 5.972 

 
66 Durante o período de colonização portuguesa no Brasil (1500-1822) pela necessidade de mão de obra 
forte para os engenhos (uma vez que os nativos indígenas não eram muito resistentes) deu-se, durante 
três séculos, o tráfico de escravos oriundos da África. Cerca de três milhões de africanos, vindos de várias 
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localidades quilombolas no Brasil, estando estas maioritariamente concentradas no 

Nordeste, embora um pouco espalhadas por todo o território brasileiro (IBGE, 2023). 

Estas comunidades vivem marginalizadas da sociedade, subsistem da agricultura e 

conservam o legado da cultura africana dos seus antepassados.  

A sociedade brasileira é marcada por uma profunda diferença social, com uma 

divisão de classes hierarquizada, envolvendo desde os miseravelmente pobres até aos 

milionários.  

Segundo Anny Malagolini (2022), uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio 

Vargas aponta que quase dez milhões de brasileiros passaram a viver em situação de 

pobreza de 2019 a 2021, o que corresponde a cerca de 29,6% da população total do país. 

Esta pobreza é assinalada pela existência de bairros de lata67 próximos de ediİcios de 

luxo nas grandes cidades. Com a industrialização, a população rural deslocou-se para os 

centros urbanos, criando uma grande população urbana pobre, em desemprego e sem 

acesso aos serviços públicos básicos.  A fome, a violência e o racismo prevalecem na 

sociedade brasileira (Carvalho, 2007, p. 30).  

No que respeita à religião, o Catolicismo Romano é a principal68, sendo praƟcado 

por cerca de 74% da população brasileira, seguida pelo ProtestanƟsmo (15,4%). Há 

também seguidores do Candomblé ou Macumba; religião mísƟca originária da África.  

O sistema educacional público é ineficiente; há falta de escolas públicas e 

professores69. Embora o governo tenha agora inovado o programa educacional para 

 
regiões e tradições culturais, foram transportados para o Brasil até 1822. Devido à escassez de mulheres 
brancas, os colonos miscigenavam-se com mulheres indígenas e africanas (Carvalho, 2007, p.20).  
67Favela ou bairro de lata é um assentamento urbano informal densamente povoado caracterizado por 
moradias precárias e miséria. Carece de serviços básicos, como saneamento, abastecimento de água 
potável, eletricidade, policiamento, corpo de bombeiros, além da falta de infraestrutura em geral e de 
regularização fundiária, entre outros problemas. As residências desse tipo de assentamento urbano 
variam de barracos mal construídos até edifícios deteriorados (Wikipédia, a enciclopédia livre, [acesso 
em:08/08/23]. No Brasil, as pessoas que vivem em favelas são geralmente provenientes das regiões mais 
pobres, como o Nordeste e Centro-oeste brasileiro, onde devido a altas temperaturas dão-se as secas, o 
que provoca uma grande afluência de pessoas para as grandes cidades no litoral (Chaunu, 1969).  
68 A colonização portuguesa no Brasil era justificada pela difusão da fé católica. Ficava a cargo dos jesuítas 
a catequização dos índios. Estado e Igreja, em concordância, impuseram o catolicismo à população nativa 
e aos escravos africanos (Carvalho,2007, p.23). 
69 O sistema educacional público herdou do período colonial a falta de interesse pela educação das classes 
inferiores; fruto da escravidão, do patriarcalismo e do obscurantismo, a alfabetização não era importante 
no período colonial. O ensino ficava a cargo dos jesuítas e poucas escolas havia. O monopólio da Igreja 
Católica dificultou a educação popular, ficando esta apenas para a elite (Carvalho,2007, p.24),.  
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combater a iliteracia e o analfabeƟsmo70 esteja em decréscimo, 5.6% da população não 

sabe ler nem escrever a língua oficial, o Português (IBGE, Censo 2022).  

Economicamente, o Brasil é um país em desenvolvimento. Face à sua situação 

social e económica, até recentemente era classificado, internacionalmente, como um 

país do terceiro mundo, subdesenvolvido. Devido ao seu rápido crescimento industrial e 

económico, ulƟmamente é conhecido como um país emergente ou em desenvolvimento 

(Almeida, 2004). 

A seguir, apresenta-se o mapa İsico do Brasil: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Mapa İsico e políƟco do Brasil, com relevo, divisões estaduais e principais cidades.  

Fonte: InsƟtuto Brasileiro de Geografia e EstaơsƟca – IBGE (2024). 

 
70 A taxa de analfabetismo é o percentual de pessoas analfabetas de 15 anos ou mais em relação ao total 
de pessoas do mesmo grupo etário. É divulgada pelo suplemento de Educação da PNAD Contínua- 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC). 
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3.b - Geografia Cultural – Estados Unidos da América 
 
Os Estados Unidos da América são um agigantado país, não só pela sua extensão 

territorial, como pelo seu poder económico e militar a nível mundial. Estão situados no 

centro da parte norte do conƟnente americano e seu território abrange 9.372.614 km2, 

que vai desde o Alasca até à extremidade nordeste do Havai, no Oceano Pacífico. Ocupa 

a quarta posição, em extensão territorial do mundo, ficando atrás da Rússia, do Canadá 

e da China. São compostos por cinquenta Estados, um Distrito Federal e vários 

territórios, e é o terceiro do mundo em população. Este imenso território, consƟtuído 

por uma área florestal de 226 milhões de hectares, foi adquirido, ao longo de sua 

trajetória histórica, através de várias estratégias de expansão71.  

Caracterizado por grandes florestas temperadas na costa leste e noroeste, 

pantanais na Flórida, planícies e o sistema fluvial do Mississippi/Missouri na região 

central, as Montanhas Rochosas, desertos e zonas costeiras a oeste das Montanhas 

Rochosas, o país possui um clima muito variado, que vai do Subtropical ao Polar. Dois 

terços do território americano apresentam, na sua profundidade, formações salinas que 

são favoráveis ao sequestro de carbono (Hossain et al.2023, p. 5). 

Em termos económicos, os Estados Unidos detêm metade da riqueza do mundo 

e são o líder da economia mundial. Atualmente, possuem um produto interno 

bruto nominal (PIB) esƟmado em mais de US$ 25,46 biliões em 2022. (Data for Brazil, 

United States | Data World Bank.org). 

 
71 Várias foram as estratégias de expansão utilizadas pelos EUA: negócios, ofertas, tratados comerciais e 
conquistas. Após adquirir a independência, a sua expansão foi primeiramente dirigida à conquista do 
território selvagem, para o Oeste, lutando contra as tribos dos nativos indígenas (os tradicionais cowboys). 
Segue-se a expansão para a esfera internacional: a participação americana na independência de Cuba, a 
guerra com a Espanha (Spanish–American War, em 1898), preservando a sua área de influência. Dois 
elementos da sua política externa, neste período, foram os alicerces para a expansão norte-americana: a 
Open Door Policy (conquista pacífica do mercado internacional) e a Construção do Império (Jorge, 2007, 
pp. 39–40). Motivados pelo ideal herdado pelos ingleses protestantes para ali refugiados, de que Deus 
estava do lado da América e que os norte-americanos eram um povo eleito por Deus, com um destino a 
cumprir (Manifest Destiny), as conquistas territoriais eram justificadas: como um dever da nação 
estadunidense de expandir seus valores […], de acordo com uma retórica de destino, fé, escolha e crença 
(Galdioli,2008, p 52). 
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A população americana é caracterizada pela imigração; foi consƟtuída, ao longo 

de sua história72, por povos de todos os cantos do mundo. Apesar de a maioria dos 

imigrantes vir da Europa, há também pessoas da América LaƟna, África, Ásia, Austrália e 

Canadá. Porém, no período colonial, predominaram os britânicos; estes eram, na 

maioria, fugiƟvos religiosos protestantes perseguidos no seu país (Pilgrim Fathers)73 e 

presidiários. Popularmente conhecida como a terra das oportunidades (American 

Dream)74, muitos imigrantes ilegais75 são atraídos pelo desejo de sucesso e pela busca 

de uma vida melhor (Pires, 1996). 

Assim, esta diversidade de culturas funde-se numa idenƟdade única, dando 

origem à sociedade americana. O racismo, embora atenuado, conƟnua a prevalecer, e 

os brancos (WASP)76  têm o domínio sobre as outras cinco minorias étnicas (negros, 

hispânicos, asiáƟcos, esquimós). A desigualdade social é outra forte caracterísƟca da 

sociedade americana, exisƟndo atualmente 19 milhões de pessoas que vivem em 

extrema pobreza (Relatório Mundial, 2022).  

Perante a realidade da assimilação do modo de vida americano, e por influência 

do protestanƟsmo77 desenvolveu -se um sistema educacional público, o qual foi muito 

bem-sucedido (Galdioli, 2008, p. 41). Resultante deste sucesso, atualmente, a taxa de 

 
72 A colonização inglesa do território norte-americano, durante dois séculos (1579 a 1776), deu origem à 
formação das treze colónias que viriam a constituir os Estados Unidos da América. À parte do povo inglês, 
houve a migração de negros pelo tráfico de escravos oriundos de África. Em 1780, havia 575.425 escravos 
negros que foram levados para os Estados Unidos (Galdioli, 2008, pp. 42–43). Porém, outros povos 
europeus disputaram o território americano anteriormente: os espanhóis (Cristóvão Colombo) foram os 
primeiros a chegar e ocupar a América (1492). No século XVI, os franceses ocuparam o norte do 
continente americano, seguindo-se a ocupação dos holandeses e dos suecos (Bosch, 2005, pp. 1–7; Pires, 
1996; Schoel, 1968; Chaunu, 1969, pp. 143–144). 
73 Os chamados Pilgrims (os peregrinos), ou puritanos, constituíram comunidades com governo próprio e 
foram os que mais influenciaram a formação da cultura americana, implementando os conceitos de 
American Dream (Sonho Americano) e Manifest Destiny (Destino Manifesto), que caracterizam a 
sociedade americana (Galdioli, 2008, p. 50; Wasserman & Fullmer, 2023). 
74American Dream: o sonho americano é baseado no ideal de liberdade, igualdade para todos e na 
perseguição da felicidade, assim como no acesso e no direito à cultura para todos. Foi expresso por 
Thomas Jefferson na Declaração da Independência. Atualmente, vê-se este ideal bem enraizado na cultura 
norte-americana: nos museus, na música, na dança e no cinema americano. Este ideal tornou-se a causa 
da humanidade (Pires, 1996; Bosch, 2005, p. 24). 
75Estes imigrantes são maioritariamente do México e, por vezes, são alcunhados de chicanos ou wetbacks, 
formando uma comunidade marginalizada da sociedade americana.. 
76 WASP – White Anglo – Sáxon Protestant. 
77 O protestantismo valorizava a alfabetização para a livre interpretação da Bíblia. A educação superior 
recebia atenção especial, pois um grupo que se acreditava eleito por Deus deveria ser educado como tal 
(Galdioli, 2008, p. 41). 
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analfabeƟsmo é de apenas 1% da população (fonte: CIA World Factbook, [acesso em 

20/08/2023]).   

No que respeita à religião, os EUA são caraterizados pelo pluralismo religioso. 

Estabelecido pela ConsƟtuição, não há uma religião oficial estatal; cada cidadão tem a 

liberdade de escolha, entre as várias religiões existentes. Contudo, as predominantes são 

a protestante com 46,5% de religiosos e a católica que envolve 20,8% da população.  

Apresenta-se, abaixo para efeitos ilustraƟvos, o mapa İsico dos Estados Unidos: 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7:  Mapa İsico – Estados Unidos          Fonte: Map 

 

 

 

 

Figura 7: Mapa İsico e políƟco dos Estados Unidos, com relevo, rede de transportes e principais cidades. 

Fonte: Central Intelligence Agency – The World Factbook (2024). 

 

Nos mapas İsicos dos Estados Unidos (Fig. 7) e do Brasil (Fig. 6) apresentados 

acima, pode-se observar as caracterísƟcas geográficas de cada território, com os relevos 

(cor castanha), as áreas fluviais (azul) e as áreas de vegetação (verde).  Pode-se ver 

também, nestes mapas, a divisão territorial dos países; seus Estados, as principais 
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cidades e capitais. Os Estados Unidos possuem uma área florestal de 226 milhões de 

hectares e Brasil 488.066.946 hectares. 

A conƟnuação, apresenta-se uma tabela comparaƟva dos aspetos 

socioeconómicos de Brasil e dos Estados Unidos, bem como um mapa do conƟnente 

americano que complementa o que foi dito acima: 

Observa-se, na Tabela 1, que os Estados Unidos superam o Brasil em extensão 

territorial, população e produto interno bruto (PIB). Apesar da sua riqueza, a população 

em situação de miséria nos EUA tem vindo a aumentar, apresentando, atualmente, um 

número superior ao do Brasil. Por sua vez, o Brasil supera os Estados Unidos no que 

respeita à taxa de desemprego, ao crescimento económico, à taxa de analfabeƟsmo, à 

mortalidade infanƟl, ao crescimento populacional e à área florestal. 

A religião predominante no Brasil é a católica, sendo a religião oficial do país, e 

nos EUA, é a protestante, não exisƟndo, pela sua ConsƟtuição, uma religião oficial. 

 

  

Tabela 1 – Tabela comparaƟva dos aspetos socioeconómicos do Brasil e Estados Unidos.                                                       
Fonte: elaboração própria a parƟr de dados do IBGE, ONU, World Bank [acesso em 28/08/2023]. 

Item Brasil USA OBS 

Área territorial 8.514.977 km2 9.372.614 km2  

Área Florestal 488.066.946ha. 226.000.000ha.  

População   215.313,498 333.287.56  

Densidade Demográfica 24,88 hab./km2. 35,63 hab./km2.  

Crescimento populacional 0,5% 0,4% taxa anual  

Mortalidade infantil 14% 6%  > 5 anos/ 1000   

Analfabetismo 5.6% 1%  

BIP US$ 1,92 biliões US$ 25,46 biliões  

Crescimento económico 2,9% 2.1%  

Desemprego 9,5% 3,6%  

População na miséria 13 milhões 
5,8% 

19 milhões 
             0,2% 

vivência com menos 
de 1,90 dólares (1,61 
euros) por dia 

Religião predominante Católica 74% Protestante 46,5%  
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           Para finalizar esta secção do capítulo 3, apresenta-se abaixo o mapa do conƟnente 

americano, onde se pode notar a imensa extensão territorial dos Estados Unidos e do 

Brasil, assinalados a cor-de-rosa. O Brasil ocupa metade da América do Sul. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

                                               Figura 9 :  Mapa do conƟnente americano 

Fonte:  Mapa de América (unmapamundi.com) 

  

 

 

 

 

Figura 8 – Mapa políƟco do conƟnente americano. Fonte: MulƟmapas  

 9.372.614 

 8.514.977 
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3.c - O sistema políƟco do Brasil  

O Brasil é uma República FederaƟva Presidencialista,78 com um regime políƟco 

democráƟco79. O seu território é composto por vinte e seis estados e um distrito federal. 

A primeira ConsƟtuição republicana, datada de 188980, seguiu o modelo americano e 

vigorou até 1930 (Primeira República), década em que, devido às várias mudanças na 

sociedade brasileira, entrou em vigor uma nova ConsƟtuição81 (Oliveira, 2013, p. 208).  

O sistema legal brasileiro segue o modelo greco-romano, apresentando um 

regime pluralista82. É consƟtuído pela associação de três enƟdades políƟcas autónomas: 

o Estado, os Municípios e o Distrito Federal (governo nacional), abrangendo três Poderes 

ConsƟtucionais: o ExecuƟvo, o LegislaƟvo e o Judiciário (Carvalho, 2007, pp. 25, 28). 

O Poder ExecuƟvo, cujo chefe é o Presidente da República, detém a primazia; é o 

centro do sistema, sendo, segundo Amorim Neto: (…) o mais influente órgão do Estado 

na vida políƟca nacional.   

O Presidente da República possui amplos privilégios consƟtucionais no que 

respeita à direção da administração pública e ao processo legislaƟvo. O presidente 

 
78 As características de um sistema presidencialista são; 1) um Presidente, que é chefe do governo, 2) o 
Presidente é eleito pelo povo em eleição popular, 3) o seu mandato é fixado e tem a duração de quatro 
anos, e 4) a equipa do governo, o Ministério, é designada pelo Presidente (Cintra, 2007, p. 37).  
79 As características de um regime político democrático são; 1) participação ativa da população nas 
tomadas de decisões públicas, 2) realização periódica de eleições (voto secreto e livre), e 3) 
estabelecimento de uma Constituição da qual se desprendem as leis. Em suma, a verdadeira democracia 
permite aos cidadãos se expressarem livremente (Equipe editorial de Conceito (4 de janeiro de 
2016).  Regime democrático - O que é, conceito e definição. Disponível em: https://conceito.de/regime-
democrático).[acesso em 20 de aneiro de 2020]. 
80Após a declaração da independência do Império de Portugal (7 de setembro de 1822), o regime que 
vigorou no Brasil foi a Monarquia. D. Pedro I, filho de D. João VI, rei de Portugal, foi proclamado Imperador 
do Brasil. A 15 de novembro de 1889, houve o golpe republicano militar liderado pelo general Deodoro 
da Fonseca e foi decretada a República (República dos Estados Unidos do Brasil). Em 1930, com o golpe 
militar, subiu à Presidência, Getúlio Vargas e dá-se início a um novo regime político no Brasil, o Estado 
Novo, sendo promulgada uma nova Constituição. O período entre 1964 e 1985, é marcado pela ditadura 
militar na história política do Brasil (Carvalho, 2007, pp. 25-28). Após a queda do regime militar (1985) 
inicia-se a Nova República.  
81 Vários fatores externos marcam grandes mudanças sociais e políticas no Brasil na década de 1930: a I 
Guerra Mundial (1914-1918), a Revolução Comunista (1917), a tomada do poder pelos nazistas na 
Alemanha (1930) e, principalmente, a grande crise de 1929, que causou a queda da bolsa de valores de 
Nova York, prejudicando a exportação de café e consequentemente a economia nacional (Carvalho,2007, 
p.27). 
82 Como um regime pluralista, o Congresso é composto por quinze partidos políticos, dentre os quais, 
quatro se destacam: O Partido dos Trabalhadores (PT), Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) Partido da Frente Liberal (PFL). 
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brasileiro tem o direito de propor projetos de lei e emendas consƟtucionais; possui 

iniciaƟva legislaƟva exclusiva no que respeita à administração pública e ao orçamento; 

possui a atribuição de vetar, parcial ou totalmente, as leis aprovadas pelo LegislaƟvo; 

tem o poder de editar medidas provisórias e tem o poder de nomear e demiƟr 

livremente os ministros de estado (Neto, 2007, pp. 131, 137, Cintra, 2007, p.39).  De 

acordo com Amorim Neto:  

O chefe do ExecuƟvo brasileiro é um dos mais fortes do mundo em termos de 

prerrogaƟvas legislaƟvas. O presidente brasileiro também comanda um vasto 

império administraƟvo, incluindo não apenas os ministérios, mas também o 

Banco Central, o Banco do Brasil, o BNDES (o maior banco de invesƟmento público 

do mundo), a Petrobras (a maior empresa nacional) e várias outras agências 

estatais (Neto, 2007, p. 140). 

 

O Poder LegislaƟvo, que abriga o Congresso, é composto pela Câmara dos 

Deputados e pelo Senado Federal. Ambos os organismos possuem poderes semelhantes 

e são responsáveis pela aprovação de projetos de leis conjuntamente, decidindo 

também sobre acordos e tratados internacionais (Estevo, 2021, p. 106).  

O Ministério no Brasil tem duas dimensões fundamentais: a parƟdária e a 

regional. Assim, o Ministério é formado por vários parƟdos políƟcos, o que lhe confere 

uma caraterísƟca fragmentada e de heterogeneidade ideológica, e por representantes 

políƟcos dos diversos Estados brasileiros. Geralmente, são os oito maiores Estados do 

Brasil que dominam os lugares no Ministério. São eles: Bahia, Ceará, Minas Gerais, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo (Neto, 2007, pp. 132, 

137). 

Devido ao pluralismo parƟdário existente no Brasil, o sistema políƟco é 

caraterizado pela coalizão; para que o Presidente possa governar de forma eficiente, com 

o apoio do Congresso, sem que haja entraves ou rejeições aos seus projetos de lei, ele 

procura formar alianças e coligações dentro do LegislaƟvo (Abranches, 2018, citado por 

Estevo, 2021, p. 108). 

 

3.d - O sistema políƟco dos Estados Unidos da América 
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O sistema políƟco dos Estados Unidos da América é fundado com base na 

ConsƟtuição de 178783 e serviu de exemplo para outros países (Poole, 2008, p.11).  

Como uma República FederaƟva Presidencialista, o poder do Governo é 

distribuído entre os governos federal e estadual. O governo federal é dividido em três 

principais poderes: o ExecuƟvo, o LegislaƟvo e o Judicial, e cada Estado tem a sua 

autonomia políƟca. Por sua vez, o ExecuƟvo é composto por onze departamentos que 

estão sob o comando presidencial. Entre estes, existe o Departamento de Estado 

(Department of State) que representa o Presidente nos assuntos externos. O Poder 

LegislaƟvo é exercido pelo Congresso, que, por sua vez, é composto pelo Senado e pela 

Câmara dos Representantes (House of RepresentaƟves). Estes dois órgãos legislaƟvos 

têm poderes uniformes; para que a maioria das leis seja aprovada, é necessário que 

ambas as câmaras votem a favor. Um Presidente e oito juízes consƟtuem o Supremo 

Tribunal, que comanda o Poder Judicial.  

O mais alto representante do ExecuƟvo é o Presidente e, sendo um regime 

democráƟco, é eleito pelo povo, com um período de vigência de quatro anos. As eleições 

presidenciais são realizadas através do sistema do Colégio Eleitoral.  O candidato que 

obƟver a maioria dos votos no Colégio Eleitoral é o vencedor, mesmo que ele tenha 

menos votos no geral do que o outro candidato. O Colégio Eleitoral é composto por 

membros de cada Estado, e o número de membros é proporcional à população do 

Estado. Cada Estado é representado por dois senadores, independentemente da sua 

população.  

O Presidente tem o poder de sugerir leis ao Congresso e também pode vetar as 

leis aprovadas por este. Em todos os Estados, as eleições caracterizam-se pelos votos 

uninominais, isto é, o eleitor vota em apenas um candidato, seguindo o sistema de uma 

 
83 A Constituição estadunidense foi editada a 17 de setembro de 1787 (uma década depois da Declaração 
da Independência da Grã-Bretanha), na convenção de Filadélfia, após quatro meses de discussão entre os 
55 representantes dos treze Estados que constituíam a União, presidida por George Washington. 
Inicialmente, era dividida em sete artigos, e cada um, por sua vez, subdividido em muitas secções. A 
criação da Constituição dos EUA foi um acontecimento histórico importante; além de implementar o 
regime federal republicano, que diferia completamente da monarquia que governava na Europa, também 
resolveu o complicado problema da repartição de poderes entre o governo central e os Estados. A 
Constituição conferiu a possibilidade de adicionar emendas, de acordo com a necessidade de ajustar as 
leis que eram aprovadas e promulgadas pelo Congresso. Após a publicação da Constituição, algumas 
controvérsias tiveram lugar e causaram a formação de dois grupos que estão na base dos dois atuais 
partidos políticos: os federalistas e os antifederalistas (Poole, 2008, p. 11; Galdioli, 2008, p. 49). 
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única rodada. Isso favorece a formação de um sistema biparƟdário e a consequente 

polarização do sistema (Poole, 2008). 

Atualmente, desde a criação da ConsƟtuição, está estabelecida a coexistência de 

dois principais parƟdos políƟcos: o ParƟdo Republicano e o ParƟdo DemocráƟco 

(Wasserman & Fullmer, 2023, pp. 22-23).  

 

 

 

  

  

 

 

 

  

 

  

 

 

 

                     

 

Quadro 4 – O regime políƟco do Brasil e dos Estados Unidos.  

Fonte: elaboração própria. 

         

        

Executivo 

Presidente 

Legislativo 

Congresso 

Judiciário 

Tribunais 

FEDERAL Ministérios 

Part.    Regional 

Senado Câmara 

Deputados 

    STF 

ESTADUAL Governador Dep.estadual 2ª inst, TJ 

 

MUNICIPAL 

Prefeito  Vereadores 1ª inst. 

 Executivo 

Presidente 

Legislativo 

Congresso 

Judiciario 

Tribunais 

FEDERAL Ministério 

11 deputados. 

Senado Câmara 

Representantes 

    Suprema 

Corte 

ESTADUAL Governador Deputado Estadual Juizes 

MUNICIPAL Prefeito Conselho Municipal 

BRASIL EUA 

REPÚBLICA FEDERATIVA PRESIDENCIALISTA 

MODELO GRECO-ROMANO CONSTITUIÇÃO 1987 SISTEMA 

3 PODERES 

EXECUTIVO LEGISLATIVO JUDICIÁRIO  

REGIME 
Pluralista – 15 parƟdos políƟcos 

Dois principais parƟdos -
republicanos e democratas 

ELEIÇÕES 
Presidenciais 

 Povo – 4 em 4 anos Colégio Eleitoral – 4 em 4 anos 

ELEITORES ELEITORES 
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O Quadro 4, acima, sinteƟza o regime políƟco do Brasil e dos Estados Unidos: 

ambos são Repúblicas FederaƟvas Presidencialistas. A principal diferença está na 

ConsƟtuição; o Brasil segue o modelo greco-romano e os EUA a ConsƟtuição de 1787; 

além disso, as eleições presidenciais americanas são decididas pelo sistema do Colégio 

Eleitoral, o que não sucede no Brasil. 

 
3.e – O Brasil e os EUA – PolíƟcas domésƟcas e externas  

 
Conforme dito no capítulo anterior, Brasil e Estados Unidos são os maiores 

produtores de biocombusơveis do mundo, apresentando ambos condições favoráveis 

para a inserção do BECCS em seus territórios. O papel do Estado é fundamental para 

esƟmular a produção e a comercialização de bens e serviços. Por outro lado, o problema 

das alterações climáƟcas está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento económico, e 

à segurança humana, áreas de extrema importância para as políƟcas domésƟcas de um 

Estado.  

Considerando que a políƟca domésƟca e as relações internacionais estão sempre 

entrelaçadas, isto é, são indissociáveis uma da outra, podendo a primeira influenciar a 

segunda e vice-versa (Putnam, 2010, p.147), e toda a ação externa de um Estado tem 

como principal objeƟvo a defesa dos seus interesses internos (Krasner, 2009), as 

tomadas de decisão dos governos no que diz respeito às políƟcas climáƟcas domésƟcas 

influenciam a sua posição internacional, bem como as suas relações com outros países, 

da mesma forma que os acordos alcançados na políƟca internacional climáƟca 

influenciam nas políƟcas internas de cada país. 

Assim sendo, para a análise proposta neste estudo, é necessário comparar as 

políƟcas domésƟcas e externas do Brasil e dos EUA em relação aos biocombusơveis e ao 

clima, bem como a relação entre ambos.   

Na secção a seguir serão apresentadas as suas políƟcas domésƟcas e externas 

em relação aos biocombusơveis, à tecnologia CCS e ao ambiente. 

 

3.f - PolíƟcas domésƟcas climáƟcas Brasil (biocombusơveis, CCS, BECCS) 
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O principal instrumento da políƟca climáƟca no Brasil é a PolíƟca Nacional sobre 

Mudança ClimáƟca (PNMC), lei criada pelo Presidente Lula da Silva em 2009 (Franchini 

et al., 2020, p.87). O PNMC propõe um grande leque de linhas de ações, sem, contudo, 

estabelecer um ordenamento (Pereira 2013, p. 108). Dentre estas ações, constam 

políƟcas de incenƟvo a fontes de energia renováveis e pouco intensivo em carbono 

(Oliveira, 2010); porém, não faz qualquer referência à Captura e Armazenamento de 

Carbono (Ketzer & Machado., 2016, p. 79).  

O Brasil adota medidas de incenƟvo ao etanol e ao uso de biomassa para geração 

de energia desde 1975 (Programa Pro-álcool),84 sendo intensificadas a parƟr de 2007. 

Em 2003, o governo aumenta a percentagem obrigatória de etanol na gasolina para 

transportes com a medida E25 (mistura de 25% de etanol e 75% de gasolina). Em 2004, 

é introduzido o Programa Nacional de Produção e uso de Biodiesel (PNPB) e em 2010, 

foram criadas medidas de incenƟvo ao biodiesel85, impondo a mistura obrigatória de 

biodiesel nos combusơveis fósseis (Dornelles, 2010). A percentagem de mistura de 

biodiesel foi aumentada em 2018, para 10% com a criação da medida B10 (Sajid et al., 

2021, pp 5-8). 

Após o Protocolo de Kyoto, o Brasil apresenta as Pretendidas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (INDC, sigla em inglês), em que estabelece metas de 

redução de gases com efeito de estufa, através da tributação do carbono, de políƟcas 

públicas para o transporte sustentável e do reforço do incenƟvo aos biocombusơveis, 

pretendendo reduzir as emissões em 37% abaixo do nível de 2005 até 2025, podendo tal 

redução alcançar 43% até 2030. Importante incenƟvo para o aumento da produção e do 

comércio de etanol no Brasil foi o lançamento, em 2003, de automóveis equipados com 

motores flex fuel no mercado brasileiro. A tecnologia flex fuel permite que os veículos 

sejam movidos a gasolina, a álcool ou a ambos, ao mesmo tempo, o que consƟtui uma 

importante contribuição para a redução das emissões de CO₂ (Pereira, 2013, p. 90). 

 
84 O Programa Pro-álcool providenciava recursos e incentivos financeiros para a produção de etanol de 
cana-de-açúcar (Sajid et at., 2021, p.5)  
85 O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) visa implantar um programa sustentável, 
promovendo inclusão social; garantir preços competitivos, qualidade e suprimento; e produzir biodiesel 
a partir de diferentes fontes oleaginosas em diversas regiões (Sallet & Alvim, 2011). 
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Na COP26 (2021, em Glasgow), a meta do INDC do Brasil foi atualizada: de 30% 

para 50% de redução das emissões até 2030, em subsƟtuição ao compromisso voluntário 

anterior de 43% (Pereira et al., 2022, p. 71). Adicionou-se, também, o objeƟvo de 

alcançar a neutralidade climáƟca até 2060 (Silveira et al., 2023, p. 1). Pretende-se ainda 

aumentar a parƟcipação de biocombusơveis no sistema energéƟco brasileiro para 

aproximadamente 18% até 2030; expandir o consumo de biocombusơveis, aumentar a 

oferta de etanol, acrescentar a fração de biocombusơveis avançados (segunda geração) 

e adicionar a parcela de biodiesel na mistura de diesel (Reis, 2011; UNFCCC). 

Apesar de constarem do Plano Nacional de Mudanças ClimáƟcas referências à 

importância da tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono como opção de 

miƟgação, inexistem, até à data, no Brasil, leis regulatórias e políƟcas de apoio ao 

desenvolvimento e à implantação de CCS (sigla em inglês) (Ketzer & Machado, 2016, 

p. 79; Silveira et al., 2023, p. 15). No entanto, lançado em 31 de maio de 2022 pelo 

senador Jean Paul Prates (PT/RN) e aprovado pela Comissão do Meio Ambiente (CMA) 

do Senado Federal, em setembro de 2023, o Projeto de Lei n.º 1425/2022 propõe um 

marco regulatório para CCS no Brasil como aƟvidade de interesse público, como forma 

de redução das emissões de gases com efeito de estufa, visando à transição para uma 

economia de baixo carbono (CCS Brasil, 2023, p. 26; Senado, 2022). 

O Programa Combusơvel do Futuro, lançado em 2021 pelo governo federal e que 

já aprovado pelo Senado, em 13/11/2024, propõe a regulamentação desta aƟvidade, 

entre outras medidas para o aumento do uso de combusơveis sustentáveis e de baixa 

intensidade de carbono. Este programa pretende elevar o limite legal, dos atuais 27,5% 

para 30%, da mistura do etanol à gasolina e a redução obrigatória, e de 10%, das 

emissões de CO2 para o setor aéreo entre 2027 e 2037, com o uso progressivo do SAF 

(combusơvel sustentável de aviação). Além disso, o projeto propõe avanços no diesel 

verde e na captura de carbono e regulamenta o mercado de carbono no Brasil (CCS-

Brasil, 2023, p. 26; MME, 2024; Junqueira & RiƩner, 2023).  

Um marco importante alcançado no governo de Lula (2004) para o 

ambientalismo brasileiro foi o êxito do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 
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Desmatamento da Amazónia86 (PPCDAm), dando origem a uma significaƟva redução das 

emissões de carbono (Franchini et al., 2020, p. 87). 

Recentemente, com o objeƟvo de aƟngir as metas propostas no INDC, o 

Ministério de Minas e Energia lançou o Programa RenovaBio (PolíƟca Nacional de 

Biocombusơveis). Este programa, que já está a funcionar na sua plenitude, é uma políƟca 

de Estado que objeƟva traçar uma estratégia conjunta para reconhecer o papel 

engenhoso de todos os Ɵpos de biocombusơveis na matriz energéƟca brasileira, tanto 

para a segurança energéƟca quanto para miƟgação de emissões de gases de efeito de 

estufa (MME, 2020; Renovabio.org., 2018; Grassi & Pereira, 2018). Inovador, este 

programa não propõe a criação de imposto sobre carbono, subsídios, crédito presumido 

ou mandatos de adição de biocombusơveis a combusơveis fósseis:  

O RenovaBio não traz incenƟvos fiscais e subsídios, ou a redução da arrecadação 

fiscal – ou seja, o custo para o governo é zero. Ele apenas obriga distribuidoras a 

cumprir uma meta de redução da intensidade de carbono conƟda nos 

combusơveis distribuídos nacionalmente e valoriza os biocombusơveis mais 

limpos, que serão transacionados no mercado como um prêmio” 

                                                                                               (Bernardo Silva, 2017).  

 

Todavia, apesar de inovadora, esta políƟca apresenta algumas lacunas; na 

opinião de MarƟnelli et al. (2022), o RenovaBio incenƟva o comércio e a economia dos 

biocombusơveis, perspeƟvando a questão climáƟca, mas não visa solucionar as questões 

de insustentabilidade que derivam desta tecnologia, tais como o mau uso da terra, a 

pobreza, a poluição da água e a questão do trabalho escravo (MarƟnelli et al., 2022). 

Algumas questões relaƟvas às taxas e aos aspetos legais do RenovaBio ainda não 

estão bem definidas, e apesar de ser a única políƟca de precificação do carbono 

 
86 O maior problema climático do Brasil é a elevada taxa de emissões de gás carbónico proveniente do 
desmatamento ilegal da Floresta Amazónica e do Cerrado. Entre 1980 e 2005, esta taxa variava entre 34% 
e 80% das emissões no Brasil. Entre 2000 e 2005, as emissões per capita na Amazónia ultrapassaram as 
60 toneladas, facto este que projetou uma imagem negativa do Brasil na cena internacional, de 
negligência climática. Com o sucesso do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Amazónia, houve um período de quase dez anos de declínio, porém; este volta a subir em 2013 (Franchini 
& Viola, 2019, p. 14). 
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implementada no Brasil, o uso de CBIO87 no mercado internacional não é simples, devido 

às diferenças de tratamento do etanol hidratado, do etanol anidro e do biodiesel, que 

possuem mandatos próprios (Grangeia et al., 2022, p.7).  

Para Barbosa et al. (2022), um dos principais desafios desta políƟca é a 

precificação dos combusơveis no Brasil, que está sob controlo do governo. Porém, a 

perda do seu potencial ou dos seus beneİcios consƟtuiria uma desvantagem 

considerável para o sector sucroenergéƟco brasileiro (Barbosa et al., 2022, p.10).  

Também foi lançada pelo governo federal em 19 de maio de 2022, a lei do 

Mercado de Carbono Voluntário (decreto nº 11.075/2022). Este decreto dispõe sobre as 

diretrizes para elaboração dos Planos Setoriais de MiƟgação das Mudanças ClimáƟcas, 

insƟtui o SINARE (Sistema Nacional de Redução de Emissões de Gases de Efeito de 

Estufa) e traz a possibilidade de criação do mercado de gás metano. Porém, não fixa 

prazos para o início do SINARE nem para à elaboração dos planos setoriais (CCS-Brasil, 

p. 28). 

De acordo com o relatório do BNDES (2017), o Brasil tem um dos maiores e de 

maior sucesso programas de biocombusơveis, incluindo a geração de eletricidade a 

parƟr da biomassa, fazendo jus à sua classificação como uma economia de baixo carbono 

(BNDES, 2017).  

No entanto, para Franchini e Viola (2019), esta classificação do Brasil não 

corresponde à realidade; apesar de o Brasil ter Ɵdo alguns avanços na hidroeletricidade 

e nos biocombusơveis e de apresentar uma matriz energéƟca em que prevalecem as 

fontes renováveis (cerca de 47,30% em produtos da cana-de-açúcar, energia hidráulica e 

biomassa, em 2005) (Reis, 2011, p. 43; Pereira, 2013, p. 78), as energias renováveis 

sofreram uma quebra, devido ao aumento das energias fósseis, a parƟr de 2008, e o 

Brasil nunca conseguiu conquistar o mercado global das tecnologias de baixo carbono. 

Mesmo na área dos biocombusơveis, o objeƟvo brasileiro não foi alcançado, isto 

é, transformá-lo numa commodity mundial (Franchini & Viola, 2019, p. 14). 

 
87 CBIO - crédito de redução de carbono. Uma tonelada de carbono (CO2) não emitido corresponde a um 
CBIO.  
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A administração de Dilma Rousseff (2011-2014) teve como prioridade o 

crescimento económico, em prol do desenvolvimento. Assim, as questões de foro 

ambiental foram negligenciadas e a indústria petrolífera esƟmulada e financiada. Como 

consequência desta aƟtude políƟca, o desmatamento da Amazónia aumentou e a 

redução de emissões sofreu um retrocesso. O seu sucessor, Michel Temer (2016-2018), 

manteve a linha conservadora de Dilma, permanecendo a crise climáƟca em segundo 

plano (Franchini et al., 2020, p.91).  

A políƟca climáƟca nacional, que já vinha em declínio, sofreu, na governação de 

Bolsonaro (2018-2022), um enorme retrocesso. Caracterizada pelo conservadorismo, 

perspeƟvando o retorno aos valores tradicionais, sua administração manifesta-se em 

ações como a eliminação da Secretaria de Mudanças ClimáƟcas dentro do MME e a 

eliminação do orçamento para as alterações climáƟcas ao longo da gestão do ano de 

2019 (Lima & Albuquerque, 2019, p.15). Os recursos orçamentários desƟnados ao 

controlo do desmatamento ilegal foram reduzidos quase na totalidade, enquanto a 

proteção do bioma foi degradada por meio de regulamentos e decretos ministeriais, 

como a transferência do serviço florestal do MMA (Ministério do Meio Ambiente) para 

o Ministério da Agricultura, e a perda de autonomia do IBAMA88 assim como a 

diminuição do número de multas por desmatamento ilegal (Franchini et al., 2020, p. 94; 

Pereira et al., 2022, p. 48). 

Novamente eleito e empossado em janeiro de 2023, Luiz Inácio Lula da Silva, no 

seu terceiro mandato, recupera as suas políƟcas sociais e ambientais que haviam sido 

implementadas nos seus anteriores mandatos. Na área do ambiente, Lula retoma o 

programa de apoio às medidas de proteção da Amazónia, financiado com recursos 

estrangeiros que somaram 5,4 mil milhões de reais, e tenta recompor o sistema de 

gestão ambiental federal e a sua arƟculação com os estados no que se refere à 

fiscalização, ao controlo e ao planeamento de estratégias (Exame, 2023). 

 
88 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é uma autarquia 
federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA). Em 22 de fevereiro de 1989, foi promulgada a Lei n.º 
7.735, que criou o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, integrando 
a gestão ambiental no país (IBAMA, www.gov.br). 
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A seguir, pode-se visualizar um gráfico ilustraƟvo da matriz energéƟca brasileira: 

  

MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA -2023 

 

 

  

 

 

 

 

 

  

  

     

  

 
 

Gráfico 2 – Matriz EnergéƟca Brasileira em 2023. Fonte: elaboração própria 
Dados: Empresa de Pesquisa EnergéƟca (EPE),  

 

Verifica-se, no gráfico acima, que as energias provenientes de fontes renováveis 

ocupam quase metade da Matriz EnergéƟca Brasileira, somando 49,1%, distribuídas 

entre etanol, hidráulica, eólica e solar, lenha e carvão vegetal e outras renováveis 

(biomassa, biodiesel, biogás), sendo a mais uƟlizada entre as renováveis, os derivados 

de cana-de-açúcar (etanol) (EPE, BEN, 2023).  

 

 

3.h – PolíƟcas domésƟcas climáƟcas dos Estados Unidos da América 
(biocombusơveis, CCS, BECCS, clima) 

 
Os EUA, no seu primeiro INDC apresentado, estabeleceram a meta de reduzir as 

emissões de gases de efeito de estufa em 26% a 28% abaixo dos níveis de 2005 até 2025. 

Leis públicas, regulamentos e outras medidas mandatárias vão ao encontro deste 
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propósito; The Farm Bill (2002, 2007)89,o Biomass Crop Assistance Program90 criado 

através de o Food, ConservaƟon, and Energy Act (2008) (uma extensão da lei anterior), 

o Biomass Research and development Act (2000), o Clean Air Act91,  o Energy Policy Act92 

(EPA)(2005) e o Energy Independence and Security Act93 (EISA) (2007), e o mandato 

Renewable Fuel Standard (RFS)94, criado sob os regulamentos destas leis (UFCCC; 

Greenfacts, 2018; Pascoli, 2022, p. 17).  

 
89 The Farm Bill incluiu várias disposições para promover o desenvolvimento de biorefinarias, fornecer 
incentivos aos produtores de matérias-primas e realizar programas de educação para agricultores, 
autoridades locais e sociedade civil, promovendo os benefícios da produção e utilização de 
biocombustíveis. The Farm Bill de 2007 reduziu o crédito tributário para etanol à base de milho de 51 para 
45 centavos de dólar por galão e introduziu um crédito tributário de US$ 1,01 por galão para etanol à base 
de celulose (Greenfacts, 2008). 
90 Este programa destina-se a prestar assistência financeira à agricultura e aos proprietários de terras 
florestais a fim de, incentivar a produção de matéria-prima de biomassa para fins de bioenergia. Esses 
incentivos são instrumentos importantes para superar os desafios associados à escassez de biomassa 
(Pascoli et al., 2022, p. 17). 
91 o Clean Air Act é uma política de controle da qualidade do ar para contribuir com o aumento do consumo 
de etanol nos Estados Unidos. Essa lei foi criada na administração de Richard Nixon, em 1970, com o nome 
de o Clean Air and Water Act com o intuito de mitigar a poluição ambiental, e tornou-se a peça central da 
ação climática dos EUA, com uma contribuição significativa para a redução de emissões (Kimble, 2020, p. 
3).  
92O Energy Policy Act (EPA) trata da produção de energia nos Estados Unidos, incluindo: (1) eficiência 
energética; (2) energia renovável; (3) petróleo e gás; (4) carvão; (5) energia tribal; (6) questões nucleares 
e segurança; (7) veículos e combustíveis, incluindo etanol; (8) hidrogénio; (9) eletricidade; (10) incentivos 
fiscais à energia; (11) energia hidrelétrica e geotérmica; e (12) tecnologia de mudança climática. Por 
exemplo, a lei fornece garantias de empréstimos para entidades que desenvolvem ou usam tecnologias 
inovadoras que evitem a superprodução de gases de efeito de estufa, concede incentivos fiscais e 
subsídios para energia nuclear, solar, eólica e outras fontes de energia. Outra disposição da lei aumenta 
a quantidade de biocombustível que deve ser misturada à gasolina vendida nos Estados Unidos 
(https://www.epa.gov/laws-regulations/summary-energy-policy-act).    
93 O Energy Independence and Security Act estabeleceu metas quantitativas ambiciosas, estipulando um 
volume para 2008 de 9 bilhões de galões de combustíveis renováveis e um aumento gradual para 36 
bilhões de galões até 2022. Desses, 21 bilhões de galões devem ser cobertos por biocombustíveis 
avançados (dos quais 16 bilhões de biocombustíveis celulósicos e 5 bilhões de biocombustíveis avançados 
não diferenciados). A lei ntroduziu créditos e subsídios para produção de biocombustíveis avançados, com 
pelo menos uma redução de 80% nas emissões de gases de efeito de estufa e para a instalação de 
infraestrutura de reabastecimento de etanol-85. 
(https://www.greenfacts.org/en/biofuels/figtableboxes/biofuel-policies-usa.htm). 
94 Além de determinar o volume anual de biocombustíveis utilizado no setor de transportes, o RFS 
especifica que todos os combustíveis renováveis devem também ter um ciclo de vida de emissões de GEE 
de nível igual ou inferior a uma linha de base estabelecida pela EPA. O RFS também expandiu o mercado 
de biocombustíveis por meio da criação de um número de identificação renovável nacional (RIN). Os RIN 
desempenham um papel importante na subvenção dos biocombustíveis e no aumento do custo da 
gasolina e do diesel (Pascoli et al., 2022, p. 17). 
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A EISA impulsionou a produção de biocombusơveis e estabeleceu o RFS com 

metas ambiciosas aos produtores: o aumento gradual para 36 bilhões de galões até 2022 

(EPA, 2007).  

Muitas dessas leis promovem a bioenergia e os biocombusơveis para o setor de 

transportes.  

             Existem programas de financiamento do governo para o desenvolvimento e 

implantação de CCS nos Estados Unidos e companhias que capturam e armazenam 

carbono são elegíveis para a seção de crédito federal, 45Q, que lhes concede um 

incenƟvo e reduz as receitas federais (CBO, 2023). Esse crédito fiscal é superior para 

projetos de Captura e Sequestro de Carbono armazenado geologicamente do que para 

EOR, é avaliado em 85 dólares a t/CO2 por sequestro de carbono e disponível durante 

doze anos a parƟr do início do projeto. Embora, considerado um dos maiores incenƟvos 

para futuras implantações de BECCS (Hossain et al., 2023, p. 12), a taxa de crédito do 

45Q além de abranger todo o Ɵpo de tecnologia de CCS, não é suficiente para viabilizar 

uma implantação de BECCS, sendo necessário acrescentar outros financiamentos e 

subsídios a este, como, por exemplo, um crédito de emissões negaƟvas entre 30 e 40 

dólares a t/CO2 (Mersch et al., 2024, p. 24).  

Importantes também, na produção de bioenergias são as seguintes leis em vigor: 

o California Low Carbon Fuel Standard (LCFS)95 e o Renewable Porƞolio Standards (RPS), 

que incenƟva o uso de recursos renováveis, tais como solar, eólica e biomassa para a 

produção de eletricidade. O BioPreferred NaƟonal Program é a políƟca pública mais 

eficiente no que respeita à comercialização de produtos derivados de biomassa. Criado 

pela legislação The Farm Bill de 2002 e ampliada sob o Projeto de Lei Agrícola de 2014, 

exerce um papel fundamental na comercialização de bioprodutos, permiƟndo que as 

empresas se candidatem à cerƟficação de base biológica (Pascoli et al., 2022, p.18). 

 
95. O LCFS foi criado por meio do Projeto de Lei da 32ª Assembleia do Estado para reduzir as emissões de 
GEE e incentivar o desenvolvimento da tecnologia dos biocombustíveis. Dada a magnitude do consumo 
de combustível do Estado da Califórnia (mais de 11% de todo o país), o LCFS do estado proporciona uma 
política bioeconómica exemplar, tendo incentivado o surgimento de outras leis semelhantes fora da 
Califónia (Pascoli et al., 2022 p. 17).  
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Na verdade, os incenƟvos financeiros aos biocombusơveis nos EUA começaram 

durante a Administração Carter, após os choques do preço do petróleo, com a Energy 

Tax Law (1978). A lei previa uma isenção de impostos especiais de consumo para 

misturas de álcool combusơvel equivalente a 100% do imposto sobre a gasolina. O 

governo de Richard Nixon promulgou a Lei Nacional de PolíƟca Ambiental (The NaƟonal 

Environment Policy Act), em 1º de janeiro de 1970 e criou a Agência de Proteção 

Ambiental no final do mesmo ano (Kimble, 2020, p.3).  

Na Administração Bush, embora a proteção ambiental esƟvesse associada a 

perdas econômicas em vez de ganhos energéƟcos, foi criada a American Job CreaƟon Act 

Low (2004).  Essa lei introduziu um crédito tributário de 51 centavos de dólar por galão 

de etanol para produtores e revendedores e foi estendida pela Energy Policy Act de 2005 

até 2010, incluindo o biodiesel e introduzindo metas quanƟtaƟvas para combusơveis 

renováveis. Bush introduziu ainda duas iniciaƟvas em matéria de alterações climáƟcas: 

a US Climate Change Research IniƟaƟve desƟnada ao estudo de áreas incertas e à 

idenƟficação de áreas prioritárias para os invesƟmentos e a Climate Change Technology 

IniƟaƟve, com o fim de promover a invesƟgação aplicada em universidades e 

laboratórios nacionais, tendo em vista o avanço tecnológico na monitorização das 

emissões de gases com efeito de estufa (Badruzzaman et al., 2022, p. 14).  

Barack Obama fez das alterações climáƟcas um tópico de prioridade; deu 

conƟnuidade ao apoio ao desenvolvimento da indústria domésƟca de biocombusơveis 

e ampliou os programas de fomento à produção e distribuição de etanol, em parƟcular, 

o etanol celulósico (MRE, 2011).  Novas iniciaƟvas legislaƟvas Ɵveram lugar: assinou a 

legislação denominada Clean Power Plan96 no combate ao aquecimento global, o 

American Clean Energy and Security Act (ACES) (uma proposta para limitar as emissões 

de vários gases de efeito estufa) e estabeleceu novas designações burocráƟcas para 

 
96 Clean Power Plan foi uma política do governo Obama destinada a combater as mudanças climáticas 
antropogénicas (aquecimento global), que foi proposta pela primeira vez pela Agência de Proteção 
Ambiental. A administração Obama projetou o plano para reduzir o dióxido de carbono emitido pelos 
geradores de energia nas centrais elétricas (https://archive.epa.gov/epa/cleanpowerplan/). O objetivo do 
plano era reduzir as emissões das centrais elétricas existentes em 32% em relação a 2005, até 2030. Os 
requisitos desse plano nunca entraram em vigor legalmente, apesar do fato de que pelo menos vinte e 
dois estados aderiram às políticas que cumpriram o cronograma de metas do Clean Power Plan (Byrne et 
al.,2022, p. 5). 
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questões climáƟcas, incluindo The White House Office of Global Energy and Climate 

Change e The State Department Special Envoy (Badruzzaman et al., 2022, p. 15).   

Porém, na governação Trump houve retrocessos nas políƟcas ambientais. Com 

uma visão energéƟca conservadora, Trump levantou as restrições ambientais domésƟcas 

impostas por Obama, promovendo a produção de reservas de energias americanas 

geradoras de emprego, tais como xisto, petróleo, gás natural e carvão, e reverteu mais 

de noventa leis ambientais, com graves consequências para o aquecimento global e as 

alterações climáƟcas; entre elas constam o cancelamento do Clean Power Plan  e o 

levantamento das restrições ao uso de combusơveis fósseis para o transporte (Gulyev, 

2020, p. 3; Byrne et al. , 2022, p. 5).  

A administração Biden (ParƟdo Democrata), que tomou posse em janeiro de 

2021, estabeleceu uma nova meta a alcançar nas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (INDC, sigla em inglês): reduzir as emissões em 50-52% em relação aos 

níveis de 2005 até 2030, e anunciou a sua intenção de revigorar as políƟcas climáƟcas. 

Os primeiros planos incluem uma economia de energia 100% limpa, com o objeƟvo de 

aƟngir zero emissões até 2050, invesƟmentos em infraestruturas, produtos e serviços de 

energia limpa e pesquisa e desenvolvimento em áreas como a biotecnologia e 

biocombusơveis (Pascoli et al., 2022, p. 16).  

Em 2022, Biden conseguiu sancionar a lei InflaƟon ReducƟon Act (IRA)97 e 

divulgou um Plano de Ação atualizado para redução de emissões de metano (Dan Lashof, 

2024). Também criada no governo de Biden foi a BiparƟsan Infrasturcture Law (BIL)98; 

um fundo desƟnado a criação de empregos.   

 
97 A Lei de Redução da Inflação (IRA, sigla em inglês) de 2022 representa o maior investimento em ação 
climática da história dos EUA; tem como metas reduzir os custos de energia dos americanos, criar bons 
empregos e transformar os esforços dos EUA para enfrentar a crise climática. Inclui quase US$ 370 bilhões 
em investimentos em comunidades desfavorecidas, priorizando projetos que reaproveitam a 
infraestrutura de combustíveis fósseis aposentada e empregam trabalhadores deslocados, colocando os 
EUA em um caminho para uma transição justa, equitativa e econômica de energia limpa (Webb, R. et al., 
2024; The Inflation Reduction Act, in Short (wri.org)).  
98 O Plano de Empregos de US$ 2,3 2,3 biliões (que, combinado com o Plano das Famílias Americanas, 
totalizou US$ 4 biliões em gastos com infraestrutura), apresentado por Joe Biden como "um esforço 
transformador para reformar a economia do país" O plano detalhado visava criar milhões de empregos, 
reforçar os sindicatos, expandir as proteções trabalhistas e enfrentar as mudanças climáticas. 
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Para além das várias políƟcas de incenƟvo direcionadas a BECCS, o Departamento 

de Energia americano (USDOE, sigla em inglês) tem financiamentos desƟnados a 

projetos, pesquisas e desenvolvimento para as tecnologias de CDR; em 2022 doou US$ 

63,5 milhões, US$ 66,2 milhões em 2023, US$ 69,5 milhões em 2024 e US$ 72,9 milhões 

para 2025 (Hossain et al., 2023, p. 12; Damiani et al., (2012). 

Em janeiro deste ano (2025) Donald Trump volta a alcançar a presidência 

americana. Neste início de mandato, Trump revisa e altera as políƟcas implementadas 

por Joe Biden. Na área do ambiente, as alterações foram muitas e pode enumerar-se: 1) 

reƟra imediatamente os Estado Unidos do acordo de Paris e todos os compromissos com 

a crise climáƟca, 2) termina com o objeƟvo de aƟngir 50% de carros elétricos na frota 

dos Estados Unidos até 2030,  3) reforça extração de petróleo e gás natural no Alasca, 

em áreas que estavam protegidas, 4) cancela as regulações sobre poluição emiƟda pelos 

escapes de carros e carrinhas e as regras de eficiência energéƟca para máquinas de lavar 

loiça, chuveiros e fogões a gás, 5) suspende o arrendamento de território maríƟmo 

federal para produção de energia eólica ‘offshore’ 6) Elimina todos os programas de 

jusƟça ambiental (Gandra, 2025). Muitas outras leis foram alteradas, numa aƟtude 

conservadora ao extremo, destacando a sua postura negacionista a respeito do 

aquecimento global e seu total desprezo pelos problemas climáƟcos, beneficiando a 

exploração dos combusơveis fósseis. 

Não menos importante para o sucesso de uma economia de baixo carbono é a 

educação; a educação e a informação pública em geral da sociedade e dos decisores 

políƟcos. Assim, os EUA também oferecem uma políƟca de educação coerente, forte e 

estruturada que inicia na pré-primária às universidades e programas de pós-graduação, 

tanto no contexto formal (oficial), como informal (público em geral) por todo o país, 

abrangendo tópicos que incluem a produção de biocombusơveis e bioquímicos, 

produção e logísƟca de matéria-prima de biomassa sintéƟca, biológica, biorrefinarias 

integradas e outros (Pascoli et al., 2022, pp. 19-21). 

No que respeita à matriz energéƟca americana, verifica-se, como figura no gráfico 

abaixo, que a parƟcipação de fontes de energia renovável é muito pequena, não 

aƟngindo os 10% em 2024: apenas 9,2% são de energias renováveis (biomassa, eólica, 

solar, geotérmica e hidroelétrica). Entre estas, a biomassa que inclui o etanol de milho, 
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é a mais uƟlizada. As fontes de energia fóssil (carvão, petróleo e gás natural) ocupam 

82% da matriz energéƟca e a energia nuclear 8,7%. 

 

MATRIZ ENERGÉTICA AMERICANA – 2024   

  

 

   

   

   

    

 

 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 3 - Matriz EnergéƟca Americana em 2024. Fonte: elaboração própria. 
Dados:: US Energy InformaƟom AdministrƟon / Monthly Energ Review October 2024 

 

Em suma, as estratégias de incenƟvo do governo americano relaƟvas à redução 

de emissões envolvem barreiras tarifárias, créditos fiscais, incenƟvos estaduais, 

programas de pesquisa e legislação ambiental, assim como programas e políƟcas 

públicas desƟnada à produção e comercialização de produtos derivados da biomassa a 

níveis estadual, regional e nacional, detendo também uma forte componente educaƟva. 

            Em modo de comparação, apresenta-se abaixo um gráfico demonstrando as 

matrizes energéƟca e elétrica do Brasil e dos Estados Unidos, onde é bem visível a 

diferença na quanƟdade de energias renováveis que compõem ambas as matrizes. Logo 

a seguir, exibe-se uma figura que demarca a linha temporal das políƟcas domésƟcas 

relaƟvas aos biocombusơveis implementadas por esses países, para uma melhor 

visualização comparaƟva destas políƟcas. 
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Gráfico 4 - Comparação das Matrizes energéƟcas de Brasil e EUA. 
Fonte: elaboração própria. Dados: BEN, IBGE 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 – Comparação das matrizes elétricas de Brasil e Estados Unidos. 
Fonte: elaboração própria. Dados: BEN, IBGE. 
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Programa Pró-álcool 

Criação do MMA 

Criação da APGB 

BRASIL USA 

Plano de controle ao 
desmatamento da Amazónia 

Lançamento Renovabio 
Medida B(10) 

Criação NaƟonal Environment Policy Act 

Energy Tax Law 

Biomass Research Development 

CA LCFS 
EISA 

Bio Prefered National Program 
Mandato B100 

The Farm Bill 

Final renewable fuel standard 

Lei do Combusơvel d Futuro 

            No gráfico acima, pode-se ver niƟdamente que a matriz elétrica brasileira não 

uƟliza petróleo, sendo maioritariamente composta por fontes renováveis, destacando-

se a hidráulica. Contrariamente, nos Estados Unidos, mais de 80% da matriz elétrica é 

proveniente de fontes fósseis (carvão, gás natural e petróleo).    
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Figura 9 - Linha temporal comparaƟva das políƟcas domésƟcas para biocombustíveis do Brasil e EUA. 
Fonte: elaboração própria 
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3.i - PolíƟcas externa climáƟca do Brasil  

A políƟca externa brasileira tem como foco o desenvolvimento. Sendo 

considerado um país emergente, a sua políƟca externa, até há pouco tempo, manteve 

uma postura passiva, frequentemente subordinada ao americanismo (Almeida, 2004).  

No governo de Lula da Silva, o país adquire uma posição mais aƟva e dinâmica, 

assumindo uma colocação importante na cena internacional (Franchini et al., 2020, 

p.86). A administração Lula, marcada por um forte nacionalismo, pela defesa da 

soberania, dos interesses nacionais e princípios realistas, buscou cooperação 

privilegiada no Sul, criando o IBAS99 e o G-20100.  Assim, embora sendo de conƟnuidade, 

a políƟca externa de Lula apresentou mudança nas ênfases dadas às estratégias 

adotadas, caraterizando-se como “estratégia da autonomia pela diversificação”101 

(Vigevani & Cepaluni, 2007, p. 296).   

Em prol do ambiente, Lula teve, entre outras ações102, uma posição apologista 

aos biocombusơveis: promoveu a diplomacia do etanol e do biodiesel, como estratégia 

 
99IBAS ou G3 é aliança entre três grandes democracias do Sul de diferentes continentes (Índia, Brasil e 
África do Sul). Tem como objetivo a Cooperação Científica e Tecnológica Trilateral entre estes três países 
em desenvolvimento (Vigevani and Cepaluni, 2007, pp. 297,298).  
O Programa IBAS, criado por meio da Portaria MCT nº 481, de 14.07.2005 ,tem por base a existência de 
Acordos Bilaterais entre Brasil e Índia e Brasil e África do Sul, e o Fórum de Diálogo IBAS, conforme 
a Declaração de Brasília apresentada por ocasião da Reunião de Ministros de Relações Exteriores dos 
países integrantes do IBAS realizada em 06 de junho de 2003. As áreas temáticas inicialmente definidas 
para promoção da cooperação trilateral científica e tecnológica no âmbito do Programa IBAS são: 
HIV/SIDA, Tuberculose e Malária; Biotecnologia na Saúde e Agricultura; Nanociências e Nanotecnologia e 
Ciências Oceanográficas (IBAS — Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(www.gov.br). [acesso em: 3 de março 2023]. 
100 A cimeira dos G20, criada em 2008, reúne os principais países industrializados e emergentes do planeta. 
Com o objetivo de enfrentar a crise financeira mundial desencadeada naquele ano, o G20 ganhou 
relevância e tornou-se o fórum central para a cooperação económica internacional. O G20 é composto 
por 19 países e a União Europeia. São eles: Estados Unidos, China, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, 
Índia, Brasil, Itália, Canadá, Coreia do Sul, Rússia, Austrália, México, Indonésia, Turquia, Arábia Saudita, 
Argentina e África do Sul. Os principais temas tratados pelo G20 são: crescimento econômico, comércio 
internacional e regulamentação do mercado financeiro, além de questões adjacentes, como as alterações 
climáticas e o mercado de trabalho. 
101 Vigevani e Cepaluni (2007) definem como estratégias aplicadas à Política Externa Brasileira três tipos 
de autonomias: autonomia à distância (em que prevalece uma política protecionista), autonomia de 
participação (abertura ao livre-comércio e alguma participação internacional) e autonomia pela 
diversificação (procura de novos parceiros para alianças, cooperação com países do Sul) (Vigevani & 
Cepaluni, 2007, p.283). 
102No Governo Lula, distinguem-se, em prol do ambiente, as seguintes ações: 1) o combate à pobreza e às 
desigualdades sociais como fator essencial para alcançar o desenvolvimento sustentável; 2) a ênfase dada 
nas negociações internacionais às responsabilidades comuns, porém diferenciadas; 3) a defesa das nações 
emergentes, com a transferência de recursos e de tecnologias limpas; 4) a importância atribuída à criação 
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de inserção internacional do país, desenvolvendo tecnologias e fortalecendo a 

cooperação para o desenvolvimento e disseminação dos biocombusơveis, tanto na 

esfera bilateral como na global (Pereira, 2013, p.60). Para aƟngir esses objeƟvos, o Brasil 

organizou dois eventos internacionais: o Fórum Internacional de Biocombusơveis em 

Nova Yorque (2007), e a Conferência Internacional de Biocombusơveis (CIB) em São 

Paulo (2008), além de parƟcipar aƟvamente em diversos fóruns e iniciaƟvas 

mulƟlaterais, tais como o MERCOSUL103, a Parceria Global para Bioenergia (GBEP, sigla 

em inglês)104, entre outras (Amorim, 2004). 

Esta apologia, no entanto, não foi manƟda no governo de Dilma. Embora a sua 

governação tenha sido de conƟnuidade aos princípios diplomáƟcos de Lula da Silva; 

houve estagnação e recuo no envolvimento do país nas questões internacionais, 

refleƟndo-se também no plano domésƟco. Uma quase total ausência de agenda 

climáƟca carateriza o primeiro mandato de Dilma que se preocupava exclusivamente 

com o crescimento económico, incluindo financiamentos à indústria petrolífera, tendo 

sido retomada Ɵmidamente no seu segundo mandato (Franchini et al., 2020, p. 89).  

Em 2015, Dilma assinou um acordo de cooperação com os Estados Unidos e 

anunciou em Washington, uma série de compromissos climáƟcos que serviriam de base 

para as Pretendidas Contribuições Nacionalmente Determinadas (Franchini et al., 2020, 

p.90). 

Devido a problemas políƟcos e econômicos internos105, o mandato de Michel 

Temer, em nada mudou com relação às políƟcas climáƟcas, permanecendo estas, em 

 
de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), o que levou o país a tornar-se o segundo maior 
exportador de créditos de carbono, sendo apenas superado pela China (Pereira, 2013, pp.58-59). 
103O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um processo de integração regional formado inicialmente 
por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, ao qual se incorporaram recentemente a Venezuela e a Bolívia, 
estando esta última ainda em processo de adesão. O seu objetivo principal é criar um espaço comum que 
gere oportunidades comerciais e de investimento, mediante a integração competitiva das economias 
nacionais no mercado internacional (MERCOSUL, mercosur.int). 
104A Global Bioenergy Partnership (GBEP) foi criada para implementar os compromissos assumidos pelo 
G8 no Plano de Ação de Gleneagles, de 2005, destinados a apoiar a expansão da biomassa e dos 
biocombustíveis, particularmente nos países em desenvolvimento, onde o uso de biomassa é prevalente. 
A GBEP reúne partes interessadas dos setores público, privado e da sociedade civil. Atualmente, é 
composta por 23 países e 14 instituições e organizações internacionais.. 
105O governo de Dilma Rousseff foi assolado pela crise económica e por sucessivos escândalos de 
corrupção; o crescimento económico sofreu uma forte desaceleração e a inflação aumentou. Deflagrada 
em março de 2014, a Operação Lava Jato passou a investigar um vasto esquema de lavagem e desvio de 
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segundo plano. Tal postura resultou num declínio na posição do Brasil conquistada por 

Lula como ator internacional (Franchini et al., 2020, pp. 91-92). Nota-se, porém, um 

ligeiro afastamento do MERCOSUL.  

Neste período (governações de Dilma e Temer), a relevância dos biocombusơveis, 

que já vinha em declínio desde a administração de Lula, após a descoberta das reservas 

do pré-sal106, perdeu ainda mais força. Para acelerar o desenvolvimento dos 

biocombusơveis avançados, o Brasil lançou, na COP 22 (2016), a Plataforma do 

Biofuturo.107  

Bolsonaro, empossado em janeiro de 2019, revelou uma políƟca 

anƟambientalista, de total negacionismo climáƟco; além de reƟrar a candidatura do 

Brasil para sediar a COP25, demonstrou intenção de não cumprir as metas anunciadas 

no INDC em 2015 (Ceará, 2019; Franchini et al., 2020, p.93; Pereira et al., 2022).  

A políƟca externa de Bolsonaro é caracterizada pela rutura, marcada por uma 

alteração radical nos princípios e diretrizes da diplomacia tradicional brasileira 

(mulƟlateralismo e resolução pacífica dos diferendos internacionais), incluindo 

mudanças internas no Itamaraty108; porém, pautada por momentos de conƟnuidade em 

a relação à políƟca externa de Michel Temer (Vidigal, 2019, p.4; Almeida 2020, p.1). Com 

 
dinheiro envolvendo a Petrobras, grandes empreiteiras e diversos agentes políticos (BBC News Brasil, 16 
de abril de 2016) [acesso em 3 de março de 2023]. 
106 Após a descoberta das reservas de pré-sal, verificou-se um forte desenvolvimento da indústria 
petrolífera; a capitalização da Petrobras (2010) e intensos subsídios destinados ao consumo de gasolina e 
diesel (2007 a 2014). Neste contexto, a diplomacia das energias renováveis (hidroeletricidade e 
biocombustíveis) como preocupação ambiental permaneceu marginalizada (Franchini & Viola, 2019, 
p.15). 
107 A plataforma do Biofuturo, criada e lançada pelo Brasil reúne 20 países com interesse na expansão dos 
biocombustíveis e para o desenvolvimento de novas tecnologias; EUA, China, Índia, França, Reino Unido 
e Itália, Argentina, Canadá, Dinamarca, Egito, Filipinas, Finlândia, Indonésia, Marrocos, Moçambique, 
Países Baixos, Paraguai, Suécia e Uruguai. Ressaltar a contribuição dos biocombustíveis e a bioeconomia 
para que os países alcancem suas metas de redução de emissões de carbono, especialmente no setor de 
transportes e a valorização dos recentes avanços tecnológicos, como o E2G, de modo a incorporar novas 
formas de biocombustíveis de baixo carbono são as duas principais componentes desta estratégia 
(BNDES, 2017). 
108 Seguindo a ideologia de Bolsonaro, o chanceler Ernesto Araújo conseguiu a substituição do padrão dos 
passaportes brasileiros – o símbolo do Mercosul foi substituído pelo brasão da República, promoveu 
mudanças no currículo do Instituto Rio Branco, responsável pela formação de futuros diplomatas, 
substituindo a disciplina de história dos países da América Latina por disciplinas com leituras sobre autores 
clássicos e a diminuição da carga horária de disciplinas que tratavam da linguagem diplomática e da 
política externa brasileira. O chanceler também promoveu seminários, no Itamaraty, sobre o 
«globalismo». A ocupação de cargos também foi latente, com vantagem aos que seguiram a ideologia 
bolsonarista (Saraiva & Silva, 2019, p.120). 
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um forte combate ao globalismo e defendendo uma economia liberal com base nos 

valores conservadores, verifica-se o afastamento da cooperação Sul-Sul, um total 

desprezo pelo MERCOSUL e fraca parƟcipação no BRICS; bem como tensões na parceria 

comercial com a China109. Bolsonaro demonstrou desdém e descuido pelas questões 

globais e as alterações climáƟcas, que considerou uma conspiração Marxista (Casarões 

& Flemens, 2019, p.1).  Opôs-se a proposta da COP15, sobre a biodiversidade realizada 

na China (aumentar de 17% para 30%, até 2030, a área territorial de ecossistemas a 

serem protegidos) e suspendeu os fundos para preservação ambiental, provenientes da 

Alemanha e Noruega, desƟnados à luta pelo desmatamento da floresta Amazónica, 

contribuindo para o aumento das queimadas (Saraiva & Silva, 2019, p. 129; Pereira et 

al., 2022, p. 68). 

Perante o isolacionismo de Bolsonaro, um grupo de governadores brasileiros 

compromeƟdos com o enfrentamento da crise climáƟca, a coligação Governadores pelo 

Clima, passou a atuar como ator relevante na arena internacional (Pereira et al. 2022, 

p.52). 

Na opinião de Gonçalves e Teixeira (2020) a políƟca externa de Bolsonaro é 

movida exclusivamente por moƟvações ideológicas, sem compromisso com qualquer 

conceção de interesses nacionais (Gonçalves & Teixeira, 2020, p.1).  

Face à má gestão ambiental, o autoritarismo exacerbado e nacionalismo 

excessivo, a políƟca externa de Bolsonaro gerou uma imagem degradada do Brasil na 

cena internacional110 (Franchini, et al. 2020, p. 97) e adotou uma postura unilateralista, 

de isolamento e de alinhamento às posições sustentadas pelo presidente Donald Trump, 

 
109Desde 2009, a China é o principal parceiro comercial do Brasil, e desde então o balanço comercial tem 
sido favorável ao país. No entanto, Bolsonaro adotou uma feroz retórica antichinesa, adotando durante a 
sua campanha eleitoral o slogan: "A China não está comprando no Brasil, está comprando o Brasil" 
(Casarões & Flemens, 2019, p.3).  
110De acordo com Viola (2005),o Brasil vem conquistando uma imagem positiva ao longo do processo de 
negociação da Convenção-Quadro das Nações Unidas (UNFCCC, sigla em inglês) desde a década de 1990.  
Movido pelo seu interesse nacional de desenvolvimento, o país ocupa uma posição ativa e assume a 
liderança na mediação entre países desenvolvidos e emergentes, tendo sido fundamental a sua atuação 
para que o governo de George H. W. Bush decidisse aceitar a Convenção em junho de 1992. O Brasil 
desempenhou, igualmente um papel de liderança na articulação da aliança entre a União Europeia e os 
países emergentes, possibilitando o desfecho satisfatório na negociação final do Protocolo de Quito 
(Viola, 2005, p.73). 



115 
 

privilegiando a importação do etanol norte-americano para o Brasil (Almeida, 2020, 

2021, pp.21-25; Casarões & Flemens, 2019, p.1).  

O alinhamento sem reciprocidade com os Estados Unidos é o que se verifica no 

governo de Bolsonaro (Vidigal, 2019, pp. 13, 14). Paulo Roberto de Almeida vai ainda 

mais longe: O governo de Bolsonaro vem tomando uma posição de servilismo ao governo 

de Trump, marginalizando e depreciando a imagem do Brasil no cenário internacional 

(Almeida, 2020, p.1).  

Assim, de acordo com a trajetória descrita do Brasil, que sempre demonstrou 

uma posição de destaque nas negociações climáƟcas internacionais (Viola, 2005, p. 74); 

a ação brasileira passa de uma aƟtude quase reformista111, durante o governo de Lula 

da Silva, período em que se verifica o auge do compromisso climáƟco, para uma atuação 

de extremo conservadorismo, marcado por um total negacionismo climáƟco com 

Bolsonaro, apresentando-se intermédia e moderada nos governos de Dilma e Temer 

(Franchini et al., 2020, p. 86). 

O terceiro mandato de Lula da Silva, iniciado a 1 de janeiro de 2023, apresenta o 

grande desafio de reconstruir a imagem e a estratégia de inserção internacional do país, 

além de reestruturar o próprio Itamaraty. Consta da agenda de políƟca externa do 

governo Lula a tentaƟva de reaproximação com a América LaƟna, priorizar o 

mulƟlateralismo e as relações Sul-Sul, o impulso de projetos ligados ao meio ambiente e 

impactos geopolíƟcos causados pela guerra da Ucrânia, as questões climáƟcas e a defesa 

da democracia (principais tópicos com os Estados Unidos), projetos de conservação de 

florestas e contenção de mudanças climáƟcas (União Europeia). Assim os principais 

temas da políƟca externa do novo governo giram entorno do meio ambiente e combate 

ao desmatamento, promoção da democracia e dos direitos humanos, e fortalecimento 

do mulƟlateralismo e a defesa da soberania (Berringer, 2022, pp. 12-16). 

 
111 O Brasil apresenta uma atitude reformista na sua política climática doméstica, contudo no plano 
internacional, alinha-se com os países conservadores emergentes, defendendo o princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas (Pereira, 2013, p.64). 
Durante as negociações do clima, o Brasil manteve uma posição de liderança no que respeita a 
responsabilidade pela redução das emissões de carbono, atribuindo esta responsabilidade sobretudo aos 
países desenvolvidos e opondo-se aos compromissos de redução da taxa de crescimento futuro das 
emissões por parte dos países emergentes. Esta postura levou-o, por diversas vezes, ao confronto com os 
EUA, e outros países (Viola, 2005, p.74). 
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3.j - PolíƟcas externas climáƟcas - Estados Unidos da América 

Contrariamente ao Brasil, os Estados Unidos, um país desenvolvido e o segundo 

maior poluidor do mundo, caracterizado por uma políƟca externa expansionista e 

imperialista, baseada no liberalismo seguiram uma ideologia: implementar a democracia 

no mundo (Pecequilo, 2005, Guimarães, 2002). Da mesma forma, no que respeita a 

economia internacional era objeƟvo americano a criação e a manutenção de um regime 

económico internacional livre (Krasner, 2009). A IniciaƟva para as Américas (governo de 

George Bush) desaguaria no acordo de Livre-Comércio da América do Norte (NAFTA, 

sigla em inglês), em vigor desde o início de 1994, e deveria servir de modelo para a 

liberalização ampliada do comércio de bens e serviços no hemisfério americano 

(ALCA112) (Barbosa, 2006, p. 163).  

O país é membro fundador da NATO113 (sigla em inglês, para North AtlanƟc Treaty 

OrganizaƟon), juntamente com o Canadá, a Noruega, o Reino Unido e vários países da 

Europa. Trata-se da maior aliança militar do mundo, composta atualmente por 32 países 

do hemisfério Norte.  

As divergências e os debates na políƟca climáƟca interna dos Estados Unidos, 

resultantes da divisão parƟdária existente (Republicanos e Democratas), retardam o 

progresso americano na parƟcipação internacional e na agenda ambiental global. Apesar 

de lançar as bases para mais invesƟmento em energias renováveis e de reforçar a lei 

Clean Air Act, a administração Clinton não conseguiu garanƟr a raƟficação do Protocolo 

de Quioto (Kimble, 2020, p. 15)114. 

Por sua vez, a administração Bush não apresentou uma posição aƟva 

internacionalmente no que respeita ao ambiente, concentrando-se mais nos problemas 

internos do país e no combate ao terrorismo (após o ataque de 11 de setembro). No 

 
112ALCA – Área de Livre Comercio das Américas.  
113 North Atlântic Treaty Organization - A NATO é uma aliança de países da Europa e da América do Norte. 
Esta proporciona uma ligação exclusiva entre estes dois continentes, permitindo-lhes a consulta e a 
cooperação nas áreas da defesa e da segurança, bem como a realização conjunta de operações 
multinacionais de gestão de crises, (NATO - Homepage).  
114 No sistema político americano é bem visível a polarização partidária existente, que também se reflete 
nas questões do foro climático, distinguindo-se posições pró-ambientais (Democratas) e antiambientais 
(Republicanos). Esta polarização é mais forte no Congresso e estende-se à sociedade americana, que se 
divide entre ambientalistas, grupo do qual fazem parte a comunidade científica, e céticos, constituídos 
por conservadores e agentes com ligações à indústria de combustíveis fósseis (Henriques, 2019, p. 58). 
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entanto, e apesar de reƟrar a parƟcipação dos Estados Unidos no Protocolo de Quioto 

(2001) e de não assegurar a raƟficação da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes 

Orgânicos Persistentes, Bush, preocupado com a segurança energéƟca, adotou 

propostas de políƟcas públicas para a uƟlização e desenvolvimento do etanol.  

Este isolacionismo ambiental altera-se na Administração Obama, que, apesar de 

ter de adiar algumas ações previstas, para o segundo mandato (face à crise global 

financeira e consequente crise económica interna), teve uma parƟcipação mais aƟva 

internacionalmente. Avançou com sucesso um novo consenso internacional nas 

negociações climáƟcas, que permiƟu a parƟcipação dos EUA, e, em 2015, aprovou a 

adoção do Acordo de Paris para a cooperação internacional no domínio do clima 

(Kimble,2020, pp. 13-14).  

Porém, o país retorna a uma políƟca anƟambientalista, de recessão climáƟca e 

de isolacionismo, com a tomada de posse do Presidente Donald Trump. Trump, dotado 

de forte ceƟcismo climáƟco, reƟrou os EUA do Acordo de Paris e assinou o decreto da 

Independência EnergéƟca, reaƟvando as indústrias extraƟvas de petróleo, gás e carvão 

(Vasques, 2018). Assim, ao contrário da governação de Obama, mas dando conƟnuidade 

ao governo de Bush, Trump baseou-se num contexto económico estratégico para limitar 

as políƟcas de proteção ambiental (Badruzzaman et al., 2022, p. 16).  

Por sua vez, Biden (empossado em janeiro de 2021) promove o regresso a uma 

posição aƟva nas negociações internacionais do clima; na COP26 colaborou no avanço 

da raƟficação do Compromisso Global do Metano. Em janeiro de 2023, 150 países 

assinaram o compromisso e comprometeram-se a reduzir as suas emissões totais de 

metano, em pelo menos, 30% até 2030 (Dan Lashof , 2023).  

Recentemente, com poucos dias desde a sua tomada de posse, em janeiro, 

Donald Trump começou a pôr em práƟca as suas promessas: reformulou o governo 

federal, reverteu as políƟcas externas de Joe Biden e rompeu com qualquer 

compromisso climáƟco internacional. 
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De acordo com a classificação feita por Viola et al. (2012), os Estados Unidos da 

América são uma grande potência climáƟca115 e de acordo com a sua trajetória de 

compromissos e aƟtude perante a governança climáƟca global, o país oscila entre uma 

posição conservadora e uma conservadora moderada, conforme o parƟdo políƟco 

vigente. 

 

3.k - As relações Brasil e Estados Unidos em relação ao clima  

As relações bilaterais entre o Brasil e os Estados Unidos que datam do início do 

século XIX, têm seguido uma trajetória nem sempre pacífica, marcada por longos 

períodos de divergências e assimetrias de poder. Esta assimetria verifica-se nos planos 

económico, tecnológico, cienơfico e cultural, prevalecendo a hegemonia dos Estados 

Unidos da América (MRE; Almeida, 2006, p. 14).  

No início do século XXI, o Brasil dependia financeiramente dos Estados Unidos. 

No entanto, uma das várias consequências da globalização, a exaltação do livre-comercio 

internacional, promove a interdependência entre Estados (Kaarbo et al., 2013, p. 10), e 

transforma as relações de poder, intervindo no próprio centro dos sistemas políƟcos 

nacionais (Giraud, 2007).  

Assim, em 1990, o Brasil inicia um processo de autonomia internacional e de 

integração regional. A parƟr desse momento, as relações com os EUA conƟnuam boas e 

prioritárias (parceiro económico mais importante do Brasil), havendo, porém, alguns 

conflitos comerciais116 (Almeida, 2006, p. 24).  

A intensidade das relações bilaterais entre o Brasil e os EUA é demonstrada pelos 

mais de trinta mecanismos de diálogo entre os governos dos dois países, que abrangem 

temas como comércio, invesƟmentos, energia, ambiente, educação, ciência, tecnologia 

e inovação, defesa, cooperação trilateral, igualdade de género e combate ao racismo 

 
115 Potência climática refere-se ao grau de influência que um ator exerce sobre o comprometimento social 
com o clima a nível sistémico (Viola et al., 2012, p. 26). 
116 Os conflitos comerciais giravam à volta do protecionismo no acesso de determinados produtos 
brasileiros ao mercado americano, como aço ou suco de laranja, diferenças de opinião no que se refere a 
patentes industriais, acusações de pirataria ou de reservas de mercado, como no caso da informática ou 
então em função de problemas mais gerais da agenda multilateral (desarmamento, não-proliferação, 
reforma da ONU) (Almeida, 2006, p.24). 
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(Derolle, 2013; Vigevani & Cepaluni, 2009). Todavia, para o desenvolvimento deste 

estudo, o foco incidirá nas relações que dizem respeito aos biocombusơveis, ao CCS e às 

questões climáƟcas.  

No que respeita ao ambiente, as relações entre ambos Ɵveram início em 1995, 

nos governos de Clinton e Fernando Henrique Cardoso (FHC), com a “agenda comum 

bilateral sobre ambiente”117. Este acordo permiƟu ao Brasil ampliar a cooperação 

existente com vários países do G7118 nessa área. Importante foi a aproximação entre o 

Brasil e os Estados Unidos nas negociações finais da Terceira Conferência das Partes 

(COP3, Quioto, 1997), que resultou na proposta de criação do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL). Porém, alguns desacordos nas suas relações Ɵveram 

lugar, no âmbito do Protocolo119 (Viola, 2005, pp. 74-75).  

Nesta época, inicia-se uma nova fase no relacionamento entre o Brasil e os EUA. 

Nas palavras de Almeida: a passagem ao mútuo reconhecimento de sua importância 

relevante (Almeida, 2006, p. 36). Este reconhecimento e interdependência mútua 

refletem-se no Memorando de Entendimento na Área de Biocombusơveis, assinado em 

março de 2007, nos governos de Lula da Silva e George W. Bush.  

Constata-se, porém, que os dois governos têm diferentes perspeƟvas quanto a 

obtenção desta parceria; os Estados Unidos enfaƟzam o papel dos biocombusơveis como 

fator de transformação e estabilização do contexto regional, de projeção internacional e 

de diversificação das suas fontes de energia. Por sua vez, o Brasil considera a 

aproximação com os Estados Unidos na área do etanol como parte da sua estratégia de 

sua políƟca externa (Jorge, 2007, p. 142). O Memorando prevê, além da cooperação 

 
117Reconhecendo a importância atribuída por ambos os países aos esforços globais de promoção da 
proteção ambiental e do desenvolvimento sustentável, a agenda comum destina-se a funcionar como um 
mecanismo de consulta e cooperação entre o Brasil e os Estados Unidos sobre estas questões críticas. 
Visa ainda constituir um quadro de referência para o diálogo político e para a cooperação técnica nessas 
áreas. 
118O Grupo dos Sete (G7) é uma organização intergovernamental que reúne as maiores economias 
desenvolvidas do mundo: França, Alemanha, Itália, Japão, Estados Unidos, Reino Unido e Canadá. Os 
líderes destes países reúnem-se periodicamente para discutir questões económicas e monetárias 
internacionais, cabendo a cada membro assumir a presidência de forma rotativa. 
119 Algumas questões que foram motivos de divergência entre os Estados Unidos e o Brasil no âmbito do 
Protocolo são:1) os compromissos de redução da taxa de crescimento futuro das emissões para os países 
emergentes no primeiro período (2010); 2) a inclusão das florestas nativas no Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo; 3) o regime de sanções; 4) a inclusão de limites nos sumidouros de carbono para 
os países desenvolvidos (Viola, 2005, p.74). 
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bilateral, acordos mulƟlaterais, a formação de alianças com países terceiros, os quais 

possam tornar-se uƟlizadores dos biocombusơveis, e a transferência de tecnologia para 

outros países que também possam produzir biocombusơveis (Extra, 2007; Benevides, 

2011; Marinho, 2015, pp. 341-342). Uma lacuna idenƟficada no Memorando120 é a falta 

de menção aos incenƟvos e subsídios no mercado norte-americano à tarifa de 

importação para o etanol121; tendo este sido um dos pontos altos de atrito entre o Brasil 

e os EUA até 2011 (Marinho, 2015, p. 343). 

Alguns acordos que antecederam e que fortaleceram a assinatura do 

Memorando de Entendimento na área dos biocombusơveis foram: 1) o Ajuste 

Complementar ao Acordo de 1984 para a Cooperação na Área de Tecnologia EnergéƟca 

(1997); esta redação foi importante devido à ênfase dada às energias renováveis e ao 

seu contributo para a diversificação da matriz energéƟca. 2) a assinatura de um 

Memorando de Entendimento em nível ministerial e específico para energia (2003); sem 

mencionar o etanol, disƟngue o biodiesel e a biomassa. 3) a criação do Fórum 

Internacional de Biocombusơveis (FIB), em 2007. Criado pelo Brasil, Estados Unidos, 

União Europeia, China, Índia e África do Sul, o FIB tem como principal objeƟvo a 

realização de estudos técnicos sobre a matéria (Marinho, 2015, pp 340-341). 

No governo de Dilma Rousseff e Barack Obama, confirmam-se: (1) o Acordo para 

o Desenvolvimento de Biocombusơvel para Aviação, em 2011; (2) a Comissão Bilateral 

em Biotecnologia e Biossegurança; (3) o Acordo sobre Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (2012); e (4) a Declaração Conjunta sobre Mudança do Clima (2015) (Neto, 

2015), com o objeƟvo de ampliar a cooperação bilateral em questões relacionadas com 

o uso da terra, a energia limpa e a adaptação, bem como diálogos políƟcos sobre a 

 
120 Para consulta do texto completo do Memorando de Entendimento na área dos Biocombustíveis, 
consulte o link: BBCBrasil.com | Reporter BBC | Leia a íntegra do memorando entre Brasil e EUA. 
121 O Brasil mantém uma relação de assimetria comercial com os EUA no que respeita à importação de 
etanol; importa mais do que exporta. Apesar do grande potencial brasileiro para produção de 
biocombusơveis, o país tem sido um dos principais mercados para o etanol americano; em 2020, o Brasil 
recebeu 15% do volume exportado pelos EUA; em 2021, a situação reverteu-se, pois o etanol americano 
passou a ser taxado pelo Brasil em 20%. Entretanto, em 2022 o Brasil deverá voltar a ser um dos principais 
desƟnos do etanol americano, já que a taxa de importação foi zerada até dezembro, enquanto a taxa de 
importação do etanol brasileiro é de 19%. O etanol brasileiro, produzido a parƟr da cana-de-açúcar, é 
considerado mais sustentável e menos poluente do que o etanol de milho, fabricado nos Estados Unidos; 
por isso, há um mandato californiano que exige a adição de etanol brasileiro, de menor impacto ambiental, 
à gasolina. A exportação do etanol brasileiro tem como desƟno a Califórnia (Vidal, 2022, pp. 1-2). 
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questão climáƟca a nível nacional e internacional (MRE, 2020). No que respeita às 

tecnologias de Captura e Armazenamento de Carbono, os Estados Unidos vêm 

realizando pesquisas desde 2003 através do Carbon SequestraƟon Leadership Forum 

(CSLF), sendo o Brasil o primeiro país da América LaƟna a parƟcipar, a convite de Bush. 

As relações Brasil–EUA, nos governos de Bolsonaro e Trump, Ɵveram como foco 

no combate ao globalismo. Sem conƟnuidade relevante às questões climáƟcas (ambos 

presidentes demonstraram seu ceƟcismo), verifica-se a estagnação. Embora não esteja 

diretamente relacionado ao meio ambiente, é importante salientar, a assinatura do 

Acordo de Salvaguardas Tecnológicas122. Este acordo permite o uso da Base de Alcântara, 

no Maranhão, aos Estados Unidos, o que na opinião de Berringer fere a soberania 

brasileira […], cede-se um território estratégico e abre-se mão de um projeto nacional de 

desenvolvimento de tecnologia (Berringer et al., 2022, p. 115).  

Com a eleição de Joe Biden, as relações Brasil–EUA sofrem alterações e 

atravessam momentos conflituosos; economia, ambiente e políƟca de aquisição de 

vacinas (Covid-19) são os três temas que mais geraram divergências neste período. No 

que respeita à conservação do ambiente, o Brasil e os Estados Unidos esƟveram 

presentes em dois eventos: a Cúpula do Clima (abril de 2021) e a COP26 (novembro de 

2021). Em ambos os eventos, o presidente brasileiro apresentou um discurso mais 

moderado e de abertura climáƟca. No entanto, Bolsonaro não esteve presente na COP26 

e não cumpriu o que havia promeƟdo nos seus discursos (Berringer, 2022, pp. 119–120). 

Neste período, não se verifica qualquer acordo entre os dois países relaƟvamente 

às estratégias de combate às alterações climáƟcas. 

Recentemente, com a tomada de posse de Lula da Silva na Presidência da 

República, delineia-se um novo caminho nas relações entre estes países. A Ministra do 

Ambiente, Marina Silva, retoma o Grupo de Trabalho Brasil–Estados Unidos sobre 

 
122 O Acordo de Salvaguardas Tecnológicas com os EUA viabiliza a oferta de serviços de lançamento de 
satélites, a partir do Centro Espacial de Alcântara, a países estrangeiros. Mais de 80% dos satélites 
comerciais no mundo são de origem norte-americana ou utilizam componentes daquele país. Esse acordo 
é de grande interesse dos setores privados de ambos os países, uma vez que abre oportunidades para 
parcerias empresariais no setor espacial. Tal instrumento atende às principais demandas brasileiras, entre 
as quais a possibilidade de utilização de fundos decorrentes da exploração comercial do Centro de 
Alcântara para o desenvolvimento do programa espacial brasileiro (https://www.gov.br/planalto/pt-br/). 
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Mudança do Clima (GTMC), criado em 2015 e interrompido nos governos de Trump e 

Bolsonaro. Este grupo de trabalho tem como objetivos explorar os assuntos prioritários 

e de interesse comum aos dois governos. 

Os temas prioritários são o combate ao desmatamento, a proteção das florestas, 

a mudança do uso da terra, a degradação ambiental, a bioeconomia e o cuidado com os 

povos indígenas. O Brasil e os Estados Unidos declararam “determinação em lutar contra 

a fome, a pobreza e desigualdade” (epbr.com.br) [acesso em: 20/08/2023]. 

No entanto, apesar de os Estados Unidos afirmarem o seu apoio ao Fundo 

Amazónia, não houve um entendimento positivo com o Brasil; a contribuição anunciada, 

de 50 milhões de dólares destinada a este fim, revelou-se muito inferior às expectativas 

do governo brasileiro e às comunicações já feitas por países da União Europeia (Mori, 

2023). 

Com a tomada de posse de Trump, em janeiro deste ano, novos rumos avistam-

se para as relações bilaterais entre estes países; com uma visão cética e autoritária, o 

recém-chegado presidente dos Estados Unidos toma uma postura isolacionista e 

conservadora extremista. Voltados de costas em suas ideologias relativas ao clima, não 

se vislumbra qualquer encontro ou possível acordo entre os dois atuais presidentes 

destas nações na área do ambiente. 

Para concluir este capítulo, apresentam-se, em primeiro lugar, os quadros que 

sintetizam as principais características das políticas climáticas externas do Brasil e dos 

Estados Unidos, numa linha cronológica por mandatos, a partir de Lula da Silva e George 

W. Bush, bem como os principais acontecimentos bilaterais entre estes países no que 

diz respeito ao clima e aos biocombustíveis. 

Em seguida, como encerramento desta primeira parte do estudo, apresenta-se 

uma linha do tempo que sintetiza os principais marcos internacionais, nacionais e 

bilaterais relacionados com o desenvolvimento de BECCS no Brasil e nos Estados Unidos. 

Esta síntese visual permite compreender, de forma integrada, a evolução desta 

tecnologia nestes países e observar a trajetória das políticas de bioenergia e de 

mitigação ao longo das últimas décadas. 
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Quadro 5 – Linha cronológica por mandatos e PE -Brasil. Fonte: elaboração própria 
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Quadro 6 – Linha cronológica de mandatos e PE -EUA. Fonte: elaboração própria 
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Figura 10 – Síntese acontecimentos bilaterais Brasil / EUA em relação ao clima. 
Fonte: elaboração própria. 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

 

                                Figura 11 – Linha temporal da evolução de BECCS (2007-2030).  
                                                              Fonte: elaboração própria 
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Conclusão Parcial 

 

Neste capítulo foram apresentadas as caraterísƟcas geográficas e culturais do 

Brasil e dos Estados Unidos, assim como a historiografia das suas formações e 

idenƟdades nacionais, a fim de melhor compreender as suas políƟcas externas e 

domésƟcas.  

Constata-se que ambas as democracias do conƟnente americano possuem uma 

história semelhante na construção da sua idenƟdade nacional: foram colónias de 

impérios europeus (Portugal e Grã-Bretanha, respeƟvamente) e a sua formação 

sociocultural deu-se pela miscigenação de negros, brancos e índios naƟvos, devido ao 

tráfico de escravos oriundos da África. No entanto, o legado deixado pelos colonizadores 

e enraizado nas sociedades atuais difere; estando na base destas diferenças, entre 

outros fatores, a ideologia da religião levada para as colónias: a Igreja Católica (os 

jesuítas) e a Protestante (os Pilgrim Fathers) (Carvalho, 2007; Galdioli, 2008).   

PoliƟcamente, em ambos os Estados, vigora a República Federal Presidencialista 

DemocráƟca, embora com algumas diferenças consƟtucionais.  Os Estados Unidos foram 

os pioneiros, com a sua ConsƟtuição, a adotar o regime Federal Republicano, sendo um 

exemplo a seguir para o mundo. Já no Brasil, que segue o modelo greco-romano, verifica-

se uma democracia recente, dada a sua formação políƟca fragilizada pelo longo período 

da ditadura militar.  

No que diz respeito às suas políƟcas domésƟcas e externas em relação ao 

ambiente, verifica-se que, em ambos os níveis, o Brasil e os Estados Unidos apostam nos 

biocombusơveis como inclusão na matriz energéƟca. Ambos possuem um histórico bem-

sucedido nesta área; no entanto, o Brasil, tendo como lema o desenvolvimento, 

apresenta metas futuras mais ambiciosas, demonstrando um forte interesse em ocupar 

uma posição na cena internacional como afirmação da sua soberania nacional. A políƟca 

externa brasileira voltou-se para a América do Sul (MERCOSUL) na tentaƟva de alcançar 

a liderança no hemisfério através do livre comércio e, desta forma, reduzir o 

desequilíbrio das relações de poder entre o Norte e o Sul (Vigevani e Cepaluni, 2007, p. 

288). Os Estados Unidos preocupam-se mais com os seus interesses internos e 
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económicos, mantendo a sua posição de potência hegemónica, e veem no Brasil uma 

oportunidade de engajamento e expansão na América do Sul (Burges, 2012). 

As relações bilaterais Brasil–EUA tornaram-se mais consistentes a parƟr da década 

de 90, porém ainda assimétricas; o Brasil é visto como uma potência emergente regional 

e global, sendo capaz de influenciar, através do seu “poder brando” (soŌ power), o 

cenário políƟco mundial (Pecequilo, 2010; Almeida, 2004). Os governos de Dilma e 

Obama deram conƟnuidade às negociações do governo anterior (Bush e Lula da Silva); 

porém, nas administrações de Bolsonaro e Trump, verifica-se uma quebra em relação às 

políƟcas de seus antecessores, cerƟficando-se a estagnação e mesmo o retrocesso no 

que respeita às políƟcas ambientais, embora haja alinhamento do Brasil com os Estados 

Unidos, sem reciprocidade. Nos novos governos (Biden e Lula), retomaram-se os 

trabalhos interrompidos no período anterior, como o Grupo de Trabalho conjunto, com 

o objeƟvo de implementar uma agenda comum em prol do ambiente e do 

desenvolvimento sustentável. 

Atualmente, com a tomada de posse da nova administração Trump, não se 

vislumbram possibilidades de acordo entre os dois países. 
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PARTE II – METODOLOGIAS E ESTUDOS DE CASO 

 

Na primeira parte deste estudo, foi realizada uma profunda exposição das 

condições sociogeográficas, económicas, políƟcas e industriais do Brasil e dos Estados 

Unidos, centrando a atenção nas suas capacidades de implementação e comercialização 

da tecnologia BECCS; tendo como matéria-prima os biocombusơveis, mas precisamente 

o etanol (capítulo 3).   

Para além disso, abordou-se o Regime Internacional do Clima e sua evolução 

desde o seu surgimento em 1992, na Cimeira do Clima, assim como a atuação e 

comportamento destes países na políƟca internacional do clima (Capítulo 1) e 

desenvolveu-se os conceitos e teorias perƟnentes a este estudo (Capítulo 2).     

Concluiu-se que apesar de o Brasil e de os Estados Unidos oferecerem, ambos, 

condições favoráveis à implementação de BECCS, o futuro desta tecnologia revela-se 

incerto, devido a vários fatores específicos a nível interno e externo. Vários fatores de 

índole social, ambiental, políƟca e económica são as causas desta incerteza, operando 

como entraves para a concreƟzação da implementação sustentável desta tecnologia, e 

consequentemente, a possibilidade de haver um acordo bilateral entre estes países e 

cooperação mulƟlateral visando o desenvolvimento da tecnologia.  

É perƟnente, portanto, analisar e refleƟr sobre os contextos específicos de cada 

um dos países separadamente e verificar as possibilidades existentes para ultrapassar as 

dificuldades e o possível progresso de BEECS nestes países e internacionalmente.  

Para a realização da respeƟva análise delineou-se as seguintes etapas a cumprir: 

1 – Determinar os principais fatores que impedem a implementação de BECCS no Brasil 

e nos Estados Unidos; 2- IdenƟficar os atores e grupos de interesse e seus objeƟvos no 

fenómeno estudado; 3 – IdenƟficar as possíveis ações para ultrapassar estes 

impedimentos. 

Assim, nesta segunda parte, é apresentado o Corpus que está na base deste 

estudo, e as metodologias aplicadas. Serão, também, expostos os respeƟvos resultados, 

a descrição dos mesmos, sua interpretação e conclusões.  
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Por fim, realiza-se um exercício prospeƟvo que através de quatros cenários 

delineará as possíveis tendências futuras no que respeita ao desenvolvimento de BECCS 

no horizonte temporal 2007 - 2030 com o objeƟvo de moƟvar a formulação de 

estratégias de políƟcas domésƟcas verdes e abrir novos caminhos para futuros debates 

em torno destas questões. 

            Com a finalidade de assegurar consistência metodológica ao estudo, sem abrir 

mão de certa liberdade interpretaƟva, optou-se por aplicar duas abordagens para a 

construção de cenários: a Matriz Estrutural de Godet e o método lógico-intuiƟvo de 

Schwartz. Embora essas técnicas sejam amplamente uƟlizadas de forma independente, 

esta tese propõe integrá-las em um processo ambígeno que alia a análise estrutural 

rigorosa à construção narraƟva de futuros alternaƟvos. Tal abordagem representa uma 

contribuição original ao campo dos estudos de cenários. 
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CAPÍTULO 4 – O CORPUS 

 

Neste capítulo é apresentado o corpus, material que serviu para a recolha de 

dados quanƟtaƟvos e qualitaƟvos, em complemento da bibliografia anteriormente 

estudada.  

Um dos métodos uƟlizados para a recolha de dados é a consulta a especialistas. 

Após a tentaƟva, sem sucesso, de aplicar o Método Delphi123 como ferramenta para a 

construção de cenários, optou-se por recorrer às entrevistas a peritos. Assim, a secção 

que se segue é dedicada à exposição dos resultados das entrevistas, uma breve 

apresentação biográfica dos entrevistados e à explicitação da técnica aplicada para o 

tratamento dos dados: Análise de Conteúdo TemáƟco, de Laurence Bardin, e a Análise 

Estrutural de Godet. 

 

4.a – As Entrevistas  

As entrevistas são modalidades diferentes e ricas na obtenção dos relatos das pessoas 

sobre determinado tema ou fenômeno (Maia, 2020, p.29).    

Assim, de acordo com a enunciação acima, as entrevistas a peritos são o 

instrumento adequado para a obtenção de dados qualitaƟvos e quanƟtaƟvos, em 

complemento da bibliografia do referido estudo. 

O Ɵpo de entrevista uƟlizado foi o semiestruturado124, composto por onze 

perguntas iniciais e distribuídas por temas que serviram de guião (ver anexo I). Os 

tópicos abordados nas entrevistas abrangeram o desenvolvimento das tecnologias CCS, 

 
123 Inicialmente, foi considerada a aplicação do Método Delphi como ferramenta utilizada para a 
construção de cenários. Porém, após mais de seis meses de inúmeras tentativas infrutíferas, a opção 
metodológica teve de ser alterada. Foram enviados cerca de cinquenta convites via correio eletrónico e 
via a plataforma e-Delphi para participação no questionário Delphi. Posteriormente, foram enviadas 
cartas por correio normal, contendo o convite à participação e o questionário, tendo também havido 
tentativas por telefone. Destes conjuntos de convites e contactos, apenas seis participantes responderam 
ao primeiro questionário Delphi.  
124 A entrevista semiestruturada consiste num guião de questões ou tópicos a abordar, existindo 
flexibilidade na sua formulação e podendo, consoante a dinâmica da entrevista, surgir novas questões a 
explorar (Maia, 2020). 
 



130 
 

Diplomatas
11%

Academicos
26%
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26%

Especialistas
26%

Cientistas
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Gráfico Entrevistados, Brasil e EUA 

BECCS e biocombusơveis, impedimentos ao BECCS, as políƟcas, a aceitação social, os 

invesƟmentos, a políƟca externa e questões polémicas.  

Os entrevistados que voluntariamente aceitaram dar a sua contribuição para este 

estudo125 formam um grupo heterogêneo de dezanove peritos de diferentes áreas, 

provenientes do Brasil e dos Estados Unidos, e por isso apresentam diferentes 

perspeƟvas sobre o mesmo fenómeno: académicos, diplomatas, empresários, 

especialistas e cienƟstas. O critério para a seleção dos entrevistados teve como 

referência os atores e grupos de interesse do sistema em estudo isto é, o setor dos 

biocombusơveis, da Captura e Armazenamento de Carbono, do petróleo, da energia e 

do ambiente. Devido às limitações espaciais, as entrevistas foram realizadas online, no 

período entre janeiro de 2024 e janeiro de 2025.   

Apresenta-se a seguir um quadro com informação concisa dos Entrevistados (E), 

as categorias a que pertencem e respeƟvas insƟtuições com as quais colaboram126, dado 

que a sua envolvência no contexto influencia o relato das entrevistas. Apresenta-se 

igualmente um gráfico que mostra a distribuição percentual dos perfis profissionais dos 

entrevistados: 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 6 - Distribuição percentual dos entrevistados por categoria, Fonte: Elaboração própria 

 
125Muitas foram as recusas entre os vários convites enviados via correio eletrónico e/ou por telefone. Essas 
recusas vieram principalmente de organismos do governo, Ministério de Minas e Energia (MME) e 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) do Brasil, Departamento de Energia dos Estados Unidos (DOE) e não 
só, e alegavam como moƟvo o cargo ocupado e mesmo a fragilidade de expor suas opiniões face à posição 
contratual exercida, apesar de na carta-convite constar o modo de tratamento das entrevistas; 
confidencial e anónima. Embora tenha havido dificuldade em entrevistar peritos de ambos países, notou-
se uma maior predisposição para colaborar por parte dos brasileiros, sendo os norte-americanos mais 
reservados. Pelas razões acima expostas, não foi possível entrevistar nenhum membro do governo 
diretamente. 
126 Para uma descrição mais detalhada acerca dos entrevistados e organizações a que pertencem, ver 
anexo II. 
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Relação de Entrevistados 

Brasil Instituição Estados Unidos Instituição Categoria 

Embaixador MRE XXXXXX XXXXX Diplomata 

Coordenador-geral IPRI/MRE XXXXXX XXXXXX Diplomata 

Professora/orientadora
/pesquisadora em 

Energia e Bioenergia  

USP/UNICAMP
/UNESP, 

RCGI/FAPESP 
SHELL 

 

XXXXXX 

 

XXXXXX 

Académica 

Doutor Planeamento 
Energético. 

Analista 
Biocombustíveis 

IEE/USP 
EPE 

Engenheiro 
pesquisador 

sênior. 
 

MITEI Académico 

Doutor/pesquisador 
em Energias 

renováveis, SAF, 
Ciências Políticas  

UNESP. 
NEPAM 

UNICAMP 

Principal 
pesquisador 

MIT Académico 

Diretor Executivo 
Industrial   

Usina 
Barracool 

Vice-presidente 
executivo  

SummitCarbon 
Solution 

Empresário 

Gestora de 
Sustentabilidade  

Usina FS Vice-presidente 
ass. Corporativos 

POET. Empresário 

Cofundadora Diretora CCS Brasil Consultora em 
gerenciamento 

de Carbono.   

Decatur 
Project 
(BECCS) 

 Illinois Basin. 

Especialista 

Diretor Executivo  Petrobrás Diretora 
Assistente de CCS 

Integrado e 
Materiais Críticos 

EERC, DEIA, 
DOE 

Especialista 

Gestor indústrias de 
petróleo, CCS, e 
biocombustíveis 

 Consultor sénior 
em política 
energética 

Horizon Client 
Access. 

Especialista 

 

XXXXXX 

 

XXXXXX 

Cientista 
Distinguido, IP 

energia renovável 
sustentabilidade. 

ORNL – Divisão 
Ciências 

Ambientais  
DOE 

Cientista 

 

 

XXXXXX 

 

 

XXXXXX 

Ecologista 
paisagística. 

Fez parte do CC 
do IPCC (2007), 
recebeu com Al 
Gore o Prêmio 
Nobel da Paz. 

EEBD 
Universidade do 

Tennessee. 

Cientista 

                                 

                                 Quadro 6 – Relação de entrevistados e insƟtuições. Fonte: Elaboração própria 
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4.b – A Análise de Conteúdo 

 

A metodologia aplicada para o tratamento sistemáƟco das entrevistas baseia-se 

na Análise de Conteúdo TemáƟca (ACT), de Laurence Bardin. 

A Análise de Conteúdo127 (AC) é:  

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáƟcos e objeƟvos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quanƟtaƟvos ou não) que permitam a inferência128 de conhecimentos 

relaƟvos às condições de produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

(Bardin, 1977, p.42). 

Assim, de acordo com a definição acima, as questões desenvolvidas nas 

entrevistas (unidades de contexto) relaƟvas ao assunto de interesse desta invesƟgação, 

foram ordenadas em quadros temáƟcos e tomado como unidade de registo “o tema”129.  

As gravações das entrevistas feitas na íntegra foram transcritas e, a parƟr daí, 

foram selecionados os recortes de texto devidamente categorizados pelo tema, o que 

permiƟu propor inferências e obter as variáveis inferidas (conjunto de hipóteses).  

Através de operações estaơsƟcas, como a frequência e a frequência ponderada, 

obteve-se uma abordagem quanƟtaƟva das ocorrências destas variáveis.  Também, para 

efeitos de análise qualitaƟva do conteúdo foram Ɵdos em conta o contexto exterior à 

mensagem, isto é, a perspeƟva da pessoa que transmite a mensagem (empresário, 

académico, diplomata, cienƟsta, governante) e a sua envolvência, ou seja, a sua 

 
127 A Análise de Conteúdo surgiu como técnica de análise das comunicações no início do século XX e teve 
a sua evolução nos Estados Unidos, nas décadas de 40 e 50. O evento histórico que marcou a evolução do 
método foi a Segunda Guerra Mundial, sendo utilizada praticamente para investigação política pelos 
departamentos políticos dos EUA (Bardin, 1977, pp. 15-17). 
128 Por inferência entende-se o conteúdo latente, ou seja, aquele que não está explícito no texto, mas que 
é possível ser percebido (Ferreira, 2023, p.205). 
129 Segundo Bardin: O tema, enquanto unidade de registo, corresponde a uma regra de recorte do sentido 
e não da forma, podendo ser uma frase, uma frase composta, um resumo, etc. … O tema é geralmente 
utilizado como unidade de registo para estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de 
crenças, de tendências, etc. As respostas a questões abertas, as entrevistas (não diretivas ou mais 
estruturadas) individuais ou de grupo, de inquérito, …, podem ser, e são frequentemente, analisados tendo 
o tema por base (Bardin, 1977, pp.105-106). 
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Entrevistas 

Transcrição 
Literal 

Leitura flutuante 

Categorização: 
organização por 

temas

indução de 
inferências

Variáveis 
inferidas

Interpretação

Análise Qualitaiva

Representatividade
Análise quantitaviva
Operações Estatísticas

representaƟvidade no objeto estudado.  São oito os quadros temáƟcos, dispostos da 

seguinte forma130 : 

Quadro 1: Desenvolvimento CCS no mundo 

Quadro 2: Tendência do etanol 

Quadro 3: Tendência de BECCS 

Quadro 4: Impedimentos ao BECCS 

Quadro 5: PolíƟcas  

Quadro 6: InvesƟmentos 

Quadro 7 – Protocolos 

Quadro 8 - Aceitação da Sociedade 
 
Para uma melhor compreensão das etapas seguidas, apresenta-se abaixo, um 

diagrama ilustraƟvo da Análise de Conteúdo TemáƟca para este estudo:   

Diagrama Análise de Conteúdo TemáƟca (ACT) 

 

 

 

 

  

    

   

   

   

   

  

 

Diagrama 3 - Etapas da Análise de Conteúdo TemáƟca; 
Fonte: Elaboração própria, inspirado em Bardin (1977). 

 
130 Os quadros temáticos encontram-se no Anexo III. 
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4.c Tabelas e Descrição dos resultados:  
 

A conƟnuação, apresentam-se as tabelas que contêm os resultados encontrados, 

por quadro temáƟco, seguindo os passos da ACT acima delineados. As tabelas 

apresentadas correspondem ao respeƟvo quadro temáƟco elaborado e terão o código 

TQ1, TQ2, TQ3 e assim sucessivamente. 

 
 

Tabela TQ1: Desenvolvimento CCS no mundo 
 

O Quadro 1, cujo tema é o desenvolvimento de CCS no mundo, regista as 

seguintes variáveis listadas abaixo.  

Na tabela do Quadro 1 (TQ1) está registada a frequência absoluta e relaƟva 

encontradas, de acordo com a operação estaơsƟca das respostas obƟdas (grelha no 

Anexo III): 

 
Nº Variáveis /Frequências FA FR 

 
1 

 
O desenvolvimento destas tecnologias depende de fatores 

específicos 
 

 
5 

 
26,3% 

 
2 

 
Desenvolvimento de BECCS, BECCUS e biocombustíveis avançados 

 

 
4 

 
21% 

 
3 

 
Aumento de uso de modelação para novas tecnologias 

 

 
1 

 
5,3% 

 
4 

 
Impasse, devido a questões políticas e sociais 

 

 
4 

 
21% 

 
5 

 
Não responderam 

 

 
5 

 
26,3% 

TOTAL:  19 100% 
 
 

Descrição dos resultados: 

 
A parƟr dos resultados estaơsƟcos obƟdos, verifica-se que 26,3% dos 

entrevistados concordam que o desenvolvimento das tecnologias de Captura e 
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Armazenamento de Carbono (CCS) depende de fatores específicos; financiamento: 

políƟcas, mercado, regulação, entre outros fatores. Com a mesma pontuação (21%) 

encontra-se a opinião de que haverá desenvolvimento de BECCS, BECCUS e 

biocombusơveis avançados e também, impasse destas tecnologias, devido a questões 

sociais e políƟcas. Apenas 5,3% opinam que aumentará o uso de modelações e pesquisas 

para o desenvolvimento destas tecnologias, sendo que 26,3% não responderam a esta 

questão. 

 

                                           Tabela TQ2: Tendência do etanol 

 
No Quadro 2, como se trata da tendência do etanol num futuro próximo no Brasil 

e nos Estados Unidos, houve a necessidade de considerar os contextos internos de cada 

país separadamente. Assim, as ponderações foram as seguintes, mostradas na tabela 

TQ2: 

 

Nº Variáveis Brasil EUA 
Frequência absoluta/ Frequência relativa FA FR FA FR 

 
1 

 
Crescimento 

 

 
4 

 
33% 

 
0 

 
0% 

 
2 

 
Desenvolvimento com inovações 

 

 
8 

 
66,7% 

 
1 

 
10% 

 
3 

 
Estabilidade e/ou regressão, 

 

 
0 

 
0% 

 
7 

 
70% 

 
4 

 
Estabilidade com potencial crescimento 

 

 
0 

 
0% 

 
2 

 
20% 

TOTAL: 12 100% 10 100% 
 

Descrição dos resultados: 

 

Os resultados estaơsƟcos apontam, para o caso do Brasil, que haverá 

desenvolvimento do etanol com inovações num futuro próximo, com 66,7% das opiniões 

dos entrevistados, e 33,3% acham que haverá crescimento da produção de etanol no 
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Brasil. Portanto, há um consenso entre os entrevistados de que haverá crescimento da 

indústria do etanol no Brasil. 

No caso dos Estados Unidos, 70% das respostas asseguram a estabilidade e/ou 

regressão da produção de etanol nos próximos anos, e 20% dos entrevistados 

concordam que haverá estabilidade com potencial crescimento da indústria de etanol. 

Apenas 10% afirmam que poderá haver desenvolvimento com inovações. Portanto, a 

probabilidade de haver estabilidade na indústria do etanol é maior, sendo muito 

pequena a chance de haver crescimento ou desenvolvimento com inovações nos Estados 

Unidos. 

 
 

Tabela TQ3: Tendência de BECCS no Brasil e nos EUA 
 

Semelhantemente ao tema anterior, a tendência de BECCS teve de ser 
considerada em cada país separadamente. Assim, as variáveis e os resultados 
encontrados foram os seguintes:  
 
 

Variáveis Brasil EUA 
frequência absoluta/ frequência relativa FA FR FA FR 

 
1 

 
Futuro promissor, mas depende de alguns fatores.  

Referência para o mundo ambos os países. 
 

 
9 

 
75% 

 
4 

 
33,3% 

 
2 

 
Futuro promissor. EUA referência para o mundo. 

 

 
0 

 
0% 

 
6 

 
50% 

 
3 

 
Futuro incerto, muitos fatores impeditivos. 

 

 
3 

 
25% 

 
2 

 
16,7% 

Total: 12 100% 12 100% 
 
 
 

Descrição dos resultados 
 

Dos resultados apresentados acima, verifica-se que 75% dos entrevistados 

acreditam que a implementação de BECCS tem um futuro promissor no Brasil, porém 

dependerá de alguns fatores. O Brasil e os Estados Unidos podem ser referência para o 
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mundo neste setor. Já 25% acham que o futuro da implementação desta tecnologia no 

Brasil é incerto, pois existem muitos fatores impediƟvos. 

No que respeita aos Estados Unidos, 50% dos inquiridos afirmam que esta 

tecnologia tem um futuro promissor e que os Estados Unidos já têm essa tecnologia em 

funcionamento e comprovada, e será uma referência para o mundo e 33,3% afirmam 

que o futuro é promissor, mas que depende de alguns fatores.  Apenas 16,7% acham que 

o futuro de BECCS é incerto nos EUA devido a muitos fatores impediƟvos. 

Apesar de a maioria das opiniões incidir no facto de que a implementação de 

BECCS no Brasil tem um futuro promissor, a incerteza perante este acontecimento é 

maior (25%) do que para os Estados Unidos (16,7%), devido a vários fatores impediƟvos. 

Por sua vez, verifica-se uma maior certeza quanto ao futuro de BECCS nos Estados Unidos 

(83,3%), sendo este país o grande candidato a ser uma referência mundial neste setor.  

 
 
 

Tabela TQ4- Impedimentos ao BECCS 
 

 

No Quadro 4, que é dedicado aos impedimentos à implementação de BECCS, 

tanto no Brasil como nos Estados Unidos, optou-se como cálculo por aplicar a frequência 

ponderada, visto que os elementos causadores destes impedimentos surgem por ordem 

decrescente de importância. Assim, foi atribuída, em ordem decrescente de 

importância, a seguinte ponderação:  

3 = o mais importante, 2= importância média, 1= menos importante. 

As variáveis encontradas, pelo seu grau de importância, diferem em cada país e 

são as seguintes, mostradas na tabela TQ4 abaixo (ver grelha no Anexo III):    
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Nº Variáveis Brasil EUA TOTAL  
Frequência Ponderada FR FR FR 

1 
 

Falta de financiamento 
 

16% 26,30% 20,45% 

2 
 

Regulação específica 
 

60% 26,30% 45,45% 

3 
 

Legislação (Regulamentação) 12%        0% 15,70% 

4 
 

Preço do Carbono 12% 0% 15,70% 

5 
 

Políticas. Publicas 16% 0% 21% 

6 
 

Transporte para o local de armazenamento. 4% 16% 21% 

7 
 

Construção de gasodutos 0% 21% 21% 

8 
 

Falta de informação, estudos da tecnologia 12% 0% 15,70% 

9 Competição com a indústria de petróleo. 
 

8% 5,26% 15,70% 

10 Mercado de Carbono 
 

32% 42,10% 84,20% 

11 
 

Falta de credibilidade na tecnologia 4% 16% 21,00% 

12 
 

Incentivos fiscais 4% 16% 21,00% 

13 
 

Custos de produção 24% 36,84% 68,40% 

14 
 

Questão ambiental 4% 0% 5,20% 

15 
 

Desinformação da sociedade 0% 15,78% 15,70€ 

16 
 

Desinteresse político 0% 5,26% 5,20% 

 
 

 
Descrição dos resultados 

 
Da tabela acima, verifica-se que a inexistência de um mercado de carbono, 

determinado pelo preço do carbono, aparece como o principal entrave para a 

implementação de BECCS no contexto internacional, com uma estaơsƟca de 84%, e 

também nos Estados Unidos (42,10%), sendo o segundo impedimento mais agravoso no 

contexto interno do Brasil. 
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No contexto interno brasileiro, verifica-se que o maior impedimento para a 

implementação de BECCS é a falta de regulação específica, ao que se acrescenta, no caso 

dos Estados Unidos, a falta de regulação para armazenamento offshore e a existência de 

um desgoverno no que respeita à regulação no país isto é, cada Estado aplica a sua 

própria regulação.  

Os custos de produção para a implementação de BECCS são outras das causas 

que impedem o desenvolvimento desta tecnologia. Trata-se de uma tecnologia muito 

cara que sem um financiamento, moƟvo que surge na quarta posição por importância, 

se torna economicamente inviável.  

As demais causas impediƟvas aparecem, praƟcamente, com o mesmo índice de 

gravidade, sendo que as políƟcas públicas são o instrumento através do qual se pode 

obter a regulação e a regulamentação, o mercado de carbono, o financiamento público 

e os incenƟvos fiscais para amenizar os custos de produção, possibilitando a 

implementação de BECCS. A questão ambiental e o desinteresse políƟco surgem como 

as causas impediƟvas menos importantes, embora este úlƟmo possa ter como 

consequência a inexistência de políƟcas públicas relaƟvas à tecnologia.  

 

Tabela TQ5: PolíƟcas 
 
 

Foram idenƟficados dezanove Ɵpos de políƟcas para favorecer a implementação 

de BECCS no Brasil e nos Estados Unidos. Algumas são comuns a ambos, outras são 

específicas, de acordo com o contexto interno de cada país.  

Também aqui foi considerada a ponderação pela ordem decrescente de 

importância:  3 = o mais importante, 2= importância média, 1= menos importante.  

Assim, as políƟcas são apresentadas em quadros separadamente e são as 

seguintes: 
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1-PolíƟcas de incenƟvo 

2 - PolíƟcas públicas (Mercado de Carbono) 

3 - Taxa de Carbono (imposto) 

4 - PolíƟca de redução de emissão 

5- Regulamentação 

6 - Definir ơtulos de propriedade sobre carbono evitado (Crédito de carbono) 

7- Subsídio de financiamento público 

8 - Isenção fiscal 

9 – Regulação 

10-PolíƟcas de campanhas, programas e pesquisas 

11- Equilíbrio e consenso na regulação (regulação federal) 

12 – Política para regulamentar a construção de gasodutos 

13 – Legislação que regulamente a Captura e Armazenamento de Carbono como um 
bem público 

14 - Limitar as barreiras comerciais 

15 - Implementar veículos flex fuel 

16 - Criar um plano igualitário para uso dos combusơveis  

17 – Uma PolíƟca mista 

18– Sistema Cap. and trade 

19 - Fomentar integração entre empresas e usinas 
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Tabela TQ5: políƟcas comuns a ambos os países 

 

Políticas Brasil USA Geral 
 FA FR FA FR FA FR 

2 Políticas públicas 
(Mercado de Carbono) 

 

 
10 

 
35,71% 

 
5 

 
27,70% 

 
15 

 
32,60% 

5 Regulamentação 
 

4 14,20% 2 11,11% 6 13,00% 

7 Subsídio de financiamento 
público 

9 32,14% 3 16,60% 12     26,00% 

17 Política mista 2 7% 1 5,55% 3 6,52% 

 

 

Tabela TQ5 BR: políƟcas específicas ao Brasil 

 

 Políticas Brasil Geral 

Nº Frequência FA FR FA FR 

1 Políticas de incentivo 9 32,14% 9 19,56% 

4 Política de redução de emissão 6 21% 6 13,00% 

6 Definir títulos de propriedade sobre carbono 
evitado (Crédito de carbono) 

5 17,5% 5 10,80% 

8 Isenção fiscal 7 25.00% 7 15,20% 

9 Regulação 4 14,20% 4 9% 

19 Fomento de integração entre empresas e usinas 1 3,57% 1 2,17% 
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Tabela TQ5 USA: políƟcas específicas aos Estados Unidos 

 

Políticas USA GERAL 

Nº Frequência FA FR FA FR 

3 Taxa de Carbono (imposto) 14 77,70% 14 31,10% 

10 Políticas de campanhas, programas e 
pesquisas 

6 16,60% 6 6,66% 

11 Equilíbrio e consenso na regulação 
(regulação federal) 

2 11,11% 2 4,44% 

12 Política para regulamentar a construção 
de gasodutos (bem público) 

1 5,55% 1 2,22% 

13 – Legislação que regulamente a Captura 
de Carbono como um bem público 

1 5,55% 1 2,22% 

14 - Limitar as barreiras do mercado 3 16,60% 3 6,66% 

15  Implementar veículos flex fuel 1 5,55% 1 2,22% 

16 Criar um plano igualitário para uso dos 
combustíveis 

1 5,55% 1 2,27% 

18  Sistema Cap and trade 1 5,55% 1 2,22% 

 

 

Descrição dos resultados 

  

Verifica-se que as políticas públicas para regulamentar o mercado de carbono 

estiveram presentes em ambos os países e obtiveram a maior pontuação no caso do 

Brasil, sendo a segunda política com maior ponderação no caso dos Estados Unidos. 

Também uma política mista é considerada em ambos os países. 

No caso brasileiro, as políticas de incentivo e de regularização de crédito de 

carbono ocupam um lugar de destaque a seguir ao mercado de carbono, surgindo logo 

depois o financiamento público. Outras políticas importantes apontadas para o Brasil 

são as políticas da redução de emissão de carbono, a regulamentação, a isenção fiscal 
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e a regulação.  

No caso dos Estados Unidos, uma políƟca de taxa de carbono é ponderada como 

a mais eficiente para incenƟvar as tecnologias de baixa emissão de carbono, sendo 

seguida pela políƟca de regularização do mercado de carbono. Uma parƟcularidade no 

caso dos Estados Unidos é que apresenta várias políƟcas para solucionar problemas de 

foro interno, tais como: regulamentação específica, subsídio de financiamento público, 

isenção fiscal, políƟcas de campanhas, programas e pesquisas, regulamentação de 

caráter geral (regulação federal), legislação que regulamente a captura de carbono como 

um bem público, limitação das barreiras do mercado, implementação de veículos flex 

fuel, criação de um plano igualitário para o uso dos combusơveis e o sistema cap and 

trade. 

O sistema cap and trade, que se baseia em esƟpular um limite de emissões para 

as empresas e no comércio dessas permissões, gera créditos de carbono e sua possível 

venda, criando assim um mercado de carbono; ou seja trata-se de uma políƟca de 

mercado de carbono, num sistema de limite e comércio de emissões. Soma-se, assim, 

às políƟcas de mercado de carbono. 

Verifica-se, desta forma, que uma políƟca que regularize o mercado de carbono 

é o principal impulso para o sucesso da tecnologia BECCS a nível global.  

 

Tabela TQ6: InvesƟmentos para transição energéƟca 
 

A temáƟca do Quadro 6 envolve invesƟmentos que poderão ser feitos tanto a 

nível do governo como a nível das empresas para a transição energéƟca de baixo 

carbono. As variáveis encontradas foram as listadas na Tabela TQ6, abaixo: 
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Variáveis BRASIL USA TOTAL 

Frequência FA FR FA FR FA FR 

 
1 

investimento em várias/outras 
tecnologias renováveis 

 

4 31% 1 10% 5 21,73% 

 
2 

Investir na otimização dos 
recursos e em parcerias 

 

2 15% 2 20% 4 17,39% 

 
3 

Investir em políticas, pesquisas, R 
& D 

 

4 31% 4 40% 8 34.78% 

 
4 

Nada será feito 0 0% 1 10% 1 4,34% 

 
5 

Consciencialização da sociedade 
 

1 7,7% 1 10% 2 8,69% 

 
6 

Investir em BECCS e BECCUS 
 

1 7,7% 1 10% 2 8.69% 

 
7 

investimentos financeiros do 
exterior 

 

1 7,7% 0 0% 1 4,34% 

TOTAL:  13 100% 10 100% 23 100% 

 
 

Descrição dos resultados: 

 

O invesƟmento em políƟcas, pesquisas e R&D obteve 40% das opiniões para os 

Estados Unidos como estratégia para acelerar a transição energéƟca.  Também para o 

Brasil esta foi uma das opções mais consideradas juntamente com o invesƟmento em 

várias tecnologias renováveis (31%). InvesƟr na oƟmização dos recursos e em parcerias 

surge como outra das estratégias a serem implementadas tanto nos Estados Unidos 

como no Brasil. InvesƟr em BECCS e BECCUS aparece no fim da escala de pontuação com 

apenas 10% para os Estados Unidos e 7,7% para o Brasil. Ainda para ambos, aponta como 

importante invesƟmento a consciencialização da sociedade para os problemas 

climáƟcos e para os Estados Unidos vê-se ainda “nada será feito”, uma aƟtude em 

consequência da tomada de posse da nova administração Trump. Para o Brasil 

“invesƟmentos virão do exterior”, reflete a condição do país de uma economia 

emergente.  
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Este resultado de opiniões, em que o invesƟmento em BECCS ainda está longe de 

ser uma prioridade, deve-se ao facto, sobretudo, da não viabilidade económica para a 

sua implementação e da incerteza quanto à comercialização de emissões negaƟvas. 

 

                                                 Tabela TQ7 – Protocolos 
 

Neste tema, tomou-se a ponderação (2) para o elemento (país, conƟnente) 

considerado o mais importante para a concreƟzação de um protocolo de cooperação. 

Assim, os resultados foram os seguintes:  

 

Países/continentes Brasil USA Parceiros comuns 
Frequência FA FR FA FR  

Brasil 
 

  4 16,7%  

EU 
 

6 20,7% 5 20,83%  

USA 
 

13 44,8%    

Noruega 
 

1 3,45% 1 4,2%  

Japão 
 

2 6,9% 2 8,3%  

Reino Unido 
 

1 3,45% 1 4,2%  

China 
 

2 6,9% 1 4,2%  

Índia 
 

4 13,8% 1 4,2%  

Canadá 
 

0 0% 2 8,3%  

América do Sul 
 

0 0% 2 8,3%  

Países desenvolvidos 
 

0 0% 1 4,2%  

Ásia 
 

0 0% 1 8,3%  

Vários países 
 

3 10,34% 3 12,5%  

Total  29 100% 24 100%  
 

                                                      

Descrição dos Resultados 
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O Brasil tem como principal parceiro, em posição destacada para assinar um 

protocolo de colaboração para o desenvolvimento de BECCS, os Estados Unidos, seguido 

da União Europeia, e, em terceiro lugar figura a Índia. Vários países são apontados em 

quarto lugar, sendo que o Japão e a China, a Noruega e o Reino Unido também surgem 

como potenciais parceiros, por esta ordem decrescente. 

Para os Estados Unidos, aparece em primeiro lugar de interesse, para assinar um 

acordo a União Europeia, seguida pelo Brasil.  Vários países figuram em terceiro lugar. 

Japão, Canadá e América do Sul, Noruega, Reino Unido, China, Índia, Países em 

desenvolvimento e Ásia surgem também como potenciais parceiros, por esta ordem 

decrescente. 

Alguns parceiros são comuns ao Brasil e aos Estados Unidos. Podemos citar, além 

da reciprocidade entre ambos, os seguintes: União Europeia, Japão, Noruega, China, 

Índia, Reino Unido e a rúbrica “vários países”. 

 

 

 Tabela TQ8: Aceitação da Sociedade 
 

De um modo geral, as variáveis inferidas (conjunto de hipóteses) encontradas 

foram as seguintes:  

 

Variáveis Brasil USA 
Frequência FA FR FA FR 

1 A sociedade não é um impedimento. 
Não se manifesta. 

 

2 20% 1 11,1% 

2 Há muito negacionismo, mas a sociedade não 
chega a ser um impedimento. 

 

3 30% 0 0% 

3 A sociedade está dividida;  
uns a favor e outros contra 

 

0 0% 4 44,4% 

4 A sociedade não tem conhecimento.  
Poderá ser um entrave com o tempo. 

 

3 30% 1 11,1% 

5 A sociedade é um entrave para BECCS,  
mas não é para os biocombustíveis 

 

2 20% 3 33,3% 

TOTAL: 10 100% 9 100% 
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Descrição dos resultados 
 

Neste quadro temáƟco, foi abordada a opinião da sociedade brasileira e 

americana acerca destas tecnologias; como a sociedade reage e de que modo a sua 

aceitação interfere na sua implantação e na respeƟva indústria. 

A sociedade americana caracteriza-se por estar dividida entre os que estão a 

favor e os que estão contra estas tecnologias. Há também muita desinformação acerca 

do assunto, sendo que, se não houver cautela ela pode ser um entrave aos 

biocombusơveis e à BECCS. No entanto, a preocupação e contestação da sociedade 

americana concentram-se mais na implementação da tecnologia BECCS, no que respeita 

às construções de gasodutos, sobretudo por parte dos proprietários das terras. À parte 

desta classe, existe uma fração da sociedade que não se manifesta nestas questões.  

Já a sociedade brasileira, de um modo geral, apesar de haver muito 

negacionismo, consequência da falta de consciência ambiental, não chega a ser um 

entrave a estas tecnologias. Grande parte da sociedade brasileira não tem 

conhecimento e, portanto, não se manifesta. Porém, é uma questão que exige cuidado 

e que poderá tornar-se um entrave no futuro, principalmente para a implementação de 

BECCS.  

Com a análise das oito tabelas que demonstram os resultados encontrados nos 

quadros temáƟcos e a exausƟva observação da bibliografia explanada na primeira parte 

deste estudo, completa-se a grelha das variáveis internas e externas do sistema e das 

respeƟvas intensidades e importância para o sistema. O próximo passo a seguir é, então, 

a Análise Estrutural, com o propósito de detetar as variáveis-chaves131. 

Complementa-se esta secção com a inclusão de um quadro-síntese dos conflitos 

encontrados neste tópico, ao longo desta pesquisa, apesar de não ter sido incluído num 

quadro temáƟco, por se considerar perƟnente para efeitos deste estudo: 

 

 
131 Variável-chave ou fator crítico é qualquer variável (ou conjunto de variáveis) que afeta, positiva ou 
negativamente, o desempenho de um sistema (MMA). 
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 O receio da utilização do CCS como forma de ativação do petróleo pelas 
indústrias petrolíferas. 

 Há conflitos internos no governo, entre a Petrobras e a ministra Marina Silva, 
em relação à políƟca ambiental. 

 Conflito interno nas usinas - concorrência entre a produção de açúcar e a 
produção de etanol, dado que a mesma usina que produz etanol também 
produz açúcar. 

 Conflitos de interesse entre empresas de petróleo e produtoras de 
biocombusơveis. 

 Há uma certa relutância por parte da sociedade em utilizar etanol em vez de 
gasolina por receio da mudança; a prioridade é a sobrevivência. 

 Há receios de que esta tecnologia esteja a atrasar a transição energética. 

 Há uma questão comercial delicada entre o Brasil e os EUA. 

 Grande debate global entre a sociedade e o governo relativo às tecnologias de 
energia renovável. 

 Conflito entre os proprietários de terras e as empresas de energia renovável 
nos Estados Unidos. 

 Conflito entre os países emergentes e os desenvolvidos na questão de 
alterações climáticas. 

 

Conflitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

o 
 
 

Quadro 8 - Quadro-síntese dos conflitos. Fonte: Elaboração própria 

 
 
 

4.d – A Análise Estrutural 
 
A Análise Estrutural é uma ferramenta proposta por Godet (1997), que faz parte 

do seu método de construção de cenários132 e tem como objeƟvo revelar a existência 

das variáveis-chaves ou fatores críƟcos de um determinado sistema (Caldas & Perestelo, 

1998, p. 3). 

 
132 Sobre a construção de cenários, serão expostos em pormenor mais adiante. 
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Assim, após a delimitação do sistema e encontradas as suas variáveis internas e 

externas133, através do estudo bibliográfico e da consulta a peritos, procedeu-se à 

Análise Estrutural, tendo como instrumento a matriz quadrada de variáveis, ou seja, a 

Matriz de Análise Estrutural134, onde são idenƟficadas as relações diretas de influência e 

dependência entre estas variáveis e detetadas as variáveis-chaves determinantes para o 

futuro do fenómeno estudado. Desta forma, será evidenciado a relevância de cada uma 

das variáveis, suas atuações e implicações no Sistema em estudo. 

Para o procedimento da Matriz de Análise Estrutural, tomaram-se os valores de 

zero (0) a três (3), de acordo com o grau de influência/dependência de uma variável 

sobre outra, sendo esta nula, fraca, média ou forte, em ordem numérica crescente. O 

somatório das colunas de uma variável indica o seu poder de influência no sistema e o 

somatório das linhas indica o seu grau de dependência. As variáveis-chaves serão 

aquelas que obƟverem o maior grau de influência e dependência (Silva & Saragoça, 

2017, p. 139).  

No caso específico deste estudo, em que se pretende determinar os possíveis 

caminhos futuros da implementação da tecnologia BECCS no Brasil e nos Estados Unidos, 

apresenta-se abaixo, de modo comparaƟvo, a tabela das variáveis internas e externas 

relevantes para a Análise Estrutural da matéria em questão (delimitação do sistema), 

que resultaram do estudo retrospeƟvo, da análise do presente dos aspetos 

socioeconómicos, geográficos, políƟcos, industriais e referentes à tecnologia de ambos 

os países, juntamente com a consulta a peritos (entrevistas). 

Para o presente estudo, não foi considerado perƟnente o uso do soŌware 

MICMAC, proposto por Godet, sendo os gráficos de Matriz da Análise Estrutural das 

variáveis, para efeitos ilustraƟvos, elaborados à mão.  

 

  Variáveis internas e externas do sistema 

 
133 Variáveis internas são elementos que compõem um sistema e podem ser controlados internamente. 
Variáveis ou fatores externos referem-se a elementos que influenciam um sistema ou processo, mas que 
estão fora do controlo direto desse sistema. 
134 A Matriz de Análise Estrutural é uma matriz quadrada, variável x variável, e terá tantas linhas e colunas 
quantas forem as variáveis. (Ver Anexo IV). 
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BRASIL 

1 – País emergente, em desenvolvimento 

2- Economia em ascendência  

3 - Existência de Quilombolas 

4 - Grande desigualdade social 

5 – Racismo 

6 – Sistema educacional publico ineficiente 

7 – Taxa de desemprego alta  

8 - Crescimento populacional controlado (0,52) 

9 - População com grande índice de analfabetos 

10 – Índice de pobreza muito elevado (27,4%) 

11 – Índice populacional elevado 

EUA 

1 – País desenvolvido e industrializado  

2 - Líder da economia mundial 

3 - População caraterizada pela miscigenação 

4 – Desigualdade social  

5 – Racismo 

6 – Sistema educacional de sucesso 

7 – Baixa taxa de desemprego 

8 - Crescimento populacional pouco controlado (1%) 

9 – Baixa taxa de analfabeƟsmo 

10 – Índice de pobreza em elevação (12,5%) 

11 – Índice populacional muito elevado 

Como já foi dito, da análise de conteúdo das entrevistas realizadas e da 

bibliografia foram encontradas as variáveis internas e externas do sistema delimitado. 

Neste item, serão listadas, em modo comparaƟvo, e jusƟficadas estas variáveis. Também 

serão apresentadas aqui como parte integrante do sistema as caraterísƟcas das políƟcas 

externas e das relações do Brasil e dos Estados Unidos. 

 

Variáveis Internas  

Tomando como sistema o Estado brasileiro e o Estado americano, e toda a 

envolvência relacionada com as suas capacidades de implementação de BECCS, as 

variáveis internas compõem as dimensões socioeconómicas, as caraterísƟcas políƟcas e 

culturais, os recursos naturais e geográficos e, no caso específico deste estudo, também 

são relevantes os aspetos industrial e tecnológico.  

 

Dimensão socioeconómica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dimensão socioeconómica é importante, pois condiciona as questões 

relacionadas com a aceitação da sociedade face ao fenómeno.  As caraterísƟcas da 
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BRASIL 

12 – República FederaƟva Presidencialista 

13- Presidente é o chefe máximo, centro do 
sistema 

14 – CaracterísƟca fragmentada  

15 – Heterogeneidade ideológica 

16 – 2 parƟdos em evidência PT (reformista) 
Liberal (conservador) 

EUA 

12 – República FederaƟva Presidencialista 

13- Presidente é o chefe máximo, centro do 
sistema 

14 – Dois grandes parƟdos; democratas 
(reformistas) e republicanos (conservadores) 

15 – Ideologias opostas 

 

população, o nível de educação, o padrão económico que define os rendimentos das 

comunidades e consequentemente, os seus padrões de consumo são fatores que 

influenciam a perceção e aceitação do problema. O fator económico também determina 

a condição financeira do Estado e, em consequência, a sua capacidade de atribuir 

subsídios e de definir políƟcas fiscais.  

 

Dimensão políƟca 

 

 

 

 

 

 

 

A caraterísƟca políƟca determina as ideologias políƟcas preponderantes, que 

incitam diferentes modos de pensar e agir perante o problema em si, como as alterações 

climáƟcas e as tecnologias de miƟgação, e condiciona os meios de refleƟr e implementar 

políƟcas públicas.  

  

Recursos Geográficos 

 

 

 

 

 

 

BRASIL 

17 – Grande território 

18 – 6 grandes biomas 

19 – 31 bacias sedimentares 

20 – Clima quente e húmido 

21 – Condições geológicas favoráveis a BECCS 

EUA 

16 - Grande território 

17 – Grandes áreas florestais 

18 – 2/3 formações salinas 

19 – Clima variado 

20 – Condições geológicas favoráveis a BECCS 
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Brasil 

22- Negacionismo climáƟco  

23 – Desmatamento 

24 – Custo da implementação/ produção 

25 – Falta de informação/ estudos da tecnologia 

26 – Legislação/Regulamentação 

27 -Transporte de CO2 para armazenamento 

28 – Regulação   

29 – Indústria de biocombusơveis bem-sucedida 

30 – Receio de Mudança 

31 – Financiamento público 

32 – CompeƟção com combusơveis fósseis 

33 – Falta de incenƟvos fiscais  

USA 

21 – Negacionismo climáƟco 

22 – Questão da propriedade de terras 

23 - Custo de implementação / produção 

24 - A Questão dos gasodutos 

25 – Anarquia na regulação/regulamentação 

26 – Distância do local de Armazenamento 

 27 - Falta de regulamentação offshore 

28 - Indústria de biocombusơveis bem-sucedida 

 29 - Burocracia / Licenciamento demorado 

30 – Financiamento público 

31 – CompeƟção com combusơveis fósseis 

32 – Desinteresse PolíƟco 

Os recursos naturais e geográficos são fundamentais à capacidade e 

disponibilidade agrícola para a produção de matérias-primas (biocombusơveis) e às 

caraterísƟcas geológicas favoráveis ao armazenamento de carbono. 

 

Dimensão Industrial e Tecnológica 

 

 

 

                                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na dimensão Industrial/Tecnológica estão incluídos os aspetos de várias índoles 

(técnicos, sociais, ideológicos) que, de certa forma, influenciam posiƟva ou 

negaƟvamente a implementação da tecnologia e da indústria de etanol; ou seja, 

favorecem ou condicionam o desenvolvimento do sistema. 

 

Variáveis externas  

As variáveis externas, que potencialmente podem influenciar a implementação 

de BECCS, podem ser de índole económica, ambiental, social, políƟca e tecnológica e 

estão listadas abaixo: 
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1e - CompeƟção alimento x biocombusơveis (económica) 

2e – A demanda de biocombusơveis (económica) 

3e- Mercado de carbono internacional (económica) 

4e- Preço do carbono (económica) 

5e – PolíƟcas Públicas (políƟca) 

6e- A questão ambiental (mau uso da terra) (ambiental) 

7e – O Regime Internacional do Clima (acordo de Paris) 

8e – Aceitação da sociedade (social) 

9e - ParƟdo políƟco vigente (políƟca) 

10e – O capitalismo (económica) 

11e – Desenvolvimento de outras tecnologias (tecnológica) 

12e – Dependência dos combusơveis fósseis (económica) 

13e – Conflitos de Interesses (social, económica e políƟca) 

14e – Desinformação da sociedade (social) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

PolíƟca Externa Estados Unidos (Síntese)  

 
 
 

 

 

 PolíƟca externa expansionista e imperialista, baseada no liberalismo. 

 Ideologia; implementar a democracia no mundo. 

 ParƟcipação oscilante nas negociações internacionais do clima. 

 Maior preocupação com problemas internos do país e ao combate 

ao terrorismo. 

 Posição conservadora a conservadora moderada, em relação as 

questões climáƟcas conforme o parƟdo políƟco vigente. 

 Prioridade no crescimento económico e soberania. 
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  A busca de autonomia e universalismo.  

 Posição destacada na transição energéƟca. 

 Foco no desenvolvimento, na mudança climáƟca e ambiente. 

 No Governo Lula - estratégia da autonomia pela diversificação. 

 Cooperação privilegiadas no Sul. 

 Posição de destaque nas negociações climáƟcas internacionais. 

 Criou a plataforma do Biofuturo. 

 Diplomacia do etanol e do biodiesel, como estratégia de inserção 

internacional do país. 

 Diretrizes da diplomacia - mulƟlateralismo e resolução pacífica dos diferendos 

internacionais, promoção da democracia e dos direitos humanos, meio 

ambiente e combate ao desmatamento. 

 

 Anteriormente Brasil Ɵnha uma posição submissa aos EUA  

 Boas relações com largos períodos de divergências e assimetrias de 

poder. 

 Hegemonia dos Estados Unidos na economia, cultura, educação, 

tecnologia e ciência. 

 Brasil dependia financeiramente dos Estados Unidos  

 Relações Brasil - EUA conƟnuam boas e prioritárias  

 EUA segundo parceiro econômico mais importante do Brasil (superado 

pela China). 

 Questões comerciais não resolvidas 

 Protocolo de Entendimento na área dos biocombusơveis (relação mais 

recíproca). 

 Protocolo de Colaboração na área do Ambiente, cooperação entre o Brasil 

e os Estados Unidos  

 Grupo de trabalho sobre mudança do clima. 

PolíƟca Externa – Brasil (Síntese) 
 

       

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

Relações bilaterais Brasil / Estados Unidos (Síntese) 
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Para a Análise Estrutural foram consideradas as variáveis socioeconómicas, as 

variáveis relaƟvas à indústria e tecnologia e as variáveis externas a nível geral. As 

caraterísƟcas políƟcas e os recursos naturais e geográficos não foram ponderados para 

a análise estrutural, por se considerar que são caraterísƟcas inerentes ao sistema, que 

permanecem constantes durante o período em análise e podem ser favoráveis ou 

desfavoráveis à questão em causa, mas não são potenciais influentes ou dependentes 

diretas da evolução do fenómeno em si; a implementação de BECCS, ou seja, não 

desempenham um papel restriƟvo ou impulsionador. 

Assim, realizada a Análise Estrutural das variáveis internas e externas do Brasil e 

dos Estados Unidos (ver. Anexo IV), foram idenƟficados os principais fatores críƟcos do 

sistema: as variáveis mais influentes e mais dependentes, e que, portanto, 

desempenham um papel fundamental no sistema para a implementação de BECCS em 

cada país.  

 

 Variáveis-chaves: 

De acordo com o método de Análise Estrutural proposto por Godet, as variáveis 

classificam-se em: motrizes, de ligação, de resultado, excluídas e de pelotão, segundo as 

suas intensidades de influência, motricidade e dependência (Silva & Saragoça, 2017, p. 

141-142).  

O presente estudo terá o foco nas variáveis de ligação, isto é, variáveis muito 

influentes e muito dependentes, para a determinação dos fatores críƟcos. Desta forma, 

resultante da Análise Estrutural, foram detetadas as seguinte variáveis-chave ou fatores 

críƟcos: 

 

 

 

 

 

 

Os quatro fatores críƟcos detetados traduz-se no seguinte:  

BRASIL ESTADOS UNIDOS 

Políticas públicas  
Falta de incentivos fiscais 
Legislação/Regulamentação 
Regulação    

Políticas públicas 
Conflitos de interesse 
 Partido político vigente 
 O Capitalismo 
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No caso brasileiro, a legislação/regulamentação é representada pelo órgão 

jurídico que normaliza e regulamenta a regulação, estando, portanto, intrinsecamente 

ligados entre si. No caso dos Estados Unidos, o capitalismo é o causador dos conflitos 

de interesse e que também influencia o parƟdo políƟco vigente. Assim, as variáveis 

tomadas como as mais relevantes para o exercício prospeƟvo e a cenarização são; no 

caso do Brasil, as políƟcas públicas, a falta de incenƟvos fiscais e a regulação, e no caso 

dos Estados Unidos, os fatores críƟcos são as políƟcas públicas, os conflitos de interesse 

e o parƟdo políƟco vigente. 

As condicionantes para impulsionar o desenvolvimento de BECCS no Brasil são os 

incenƟvos fiscais que, devido à condição económica do país não existem, e a regulação 

da tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono para fins ambientais. As 

políƟcas públicas são o instrumento através do qual se podem estabelecer os incenƟvos 

fiscais e a regulação. Nos Estados Unidos, o parƟdo políƟco vigente é uma condição 

crucial, pois existem ideologias opostas nas questões climáƟcas entre os dois principais 

parƟdos, esƟmuladas pelos conflitos de interesse que têm sua origem no capitalismo. As 

políƟcas públicas dependem da administração políƟca vigente, que pode favorecer ou 

desfavorecer as políƟcas de âmbito ambiental.   

Apresentam-se a seguir, os gráficos referentes às matrizes de Análise Estrutural 

realizada. 

Nos gráficos cartesianos abaixo visualizam-se as variáveis pelos seus graus de 

dependência (eixo dos X) e poder de influência (eixo dos Y). As variáveis-chave mais 

influentes e mais dependentes, situam-se no quadrante superior direito na perspeƟva 

do leitor.  
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Gráfico 7 - Matriz Análise Estrutural -Brasil; Fonte elaboração própria. 

                                   

 

Gráfico 8 - Matriz Análise estrutural -USA.  Fonte: elaboração própria 
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CAPÍTULO 5 – O ESTUDO DO FUTURO 

 

Num mundo globalizado, interconectado e interdependente, próprio da era 

geológica em que a Terra atravessa, o Antropoceno, onde a acelerada evolução cienơfica 

e industrial, aliada ao verƟginoso aparecimento de tecnologias de informação e 

comunicação proporcionam um constante estado de alerta, e onde a crescente realidade 

da turbulência económica e a complexidade social, produtos de um capitalismo 

desumanizado, conduzem a um cenário de ameaças, riscos e incertezas, a um futuro 

complexo e incerto; reflete-se na necessidade de uƟlização de técnicas de análise sobre 

o futuro. Assim, a prospeƟva tem evoluído e se afirmado como ciência, tema que será 

desenvolvido neste capítulo. 

   

5a - A ProspeƟva 

… a prospeƟva, é hoje, uma ferramenta na área do planeamento, pela possibilidade que 

oferece na promoção e planificação da mudança cultural, ou seja, como auxílio à 

construção do futuro (Saragoça et. al., 2017, p.19).  

Movidos pela curiosidade inerente ao ser humano de antecipar o futuro, os 

estudos cienơficos sobre o futuro iniciam-se, em 1957 com a obra do autor francês 

Berger, A AƟtude ProspeƟva. A parƟr daí, os estudos do futuro têm evoluído, um pouco 

por todo o mundo, tendo sido um marco importante para essa evolução a 

consciencialização dos problemas ambientais.   Na década de 70, as técnicas de 

prospeƟvas começaram a ser cada vez mais uƟlizadas na academia, para fins de 

invesƟgação e, em grandes empresas com fins estratégicos de planeamento.  

É de ressaltar o estudo prospeƟvo da mulƟnacional Shell, que possibilitou a 

previsão da crise do petróleo e uma planificação estratégica de desenvolvimento da 

empresa (Saragoça et al., 2017, pp. 20-21; Santos & Saragoça,2017, p. 98). 

Assim: A finalidade da análise prospeƟva é antecipar para agir, explorando o 

futuro de forma organizada, sistémica e sistemáƟca, consistente e coerente, plausível e 

úƟl (Saragoça et al. 2017, p. 23).  
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Segundo a citação acima, reúnem-se em dois itens os princípios fundamentais da 

ProspeƟva:  

1 – Existência de vários futuros possíveis desejáveis e indesejáveis. 

2 – Sobre o futuro, que não está manifesto, é possível exercer alguma influência. 

Desta forma, o exercício prospeƟvo é uma ferramenta que conduz à construção 

de cenários, de futuros incertos, possíveis e prováveis, desejáveis e indesejáveis; ou seja, 

nas palavras de Saragoça et al. (2017): pensar prospecƟvamente implica considerar a 

existência de cenários de futuro.  Nesta perspeƟva, pode-se definir a prospeƟva como 

uma reflexão sistemáƟca que visa orientar a ação presente à luz de futuros possíveis. 

 A análise prospeƟva classifica-se em prospeƟva exploratória, que tem o intuito 

de informar, de esclarecer, incitar a discussão e a parƟcipação, e prospeƟva estratégica, 

que visa a ação, a formulação de estratégias face a um desafio futuro.  

Duas escolas de ProspeƟva destacam-se entre as várias existentes: a anglo-

saxónica e a francesa. 

A escola anglo-saxónica tem como precursores Herman Kahn e Peter Schwartz, 

ambos do Departamento de Planeamento da Royal Dutch/Shell em Londres, e tem como 

pilar o pensamento lógico-intuiƟvo.  A escola francesa, La ProspecƟve, que teve a sua 

inspiração em Berger, tem como referência internacional Michael Godet que, em 1983, 

desenvolveu uma abordagem probabilísƟca para o desenvolvimento de cenários 

(Carvalho, 2021, p. 7). 

Pese embora as diferentes abordagens e técnicas do exercício prospeƟvo, todas 

elas têm um tronco comum: compreender o passado, conhecer o presente e descorƟnar 

as tendências dos problemas (Silva & Saragoça, 2017, p. 129; Santos, 2011, p. 10).  

 

5b – O Método de Cenários 

Pode-se dizer que cenários são caminhos possíveis em direção ao futuro.   

Malveiro (2020) define cenário como sendo um conjunto composto pela narração 

de uma situação futura e do rumo dos acontecimentos que possibilitam ir da situação 

primária para a situação futura (Malveiro, 2020, p. 138).  



160 
 

Existem vários métodos de cenários; porém, de um modo geral, todos têm um 

tronco comum consƟtuído por três etapas essenciais: 1) a construção da base, 2) a 

descrição da envolvente e 3) a estrutura do cenário (Santos, 2011, p. 16). 

Ainda, quanto a sua classificação, também existem muitas diferentes propostas. 

Contudo, os principais Ɵpos de cenários são: 

1 - Tendenciais - que tende a acontecer. Evolução futura com base em projeções 

de tendências históricas. 

2 - Exploratório -o que pode acontecer. Possibilidade de futuros alternaƟvos. 

3 - NormaƟvo -o que deve acontecer. As potencialidades desejáveis. 

Para o objeƟvo deste estudo, considerar-se-á o cenário exploratório e dois 

métodos principais para sua construção: o lógico-intuiƟvo (Schwartz, 1991) e a 

ProspeƟva, método desenvolvido por Godet (1983). 

O método desenvolvido por Michel Godet permite uma análise qualitaƟva e 

quanƟtaƟva e carateriza-se pela formalidade e sistemaƟcidade; apresentando diferentes 

módulos, a uƟlização de operações probabilísƟcas, e a recorrência a programas 

informáƟcos. Neste método, relacionando-o com o tronco comum, citado acima, 

apresenta-se a sua estrutura da seguinte forma:  

A construção de base compreende três fases: a) a delimitação do sistema 

consƟtuído pelo fenómeno estudado e pela sua envolvente (políƟca, económica, social, 

tecnológica, etc.); b) a determinação das variáveis internas e externas; c) o estudo do 

passado e do presente. 

A segunda etapa consƟtui em: a) a análise do presente; b) a deteção das 

variáveis-chave ou fatores críƟcos ao problema (Análise Estrutural e Estratégia de 

Atores); e c) a formulação de hipóteses probabilizadas a consultas a peritos.  

A terceira etapa é dedicada à construção de cenários e é composta por: a) 

encaminhamentos; b) Imagens; e c) cenários (Silva & Saragoça, 2017, pp. 129 -131).  

O método lógico-intuiƟvo (GBN) caracteriza-se por ter o foco num processo de 

tomada de decisão que tenha em conta não só a imprevisibilidade (incertezas) de um 

fenómeno, mas também todas as informações sobre os possíveis futuros, a fim de 

reconhecer, estruturar e desenvolver novas ideias. Esta abordagem permite esƟmaƟvas 



161 
 

Construção de base

Descrição da 
envolvente

Construção de 
Cenários

a) delimitação do sistema 

b) determinação das variáveis 
internas e externas.

c) estudo do passado e do 
presente

Análise Estrutural

Estratégia de Atores

Detenção das variáveis 
chaves. 

a) Encaminhamentos

b) Imagens c) Cenários

 A PROSPETIVA 

Identificar uma questão ou 
decisão a tomar

a) identificar as variáveis chaves

b) Identificar as forças motrizes
c) Identificar as incertezas 

críticas e as principais 
tendências

a) selecionar a lógica dos 
cenários 

b)  criar um storytale  

LÓGICO-INTUITIVO 

SistemaƟcidade 
formalidade 

Intuição 
criaƟvidade 

de incertezas futuras, além da obtenção de dados e da sua análise, através da consulta 

a peritos. A idenƟficação dos fatores-chave (incertezas críƟcas)135 e as suas relações, 

permite, pela intuição e criaƟvidade, a construção de cenários consistentes, plausíveis e 

coerentes (Kosow & Grassner, 2008, p. 61). Este método, opostamente ao anterior, 

apresenta um cariz mais livre; liberto de formalidades, e aproxima-se de uma arte, 

uƟlizando as habilidades criaƟvas e intuiƟvas do analista (Schwartz, 1991). 

Assim, as etapas a seguir no método lógico-intuiƟvo são: 1. idenƟficar uma 

questão ou decisão a tomar; 2. Descrição da envolvente: a) idenƟficar as variáveis-chave; 

b) idenƟficar as forças motrizes136 c) idenƟficar as incertezas críƟcas e as principais 

tendências; 3. selecionar a lógica dos cenários e criar um storytelling (narraƟva dos 

cenários). Podem-se ilustrar as estruturas descritas acima no diagrama abaixo: 

 

  

   

 

  

   

 

  

   

  

 

 

Diagrama 4 - Descrição dos Métodos de Cenário. Fonte: elaboração própria. 

 
135 As incertezas críticas ou fatores-chave, são variáveis altamente influentes e simultaneamente 
incertas, cuja evolução futura determina as trajetórias possíveis do fenómeno em análise. 
136 Por forças motrizes entendem-se os elementos externos ao sistema que são capazes de impulsionar 
uma alteração ou mudança no sistema. 

TRONCO COMUM 
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Os cenários caracterizam-se pela existência de elementos incertos, e revelam-se 

como uma importante estratégia de reflexão que permite lidar com as incertezas, os 

riscos e os desafios futuros, sendo, por isso, estruturas conjeturadas, imaginadas. Para 

que sejam cienƟficamente credíveis, os cenários devem obedecer a determinados 

princípios: devem ser plausíveis, isto é, ter um seguimento lógico de causa e efeito, do 

passado e do presente; devem ser consistentes, coerentes, objeƟvos, relevantes e 

transparentes (Saragoça et al., 2017, p.27; Pereira, 2013, p. 215, Ribeiro, 2019). 

Os principais elementos que devem compor um cenário são os seguintes: 1. 

descrição de mudanças no estado da sociedade e do ambiente ao longo do tempo; 2. 

Fatores-chave ou incertezas críƟcas; 3. ano base – ponto de parƟda; dados adequados; 

4. horizonte temporal; 5. Storyline – descrição narraƟva das principais caracterísƟcas de 

um cenário e da sua relação com as forças motrizes. 

 

5c - O estudo em análise   

Retornando aos objeƟvos desta invesƟgação, em que são aplicados à cenarização 

o método misto (qualitaƟvo e quanƟtaƟvo), uƟlizando como ferramentas de análise a 

Análise de Conteúdo TemáƟco (Bardin), a Análise Estrutural (Godet) e a técnica da lógica-

intuiƟva (Schwartz).  O diagrama a seguir, ilustra o que foi dito:  

O diagrama, abaixo, mostra as etapas percorridas para a construção de cenários 

nesta invesƟgação, bem como as respeƟvas fases e as ferramentas uƟlizadas para sua 

análise e interpretação. Note-se que as três etapas do tronco comum a todos os métodos 

consƟtuem várias fases cada uma delas. Assim, a construção de base engloba: 

idenƟficação da questão, b) delimitação do sistema, c) determinação das variáveis 

internas e externas, d) estudo do passado e do presente. Na descrição da envolvente 

encontram-se: a) consulta a peritos através das entrevistas. b) determinação das 

variáveis- chaves, das incertezas críƟcas e das principais tendências. Na terceira etapa, a 

elaboração do cenário exige criaƟvidade, intuição e lógica, para a criação de um 

agregado de narraƟvas enredadas, coerente e consistente.  
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Identificação da questão

Delimitação do sistema

Determinação das variáveis 
internas e externas.

Estudo do passado e do 
presente

Consulta a peritos: entrevistas

Determinação das vriáveis -
chaves, das incertezas críticas

e das principais tendências

Seleção da lógica dos cenários 

Criação de um storytale

       ETAPAS                                              FASES                                 FERRAMENTAS 

2 - Descrição da envolvente 

3 - Construção de Cenários 

Pesquisa bibliográfica 

Estado da Arte 

Análise do Conteúdo TemáƟca 

Análise Estrutural 

Intuição 
Lógica 

CriaƟvidade 

 

 

                                                                      

 

 

 

 

 

 

 

     
 
 
  
 

Diagrama 5 - Etapas da construção de cenários do presente estudo. Fonte: elaboração Própria 
 

 

Verifica-se que a pesquisa bibliográfica e as entrevistas são a espinha dorsal do 

tronco comum que forma a arquitetura dos cenários desta invesƟgação; isto é são 

elementos centrais na estruturação do cenário, elementos estes que permiƟram a 

determinação das variáveis-chave (maior influência e maior dependência) e das 

principais tendências (elevada certeza e forte impacto). 

O presente exercício de cenarização tem o propósito de responder à seguinte 

questão central:  É a tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono da produção 

de Bioenergia (biocombusơveis) uma solução sustentável para a miƟgação das 

alterações climáƟcas?  

Para poder responder a esta questão, é necessário contestar as questões 

derivadas que, no contexto deste estudo, requerem o foco da atenção na 

implementação da tecnologia BECCS no Brasil e nos Estados Unidos, os dois maiores 

produtores de biocombusơveis do mundo e que oferecem condições favoráveis para o 

1 – Construção da base 
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sucesso de implementação e comercialização de BECCS. Assim, de acordo com a 

temáƟca desta invesƟgação, o Ɵpo de cenário adequado é o exploratório, pelas razões 

jusƟficadas abaixo: 

O cenário exploratório, mais comumente uƟlizado nos estudos relacionados ao 

ambiente, é um cenário que começa no presente e explora tendências futuras. Pode-se 

definir como o esboço de uma cadeia de acontecimentos hipotéƟcos ou projetados; 

desƟna-se a permiƟr o exame da aproximação possível e globalizante de um tema 

específico, quando apresentado numa série de afirmações que requerem jusƟficação, 

proporciona aspetos globais de aproximação possível e futura e idenƟfica o carácter e 

magnitude dos problemas potenciais que os cenários de resposta estratégica podem 

resolver. Este Ɵpo de cenário tem como base as questões E se…? O que aconteceria se…? 

e são adequados para estudo de fatores imprevisíveis, e verificação de possíveis ações 

ou processos de decisões a serem tomados (Kosow & Grassner, 2008, p. 31, 63-65; 

Santos, 2011, p. 58). 

Para evitar excessiva complexidade, o objeƟvo é determinar as duas ou três 

incertezas críƟcas mais relevantes que formarão os dois eixos de um quadrante; estas 

serão combinadas entre si, resultando em quatro cenários disƟntos (Pereira, 2013, p. 

218, Carvalho, 2021, p. 3; Santos, 2011, p. 40).  

 O objeto deste estudo é a implementação da tecnologia de Sequestro e 

Armazenamento de Carbono da produção de Bioenergias (BECCS, sigla em inglês) para 

a obtenção de emissões negaƟvas, face ao estado de emergência climáƟca em que a 

Terra se encontra, uma caracterísƟca da era do Antropoceno. 

Desta forma, duas principais componentes estão na raiz do sucesso ou fracasso 

desta tecnologia: os biocombusơveis (neste caso específico, o etanol) e a tecnologia de 

Captura e Armazenamento de Carbono (CCS, sigla em inglês). Como os biocombusơveis 

são a matéria-prima uƟlizada para BECCS, é relevante conhecer as tendências (elevada 

certeza) evoluƟvas desta componente.  

Assim, verificam-se, através dos dados obƟdos nas entrevistas, duas principais 

tendências para a indústria do etanol (Tabela TQ2): 

1- Haverá desenvolvimento do etanol com inovações no Brasil. 
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2- Haverá estabilidade ou regressão na indústria do etanol nos Estados Unidos. 

 Quanto à evolução de BECCS nos dois países, as tendências encontradas foram:  

1- Futuro promissor, mas dependem de alguns fatores. Brasil e Estados Unidos, 

referencias para o mundo. 

2- Futuro promissor para os Estados Unidos, referência para o mundo. 

RelaƟvamente ao futuro desenvolvimento de CCS, encontra-se o seguinte: O 

desenvolvimento destas tecnologias depende de vários fatores (análise de conteúdo, 

Tabela TQ1).  

Pela Análise Estrutural (Matriz Estrutural) foram detetadas as variáveis-chave:  

como principal fator críƟco (maior influência e maior dependência), para ambos os 

países surge políƟcas públicas. Para o Brasil, a falta de incenƟvos fiscais é a variável-

chave, e para os Estados Unidos é o parƟdo políƟco vigente. 

Seguindo esta lógica de pensamento tem-se que BECCS se insere na categoria 

tecnológica de CCS, que depende de fatores específicos. Estes fatores, por sua vez, 

dependem de políƟcas públicas (principal variável-chave comum a ambos os países).  

             Considera-se, então, como a primeira bipolaridade:  

1- a) As políƟcas públicas favorecem a CCS; b) As políƟcas públicas não favorecem a CCS. 

Para a segunda bipolaridade toma-se a tendência do etanol no Brasil e nos 

Estados Unidos. Assim, é elevada tendência de que haverá desenvolvimento de etanol 

com inovações no Brasil. Esta condição não depende do parƟdo políƟco vigente, porém, 

o Brasil tem uma caraterísƟca de sistema políƟco fragmentado, possuindo vários 

parƟdos que dividem uma ideologia heterogénea. No entanto, dentre a mulƟplicidade 

de parƟdos existentes, dois parƟdos, atualmente, estão em evidência, disputando o 

pódio da presidência: o ParƟdo dos Trabalhadores (PT) (reformista) e o ParƟdo Liberal 

(conservador), podendo, assim, o desenvolvimento do etanol sofrer uma influência 

reformista ou conservadora.  

Por outro lado, nos Estados Unidos, a tendência de que haverá estabilidade e/ou 

regressão da indústria do etanol, depende do parƟdo políƟco vigente (fator críƟco). Dois 
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grandes parƟdos de ideologias opostas dominam a cena políƟca americana: os 

democratas (reformistas) e os republicanos (conservadores).   

Dando seguimento a estas premissas, para a segunda bipolaridade ter-se-á: 2- a) 

A indústria do etanol sob uma perspeƟva reformista; b) A indústria do etanol sob uma 

perspeƟva conservadora. 

Uma vez que o principal objeƟvo da construção dos cenários consiste em refleƟr 

sobre o futuro da implementação de BECCS no Brasil e nos Estados Unidos, como 

referências para o mundo, e exisƟndo a possibilidade de haver um importante acordo 

bilateral entre estes dois países no que respeita ao desenvolvimento desta tecnologia, 

após analisar os dados obƟdos, conclui-se que, havendo diferenças nos contextos 

internos destes países, para uma análise mais pormenorizada, serão Ɵdos em conta os 

contextos internos do Brasil e dos Estados Unidos, assim como o ambiente internacional.    

A estrutura do quadrante que fornecerá os quatro cenários será: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Quadrante para a construção de cenários.   Fonte: elaboração própria 

 

 

 

As políƟcas públicas 
favorecem a CCS 

As políticas púbicas 
não favorecem a CCS 

A indústria do etanol 
sob uma perspeƟva 

reformista 

A indústria do etanol 
sob uma perspeƟva 

conservadora 

Cenário 1 Cenário 2 

Cenário 3 Cenário 4 



167 
 

5d – Os atores 

Fundamentais na análise proposta são os atores do sistema em estudo e sua 

influência direta ou indireta entre si (Godet, 2007). Assim, nesta secção, introduzem-se 

os principais atores e seus objeƟvos em relação ao fenómeno a ser tratado.  

Recapitulando o Capítulo 1 (p.37) primeira parte desta redação, nomeiam-se os 

seguintes atores e grupos de interesse: A1 - UNFCCC, A2 - Governo do Brasil, A3 - 

Governo dos EUA, A4 - empresas petrolíferas, A5 - ONG ambientalistas, A6 - sociedade, 

A7 - desƟlarias de etanol, A8 - revendedores. 

Com base na exposição realizada anteriormente, segue-se uma síntese dos seus 

objeƟvos face à implementação de BECCS:   

A1 – O principal objeƟvo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre o Clima 

(UNFCCC, sigla em inglês) é manter os níveis de gases com efeito de estufa na atmosfera 

sob controlo e reduzir as emissões de CO2 em 30-40 por cento até 2030, bem como 

aƟngir descarbonização completa entre 2070 e 2075. Como regime internacional, suas 

decisões dependem do consenso dos Estados-membros parƟcipantes nas reuniões 

(COP). 

A2 – O Brasil, como um país emergente, tem o seu foco no desenvolvimento 

social e económico. Associa a diplomacia dos biocombusơveis a uma estratégia de 

inserção na cena internacional. O interesse nas tecnologias de Captura e 

Armazenamento de Carbono é a transição energéƟca e a independência dos 

combusơveis fósseis, visando o seu desenvolvimento e também posicionar o Brasil como 

protagonista global na miƟgação climáƟca. BECCS representa uma grande oportunidade 

para o Brasil no mercado de carbono, permiƟndo gerar créditos de emissões negaƟvas e 

atrair invesƟmentos internacionais. 

A3 – Os Estados Unidos da América, como uma grande potência mundial, um país 

desenvolvido, industrializado e um dos maiores poluidores do mundo, têm a sua 

preocupação centrada nos seus problemas internos e, seus objeƟvos relaƟvamente à 

tecnologia BECCS, limitam-se a reduzir as emissões de CO2 que o país emite. 

A4 – As empresas petrolíferas, como empresas de extração de petróleo, uƟlizam 

a tecnologia CCS para fins de EOR (reaƟvar poços exƟntos de petróleo), e veem em BECCS 
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uma oportunidade estratégica para manter relevância na transição energéƟca, 

aproveitar a infraestrutura existente, aceder incenƟvos económicos e miƟgar riscos 

reputacionais e regulatórios. 

A5 – As ONG ambientalistas lutam em defesa do ambiente, das pesquisas, da 

educação ambiental. São um elo entre a sociedade e o governo, procuram aumentar a 

eficiência das políƟcas públicas, objeƟvando a conservação do ambiente e o bem-estar 

da população. São opositoras a estas tecnologias. 

A6 – A sociedade (consumidor) – A sociedade brasileira, de um modo geral, luta 

pelos seus interesses de bem-estar. Caracterizada por uma enorme disparidade social e 

pobreza, preocupa-se mais com a sua sobrevivência, ficando os problemas ambientais 

em segundo plano. O seu principal objeƟvo é não pagar mais pela energia.  

A sociedade americana, normalmente, não se importa com as questões políƟcas e 

ambientais, desde que estas não tenham impacto negaƟvo na sua vida pessoal.  

Dividem-se em prol e contra estas tecnologias. 

A7 – As desƟlarias de etanol, como empresas produtoras, visam principalmente 

o lucro e os beneİcios que esta tecnologia pode trazer, bem como para descarbonizar a 

indústria. Assim, ao transformar o etanol em combusơvel de emissões negaƟvas, 

aproveitam os incenƟvos fiscais para CCS e, ao mesmo tempo fortalecem a sua 

reputação sustentável. 

             A8 – Os revendedores, tal como os produtores, visam o lucro. Seus principais 

objeƟvos são a venda e comércio do produto. Além de poderem oferecer um produto 

mais compeƟƟvo agregando valor à sua marca, respondendo a exigências regulatórias, 

o uso de BECCS fortalece a sua imagem e atrai consumidores preocupados com a 

sustentabilidade, ampliando o acesso a mercados, bem como captando beneİcios 

financeiros indiretos, créditos de carbono ou parcerias tecnológicas. 

Da exposição feita acima, conclui-se que os Estados Unidos, como a maior 

potência económica, militar e climáƟca do mundo são o ator que exerce maior influência 

sobre os demais, sendo a sociedade a mais dependente.  

 

5e – O Futuro de BECCS no Brasil e nos Estados Unidos 
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As políƟcas públicas favorecem a CCS 
A indústria do etanol sob uma perspeƟva conservadora 

 

 
Depois de concluídas a Análise de Conteúdo e a Analise Estrutural, encontradas 

as variáveis-chave e as bipolaridades para a construção dos cenários, nesta secção do 

capítulo 5 serão traçados os caminhos de quatro possíveis futuros referentes à 

implementação e ao desenvolvimento de BECCS, no Brasil e nos Estados Unidos, no 

horizonte temporal até 2030, seguida da respeƟva análise. Os quatro cenários envolvem, 

entre o cenário oƟmista e o pessimista, dois intermédios; intermédio moderado e 

intermédio negaƟvo, considerando o ambiente interno de cada país e o ambiente 

internacional.  

 
Cenário 1 – O desafio do negócio 

 
 

 

 

 

Sinopse: Neste cenário, que apresenta uma perspeƟva conservadora para a 

indústria dos biocombusơveis (etanol), verifica-se grande instabilidade no setor, este 

facto influencia os projetos de BECCS, mas não impede completamente a sua 

implementação.   

Ambiente interno  

Evolução dos acontecimentos:  

A perspeƟva conservadora sob a qual se encontra a indústria do etanol no Brasil 

é marcada por instabilidades e oscilações no mercado. Desde a descoberta do pré-sal, o 

mercado do etanol vem sofrendo altos e baixos, provocando insegurança e incerteza aos 

produtores. A variação nos preços do etanol tem como a principal causa a concorrência 

com os combusơveis fósseis que, neste governo, é esƟmulada e financiada. Restrições à 

exportação do etanol para a Europa, e questões comerciais com os Estados Unidos 

também contribuem para uma contração do mercado. Devido a esta flutuação do preço 

do etanol, há uma concorrência entre a produção de açúcar e a de etanol dentro das 

próprias usinas; os produtores produzem mais da mercadoria que oferece maior lucro, 
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decidindo, neste caso, por uma maior quanƟdade de produção e exportação de açúcar, 

em detrimento do etanol. 

Porém, apesar da instabilidade do setor, o agronegócio é um setor muito forte no 

Brasil, de grande importância para a economia brasileira, com um histórico que data do 

século XVI, e que gera empregos e receitas. Impulsionada por este setor e pelo 

cumprimento das metas definidas nas Pretendidas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas, a indústria do etanol resiste às intempéries e encontra alternaƟvas.  

Por outro lado, o marco regulatório para CCS que já Ɵnha iniciado o seu caminho 

no anterior governo, é aprovado pelo Congresso e regulamentado pela ANP. A 

precificação do carbono preceitua o mercado, surgem incenƟvos fiscais para a aƟvidade 

de CCS, e, com a Lei do Combusơvel do Futuro aprovada, ampliam-se os mandatos de 

biocombusơveis, tanto de etanol como de biodiesel. Além disso, o governo promove 

políƟcas de pesquisa e desenvolvimento da tecnologia. 

Algumas usinas, no Centro-Oeste do país, principalmente no Estado do Mato 

Grosso, investem no etanol de milho de segunda safra, uma inovação em crescimento 

no Brasil, que rende cinco vezes mais do que o etanol de cana, ameniza a restrição do 

etanol e começam a apostar na Captura e Armazenamento de Carbono a parƟr da 

Bioenergia como uma forma de tentar diminuir a pegada de carbono do etanol. Outras 

consideram o invesƟmento na técnica Total Flex; que é uma inovação na produção de 

etanol, alternando a cultura da cana e a do milho. 

Devido às condições geológicas e climáƟcas favoráveis que o Brasil oferece a estas 

tecnologias, e incenƟvados pela possibilidade de licitação pela BIP (sigla em inglês) 

(Plataforma Brasil de InvesƟmentos ClimáƟcos e para a Transformação Ecológica), criada 

pelo Ministério da Fazenda, e administrada pelo BNDES, encontrando, assim, viabilidade 

económica e uma previsão de retorno lucraƟvo, acrescida da possibilidade de 

comercialização, com a lei que regulamenta o mercado de carbono; invesƟdores 

estrangeiros são atraídos para financiarem projetos de BECCS. 

No entanto, a desinformação sobre estas tecnologias, transmiƟda pela 

comunicação social, divide a sociedade entre negacionistas climáƟcos e ambientalistas, 

gerando descrédito e desconfiança quanto à implementação e uƟlização destas 
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tecnologias. Para contornar esta desconfiança da sociedade e evitar possíveis conflitos, 

as empresas interessadas preparam um plano de comunicação. Esse plano de 

comunicação consiste em audiências púbicas que levam informações, esclarecem e 

Ɵram dúvidas a respeito a todos os setores da sociedade; ONG, associações de 

trabalhadores, sindicatos, ou seja, as principais lideranças da sociedade. 

Com o financiamento das empresas estrangeiras e as políƟcas públicas que 

favorecem a CCS, BECCS começa a expandir-se no Brasil, porém em ritmo lento, sendo 

um invesƟmento adotado principalmente pelos empreendedores do etanol de milho, 

que não enfrentam a compeƟção do açúcar e, possuindo uma aƟtude mais audaciosa, 

se mobilizam para aceitar o desafio de implantar um projeto BECCS. 

Mais ao norte do conƟnente americano, a indústria de biocombusơveis, sob uma 

administração conservadora, está reduzindo a produção para limitar perdas diante da 

incerteza causada pela políƟca do presidente dos EUA em relação aos subsídios para 

combusơveis verdes. O setor, que estava bem estabelecido, com uma tendência de 

crescimento impulsionada pela demanda crescente por etanol para combusơveis 

sustentáveis de aviação e maríƟmo, enfrenta agora um cenário de contração, com 

projetos sendo cancelados e a produção reduzida.  

Os programas de subsídios para biocombusơveis, estabelecidos no anterior 

governo, foram cancelados, e o setor enfrenta grandes desafios: as comunidades rurais 

e a agricultura estão sendo prejudicadas, com redução no planƟo de soja devido ao 

excesso de oferta e à demanda fraca. A taxa de desemprego aumentou em consequência 

da baixa produƟvidade das desƟlarias, além de prejudicar os esforços globais de 

descarbonização. A atual administração favorece a cadeia de combusơveis fósseis, 

aumentando as emissões de gás carbónico.  Os volumes obrigatórios de biocombusơveis 

na gasolina não foram ampliados, e os agricultores sofrem o impacto da recessão. Além 

disso, a corrida pelos carros elétricos, muito em voga nos Estados Unidos, como 

estratégia de descarbonização, diminuiu a demanda por etanol anidro. 

No entanto, programas de subsídio e as políƟcas públicas que viabilizam projetos 

de CCS conƟnuam em vigor. O InflaƟon ReducƟon Act (IRA) proporciona viabilidade 

financeira para captura em qualquer cadeia de valor, e pode-se, através deste programa, 
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mobilizar uma tecnologia, um financiamento privado para qualquer projeto de CCS. O 

Departamento de Energia (DOE) também financia projetos de CCS, e isto facilita o 

surgimento de projetos de BECCS nos EUA. Além disso, existem os incenƟvos fiscais 

como o 45Q, o 40B e o 45B que são beneİcios adicionais que trazem mais viabilidade ao 

CCS. Assim, apesar da recessão sofrida nos biocombusơveis, os projetos de BECCS que 

já estavam em funcionamento conƟnuam em vigor e outros projetos, apresentando 

técnicas em parcerias, surgem, num ritmo moderado, sendo uƟlizado para o efeito 

outros Ɵpos de biomassa, tais como: resíduos agrícolas e florestais.  

Porém, os projetos mais favorecidos são de CCUS; os grandes projetos de Captura 

e Armazenamento de Carbono (CCS) que estão a ser desenvolvidos nos EUA, têm como 

empreendedoras grandes mulƟnacionais petrolíferas que uƟlizam como matéria-prima 

o cimento, o gás natural ou o carvão, com o objeƟvo de reduzir as emissões de poluentes 

enviados para a atmosfera, mas, principalmente, de aƟvar a extração de petróleo. 

 

Ambiente global  

Neste cenário, a parƟcipação das fontes de energia fóssil aumenta na matriz 

energéƟca brasileira, e os temas ambientais ficam em segundo plano na PolíƟca Externa 

do Brasil. Ainda assim, o país mantém a sua corrida rumo à transição energéƟca, e 

apresenta a matriz mais “limpa” entre os países do G20.  Internacionalmente, conƟnua 

a promover e a sediar importantes eventos relacionados com a mudança do clima. 

Embora a percentagem de mistura obrigatória de etanol na gasolina não tenha 

aumentado, permanece a mais elevada, já que, nos demais países que possuem 

mandatos, esse valor não ultrapassa os 10% (Vidal, 2022, p. 1). 

Contrariamente, os Estados Unidos adotam uma políƟca externa de carácter 

anƟambientalista, negligenciando os princípios da transição energéƟca; não cumprem o 

seu INDC e reƟram-se do Acordo de Paris.  

O Brasil poderá tornar-se uma referência mundial pela inovação apresentada na 

produção de etanol de milho, e os Estados Unidos pela tecnologia já consolidada das 

plantas em funcionamento. Poderá ser considerada a assinatura de um protocolo de 

entendimento entre os dois países na área de BECCS. 



173 
 

PolíƟcas públicas favorecem a CCS. 
A indústria do etanol sob uma perspeƟva reformista. 

                                                       Cenário 2 – A perfeita união 
   (rumo a um futuro sustentável) 

 
 
 

 

Sinopse: Neste panorama, o cenário posiƟvo, Brasil e Estados Unidos tornam-se 

referências mundiais no que respeita ao desenvolvimento e a implementação de BECCS. 

Ambos detêm experƟse, tecnologia e experiência comprovada na área, desenvolvendo, 

porém, diferentes técnicas.  

Ambiente interno 

Evolução dos acontecimentos:  

No Brasil, o etanol de milho de segunda safra expande-se amplamente pelo país, 

gerando emprego, impulsionando o crescimento económico e contribuindo para um 

ambiente menos poluído. Com esta técnica consegue-se um completo isolamento do 

problema relaƟvo ao uso da terra, como o desmatamento, pois não necessita de mais 

terras para plantação de culturas, e ao mesmo tempo, não há compeƟção com a 

produção de alimentos: o milho uƟlizado não serve como alimento ao consumo humano, 

mas sim, à alimentação animal, o DDG. Esta técnica, portanto, é um exemplar de 

sustentabilidade.  

A resistência da sociedade, gerada pelo negacionismo existente, pela 

desinformação sobre essa tecnologia e pela falta de consciência ambiental, própria de 

um país com elevado número de analfabetos (5.6% da população) e um sistema 

educacional ineficiente, é atenuada pelas sessões de audiências públicas realizadas pelas 

próprias usinas e por programas do governo, e que proporcionam informações à 

sociedade sobre a tecnologia e os problemas ambientais.  

PolíƟcas públicas de incenƟvos fiscais, de regulação do CCS e do mercado de 

carbono são aplicadas, favorecendo o desenvolvimento da tecnologia BECCS. Através da 

Lei do Combusơvel do Futuro, que foi aprovada pelo Senado, em 13 de novembro de 

2024, a regulação do CCS ficou sob a responsabilidade da Agência Nacional de Petróleo 

e Biocombusơveis (ANP) e, apesar de o Brasil ser um país emergente, e com vários 



174 
 

problemas socioeconómicos por resolver, a ANP, pela sua eficiência, conseguiu delinear 

as diretrizes para o mercado de carbono, possibilitando a sua comercialização 

internacional. O Ministério da Fazenda criou a Plataforma de InvesƟmento de 

Transformação Ecológica (BIP, sigla em inglês), um fundo para promover invesƟmentos 

em tecnologias verdes, facto este que atraiu invesƟdores estrangeiros para esta área 

proporcionando financiamento às empresas brasileiras.  

Com a evolução desses acontecimentos, o custo da implementação da tecnologia 

foi reduzido, facilitando também o acesso aos locais de armazenamento geológico pelas 

usinas localizadas a maiores distâncias, o que exige transportes ou à instalação de 

gasodutos. 

             Por outro lado, o sucesso da FS (Fuel Sustainability), fábrica pioneira na 

implementação de BECCS de etanol de milho de segunda safra, o primeiro projeto no 

mundo a produzir etanol com pegada negaƟva de carbono, tornou-se um exemplo a 

seguir, e incenƟvou outras empresas.  

Face a esses factos, as plantas de etanol, tanto de cana-de-açúcar como de milho, 

avistando o lucro num horizonte próximo, apostam em projetos de BECCS.  

Internamente, o país consegue aumentar para 50% a percentagem de etanol 

obrigatório uƟlizada na gasolina, superando as suas metas de INDC e ampliando a 

parƟcipação de energia renovável na sua matriz energéƟca, contribuindo, assim, para a 

transição energéƟca mundial. 

 

Nos Estados Unidos, onde já exisƟam alguns projetos de BECCS em 

funcionamento e bem-sucedidos, demonstrando este país um certo vanguardismo no 

desenvolvimento de CCS como tecnologia comercial, outros projetos floresceram.  

Foram implementadas políƟcas públicas que organizaram a regulamentação do 

armazenamento de carbono offshore, abrindo mais oportunidades de locais de 

estocagem e estabelecendo uma hierarquia entre as regulações locais, estaduais e 

federais, acelerando, dessa forma as burocracias necessárias para a obtenção de 

licenciamento para essa aƟvidade. Os beneİcios fiscais existentes, 40B, 45B e ainda 45Q 
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incenƟvam a aƟvidade, além da possibilidade de financiamento através do IRA, o que 

garante a sua viabilidade económica. 

Surpreendentemente, o governo federal lançou uma lei para estabelecer o preço 

do carbono e impulsionar o mercado de carbono internacional, algo que já vinha sendo 

tentado há cerca de vinte anos, mas que enfrentava constantes recusas do Congresso. 

Por outro lado, novas estratégias surgiram; projetos de empresas que reúnem 

várias plantas de etanol de diferentes estados vizinhos que através da construção de 

gasodutos transportam o CO2 capturado para um único local de armazenamento que 

reúna as condições favoráveis para o efeito. Este Ɵpo de projetos cria oportunidades 

para as usinas que não possuem locais propícios nas proximidades e reduz os custos de 

produção, além de esƟmular a aƟvidade agrícola e as produtoras de etanol, que podem 

diminuir a sua pegada de carbono. 

Alguns conflitos surgidos entre as empresas e os proprietários das terras, no que 

respeita à construção de gasodutos, foram superados com as políƟcas que introduziram 

a questão ambiental, especificamente a estocagem de carbono para fins de obtenção de 

emissões negaƟvas, como um bem necessário, um bem público. Esses conflitos foram 

ainda amenizados pelo acompanhamento da assistência social, que ofereceu sessões de 

apoio emocional às famílias cujas terras consƟtuíam parte essencial da sua idenƟdade. 

Afortunadamente, regista-se um ligeiro crescimento da indústria do etanol no 

país, que desde 2013 permanecia estável, consequência da implementação de 

incenƟvos fiscais e subsídios a favor da indústria do etanol de milho, elevando a 

produção anual para 16 mil milhões de galões. Este crescimento resulta também do 

mandato que aumentou a percentagem de etanol exigida por lei na gasolina e da 

introdução, por parte do setor, de diversas práƟcas e novos mercados, como o 

combusơvel de aviação sustentável, a exportação de combusơvel naval, entre outros, 

numa tentaƟva de subsƟtuir produtos derivados do petróleo e de escoar o fornecimento 

excessivo de milho. 

Os Estados Unidos, pela sua história, liderança e experiência comprovada, 

possuem a experƟse necessária nesta tecnologia, sendo um exemplo a seguir para o 
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resto do mundo. Pressionados pelo interesse lucraƟvo da comunidade agrícola, 

caminham a passos lentos rumo à sustentabilidade. 

 

Ambiente Global  

Com o progresso dos factos ao nível interno do país, o Brasil, que já vinha 

ocupando uma posição de destaque na cena internacional em questões do clima, volta 

a atenção da sua políƟca externa, sobretudo, aos temas relacionados ao meio ambiente, 

desenvolvimento sustentável e ao combate ao desmatamento. Com a lei do Combusơvel 

do Futuro, houve uma maior inclusão de etanol na gasolina, e também no biodiesel; o 

diesel verde e SAF, contribuindo, desta forma, para o país manter seu status de segundo 

maior produtor de biocombusơveis. A estas circunstâncias, acresce a experiência 

adquirida e comprovada pela expansão de projetos BECCS pelo país, incenƟvada pelo 

sucesso da FS, que introduziu uma técnica inovadora, impactando a transição energéƟca 

e na sustentabilidade, não só a nível nacional, mas, também, global. No seu patamar de 

país emergente e de industrialização tardia, o Brasil tem uma responsabilidade histórica 

muito secundária no regime de mudança do clima, demonstrando uma aƟtude 

conservadora, no entanto, é um ator muito importante e aƟvo nas questões climáƟcas 

internacionais. Nestas circunstâncias, o Brasil garante o seu lugar no pódio rumo a uma 

economia verde, torna-se referência mundial para o desenvolvimento e a implantação 

de BECCS, e aumenta a chance de se tornar o grande protagonista na transição 

energéƟca mundial.  

Os Estados Unidos, o maior produtor e exportador de biocombusơveis do mundo, 

são o maior parceiro estratégico do Brasil. Internacionalmente, os Estados Unidos que 

oscila entre uma administração conservadora e reformista, não tem uma posição aƟva 

constante no regime de alterações climáƟcas. No entanto, este governo, abraça as 

questões do foro climáƟco com afinco; implementa uma políƟca de imposto sobre cada 

unidade de carbono fóssil, proveniente do gás natural, carvão ou petróleo, raƟfica o 

Acordo de Paris, e através de energias renováveis e da expansão de projetos BECCS, 

aumenta a descarbonização do setor agroindustrial, contribuindo assim, para a transição 

energéƟca a nível global.  
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PolíƟcas públicas não favorecerem a CCS 
A indústria do etanol sob uma perspeƟva reformista 

Nesta fase, o Brasil e os Estados Unidos assinam um protocolo de colaboração 

para o desenvolvimento e implementação de BECCS, que prevê a cooperação e o 

desenvolvimento de BECCS como componente da matriz energéƟca mundial. O 

Memorando, prevê também, acordos mulƟlaterais, a formação de alianças com países 

terceiros, assim como, a transferência de tecnologia. 

Na sequência da evolução dos acontecimentos, Brasil e os Estados Unidos que 

retomaram recentemente o Grupo de trabalho sobre mudança do clima e que já 

possuem outros protocolos de parcerias assinados relaƟvos ao ambiente, incluindo um 

Memorando de Entendimento no setor dos biocombusơveis; juntos, assumem a grande 

missão de precursores globais de BECCS, em prol do ambiente e para o bem da 

Humanidade.  

 

Cenário 3 – América, a grande 

 

 

 

Sinopse: Neste cenário, verifica-se um grande desenvolvimento do etanol de 

milho no Brasil; no entanto, não são aplicadas políƟcas públicas que favoreçam a 

implementação de BECCS. O resultado dessas premissas difere entre os dois países em 

estudo. 

Ambiente interno 

Evolução dos acontecimentos:  

O etanol de milho de segunda safra está em plena expansão no Brasil, 

aumentando significaƟvamente a produƟvidade dessa commodity. Outras inovações 

recentes, no setor, são o etanol de culturas de trigo e a técnica Total Flex. 

No entanto, os conflitos internos no Senado e na Câmara dos Deputados 

impedem a progressão do projeto de lei que estava em andamento e que regularia o 

mercado de carbono e a aƟvidade, estando este, no momento, em estado incerto. Sem 

a regulamentação do mercado de carbono, elemento fundamental para o negócio de 
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crédito de emissões negaƟvas, há um grande receio, por parte das usinas, em invesƟr 

em BECCS. Os custos de produção dessa tecnologia são muito elevados e, sem a garanƟa 

de um retorno lucraƟvo, BECCS torna-se um grande risco. 

Face a estas incertezas, sem uma regra clara de como obter beneİcios; sem saber 

se  haverá ou não mercado de carbono e sem a regulamentação para CCS, as unidades 

de etanol, com uma produção de biomassa vigorosa e que poderiam estar a estocar, 

estão a conduzir a estratégia da empresa por outros caminhos mais asserƟvos, 

diversificando o porƞólio de produtos, incluindo etanol de segunda geração, eƟleno, 

biogás, biometano, a produção de SAF, de hidrogénio verde (H2), entre outros produtos 

uƟlizáveis, resultantes da transformação da biomassa.  Lutam por estabelecer ajustes 

fronteiriços sobre impostos que permitam a comercialização e a exportação do etanol 

para o exterior. E os projetos de BECCS ficam para trás. 

Nos Estados Unidos, a indústria do etanol de milho apresenta um ligeiro 

crescimento impulsionado pela demanda de etanol para SAF e para combusơvel 

sustentável para navegação. Também o aumento da quanƟdade obrigatória do etanol 

anidro para transportes, impulsionado por uma grande pressão da comunidade agrícola 

e produtores de etanol, sobe para 15%, além dos subsídios existentes por diferentes 

estados que apoiam essa aƟvidade. Nesta perspeƟva, regista-se um acréscimo na 

produção de etanol nos Estados Unidos. 

No entanto, em relação às políƟcas para tecnologias CCS, não se verificam 

subsídios específicos para implementação de BECCS. O IRA (InflaƟon ReducƟon Act) 

subsidia a captura de carbono e envolve várias técnicas para redução de emissões: 

eólica, solar, nuclear, entre outras.  Porém, devido aos conflitos e à tensão políƟca em 

torno da construção dos gasodutos, entre proprietários, empresas e governo, os apoios 

especificamente ao CCS foram suspensos. Por outro lado, a inexistência de uma lei que 

estabeleça um preço para o carbono, e regulamente o mercado de carbono, torna a 

expansão dessa tecnologia bastante complexa; os custos de produção são muito 

elevados, e neste momento, a única forma de rentabilizar essas reduções de emissões, 

é através do mercado voluntário, o que é bastante incerto. Alguns Estados, como a 

Califórnia, através da lei LCFS, têm estabelecido, a precificação do carbono, mas são 
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apenas pequenos focos e não são suficientes para viabilizar esse invesƟmento em grande 

escala.  

Porém, o Departamento de Energia dos Estados Unidos, através do fundo de 

financiamento para redução de gases de efeito estufa, está a suportar grandes projetos 

de empresas gigantes no ramo do petróleo e combusơveis fósseis. SenƟndo-se 

injusƟçadas, as comunidades rurais e os produtores de etanol, que também se veem 

pressionados pela necessidade de reduzirem a pegada de carbono do etanol, juntam-se 

a associações e representantes do setor e, dotados de uma lógica pragmáƟca, organizam 

um lobby. Com base nos fundamentos apresentados ao governo, acerca das nefastas 

consequências que podem advir da exclusão do setor, convencem os decisores políƟcos 

a disponibilizarem financiamentos para os projetos de Captura e Armazenamento de 

Carbono acoplado à Bioenergia.   

Para desfecho da estória, os Estados Unidos, que já vinham sendo um modelo da 

tecnologia BECCS por seus projetos existentes em Illinois, da mulƟnacional Archer 

Daniels, e em Dakota do Norte, da Companhia Red Trail, bem estabelecidos, afirmam 

essa notoriedade, com financiamentos do Departamento de Energia (DOE) ampliando 

projetos de Captura e Armazenamento de Carbono pelo país, empregando a técnica em 

parcerias. 

 

Ambiente internacional  

No âmbito internacional, o Brasil vê como rumo para uma transição energéƟca, 

a aposta nos biocombusơveis; através da diplomacia do etanol tenta aƟngir a sua 

autonomia e universalismo. Como estratégia, volta-se para os países do Sul. Vê nos 

Estados Unidos um parceiro estratégico para transferência da tecnologia. 

Além dos biocombusơveis para os transportes, o Brasil investe em outros setores 

de energia renovável para a geração de eletricidade, tais como a geração elétrica 

fotovoltaica e a eólica. Tendo já um parque hidroelétrico bem estabelecido, conƟnua, 

assim, o seu percurso para uma economia verde. 

Os Estados Unidos, a grande potência económica mundial, afirmam-se como a 

grande referência para o desenvolvimento e implementação da tecnologia BECCS. No 
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PolíƟcas públicas não favorecerem a CCS 
A indústria do etanol sob uma perspeƟva conservadora 

entanto, mantêm sua posição isolada e de aƟtude conservadora no que se refere à 

transição energéƟca. Veem no Brasil um parceiro estratégico para ampliar sua influência 

junto aos países do Sul. 

 

Cenário 4 – A queda fatal 
 

  

 

 

Sinopse: – Este cenário é o mais pessimista. Com uma visão conservadora relaƟva 

à indústria do etanol e sem o favorecimento das políƟcas públicas à CCS, o sucesso da 

tecnologia BECCS torna-se completamente inviável. 

              Ambiente interno 

             Evolução dos acontecimentos  

A compeƟção entre a indústria de biocombusơveis e a indústria petrolífera gera 

conflitos de interesse no país, especialmente entre o Ministério do Ambiente e a 

Petrobras. Os produtores de biocombusơveis procuram garanƟr e aumentar a sua 

produção por meio de estratégias de parcerias e alianças com outras empresas do setor, 

fornecedores e clientes, além de introduzirem novas técnicas de produção agrícola. 

Entre essas estratégias estão o aproveitamento de coprodutos da cana-de-açúcar, a 

alternância de culturas (soja, milho) e a produção de energia elétrica.  

Alguns estados, como Mato Grosso e São Paulo, ainda possuem leis de incenƟvo 

a nível estatal e as usinas aí localizadas podem contar com essa ajuda. A produção de 

etanol, que no Brasil, desde o seu início, em 1970, uƟliza maioritariamente a cana-de-

açúcar como matéria-prima, introduz uma técnica inovadora, que vem, Ɵmidamente, 

ganhando terreno no Brasil: o etanol de milho de segunda safra. No entanto, o etanol de 

cana ainda é a produção dominante, que oscila entre produção de açúcar e a de etanol 

conforme a procura do mercado.  As exportações de açúcar e de etanol sofrem 

restrições. O agronegócio, setor no qual se insere a indústria do biocombusơvel e que é 

de grande importância na economia brasileira tenta contrabalançar os efeitos negaƟvos 
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do conservadorismo. A desflorestação e as queimadas na Amazónia e no Cerrado 

conƟnuam fortes. Povos indígenas e comunidades quilombolas são ameaçadas por 

projetos de culturas extensivas. As taxas de emissões de gás carbónico e outros gases 

poluentes se elevam, e o país afasta-se do seu estatuto de economia de baixo carbono.  

Com estes acontecimentos, a desordem reina no país; ONGs ambientalistas 

manifestam-se contra as medidas governamentais, associações de agricultores e 

sindicatos dos trabalhadores rurais entram em greve; é o caos geral.  

Por outro lado, a legislação iniciada no anterior governo, que estabeleceria o 

marco regulatório para o CCS e a regulamentação para o mercado de carbono, por meio 

do projeto de lei nº 2148/2015, já aprovado na Câmara dos Deputados, devido a 

conflitos internos, voltou ao Senado Federal e está estagnadas no Congresso. Sem as 

políƟcas públicas que dariam luz verde para os projetos de BECCS, o cenário envolve-se 

em receio e insegurança para os produtores de etanol, e invesƟr em BECCS torna-se uma 

decisão de alto risco. Desta forma, sem regulação e sem uma viabilidade económica à 

vista, o descrédito supera a confiança; os produtores de etanol procuram programas de 

reajustamento e redução de custos, adotam como estratégias a diversificação e 

expansão de receitas; como produtos para alimentação animal, entre outros, enquanto 

o invesƟmento em BECCS fica postergado para outra oportunidade mais vindoura. 

 

Nos Estados Unidos, o cenário não é melhor. Sem incenƟvos fiscais e sem 

financiamentos públicos, a indústria do etanol entra na bancarrota. Os subsídios, nos 

Estados Unidos, funcionam como um auxílio agrícola; desta forma, sem subsídios, a 

indústria de etanol entra em falência e arrasta consigo a agricultura, provocando 

desemprego, aumento da pobreza e doenças. Ao mesmo tempo, afasta-se da questão 

mais urgente e complexa do mundo: as alterações climáƟcas. 

No que respeita às políƟcas públicas para a tecnologia de CCS, para fins 

climáƟcos, a par da regulação para o licenciamento da aƟvidade, não existem incenƟvos 

significaƟvos; a administração vigente, conservadora e negacionista, reƟrou os apoios 

financeiros desƟnados a projetos de miƟgação do aquecimento global e aumentou as 

taxas de importação e exportação de insumos ligados aos biocombusơveis. A situação 

económica do país não permite financiamento púbico.  
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Em consequência, algumas unidades de etanol encerraram, enquanto outras 

conƟnuam a funcionar com serviços mínimos. Os projetos de BECCS que já estão em 

funcionamento permanecem aƟvos, porém com muita retenção: as novas plantas foram 

canceladas e as que sobrevivem pertencem, em grande parte, a empresas de 

combusơveis fósseis, com o intuito de diminuir a pegada de carbono. As bolsas de 

valores de Nova York começam a oscilar verƟginosamente; a economia americana está 

em queda.  

 

Ambiente Global  

                 Num mundo globalizado, caracterísƟca do Antropoceno, o colapso do gigante 

do mundo afeta a todos. Este é um momento de grande crise global. A instabilidade 

econômica causa quedas nos mercados de ações e aumento da flutuação. Esses fatores 

resultam num ciclo de incerteza econômica, aƟngindo tanto os países emergentes 

quanto as economias desenvolvidas. 

A aƟvidade econômica brasileira, país dependente do comércio com os Estados 

Unidos, também está afetada negaƟvamente, registando uma queda nos preços de 

exportação de commodiƟes. Em consequência, o desemprego, a pobreza e a fome 

aumentam.  

Juntamente com a crise económica global, as questões climáƟcas ficam 

negligenciadas, e os eventos climáƟcos extremos conƟnuam a intensificar-se. A 

temperatura média global, esƟpulada como limite pelo Acordo de Paris, aproxima-se 

perigosamente do seu patamar máximo. 

 

5f - Análise interpretaƟva dos cenários  

Após a criação dos quatro cenários, segundo a estrutura do quadrante formulado 

de acordo com as duas bipolaridades definidas, segue-se a interpretação dos mesmos:  

O cenário 1, inƟtulado O desafio do negócio, e cujas premissas são: As políƟcas 

públicas favorecem a CCS e A indústria do etanol sob uma perspeƟva conservadora, é o 

cenário intermédio moderado, com desenvolvimento limitado.  
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              Aqui, temos uma postura conservadora do governo para a indústria do etanol 

que tenta adaptar-se às restrições e aproveitar as políƟcas públicas favoráveis ao CCS. 

Vislumbra-se a hipótese de a implementação de BECCS se tornar uma realidade, num 

futuro próximo, em ambos os países, porém com algumas limitações; ou seja, aponta 

para uma viabilidade parcial de BECCS, avanços ơmidos e fraca cooperação 

internacional. A esclarecer:   

No contexto brasileiro, a perspeƟva conservadora sob a qual a indústria do etanol 

se encontra traz alguma insegurança no setor, porém não limita o seu crescimento 

devido às inovações e avanços introduzidos nas técnicas agrícolas137 e ao aparecimento 

do etanol de milho, além de estar inserido no agronegócio, que é um setor de grande 

importância para a impulso da economia do Brasil, responsável por mais da metade dos 

produtos para exportação, como a soja e o açúcar para a China e os Estados Unidos. Num 

país de grande desigualdade social, onde o limiar da pobreza aƟnge mais de um quarto 

da população, a produƟvidade agrícola é vital para a dimensão socioeconómica do país.  

Verifica-se, então, uma oscilação dos preços, principalmente pela concorrência 

com o açúcar produzida pela mesma usina, mas a introdução do etanol de milho de 

segunda safra, do etanol de trigo e o aparecimento do etanol avançado contrabalançam 

este descenso da indústria. O preço da gasolina também faz oscilar a demanda do etanol; 

de um modo geral, a população brasileira, face ao seu limitado rendimento mensal, está 

mais preocupada com a sua sobrevivência, procurando a solução mais económica para 

as suas necessidades diárias, não sendo uma prioridade as questões ambientais. 

Devido à perspeƟva conservadora não afetar significaƟvamente a produção de 

etanol e as políƟcas públicas favorecerem a tecnologia CCS, suprimindo as causas mais 

significaƟvas do impedimento de invesƟmento em BECCS, que, no caso do Brasil, são a 

regulação do licenciamento da aƟvidade, a regulamentação do mercado de carbono e 

os incenƟvos fiscais para amenizar os custos de produção; é possível o progresso de 

projetos BECCS no Brasil, sobretudo pelas usinas que uƟlizam como matéria-prima o 

milho e o trigo, ou outros materiais, e possíveis invesƟmentos de empresas do exterior. 

 
137 Sistemas de monitoramento inteligente, drônes, robôs, entre outros avanços tecnológicos estão sendo 
utilizados pela indústria agrícola, aumentando o rendimento das safras de uma forma mais sustentável 
(Rehagro Blog - Conhecimento sobre Agronegócio).  
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O Brasil pode ser um exemplo a seguir no âmbito da tecnologia BECCS, sobretudo no 

campo de ação do etanol de milho de segunda safra. 

           Analisando o espaço temporal destes acontecimentos, previsto pelo tempo que as 

leis levam para transitar no Congresso, esƟma-se que, a parƟr de 2030, seja mais 

provável aparecerem projetos de BECCS.  

No contexto americano, a aƟtude conservadora já é mais limitaƟva para a 

produção de etanol que uƟliza o milho como matéria-prima. Contrariamente ao Brasil, 

não há consenso entre os parƟdos políƟcos que disputam a governança americana no 

que respeita à produção de biocombusơveis; o parƟdo conservador altera as políƟcas 

em favoriƟsmo à indústria dos combusơveis fósseis. Os conflitos de interesse entre as 

petrolíferas e a produção de biocombusơveis, muito intensos nos EUA, afetam a 

indústria do etanol, além de que o mandato de etanol obrigatório na gasolina é de 

apenas 10%. Há uma disputa entre o setor do agronegócio, o governo e as petrolíferas 

para que a percentagem obrigatória de etanol na gasolina suba para 15%. Com a subida 

da venda dos carros elétricos, setor em rápida ascensão nos Estados Unidos, o etanol 

também se vê ameaçado. Desta forma, há uma redução da produção de etanol, que os 

produtores tentam superar diversificando os produtos.  

No entanto, os Estados Unidos, como uma potência económica, possuem 

subsídios e incenƟvos fiscais e fundos monetários para projetos de tecnologias de 

energia renovável, incluindo CCS, facto este que incenƟva as gigantes mulƟnacionais a 

apresentarem grandes projetos, usando outros materiais com a intenção de reduzir as 

suas emissões. Apesar de tudo, os Estados Unidos já detêm alguns projetos BECCS em 

funcionamento, com experiência e segurança comprovadas, sendo possível o 

surgimento de novas plantas. 

Analisando a frequência do período de alternância da administração 

conservadora no poder, esƟma-se que o período em que este panorama possa acontecer 

será entre 2025 e 2032.  

O Cenário 2, A perfeita união (rumo a um futuro sustentável), é o cenário 

posiƟvo.  Neste cenário, reúnem-se as condições favoráveis para uma expansão de 

BECCS tanto no Brasil como nos Estados Unidos; as políƟcas públicas favorecem a CCS, e 



185 
 

a indústria do etanol sob uma perspeƟva reformista: BECCS torna-se o pilar da transição 

energéƟca e há redução significaƟva de emissões. É o desenvolvimento pleno. 

Com uma produção de etanol bem estabelecida e robusta, com a introdução de 

políƟcas públicas que oferecem maior segurança e viabilidade económica para os 

invesƟdores de CCS (as duas componentes da tecnologia), e resolvidos os problemas de 

âmbito social mais significaƟvos; tais como a questão da propriedade das terras nos EUA 

e a credibilidade e o receio em relação à tecnologia no Brasil; tornam viável o 

aparecimento de grandes projetos de BECCS. No Brasil, esta tecnologia é adotada tanto 

pelas fábricas de etanol de cana como pelas de etanol de milho. 

Ambos os países são dotados de recursos naturais favoráveis para a tecnologia. 

Contudo, os Estados Unidos, detentores de uma maior maturidade tecnológica e de 

grande poder económico, surgem como o principal parceiro estratégico do Brasil. Por 

sua vez, o Brasil, voltado para a integração regional económica, políƟca e social da 

América LaƟna, em busca de sua autonomia, vê no etanol, ambientalmente mais 

avançado, um instrumento de projeção regional. Neste contexto, os Estados Unidos, 

cumprindo a sua ideologia expansionista, idenƟficam no Brasil uma oportunidade de 

ampliar sua influência na América do Sul.  

Portanto, este é o contexto mais favorável à expansão de BECCS, inclusive com 

grande possibilidade de um acordo bilateral entre Brasil e EUA e uma governança 

mulƟlateral consolidada. No entanto, considerando a políƟca externa da recém-

presidência dos EUA, anƟambientalista e isolacionista, e prevendo-se a sua reeleição, o 

período mais provável para que este acontecimento ocorra é depois de 2030. 

 No terceiro cenário, as políƟcas públicas não favorecem a CCS, e a indústria do 

etanol sob uma perspeƟva reformista, mostra uma indústria bem-sucedida, mas sem 

apoio à CCS. Os Estados Unidos despontam como a única referência mundial na área de 

BECCS; América, a grande, reflete a superioridade deste pedaço norte do conƟnente 

americano, um país rico e potente, onde não lhe faltam recursos para alcançar os seus 

objeƟvos, seguindo o seu desƟno; a ideologia do DesƟno Manifesto (Manifest DesƟny); 

como um dever da nação estadunidense de expandir os seus valores, o desenvolvimento 

de BECCS não foge à regra. Esta ideologia é aqui simbolizada na força da classe social 
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que se sente prejudicada (a comunidade agrícola) que, fazendo parte dessa mesma 

América, uma democracia liberal, luta pelos seus direitos. A necessidade de reduzir as 

emissões de gases poluentes na produção do etanol de milho americano, e o monopólio 

que os combusơveis fósseis detêm sobre os combusơveis renováveis nos EUA, conduzem 

as empresas e os produtores de etanol a unirem-se em prol de um objeƟvo comum.  

Este é um cenário de grande instabilidade, que revela o aumento da clivagem 

Norte —Sul e uma governação assimétrica, marcada por tensões e desigualdades. 

          Por fim, as políƟcas públicas não favorecem a CCS e a indústria do etanol sob uma 

perspeƟva conservadora são as premissas do quarto e úlƟmo cenário, que descreve uma 

situação pessimista: A queda fatal.  

Este cenário apresenta uma estrutura semelhante ao primeiro no que diz 

respeito à indústria do etanol, com a agravante de que as políƟcas públicas não são 

favoráveis à tecnologia CCS. É marcado pela estagnação, sem inovação e sem apoio 

políƟco. Com a ausência dos dois elementos que compõem a tecnologia, a sua 

inviabilidade é um fator certo. Porém, a recessão no setor do etanol, nos Estados Unidos, 

provoca a saturação do mercado de milho e a consequente crise no agronegócio que 

incita o aumento do desemprego e da pobreza, arruína empresários e agricultores, 

prejudica a exportação de produtos, aumenta a desigualdade social e resulta na queda 

da economia americana, arrastando consigo várias partes do mundo. O Brasil, como 

parceiro comercial dos Estados Unidos não escapa à crise.  

A queda da maior economia do mundo afeta a economia em escala global: é a 

crise total, com fragmentação da governação climáƟca e o não cumprimento das metas 

do Acordo de Paris – um colapso ambiental e políƟco.  

             Na construção destes cenários, foram consideradas como wild cards dois 

acontecimentos:  

a) a implementação da lei que regulamenta o mercado de carbono a nível federal 

nos Estados Unidos, para o cenário 2; 

       b)  a queda da economia americana, para o cenário 4. 
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CAPÍTULO 6 - ANÁLISE INTERPRETATIVA 

 

Após a apresentação e análise quanƟtaƟva dos dados obƟdos, seguida das 

respeƟvas descrições, este capítulo apresenta a análise qualitaƟva, expondo as 

interpretações dos dados recolhidos ao longo desta invesƟgação, numa tentaƟva de dar 

respostas às perguntas de parƟda e às questões derivadas. 

 

6a - PolíƟcas publicas 
 
Pelos dados observados neste estudo, pode-se afirmar que o Brasil tem um 

percurso na área do etanol e biomassa mais aƟvo do que os Estados Unidos. Os 

incenƟvos ao etanol, em ambos os países, iniciaram na década de 1970, por ocasião da 

crise de petróleo. No entanto, no Brasil, a indústria do etanol desenvolveu-se com maior 

perƟnácia do que nos Estados Unidos. O moƟvo que impulsionou o interesse pelo 

desenvolvimento do etanol, difere nos dois países: O Brasil, sendo um país muito 

dependente da importação do petróleo138, e, ao mesmo tempo, possuindo 

caracterísƟcas geográficas e climáƟcas favoráveis à indústria do etanol, viu neste 

produto, uma oportunidade de se libertar desta dependência, visando também a sua 

segurança energéƟca. Como um país emergente, abraçou o etanol com o objeƟvo de 

transformá-lo numa commodity mundial (primeiro mandato do governo Lula), 

apontando ao desenvolvimento económico e social do país e, assim, alcançar autonomia 

e projeção internacional.  

Já os Estados Unidos, apenas em 2001, após o ataque terrorista de 11 de 

setembro às Torres Gémeas, intensificaram os incenƟvos ao etanol e esta indústria 

desenvolveu-se, a parƟr daí, em ritmo acelerado. Temendo os conflitos no Médio 

Oriente, e uma retaliação terrorista, o desenvolvimento do etanol americano visava 

diminuir a dependência de petróleo importado desta região, garanƟndo a sua segurança 

energéƟca, e ao mesmo tempo, reconheceu-se no setor, uma alavanca para manter a 

pujança da agricultura no país. Desta forma, a questão ambiental, que deveria ser o 

 
138 Atualmente, o Brasil é autossuficiente na produção de petróleo, sendo 80% proveniente do pré-
sal. Importa petróleo para compor uma mistura de óleos processados, enquanto exporta parte do 
que produz. 
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principal objeƟvo do desenvolvimento do etanol, por ser fonte de energia renovável, 

ocupa uma posição secundária, em ambos os países, sendo sobrepostas por razões 

económicas e de segurança.    

Olhando para a linha cronológica comparaƟva das políƟcas públicas relaƟvas aos 

biocombusơveis (Capítulo 3), verifica-se que, tanto no lado americano quanto no 

brasileiro, as políƟcas de incenƟvo aos biocombusơveis intensificam-se a parƟr de 2000. 

No caso norte-americano, estas são maioritariamente desƟnadas a subsídios agrícolas, 

com exceção da EISA (The Energy Independence and Security Act), e do RFS (Renewable 

Fuel Standard), que estabelecem mandatos definindo o volume anual de 

biocombusơveis uƟlizados no setor dos transportes e esƟmulam a expansão do 

mercado. No caso brasileiro, esta indústria fortalece-se com o governo Lula, e 

impulsionada pelo Protocolo de Kyoto, as políƟcas públicas são de mandato de mistura 

de etanol e biodiesel para os transportes, com percentuais crescentes, o que aumenta a 

procura dos biocombusơveis e esƟmula a sua produção.  

Este facto, deve-se à condição económica dos países; o Brasil, como um país 

economicamente fragilizado, em desenvolvimento, opta por introduzir políƟcas de 

mandatos de mistura obrigatória e precificação do carbono que esƟmulem o mercado, 

numa forma de moneƟzar os projetos. Os Estados Unidos, devido à sua posição de 

potência económica, um país rico, aplicam políƟcas desƟnadas a financiamentos e 

subsídios, fazendo com que os incenƟvos ao etanol funcionem, na práƟca, como um 

subsídio agrícola.  

Apesar da diplomacia dos biocombusơveis exercida pelo Brasil, os Estados Unidos 

mantêm uma posição muito superior na produção de biocombusơveis, sendo o maior 

produtor e exportador de etanol do mundo, responsáveis por mais de metade do etanol 

mundial. Para isso, contribuem barreiras comerciais impostas pelos Estados Unidos.  

Voltando às políƟcas públicas, destaca-se no caso brasileiro, o RenovaBio, que é 

uma políƟca de âmbito federal que regula o mercado dos biocombusơveis, criando 

créditos de carbono (CBIO). Nos Estados Unidos, embora exista regulação federal do 

mercado de biocombusơveis através do RFS (Renewable Fuel Standard), não há um 

mercado federal de carbono equivalente ao brasileiro, exisƟndo apenas iniciaƟvas em 
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alguns estados. Como destaque, observa-se a lei em vigor na Califórnia, o LCFS (The 

California Low Carbon Fuel Standard), atualmente a políƟca estadual mais avançada na 

redução da intensidade carbónica dos combusơveis.  

O regulamento do LCFS foi aprovado em 2009, e a sua implementação teve início 

em 1º de janeiro de 2011. Desde então, ao longo do seu processo de aplicação, sofreu 

alterações durante sete anos, para corrigir deficiências processuais e impactos 

idenƟficados. Finalmente, em 2018, o Conselho aprovou emendas ao regulamento, que 

incluíram o fortalecimento e flexibilização das referências de intensidade de carbono até 

2030, em consonância com a meta de redução de emissões de gases de efeito estufa da 

Califórnia para este ano. A LCFS promove a aquisição de veículos elétricos, o combusơvel 

de aviação sustentável, a captura e o sequestro de carbono, bem como tecnologias 

avançadas por meio de oportunidades de crédito, para alcançar a descarbonização 

profunda no setor de transporte (California Air Resources Board). 

No que respeita às políƟcas de CCS, o Brasil, que até há pouco tempo não possuía 

regulação específica para esta aƟvidade com fins ambientais, introduziu recentemente a 

Lei do Combusơvel do Futuro, o que poderá abrir portas para os projetos de BECCS, por 

meio do mercado de carbono. Na América do Norte, o IRA (InflaƟon ReducƟon Act) foi 

aprovado em 2022, durante o governo Biden, e funciona como um mecanismo de 

financiamento, composto por um conjunto de subsídios e incenƟvos para um vasto leque 

de aƟvidades que visem o enfrentamento das alterações climáƟcas, incluindo a captura 

de carbono, entre muitas outras (solar, eólica, nuclear.). Ou seja, pode-se dizer que esta 

políƟca, numa expressão figuraƟva americana, is a Christmas tree, na qual o estado 

distribui “prendas” para todos.  

No que respeita à implementação das políƟcas públicas no Brasil, acima referidas, 

como os mandatos de mistura obrigatória nos transportes, estas caracterizam-se por 

uma abordagem top-down; o Brasil, uma democracia recente, com um histórico de 

governos militares e regimes autoritários, que ultrapassa em muito os 21 anos da 

ditadura de 1964–1985 e com um índice ainda elevado de analfabeƟsmo, tende a 

enfaƟzar o controlo e o cumprimento rigoroso dos objeƟvos dos decisores políƟcos.  
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Contrariamente, nos Estados Unidos, um país cuja ideologia políƟca se associa 

historicamente à difusão da democracia no mundo, a implementação de políƟcas 

caracteriza-se por uma abordagem mais descentralizada, próxima de um modelo 

boƩom-up, em que a fase de execução exige interação entre os atores e envolve uma 

extensa lista de intervenientes. Como exemplos, citam-se a lei LCFS, explicada no séƟmo 

parágrafo desta redação, e o IRA.  

O InflaƟon ReducƟon Act é o maior invesƟmento da história dos Estados Unidos 

no combate às alterações climáƟcas. A sua implementação é uma tarefa complexa que 

envolve atuação de mais de uma dúzia de diferentes órgãos federais, e a coordenação 

com os vários grupos de interesse; estados, territórios, municípios e o setor privado 

(Webb et al., 2024). Assim, será a interação entre os atores que determinará o 

desenvolvimento do processo de implementação desta políƟca. 

Aplicando o modelo triangular de análise da implementação de políƟcas 

públicas, proposto por Mubarok et al., introduzido no capítulo 2 deste estudo, conclui-

se que a interação entre os intervenientes (atores) sobre o conteúdo da políƟca e o 

processo em que se desenvolverá é influenciada pelo contexto em que ela se insere. No 

caso específico do IRA, este contexto altera-se com a mudança de governo; a nova 

administração de Donald Trump, cuja orientação políƟca é menos alinhada com as 

políƟcas climáƟcas da anterior, poderá modificar o ritmo do progresso e, 

consequentemente, a implementação desta políƟca. 

A lei do Combusơvel do Futuro, uma políƟca de cima para baixo (top-down), 

abrange vários setores; além de insƟtuir um marco regulatório para a captura e 

armazenamento de carbono para fins climáƟcos, impõe metas a alcançar de medidas 

obrigatórias para a incorporação de combusơveis verdes e sustentáveis nos transportes: 

combusơvel de aviação, maríƟmo, hidrogénio, diesel verde, biometano e outros 

programas, sob a responsabilidade da ANP (Agência Nacional de Petróleo). Esta políƟca 

produz mudanças e impactos tanto para as empresas quanto para os consumidores.  

O RenovaBio e a Lei do Combusơvel do Futuro são políƟcas públicas que visam à 

consolidação do mercado de carbono no país. O Brasil caminha, assim, na direção certa 
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para destravar projetos de BECCS e para se tornar um protagonista relevante na 

implementação desta tecnologia.  

 

6b - PolíƟca Externa, Relações e Alianças 

Brasil e Estados Unidos, dois grandes territórios do conƟnente americano, 

hemisfério Sul e hemisfério Norte, respeƟvamente, são os dois maiores produtores de 

biocombusơveis do mundo, e ambos, potencialmente favoráveis a implantação de 

BECCS. Contudo, diferem nas suas políƟcas externas e ideologias.   

O Brasil, que desde a sua primeira consƟtuição como República FederaƟva 

Presidencialista seguiu o exemplo americano e devido à sua condição socioeconómica 

durante décadas era submisso ao americanismo. Na afirmação de sua autonomia e 

soberania vai buscar a integração económica, políƟca, social e cultural nos povos da 

América LaƟna, visando a formação de uma comunidade laƟno-americanas de nações 

(ConsƟtuição brasileira 1988, arƟgo nº4, parágrafo único.) 

Assim, com o foco no desenvolvimento económico e social e visando a autonomia 

e universalismo, o Brasil procura a cooperação com os países do Sul, criando alianças de 

colaboração cienơfica e tecnológica, de combate às alterações climáƟcas, e em outros 

domínios (IBAS; G20, MERCOSUL).  

A parƟr de 2003, o governo Lula passa a adotar, como estratégia de inserção 

internacional, a diplomacia dos biocombusơveis e, face ao seu extenso território, 

geográfica e climatologicamente favoráveis ao desenvolvimento de energias renováveis, 

vê na necessidade da transição energéƟca global, a chance de tornar este setor na 

principal força motriz da economia do país, afastando-se da cooperação unilateral com 

os Estados Unidos. 

Por sua vez, a parte Sul do conƟnente americano oferece condições favoráveis ao 

desenvolvimento de energias renováveis (Pereira, 2013, p. 152). Da mesma forma, 

fatores geográficos e climáƟcos favorecem a produção dos biocombusơveis; além do 

Brasil, países como ArgenƟna, Peru, Bolívia, Equador, Colômbia, Paraguai e Uruguai, 

apresentam a uƟlização dos biocombusơveis plenamente implementada.  
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O Brasil, cuja localização geográfica no hemisfério ocidental favorece a sua 

projeção internacional (Ver mapa, cap. 3), é banhado pelo Oceano AtlânƟco e faz 

fronteira com dez países da América do Sul, sendo o maior país em extensão territorial, 

em população e a maior economia da região. Com a concreƟzação da integração regional 

e a criação de um mercado único, o país poderá vir a ser o precursor de BECCS na região, 

estabelecendo possíveis alianças com esses países.  

Também no Sul, o Malawi, Malásia, Indonésia, Filipinas, Tailândia possuem 

biocombusơveis bem implementados e condições favoráveis ao desenvolvimento de 

energias renováveis, (Masiero, 2011) figurando como potenciais parceiros do Brasil na 

área da energia.  

Seguindo uma das diretrizes da sua PolíƟca Externa, o compromisso com o 

mulƟlateralismo, o Brasil tem parcerias com vários países. Na área dos biocombusơveis 

tem assinado protocolos com 78 países, incluindo países da África e Ásia. Destacam-se, 

no conƟnente asiáƟco, o Japão, a China e a Índia. A China, principal parceiro comercial 

do Brasil, apesar da retórica anƟchinesa surgida no governo anterior e atualmente em 

superação, dispões de tecnologias avançadas, configurando-se como um importante 

parceiro na área das tecnologias de captura de carbono. Ocupando hoje a primeira 

posição entre os maiores poluidores do mundo, consequência da acelerada 

industrialização das úlƟmas décadas, e enfrentando vulnerabilidades significaƟvas 

perante os impactos das alterações climáƟcas, o governo de Xi Jinping adotou uma 

políƟca externa mais asserƟva nas questões climáƟcas (Estevo, 2021, pp. 192-195).  

O Japão, potência industrial que necessita reduzir as suas emissões, vê no Brasil 

um aliado estratégico para o seu processo de descarbonização, configurando, neste 

contexto, uma parceria parƟcularmente relevante. A União Europeia também desponta 

como uma grande candidata à assinatura de um protocolo com o Brasil; no entanto, essa 

possibilidade dependerá da forma como o desenho das políƟcas de remoção de carbono 

da União Europeia139 vier a desenvolver-se.  

 
139 A União Europeia impõe medidas protecionistas às importações de etanol brasileiro e americano. Face 
à questão da competição com alimentos, o mandato europeu, estabelecido pela diretiva 5, exige a 
utilização de biocombustíveis provenientes de resíduos, o que dificulta a exportação do etanol. 
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Além disso, o Brasil poderia desenvolver, na área de BECCS, uma possível 

arƟculação diplomáƟca com a Índia, alguns países da África com os quais já tem 

protocolos, e possivelmente com a China, visando a criação de uma nova economia 

verde, em prol dos países em desenvolvimento. Com a Índia, o Brasil também tem uma 

boa relação diplomáƟca. Tanto a China quanto a Índia apresentam um crescimento 

industrial acelerado, possuem grandes dimensões territoriais e figuram entre os maiores 

produtores de biocombusơveis do mundo, o que as torna potenciais parceiras para 

celebração de um protocolo com o Brasil. 

Desta forma, com a aprovação da Lei do Combusơvel do Futuro, em novembro 

de 2024, durante a administração Lula, o Brasil avança no senƟdo de alcançar maior 

independência do mercado internacional dos combusơveis fósseis, fortalecer a sua 

posição na transição energéƟca mundial, e obter a sua autonomia políƟca e económica. 

Transcrevendo as palavras de Alexandre Silveira, o Brasil poderá ser a voz aƟva dos países 

do Sul Global nas negociações com os países industrializados na preservação do Planeta 

(Silveira, 2024).  

No entanto, alguns fatores deverão ser ultrapassados. Em primeiro lugar, o 

processo de implementação da Lei do Combusơvel do Futuro é um fator decisivo, 

sobretudo no que diz respeito ao modo como serão desenvolvidas as regulamentações, 

a cargo da ANP, para os diversos setores nela envolvidos, girando à volta de vários 

intervenientes. Uma tarefa complexa, visto que o Brasil é uma democracia relaƟvamente 

recente, e possui profundos problemas de ordem social e económica para resolver. 

Impactos e desafios já estão a ser senƟdos pelos produtores, agricultores e 

consumidores do biodiesel com a nova lei, gerando debates acerca das possíveis 

consequências que esta pode trazer para o setor140. 

Outro desafio a ser superado é o processo de integração regional da América do 

Sul, que, além de conflitos internos relacionados ao tema, depara-se com entraves e 

 
140 Atualmente o biodiesel representa cerca de 14% do diesel utilizado no país, com previsão de alcançar 
a 20% até 2030. Contudo, há resistência por parte de condutores e proprietários de caminhões, que 
temem problemas mecânicos causados pela absorção de água, característica do biodiesel, e o aumento 
do preço ao consumidor (USP, 19/11/2024). https://jornal.usp.br/radio-usp/lei-do-combustivel-do-
futuro-e-um-importante-avanco-mas-nao-deve-ser-o-unico/. 
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desconfiança de alguns países, que receiam um possível imperialismo brasileiro (Pereira, 

2013, p. 250; Carvalho, 2021). 

A concreƟzação dessa hipótese revela-se remota, uma vez que exige a superação 

de obstáculos significaƟvos. Apesar dos entraves, sempre será possível a cooperação do 

Brasil com alguns países da América do Sul, como ArgenƟna, Colômbia e Peru, e com 

países africanos, entre eles Angola, Moçambique e África do Sul.  A cooperação com o 

Sul Global também se amplia por meio das parcerias Brasil-Índia e Brasil-China, países 

com os quais o Brasil mantém boa diplomacia e que são produtores de biocombusơveis.  

Os Estados Unidos, uma potência hegemónica, país industrializado e 

desenvolvido, outrora o maior poluidor do mundo, atualmente ultrapassado pela China, 

concentram-se mais em seus problemas internos, priorizando a economia e segurança. 

Possuem poliƟcamente uma polarização parƟdária a todos os níveis, afetando todas as 

questões, em que os problemas ambientais não fogem a essa lógica. Tem uma 

responsabilidade histórica no que respeita às emissões de gases de efeito de estufa, 

porém, o país não revela, internacionalmente, uma posição aƟva em relação às 

alterações climáƟcas, oscilando as medidas sobre o clima entre conservadorismo e o 

conservadorismo moderado, conforme o parƟdo políƟco no poder. 

País soberano que historicamente consolidou a ascensão de sua economia na 

acumulação de capital proveniente da descoberta e extração do petróleo, ocupando 

atualmente a liderança na sua produção, vê enraizada a sua dependência dos 

combusơveis fósseis (óleo, gás e carvão). Cenário este, em que são marcantes os 

conflitos de interesse, alimentados pelo sistema capitalista envolvente, entre a indústria 

fóssil e o setor de energia renovável.   

Herança histórica, também, são as principais diretrizes da políƟca externa 

americana, que se baseiam no excecionalismo norte-americano; a ideia de que a nação 

é predesƟnada a expandir os seus valores pelo mundo (Manifest DesƟny), e no ideal de 

liberdade, o que se traduz na legiƟmação tanto das ações intervencionistas quanto das 

políƟcas de isolamento. 

No que respeita às relações bilaterais, os Estados Unidos da América e a União 

Europeia consƟtuem uma parceria fundamentada em valores comuns e na mais ampla 
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relação bilateral de comércio e invesƟmento do mundo (Conselho Europeu Relações da 

UE com os Estados Unidos - Consilium). Ambos são atores políƟca e economicamente 

fortes, sendo as suas relações recíprocas e simétricas. 

A nível da energia foi criado, em 2009, o Conselho EU-EUA, onde os temas 

tratados são:  segurança energéƟca, tecnologia e mercados, invesƟgação, inovação, 

desenvolvimento e implantação em setores relacionados com a energia. Por outro lado, 

a União Europeia é um dos principais atores na área dos biocombusơveis, onde a maioria 

dos países possui mandatos em funcionamento, exisƟndo também, projetos de BECCS 

em evolução. Assim, a Europa figura como uma importante parceira dos Estados Unidos 

no que respeita à Captura e Armazenamento de Carbono.  

As relações Brasil–Estados Unidos, apresar de longa data, nem sempre foram de 

igualdade; houve períodos de divergências e assimetrias de poder. O Brasil, que outrora 

dependia financeiramente dos Estados Unidos, ocupa hoje uma posição mais autónoma, 

embora ainda marcada por assimetrias. Esta assimetria reflete-se também, no comércio 

do etanol, área em que se verifica a hegemonia dos Estados Unidos. No ramo 

tecnológico, pode-se citar a tecnologia referente à Captura de Armazenamento de 

Carbono (CCS), e a nível empresarial, muitos invesƟmentos realizados no Brasil são de 

empresas americanas. Um caso atual é o da primeira planta de BECCS no Brasil; a FS 

inspira-se nas tecnologias dos projetos americanos já existentes, estando também a ser 

financiada por uma empresa americana.  

Brasil e Estados Unidos possuem vários protocolos assinados em diversas áreas 

temáƟcas, incluindo o ambiente. Embora estes países mantenham boas relações, 

existem alguns conflitos comerciais (ver Capítulo 3). Na área dos biocombusơveis, os 

Estados Unidos superam o Brasil em volume de produção; porém, o etanol brasileiro é 

mais sustentável que o americano, possuindo uma pegada de carbono menor, sendo 

esse um dos moƟvos da aproximação dos Estados Unidos ao Brasil. A outra razão será 

alcançar a América do Sul no comércio dos biocombusơveis. O mais importante acordo 

entre estes dois países é o Memorando de Entendimento na área dos biocombusơveis, 

assinado em 2007, nos governos de George W. Bush e Lula da Silva.   



196 
 

Os Estados Unidos da América mantêm boas relações com vários países, e suas 

ações diplomáƟcas abrangem praƟcamente todo o mundo. Com uma potência 

econômica que equivale a um quarto do PIB global, um orçamento militar colossal, os 

EUA são também, uma potencia climáƟca, exercendo forte influência sobre todos os 

países e sobre as questões geopolíƟcas. Suas aƟtudes perante as questões climáƟcas e 

o Regime Internacional do Clima repercutem globalmente e influenciam outros países.  

Aliados dos EUA com projetos BECCS em andamento, destacam-se a Noruega e o 

Reino Unido como potenciais parceiros nesta área. O Japão, grande aliado e país 

industrializado, com limitações para a descarbonização, e o Canadá, grande parceiro 

comercial, poderão também ser atores relevantes na cooperação ambiental.  

          Pelos dados obƟdos nesta pesquisa, verifica-se a relevância de uma parceria dos 

Estados Unidos com a União Europeia, tradicional aliada em termos comerciais e em 

invesƟmentos empresariais, e o Brasil, que como potência regional, atua como uma 

ponte para o comércio com a América do Sul. Para o Brasil, o parceiro mais importante 

são os Estados Unidos, pela transferência de tecnologia e invesƟmentos, e como medida 

estratégica para ascensão internacional do país, seguidos da União Europeia, que 

também consƟtui um parceiro comercial relevante, embora com restrições relacionadas 

à remoção de carbono. A parƟr da aliança global na área dos biocombusơveis, assinada 

recentemente em reunião do G20, entre Brasil, Índia e Estados Unidos, abre-se a 

possibilidade de um protocolo de cooperação triangular, na área de BECCS, envolvendo 

estes três países e outros integrantes do Sul Global. 

Pode-se, então, traçar, com base nesta análise, as seguintes possíveis alianças, 

resultantes do cenário 2, com previsão temporal para depois de 2030:  

Brasil e EUA assinam um Memorando de Entendimento na área de BECCS.  Esse 

memorando, além de fortalecer a cooperação bilateral, abre possibilidades de acordos 

mulƟlaterais, da formação de alianças com países terceiros e da transferência de 

tecnologia para Estados que possam ter condições favoráveis para a implementação de 

BECCS. Trata-se do mais importante ato diplomáƟco para a expansão global desta 

tecnologia. Além disso, a parceria Brasil, EUA e Índia configura uma aliança triangular, 

que pode ampliar a cooperação com outros países do Sul Global. 
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     América do Sul: 
 
Brasil              ArgenƟna 
                        Colômbia 
 

Assim, as principais possibilidades de protocolos bilaterais de comércio e 

invesƟmento com os Estados Unidos e com o Brasil, na área do mercado de carbono, são 

as seguintes:  

 

                                                             EU 
                                                             Canadá  
                                              EUA       Noruega  
                                                            Reino Unido 
                                                              Japão 
 
 
Alianças diplomáƟcas, no Sul Global, entre:                
                                           
                             Índia                                      Perú 
           Brasil        China                                           
                            África    Angola 
                                           Moçambique 
                                           África do Sul 
 
 

A seguir, apresenta-se um mapa ilustraƟvo que ilustra o que foi dito:  

 

 

              Figura 13 - Mapa ilustraƟvo das possíveis alianças na área de BECCS.  Fonte: elaboração própria 
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A figura acima ilustra as possíveis alianças para a expansão de BECCS no mundo. 

As setas em azul representam os protocolos bilaterais com o Brasil, e as em cor laranja, 

com os Estados Unidos. A linha a preto marca o memorando entre Brasil e Estados 

Unidos, e a aliança triangular entre Brasil, EUA e Índia é marcada pelo triângulo em 

tracejado. Nota-se que o Brasil alcança os países do Sul Global, os emergentes, e os 

Estados Unidos, os do eixo Norte, os desenvolvidos. 

Desta forma, referindo-se à emergência climáƟca do planeta, o Brasil, como 

importante ator nas negociações internacionais do clima, posiciona-se como a voz aƟva 

dos países emergentes junto aos países desenvolvidos no processo de transição 

energéƟca. 

No entanto, a implementação de BECCS em escala global depende de um estudo 

profundo das condições geológicas de cada país e do respeƟvo mapeamento de 

aquíferos salinos ou poços exƟntos de petróleo que sejam propícios para o 

armazenamento de carbono, assunto que foge ao escopo deste trabalho.  

 

6c - Sustentabilidade de BECCS e questões polémicas 

Como foi dito na primeira parte deste estudo (Capítulo 2), a sustentabilidade é, 

antes de tudo, uma questão políƟca e moral (Barry, 2012). No conceito definido pela 

ONU, o Desenvolvimento Sustentável (DS), além de ter de cumprir com os seus três 

pilares (económico, ambiental e social), deve ser renovável. Porém, numa sociedade, 

este conceito adquire uma maior complexidade, podendo ser verificada através de 

diferentes indicadores. Devido a esta complexidade, determinar a insustentabilidade de 

um sistema pode ser mais simples do que idenƟficar a sua sustentabilidade.  

Assim, no caso da indústria da Captura e Armazenamento de Carbono acoplado 

à Bioenergia, idenƟficou-se, como o principal indicador de sua insustentabilidade, a 

componente económica.  Sem uma políƟca que regulamente o mercado de carbono, que 

dinamize o comércio de emissões, e sem um financiamento público ou políƟcas de 

incenƟvo, face aos elevados custos da implementação desta tecnologia, torna-se 

economicamente inviável. Fatores estes que foram discuƟdos um pouco atrás neste 

estudo. Esta tecnologia depende de políƟcas públicas que a tornem exequível, tendo 
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sido apontada, como o elemento mais determinante, a regulamentação do Mercado de 

Carbono para o crescimento da indústria.  

O Acordo de Paris, o mais importante tratado internacional sobre o clima, prevê, 

no seu arƟgo 6.º, o mercado internacional de carbono. Embora, durante vários anos, não 

tenha havido consenso sobre as regras que deveriam orientar este mercado, o que levou 

a sucessivos adiamentos nas COP, avanços recentes (COP29) permiƟram definir as bases 

técnicas para a sua operacionalização, ainda dependente de acordos políƟcos adicionais. 

Para além deste fator, outras questões polémicas de índole de insustentabilidade 

são levantadas acerca do funcionamento desta tecnologia. Três questões de âmbito 

ambiental e social, no que respeita ao uso dos biocombusơveis, são apontadas: a 

questão do mau uso da terra, a concorrência alimento versus biocombusơvel e a questão 

do trabalho escravo nas lavouras. Questões estas que serão abordadas a seguir: 

O Brasil, conforme o seu hino evoca, é gigante pela própria natureza, tendo uma 

enorme quanƟdade de terra disponível para a agricultura. A sua produção agrícola ocupa 

hoje 66.321.886 hectares de terra, o equivalente a 7,8% do território brasileiro (Síntese–

Portal Embrapa).  Há grande quanƟdade de terras já degradadas e terras usadas para 

pasto (1.800.000 km2) que poderiam ser converƟdas, aumentando a quanƟdade de terra 

para fins agrícolas, sem necessidade de haver desflorestação.  

O grande problema do Brasil é o desmatamento, o conflito de uso da terra, essa 

expansão sobre a Amazónia, sobre o Cerrado, sobre biomas ainda reservados no Brasil; 

porém, este não está diretamente relacionado com os biocombusơveis. A fronteira 

agrícola conƟnua avançando independentemente de exisƟr etanol, é muito diİcil 

delimitar esta fronteira; não existe nenhum estudo cienơfico que documente o quanto 

que a produção de etanol é a causa deste desmatamento. As estaơsƟcas que 

demonstram a existência de áreas disponíveis para expansão das aƟvidades agrícolas 

não dão informação acerca do verdadeiro comportamento sobre estas terras. 

Existem leis que limitam a fronteira agrícola, e os produtores de biocombusơveis 

preocupam-se em cumpri-las. As usinas de etanol têm um programa de sustentabilidade 

socioambiental: atender aos regulamentos dos direitos dos povos originários, aos 

direitos ao uso da terra e da água e, também, ter um importante papel no 
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reflorestamento, além de projetos sociais às comunidades locais, são as metas destes 

programas.  

A questão do mau uso da terra está mais relacionada às culturas canavieiras; o 

etanol de milho de segunda safra, atualmente em expansão no Brasil, na região do Mato 

Grosso, não necessita de áreas adicionais, pois este culƟvo é feito na própria soja que já 

está ali. Também, no que respeita à compeƟção de alimento, a produção do etanol de 

milho de dupla cultura não corre esse risco, pois a parte do milho que é fermentada não 

é comesơvel, e a parte da proteína e fibra é uƟlizada como farelo de milho ou óleo de 

milho para a alimentação animal (DDG e FDG). Ao passo que, no etanol de cana, apesar 

de seu bagaço gerar subprodutos que são uƟlizados para outros mercados, diminuindo 

a compeƟção de alimentos, necessita de terras para a expansão da cultura, e há a 

compeƟção com o açúcar. Nestes aspetos, o etanol de milho de segunda safra é mais 

sustentável que o de cana, além de ter uma produção cinco vezes maior. 

No caso dos EUA, a expansão de uso da terra já chegou ao limite. Atualmente, 

terceiro produtor agrícola do mundo, perdendo apenas para a China e a Índia, possui 

17,4% de seu território desƟnado às lavouras. A indústria americana dos 

biocombusơveis tem-se mobilizado em aprimorar as técnicas agrícolas, com inovações 

tecnológicas para ganho de produƟvidade, não só na fase agrícola, mas na fase 

industrial. Como no caso do Brasil, não existem documentos que comprovem 

cienƟficamente que a aquisição de terras para fins lucraƟvos está relacionada com a 

expansão de culturas de etanol. Esta teoria existe apenas em modelos hipotéƟcos. Para 

os produtores de etanol, a teoria do mau uso da terra foi inventada nos Estados Unidos, 

no início do aparecimento dos biocombusơveis, pelos agentes dos combusơveis fósseis 

para bloquear o crescimento da indústria:   

-  Land use change was put into place at the United States at the very begining of 

reneawable fuels standard in order to block the grow of biofuels industry. Ethanol 

is not incresing land use. We don’t need any more land, we just need to manage 

the land we currently have properlly, and that’s it.  

                                                                                                  (Entrevistado, anónimo). 
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Esta citação, demonstraƟva do conflito existente entre a indústria do etanol e a 

indústria dos combusơveis fósseis nos EUA, acrescenta a necessidade de mais 

invesƟmento em aprimoramento de técnicas agrícolas inovadoras, o que já vem 

acontecendo. O etanol americano é à base de resíduos do milho, e os produtos desta 

cultura têm como finalidade a alimentação animal. 

No entanto, o risco da compeƟção alimento versus etanol existe. Outros produtos 

agrícolas estão na base da produção dos biocombusơveis, tais como a soja, o trigo, e a 

mamona; porém, não se consegue determinar estaƟsƟcamente o grau desse risco. Em 

todo o caso, os mercados se ajustam, isto é se houver um aumento de preço nos 

alimentos, os produtores, na corrida pelo lucro, vão produzir mais alimentos e menos 

etanol, sendo que as empresas, geralmente, na sua gestão, têm uma certa margem de 

manobra para poder alternar entre uma commodity e outra, conforme a rentabilidade 

do momento. 

Os riscos da apropriação indevida de terras e da crise alimentar são altos nos 

países pobres, como em África, onde as comunidades são mais vulneráveis e onde não 

há leis nem as devidas fiscalizações que controlem a corrupção. No entanto, a indústria 

dos biocombusơveis, quando bem empregue, favorecerá o desenvolvimento social e 

económico destas comunidades. 

Pesquisas em curso estão a desenvolver os biocombusơveis de segunda geração 

E2G, estando já em comercialização. A produção de etanol de celulose, sendo feita a 

parƟr do bagaço de cana e resíduos, contribui para a diminuição deste problema. No 

Brasil, parƟcularmente, haveria um completo isolamento destas questões se o 

desmatamento fosse efeƟvamente controlado, e se toda a produção de etanol derivasse 

de milho de segunda safra. 

No entanto, vale a pena acrescentar que, tanto nos Estados Unidos como no 

Brasil, ou em qualquer parte do mundo, o problema da crise alimentar é uma questão 

de insegurança alimentar. Isto é, não se deve à falta de alimentos, mas sim ao acesso à 

sua abundância. Trata-se, portanto, de um problema de distribuição e não de 

compeƟção na produção. A desigualdade de acesso aos alimentos é uma das principais 

causas da crise alimentar no mundo. Vários fatores de ordem políƟca, económica e social 
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contribuem para a escassez de alimentos em certas comunidades. A estes fatores 

sistémicos, impulsionados pelo capitalismo, somam-se os eventos climáƟcos extremos 

resultantes das alterações climáƟcas antropogénicas. 

O caso do trabalho escravo nas lavouras é uma herança histórica; vem desde os 

tempos primórdios, desde a invenção da agricultura e da formação dos grandes 

Impérios. A escravidão e a exploração dos poderosos sobre os povos mais vulneráveis, 

nas plantações de várias mercadorias para exportação, são movidas pelo capitalismo 

industrial, que incenƟva a acumulação de riquezas. Facto este que está nas origens do 

Antropoceno. 

Atualmente, com a evolução das leis trabalhistas, a criação dos sindicatos, as 

organizações governamentais e internacionais (OIT) e as ONG que protegem os direitos 

humanos e os trabalhadores, e a velocidade com que os meios de comunicação 

espalham as noơcias, há um maior controle e cuidado no que respeita à exploração de 

outrem no trabalho rural. No Brasil, o Ministério do Trabalho e Emprego é o órgão 

responsável pela fiscalização deste crime no país. Nos Estados Unidos, é a Department 

of Licensing (DOL).  Ainda assim, a escravidão existe, porém difere da escravidão colonial: 

a escravidão moderna141. As comunidades mais fragilizadas são as mais susceơveis de 

serem alvo do trabalho escravo: migrantes, crianças, mulheres, indivíduos vulneráveis e 

marginalizados. Essas organizações tentam inspecionar e combater a escravidão. 

A Walk Free, organização internacional de direitos humanos especialista neste 

assunto, apresenta, em seu relatório de 2024, o índice do trabalho escravo global em 

2023. Constata-se que os Estados Unidos aparecem à frente do Brasil, com 1,1 milhão e 

1,05 milhão de pessoas escravizadas, respeƟvamente. As áreas em que esta situação 

acontece são várias, recaindo sobre as grandes empresas mulƟnacionais (Sakamoto, 

2024).  

 
141 A escravidão moderna difere do período da escravidão antiga: a lei permitia que uma pessoa fosse 
propriedade da outra, um objeto que poderia ser negociado em troca de dinheiro. Hoje, as leis 
existentes proíbem que uma pessoa seja tratada como mercadoria. As características de um trabalho 
escravo são: 1) condições degradantes de trabalho, 2) jornada exaustiva, 3) trabalho forçado, 4) servidão 
por dívida (Monitor, 2024). 
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No que respeita ao alvo desta invesƟgação, as usinas de produção de bioenergias, 

verifica-se a existência do trabalho escravo nas culturas de cana-de-açúcar. Entre 2007 e 

2009, 5.292 trabalhadores foram resgatados. Com a evolução das técnicas de colheita, 

cada vez mais mecanizadas, esta situação foi temporariamente atenuada. No entanto, a 

parƟr de 2019, face a uma lei introduzida por Bolsonaro que permite a terceirização, a 

exploração no meio rural volta a intensificar-se. Em 2023, foram detetados casos reais: 

258 trabalhadores em condições de escravidão foram resgatados das usinas canavieiras, 

estando envolvidas grandes produtoras de biocombusơveis, empresas petrolíferas e até 

uma empresa norte-americana. Migrantes nordesƟnos são explorados, através de 

terceiros, para as lavouras de cana-de-açúcar, enquanto as grandes empresas conƟnuam 

a lucrar quanƟas astronómicas (Monitor, dez. 2024, pp. 7-21).  

Com a crescente procura de etanol e biodiesel, após a aprovação da lei do 

Combusơvel do Futuro, receios de que problemas relacionados ao trabalho escravo, à 

invasão de terras indígenas e conflitos agrários possam aumentar existem, como 

possíveis impactos sociais. 

Nos Estados Unidos, não se verificam casos de trabalho escravo diretamente 

ligados à produção de biocombusơveis; porém, insumos essenciais para a alimentação 

como soja, milho e trigo são originários da escravidão laboral praƟcada contra 

penitenciários negros, numa demonstração racista e de desigualdade social 

(Alexandrino, 2023). 

Apesar de toda a fiscalização, das leis trabalhistas existentes e dos cerƟficados de 

sustentabilidade exigidos às usinas produtoras de biocombusơveis, a exploração de 

outrem conƟnuará a exisƟr enquanto perdurar o sistema capitalista, em que a corrida 

pelo poder não tem mãos a medir.  

Retornando ao início deste raciocínio, pode-se dizer que a sustentabilidade é uma 

aspiração, é um objeƟvo a alcançar. Assim, a sustentabilidade é uma questão políƟca, 

moral e cultural; é necessário traçar um caminho para alcançar esse objeƟvo, é 

necessário implementar políƟcas públicas, e o seu sucesso ou fracasso depende do 

modo como essas políƟcas serão implementadas. É necessário criar programas 

educacionais para a sociedade, para que possam adquirir hábitos sustentáveis. A 
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transição para as energias renováveis é urgente; os biocombusơveis podem contribuir 

significaƟvamente para isso, porém há que valer as práƟcas sustentáveis. Existem 

matrizes de sustentabilidade142 que ajudam as empresas e organizações a promoverem 

a transparência, permiƟndo que se comuniquem de forma clara sobre suas práƟcas 

sustentáveis. Melhorar a economia, proporcionar empregos de boa qualidade, diminuir 

a desigualdade social e proporcionar qualidade ao meio ambiente (ar, água, solo) são os 

requisitos básicos e essenciais de sustentabilidade que uma empresa deve cumprir. 

No que respeita à tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono, ainda 

não existem dados estaơsƟcos de coeficientes de sustentabilidade a nível mundial. 

Existem poucas plantas em funcionamento em todo o mundo (ver Cap. 1). No entanto, 

pelos estudos realizados, o projeto da FS, no Brasil, que está em fase final de 

implementação, apresenta os melhores resultados em sustentabilidade: a técnica de 

produção do etanol da fermentação do milho de segunda safra não compete com os 

alimentos, não necessita de áreas adicionais para cultura, e tem um programa 

correlacionadas com os ObjeƟvos de Desenvolvimento Sustentável das Organizações das 

Nações Unidas e está em linha com o Acordo de Paris; promove empregabilidade de boa 

qualidade às comunidades locais, dando formações, educação e realizando projetos de 

desenvolvimento cultural e inclusão social.  Devido às suas técnicas inovadoras, a FS, 

com previsão para iniciar em breve, será a primeira e única planta no mundo a obter 

emissões negaƟvas de carbono.  

PerƟnente será acrescentar aqui uma questão frequentemente levantada no que 

respeita ao BECCS: o receio de que o armazenamento de carbono seja um incenƟvo à 

exploração e ao uso conƟnuado dos combusơveis fósseis. Realmente, este é um temor 

que assola uma grande parte das pessoas que têm mais conhecimento neste assunto. 

Mas esta não é uma questão meramente sem fundamento, se considerarmos que as 

 
142 As matrizes de sustentabilidade são ferramentas analíticas que ajudam organizações a avaliar e 
planejar suas práticas em relação à sustentabilidade. Elas permitem que empresas e instituições 
identifiquem e mensurem o impacto de suas atividades sobre o meio ambiente, a sociedade e a economia. 
Através de uma abordagem sistemática, as matrizes facilitam a visualização de dados complexos, 
promovendo uma melhor compreensão das interações entre diferentes fatores sustentáveis (Sustentável, 
2024). 
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empresas que atualmente dominam o mercado dos biocombusơveis e de créditos de 

carbono são as grandes petrolíferas.  

A citar alguns exemplos: a Raízen, a maior empresa de produção de 

biocombusơvel do Brasil e a nível global, possuindo 35 unidades de bioenergia e que 

produz e comercializa etanol de segunda geração (E2G), foi criada a parƟr de um acordo 

comercial entre a petroleira americana Shell e a brasileira Cosan. Esta empresa tem 

contratos de venda de etanol de segunda geração com a Shell em RoƩerdam e nos 

Estados Unidos, entre outros desƟnos. Também no Brasil, a BP Bunge Bioenergia foi 

criada através de uma parceria entre a americana Bunge e a empresa de petróleo 

britânica BP. Os principais clientes internacionais do etanol desta empresa estão 

localizados nos Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul e Europa, sendo seu desƟno a BP 

Oil InternaƟonal (Monitor, 2024). 

Nos Estados Unidos, pode-se citar o projeto da Petra Nova, no Texas: o maior 

projeto de Captura de Carbono do mundo, com o objeƟvo de capturar as emissões de 

uma central termoelétrica a carvão. Este projeto é liderado pelos japoneses, que 

possuem alguns blocos de petróleo no Golfo do México. A intenção é enviar o carbono 

sequestrado através de um gasoduto para pressionar os blocos de petróleo e aƟvar a sua 

extração (Exame, 2014). 

Estes são apenas alguns exemplos, porém muitos mais existem. Portanto, o 

receio de que estas tecnologias e a comercialização de créditos de carbono sejam apenas 

um pretexto para atrasar a transição para uma energia de baixo carbono é perƟnente. 

            Em todo o caso, mesmo que as previsões de expansão de BECCS a nível mundial 

se concreƟzem, é imprescindível reduzir as emissões de gases poluentes na atmosfera. 

O aumento populacional é proporcional à procura de energia, e apenas com uma 

redução significaƟva das emissões será possível alcançar valores líquidos negaƟvos de 

carbono e, assim, cumprir os objeƟvos do Acordo de Paris até meados do século. 

 

6d – A Sociedade 

As sociedades, de um modo geral, pouco se preocupam com as questões 

ambientais. E o Brasil e os Estados Unidos não são exceções:  
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A população brasileira, na sua maioria, ainda não tem consciência da verdadeira 

gravidade da ameaça que a crise climáƟca estabelece ao planeta. A questão climáƟca 

não é um tema muito debaƟdo publicamente no país. É um assunto muito específico, 

discuƟdo sobretudo entre a classe políƟca e a classe intelectual da sociedade, ou seja, 

entre a elite brasileira.   

A sociedade brasileira, marcada por uma desigualdade profundamente 

estraƟficada, é composta maioritariamente por uma população de baixa renda, além de 

baixo nível educacional. Isto implica que a sua principal preocupação coƟdiana seja a 

saƟsfação de suas necessidades básicas de sobrevivência e que a questão ambiental não 

seja uma prioridade. Esta caracterísƟca da sociedade brasileira torna-a susceơvel à 

influência por meio das comunicações sociais e pela classe políƟca, resultando numa 

oscilação da opinião pública de acordo com as informações transmiƟdas pelos parƟdos 

que ocupam posição de destaque no cenário políƟco.  

A preocupação da sociedade com a sua sobrevivência e a distribuição de suas 

economias resultam em uma inclinação por optar pelo produto de menor custo, seja na 

alimentação, seja nos transportes, o que causa certa relutância e insegurança em uƟlizar 

etanol em vez da gasolina nos veículos próprios.    

Se pouca informação há sobre os problemas ambientais, muito menos acontece 

acerca das tecnologias de miƟgação climáƟca. A população só toma conhecimento 

destas questões quando seus efeitos lhe batem à porta, como no caso de apropriação 

indevida de terras, em que produtores de culturas invadem terras indígenas.  

As próprias fábricas produtoras de etanol preocupam-se em informar e 

esclarecer as comunidades locais sobre as suas aƟvidades. No caso específico da 

implementação de BECCS, que é caso único no Brasil, a FS, empresa responsável pelo 

projeto, numa prevenção de eventuais conflitos com a sociedade e para combater 

possíveis desinformações, assume a tarefa de divulgar a aƟvidade através de um 

engajamento estruturado com a comunidade local, que envolve audiência pública, 

palestras informaƟvas e espaços de diálogo para prestar esclarecimentos e Ɵrar dúvidas, 

envolvendo todas as partes interessadas e setores da sociedade.  
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A sociedade americana, apesar de estar mais preocupada com o seu dia a dia e 

de não se importar com as questões ambientais, encontra-se profundamente polarizada. 

Essa polarização dá-se em todos os níveis, desde a Presidência da República até às 

comunidades locais. Desta forma, a população americana está bem dividida entre 

negacionistas climáƟcos, que se opõem completamente a qualquer medida de miƟgação 

ambiental, e os defensores das estratégias de transição energéƟca, como o uso de 

biocombusơveis e as tecnologias de captura de carbono, entre outras. Há ainda um 

terceiro grupo, dentro dos que reconhecem a realidade das alterações climáƟcas, mas 

que são opositores a estas tecnologias, por acreditarem que servem apenas como uma 

distração para dar conƟnuidade ao uso de combusơveis fósseis. De facto, existe uma 

pequena fração da sociedade americana que se sente reƟcente quanto ao uso de BECCS. 

Mas, de um modo geral, a sociedade só se manifesta quando se sente lesada, isto 

é, quando percebe um impacto negaƟvo direto na sua vida pessoal. Um exemplo disso 

é a tensão que se observa entre empresas, proprietários rurais e o governo em torno da 

construção de gasodutos em propriedades privadas.  Não se opõem, e por vezes até 

apoiam, a uƟlização destas tecnologias, desde que não ocorram no seu “quintal”, 

conforme traduz a expressão americana NIMBY, Not In My BackYard.  

Mais especificamente no que diz respeito à BECCS, sendo uma tecnologia 

recente, ainda persistem incertezas quanto ao seu funcionamento e à sua segurança. É 

uma tecnologia tecnicamente exigente, que depende das condições adequadas do local 

de armazenamento e de monitorização conơnua, o que gera alguma desconfiança entre 

a população local. Outros, porém, reconhecem o seu lado posiƟvo: cria oportunidades 

de emprego, dinamiza a economia e traz beneİcios tanto para a sociedade quanto para 

o ambiente.  

Apesar de todas as evidências dos efeitos das alterações climáƟcas que se fazem 

senƟr, e embora uma pequena fração da população mundial se tenha conscienƟzado da 

gravidade da crise ambiental, a grande maioria das pessoas não se preocupa em mudar 

seus hábitos comportamentais de modo a contribuir para a redução das emissões dos 

gases de efeito de estufa. E, aqui, a lista é enorme: desde hábitos alimentares ao uso de 

transportes públicos, passando pela reciclagem de alimentos e materiais, entre outras 

práƟcas.  
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É necessário desenvolver um amplo trabalho de conscienƟzação da sociedade, 

que inclua audiências públicas, seminários e a integração de disciplinas ambientais nas 

escolas, universidades e contextos profissionais, de modo a despertar uma maior 

sensibilidade coleƟva para a questão climáƟca. Essa iniciaƟva, porém, precisa parƟr dos 

governantes: a falta de interesse dos decisores políƟcos na agenda ambiental impede o 

avanço de ações e políƟcas verdadeiramente verdes. Outras questões geopolíƟcas, como 

os conflitos bélicos e religiosos, as disputas territoriais e de soberania, em suma, 

dinâmicas económicas e de poder impedem a devida preocupação com a 

implementação de medidas voltadas para aquela que é, provavelmente, a questão mais 

complexa e urgente do século: a subida da temperatura da Terra.  

 

Para concluir este capítulo, retorna-se aos cenários pós-2030 anteriormente 

descritos e apresenta-se um quadro-síntese dos mesmos, complementado pela análise 

realizada ao longo da tese: 

 

 

Quadro 9 - Síntese dos cenários. Fonte: elaboração própria 

 

Cenário Características gerais  
Impacto global 

Descrição 

     
O Desafio do 

Negócio 
 

Viabilidade parcial de BECCS. 
Alguma possibilidade de acordo 
climático bilateral. 

A indústria do etanol sob a perspetiva conservadora 
tenta se adaptar as restrições e beneficiar das 
políticas públicas que favorecem CCS. Há poucas 
possibilidades de projetos BECCS.. 

  
A perfeita união 

(rumo a um futuro 
sustentável) 

 

Viabilidade técnica confirmada  
Reforço da governança climática 
multilateral  
Redução significativa das emissões 

Alinhamento ideal entre inovação industrial e apoio 
governamental. O melhor cenário para expansão de 
BECCS e possível acordo bilateral entre Brasil e EUA 

 
América, a grande 

Instabilidade política 
Aumento da Clivagem Norte-Sul 
Governança climática assimétrica e 
instável 

Indústria bem-sucedida sem apoio ao CCS.. Potencial 
desperdiçado, com iniciativas isoladas e dificuldades 
de escala. EUA referência mundial 
 

            
A queda fatal 

Crise sistémica 
Fragmentação da governança 
climática 
Metas do Acordo De Paris não 
cumpridas. 

Estagnação total: sem inovação e sem apoio. 
Inviabilidade de BEECS. Risco de colapso e crise 
mundial 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Brasil e Estados Unidos são potencialmente favoráveis à implementação de 

BECCS em seus territórios; possuem uma indústria de biocombusơveis bem-sucedida e 

condições geológicas propícias. Essa tecnologia é apontada pelo IPCC como uma das 

estratégias mais promissoras para a miƟgação do aquecimento global.  

No entanto, muitas são as controvérsias e os impedimentos à sua implementação 

e uƟlização em larga escala. A começar pela área necessária de culƟvo de matéria-prima 

para cumprir os objeƟvos climáƟcos apontados nos Modelos de Avaliação Integrada que 

constam de relatórios do IPCC: uma área duas vezes o tamanho da Índia, ou seja, cerca 

de 6 574 000 km2 (capítulo 1, pp. 31,32). Para alcançar as metas do Acordo de Paris, o 

mundo precisa capturar 435 milhões de toneladas de CO2 até 2030 e mais de 1 GT por 

ano até 2050. Além de que, a implantação de BECCS deve ser considerada conforme os 

contextos geográficos e socioeconómicos em que se insere, pois exige condições 

específicas de locais de armazenamento e uma boa produƟvidade de biomassa. 

Assim, nesta invesƟgação procurou-se descorƟnar a viabilidade e a 

sustentabilidade da implementação da tecnologia de Captura e Armazenamento de 

Carbono acoplada aos biocombusơveis como uma das soluções para o aquecimento 

global. O estudo foi direcionado especificamente para o etanol, por ser o biocombusơvel 

com maior produção e economicamente mais viável, através do processo de 

fermentação.  

O foco da atenção convergiu para o potencial da implementação desta tecnologia 

nos dois maiores produtores de etanol do mundo: Brasil e Estados Unidos, os gigantes 

do conƟnente americano, dos hemisférios Sul e Norte, respeƟvamente.  

Através de um estudo comparaƟvo destes dois países, centrado nas suas políƟcas 

domésƟcas e externas no que respeita ao ambiente e às tecnologias verdes, bem como 

nas relações entre eles e nos seus antecedentes históricos nesta área, procurou-se traçar 

uma trajetória do seu potencial futuro para a implementação da tecnologia BECCS. Para 

isso, aplicaram-se a Análise ProspeƟva e o Método de Cenários, com o objeƟvo de 

responder à questão principal e às derivadas colocadas nesta invesƟgação. 
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Atualmente, existem poucos projetos de BECCS em funcionamento, sendo o 

único grande projeto em Illinois, o Decatur Project. As demais plantas são de pequena 

ordem.  

Nos Estados Unidos, está a desenvolver-se um projeto em parceria de captura de 

carbono, que envolve cinco estados. O projeto consiste, basicamente, na construção de 

gasodutos e na injeção em um único lugar, no Dakota do Norte. No Brasil, está a surgir o 

etanol de milho com grande potencial de crescimento, bem como o projeto pioneiro da 

FS, que pela técnica inovadora de etanol de milho de dupla cultura, apresenta o melhor 

nível de sustentabilidade. Quando esƟver em funcionamento, será a primeira planta do 

mundo a obter emissões negaƟvas de carbono. No entanto, há que considerar a sua 

envolvente geográfica e geológica. Seria necessário um crescimento muito rápido, pelo 

mundo, de BECCS, para que a sua contribuição energéƟca fosse significaƟva e fosse ao 

encontro das metas do Acordo de Paris até 2030, o que, para já, não se descorƟna. Os 

grandes projetos de CCS são liderados pelas grandes petrolíferas, seja com o intuito de 

diminuir a sua pegada de carbono, seja para fins de recuperação avançada de petróleo 

(CCUS). Nota-se, assim, o monopólio das empresas petrolíferas sobre o sistema, e isto 

fundamenta o receio existente de que estas tecnologias possam ser uma distração para 

conƟnuar a exploração dos combusơveis fósseis. 

Verificou-se, através dos quatro cenários desenhados, que BECCS tanto pode ser 

motor de desenvolvimento, quando bem implementado, como pode tornar-se fonte de 

crise decorrente da sua inviabilidade. Para que o desenvolvimento de BECCS seja uma 

realidade, alguns impedimentos devem ser ultrapassados: o elevado custo de produção, 

sem a certeza de um retorno financeiro, é o principal entrave à expansão destas 

tecnologias, não despertando o interesse de invesƟmento por parte das empresas 

devido à sua inviabilidade económica.  

A dependência de políƟcas públicas para incenƟvar projetos de BECCS é um fator 

certo, sendo a regulamentação do mercado de carbono internacional apontada como o 

mais importante elemento para permiƟr a expansão dessa tecnologia.  

No Brasil, a ausência de uma regulação clara da aƟvidade é um dos principais 

impedimentos, juntamente com a falta de incenƟvos fiscais e linhas de financiamento. 
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No entanto, a Lei do Combusơvel do Futuro, recentemente aprovada e agora sob a 

responsabilidade da Agência Nacional de Petróleo e Biocombusơveis (ANP), poderá, em 

breve, colmatar este problema, incluindo também, a regulamentação do mercado de 

carbono.  

Nos Estados Unidos, embora existam subsídios que incenƟvam a tecnologia, não 

há intenções de implementar uma lei federal que regulamente o mercado de carbono. 

Constata-se apenas a existência do mercado de carbono voluntário, da lei LCFS na 

Califórnia e em alguns estados. O maior produtor de óleo e gás do mundo não demonstra 

intenções de ser um líder climáƟco. 

Por sua vez, o arƟgo 6.º do Acordo de Paris, que já registou avanços significaƟvos 

na COP29, ainda apresenta divergências técnicas e políƟcas sobre aspetos operacionais 

da regulamentação do crédito de carbono, conƟnuando, assim, em negociação nas 

próximas Conferências do Clima. Também há que se ter o cuidado para que o mecanismo 

de crédito de carbono não incorra num objeƟvo meramente lucraƟvo, para que não caia 

nas mãos das empresas mulƟnacionais, visando apenas o crescimento económico 

ilimitado, caracterísƟco de um sistema capitalista, e se desvie do seu principal propósito: 

contribuir efeƟvamente para a miƟgação das alterações climáƟcas. 

Desta forma, uma políƟca mista que não dependa exclusivamente do mercado 

de carbono e que preveja também, os problemas de sustentabilidade de âmbito 

ambiental e social, tais como o uso da terra e o trabalho escravo, seria a mais adequada: 

aspeto este frequentemente negligenciado nas políƟcas públicas climáƟcas. A tecnologia 

BECCS poderia, assim, ser uma das soluções possíveis para o enfrentamento da crise 

climáƟca, integrando o porƞólio de um conjunto de estratégias e cumprindo os três 

pilares da sustentabilidade, gerando empregos de qualidade, desenvolvendo a economia 

local e contribuindo para a inserção social e formação da comunidade, enquanto cumpre 

os requisitos de miƟgação climáƟca. 

A tecnologia BECCS, apesar de uƟlizar processos de CCS que operam já há algum 

tempo na reaƟvação de poços de petróleo exƟntos, é uma tecnologia recente acoplada 

à bioenergia enquanto solução para fins climáƟcos. Por essa razão, ainda necessita de 

estudos de pesquisas e de formação de recursos humanos, gerando, naturalmente, 
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receios e desconfiança quanto à sua uƟlização, sobretudo por compeƟr, de certa forma, 

com os combusơveis fósseis. As técnicas inovadoras agrícolas que têm surgido, bem 

como o desenvolvimento de biocombusơveis avançados têm amenizado parte desses 

problemas; contudo, ainda não são suficientemente eficientes para que tais aspetos 

possam ser ignorados. Enquanto, exisƟr o capitalismo liberal orientado pela busca 

incessante do lucro e pela acumulação de capital, o negócio rentável dominará todas as 

esferas humanas. Os fortes dominarão os fracos e os poderosos, os vulneráveis.  

No cenário 2, Brasil e Estados Unidos assinam um protocolo de entendimento na 

área de BECCS e assumem-se como precursores desta tecnologia a nível mundial, com 

previsão de que tal acordo se concreƟze após 2030. Para que isto se torne realidade, 

ambos os países deverão ultrapassar desafios significaƟvos internos. Através do estudo 

das suas políƟcas externas e das relações bilaterais, delineiam-se outros possíveis 

acordos de cooperação. O Brasil adota uma aƟtude dinâmica nas negociações 

internacionais do clima e é-lhe atribuída a função de voz aƟva do eixo Sul com o Norte 

na transição energéƟca, enquanto os Estados Unidos assumem a liderança tecnológica.  

Contudo, a implementação de BECCS exige um mapeamento geológico preciso e 

um estudo detalhado dos países envolvidos, além de ser necessária uma cooperação 

mulƟlateral eficaz. O Brasil vê na transição energéƟca uma oportunidade de inserção 

internacional e uma estratégia de desenvolvimento social e económico, e os Estados 

Unidos aplica estas tecnologias como uma miƟgação das suas emissões de GEE e uma 

oportunidade de conƟnuidade da sua expansão. 

A parƟr da Tabela TQ6 observa-se que as consequências ambientais 

potencialmente associadas às tecnologias BECCS não figuram entre os fatores mais 

considerados como impedimentos à sua implementação. Apesar de serem técnicas 

altamente manipuladoras da terra, que podem gerar impactos ambientais relevantes, a 

preocupação recai sobre as questões económicas.  

Da mesma forma, a sociedade pouco se manifesta; de um modo geral, está mais 

preocupada com a sua sobrevivência e não se importa com as questões ambientais. 

Apenas reage quando há interferência direta no seu bem-estar, como se verifica nos 
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protestos contra a construção de gasodutos associados a projetos BECCS nos Estados 

Unidos ou nas invasões das terras dos povos indígenas no Brasil. 

A crise climáƟca é uma questão complexa e exige um esforço coleƟvo, desde as 

sociedades até ao plano internacional, para que o mundo possa alcançar a meta de 

limitar o aumento da temperatura global a 1,5º C até meados do século, em relação aos 

níveis pré-industriais. Nesse senƟdo, e conforme os princípios da Teoria Verde, o 

individualismo deve ser subsƟtuído pelo contexto comunitário, o unilateralismo pelo 

mulƟlateralismo, e os decisores políƟcos devem aplicar políƟcas públicas de educação 

moral, cívica e cultural que proporcionem à população maior consciência dos problemas 

ambientais, que  promovam a formação das gerações presentes e futuras, ajudando-as 

a construir um futuro vindouro, além de aplicar políƟcas verdes para incenƟvar a 

transição para uma economia verde, promover a sustentabilidade ambiental, a jusƟça 

social e a qualidade de vida dos seus cidadãos; e, assim, agir localmente para solucionar 

um problema global.   

Desta forma, o Antropoceno, deixará de ser visto, como uma expressão de 

degradação antrópica e converter-se-á numa nova ERA em que assentam as bases de 

um futuro sustentável. (Vilches, et al., 2008). 

 

              Este trabalho buscou refleƟr sobre a implementação da tecnologia de Bioenergia 

com Captura e Armazenamento de Carbono (BECCS), inserindo-a no debate sobre 

governança climáƟca global e transição energéƟca pós-2030, e desta forma contribuir 

para o descorƟnar de controvérsias existentes relaƟvas ao tema e para idenƟficar fatores 

importantes que dificultam o seu desenvolvimento sustentável.  A comparação inédita 

entre Brasil e Estados Unidos explorou contrastes nas matrizes energéƟcas e nas políƟcas 

climáƟcas, a parƟr de uma perspeƟva regionalizada. 

              Procurou-se trazer à tona as mais recentes abordagens da contemporaneidade 

nas Relações Internacionais, o que permiƟu uma leitura críƟca e atualizada dos desafios 

ambientais globais, contribuindo, assim, para o desenvolvimento da disciplina. Além 

disso, este estudo abre espaço para futuras invesƟgações, especialmente no que se 

refere ao armazenamento geológico de carbono e às implicações geopolíƟcas das 
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tecnologias emergentes e, acima de tudo, pretende moƟvar a formulação de estratégias 

de políƟcas verdes. 

Para concluir esta dissertação, expõe-se, abaixo, um quadro comparaƟvo dos 

fatores internos (Fraquezas e Forças) e dos fatores externos (Oportunidades e Ameaças) 

do Brasil e dos Estados Unidos na área de implementação da tecnologia de Captura e 

Armazenamento de Carbono acoplada à Bioenergia, que poderá servir de inspiração 

para futuros estudos e traçar possíveis estratégias de cooperação entre os países e 

empresas.  

 

 

FATORES INTERNOS 
 

FORÇAS ( +) FRAQUEZAS (–) 
BRASIL EUA 

Indústria de etanol bem-
sucedida. 

Indústria de etanol bem-
sucedida 

Desenvolvimento de etanol 
de milho de 2ª safra 

 Planícies sedimentares e 
2/3 formações salinas 

Vasto território disponível 
para plantações. 

Condições geológicas de 
armazenamento favoráveis. 

Existência de 31 bacias 
sedimentares 

País desenvolvido e 
industrializado 

Condições geológicas de 
armazenamento favoráveis 

País desenvolvido 
Líder da economia mundial. 

Clima quente e húmido  Possui programas em R&D 
Mandatos de etanol e 
diesel nos transportes. 

Profissionais habilitados 

Projeto de BECCS em 
andamento 

Existência de projetos de 
BECCS em funcionamento 

 Existência de políticas de 
incentivos fiscais (IRA, 45Q) 

 Mandatos de etanol na 
gasolina. 

 

BRASIL EUA 
País emergente Desigualdade social 
Fragilidade económica Indisponibilidade de terra 

para agricultura 
Pouco investimento em 
R&D 

Localização do local de 
armazenamento 

Grande desigualdade social Processo de licenciamento 
para BECCS demorado 

Desmatamento Falta de regulação para 
armazenamento offshore 

Falta de regulação para-CCS Descrédito na tecnologia 
Inexistência de incentivos 
fiscais  

Negacionismo climático 

Negacionismo climático A questão da propriedade 
da terra (eminent domain) 

Desinformação da 
sociedade 

Clima variado 

 Distância do Local de 
armazenamento 

 

Falta de profissionais aptos  
 

  

 
 
 



215 
 

 
Figura 14 – Matriz SWOT (sigla em inglês) na área de BECCS, Brasil x Estados Unidos. 

Fonte: elaboração própria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

FATORES EXTERNOS 
  

OPORTUNIDADES (+) AMEAÇAS (–) 

BRASIL EUA 
Lei do Combustível do 
futuro 

Existência de políticos 
incentivos fiscais (IRA, 45Q) 

Existência de um projeto de 
BECCS em andamento 

Existência de 
financiamentos de 
produção 

Políticas públicas de 
incentivo ao mercado de 
Carbono 

Criação de projetos através 
de fusões e parcerias 
(Summit Carbon) 

Renovabio Projetos Inovadores em 
desenvolvimento  

Diversidade de biopodutos Diversidade de biopodutos 
O Acordo de Paris O Acordo de Paris 

 

BRASIL EUA 
Governo vigente 
negacionista 

Crescimento da indústria 
de carros elétricos 

Dependência dos 
combustíveis fósseis  

Grande Dependência dos 
combustíveis fósseis 

Desenvolvimento de outras 
tecnologias 

Preço elevado da energia 
consumidor 

A não aceitação social Governo vigente 
negacionista 

 Desenvolvimento de outras 
tecnologias 

 A não aceitação social 
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ANEXO I 

 

Guião da Entrevista  

Carta-Convite 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Entrevista parcialmente estruturada 

BECCS  

 

Pergunta 1: Na sua opinião, tendo em vista o horizonte temporal de 2050, como se 
desenvolverá a geoengenharia? 

Pergunta 2 : Na sua opinião, a conservação/sustentação do meio ambiente pode se 
tornar uma principal preocupação da PEB?  

Pergunta 3: Com que países haverá probabilidade de Brasil elaborar um protocolo 
de cooperação para desenvolvimento da tecnologia BECCS? 

Pergunta 4: Qual a tendência que seguirá a indústria do etanol no horizonte 
temporal até 2030 no Brasil? e nos EUA? 

Pergunta 5: Que investimentos poderá fazer o Brasil nos próximos anos (2025 a 
2050) para a transição de uma matriz energética de baixo carbono? 

Pergunta 6:  Na sua opinião qual ou quais a(s) causa(s) mais significativa(s)? no 
impedimento da implementação de BECCS no Brasil? 

Pergunta 7: Como estes impedimentos poderiam ser superados? 

Pergunta 8: Em termos de políticas, que tipo de políticas deveriam ser 
implementadas para incentivar esta tecnologia? 

Pergunta 9: Quais as perspetivas futuras de BEECS para o Brasil? 

Pergunta 10: Considerando o período temporal até 2050, poderá o Brasil ser 
também uma referência no que respeita a implementação de BECCS?  

Pergunta 11: Poderá o Brasil assinar um protocolo de colaboração para o 
desenvolvimento de BECCS com os EUA? Em que período isto ocorrerá? 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Ex. Dr.(a) Senhor (a) 
 

No âmbito do curso de Doutoramento em Relações Internacionais, que iniciei em 2019 
(especialização em PolíƟcas de Área), na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (UNL), 
estou, no momento, a desenvolver a minha tese, acolhida pelo InsƟtuto Português de 
Relações Internacionais (IPRI), que se inƟtula Bioenergia com Captura e 
Armazenamento de Carbono (BECCS), desenvolvimento ou crise? Uma análise 
comparaƟva dos casos de Brasil e EUA (2007/2030). 
A presente invesƟgação tem como objeƟvo principal a viabilidade e a sustentabilidade 
da tecnologia de geoengenharia BECCS acoplada aos biocombusơveis, uƟlizada para fins 
de obtenção de emissões negaƟvas, contribuindo, desta forma, para miƟgação do 
aquecimento global. Tomarei os casos de Brasil e Estados Unidos (maiores produtores 
de biocombusơveis do mundo) como potenciais promissores na implementação de 
BECCS, num estudo comparaƟvo. 

Assim, uma das questões a dar resposta, neste estudo, é a possibilidade da existência de 
um acordo bilateral entre Brasil e Estados Unidos, com previsão mulƟlateral, que 
contribua para o desenvolvimento, difusão e a inserção de BECCS no mercado 
internacional, num horizonte temporal até 2030.  

Atentando ao perfil e experiência de V. Ex.ª, tomo a liberdade de enviar um convite à 
parƟcipação de uma entrevista. A sua colaboração será de grande valia para o 
desenvolvimento e conclusão da invesƟgação em curso. Devido às circunstâncias de 
distâncias espacial e temporal, a entrevista será realizada online e terá a duração de 
cerca de uma hora.  Tendo consciência do vosso precioso tempo pelo cargo que 
desempenha, ficaria muito grata e reconhecida se conseguisse agendar uma data e hora 
para a entrevista.  

Agradeço, desde já, a vossa disponibilidade e colaboração, estando na expetaƟva do 
vosso retorno. 

Com os melhores cumprimentos, 

                                                                                                                       
____________________ 

  Em, data                                                                                                           Nilsen Jorge 
                                                                                                                           (A doutoranda) 
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Anhembi Morumbi. Atua nas áreas de pesquisa em: PolíƟca Externa Brasileira, PolíƟca 

Externa Chinesa, Mudanças ClimáƟcas, Negociações Ambientais Internacionais, Ciência 

PolíƟca, Cooperação para o Desenvolvimento, Energias Renováveis, PolíƟcas Ambientais, 

Combusơveis Renováveis de Aviação e Cooperação Internacional. Pesquisador do 
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LABGEC (Laboratory of Social Dimensions of the Global Environmental Changes in the 

Global South (NEPAM/UNICAMP). 

 

Especialista - Mercado de Carbono | CCS | BECCS | Biocombusơveis | Transição 

EnergéƟca | Regulação | Novos Negócios  

Cofundadora e Diretora da CCS Brasil. Consultoria jurídica para cerƟficação de projetos 

públicos e privados para emissão de créditos de carbono, análises jurídicas estratégicas 

para implementação de projetos relacionados à transição energéƟca, adequações e 

análise de riscos no contexto de implementação do mercado regulado de carbono, 

modelagem de Parcerias Público-Privadas, Financiamento de Projetos e Selos 

Sustentáveis para projetos de infraestrutura. ParƟcipou do projeto de pesquisa 

RCGI/Shell/FAPESP que resultou nas bases do Projeto de Lei 1.425/2022, sobre a 

aƟvidade de armazenamento e uso de CO2, apresentado pelo Senador Jean Paul Prates 

(PT-RN). 

Sobre a CCS Brasil - Associação que visa fomentar as condições econômicas, técnicas e 

regulatórias para a implementação em larga escala de projetos de Captura e 

Armazenamento de Carbono (CCS) para o Brasil; estabelecer a integração entre 

indústria, governo, financiadores e academia; e promover a capacitação de mão de obra 

e cadeia de fornecimento. 

 

Especialista  

Diretor ExecuƟvo na Petrobras  

ExecuƟvo Empreendedor em Energia. Especialista em Geração de Valor, Team Building 

de Alta Performance e Negociações Complexas. Histórico comprovado em projetos de 

E&P e CCS. 

Sobre a Petrobras - é uma empresa brasileira estatal de Petróleo, de economia mista, 

com sede no Rio de Janeiro, opera atualmente em 14 países, no segmento de energia, 

prioritariamente nas áreas de exploração, produção, refino, comercialização e transporte 

de petróleo. 
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Especialista  

Gestor experiente na indústria de petróleo e negócios de biocombusơveis há mais de 20 

anos, com profundo conhecimento das questões ESG e mudanças climáƟcas. Liderando 

diversas iniciaƟvas como implementação de sistemas de gestão da Qualidade, Saúde, 

Segurança e Ambiente (QSMS). Experiência global de gestão como diretor execuƟvo, e 

membro do conselho na indústria de biocombusơveis, gerenciando parƟcipação em três 

joint ventures. Como consultor, atua em estudos e projetos energéƟcos com ênfase em 

biocombusơveis e Captura e Armazenamento de Carbono. 

 

 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

 

Especialista  

Consultora estratégica e pensadora críƟca no espaço de gerenciamento de carbono. 

Graduada e Pós-graduação em Geologia pela Alfred University e pela University of Illinois 

at Urbana-Champaign (respecƟvamente). Ao longo de sua carreira, esteve diretamente 

envolvida na gestão de um porƞólio de projetos, incluindo a liderança de diversas 

equipes de cienƟstas, engenheiros e formuladores de políƟcas em projetos de 

armazenamento de carbono, como FutureGen, Wabash Valley, o projeto de captura e 

armazenamento de carbono industrial de Illinois e o Illinois Basin – Decatur Project, o 

primeiro projeto de captura e armazenamento de carbono de bioenergia (BECCS) do 

mundo como cienƟsta pesquisadora principal. 

 

 Especialista 

Diretora Assistente de CCS Integrado e Materiais CríƟcos. Possui mestrado e bacharelado 

em Engenharia Química pela UND.  Está atualmente trabalhando em equipes de projeto 

que apoiam o desenvolvimento regional da indústria de hidrogênio de baixo carbono e 

planos de beneİcios comunitários relacionados (CBPs), incluindo aƟvidades integradas 

de produção, transporte, uso final e avaliação e implementação de captura e 

armazenamento de carbono (CCS).  É membro fundador do Comitê EERC, DEIA, e 

coordena vários projetos mulƟmilionários do Departamento de Energia dos EUA (DOE) 

e do setor privado. 
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Sobre a EERC -  Energy & Environmental Research Center  

Empresa líder no desenvolvimento de novas tecnologias e soluções práƟcas para 

desafios energéƟcos críƟcos; desenvolvimento de soluções energéƟcas e ambientais 

inovadoras, práƟcas e econômicas por meio de uma variedade de projetos, incluindo 

hidrogênio, Captura e Armazenamento de Carbono, Captura Direta de Ar e materiais 

avançados de carbono. 

 

Especialista. 

Membro sênior e professor adjunto da Schar School of Policy and Government, atua 

como diretor da BrazilWorks. É também consultor sénior em políƟca energéƟca da 

Horizon Client Access. Suas áreas de pesquisa incluem agricultura, energia e políƟca 

comercial com foco no Brasil.  É ex-conselheiro internacional da Associação Brasileira dos 

Produtores de Algodão, ex-diretor da IniciaƟva Brasil e professor pesquisador da EllioƩ 

School of InternaƟonal Affairs-The George Washington University, e ex-assessor 

internacional da Public Services InternaƟonal.  

 

Empresário  

Vice-presidente execuƟvo da Summitcarbon SoluƟon.  ExecuƟvo experiente com uma 

formação diversificada de experiência em gestão e operações no setor de energia. Ao 

longo de sua carreira, liderou iniciaƟvas estratégicas para reduzir a pegada de carbono e 

melhorar a compeƟƟvidade das empresas operacionais que administrou, incluindo 

captura e armazenamento de carbono. 

Sobre a Summitcarbon SoluƟon – Projeto de Captura e Armazenamento de Carbono em 

parceria com 57 usinas de etanol de cinco estados; Iowa, Minnesota, Dakota do Norte, 

Dakota do Sul e Nebraska. Esse invesƟmento no futuro da agricultura consiste em 

capturar dióxido de carbono do processo de fermentação de biorrefinarias, como usinas 

de etanol, comprimir o CO2 capturado e através de gasodutos, o canalizará 

permanentemente em armazenamento geológico profundo e seguro em Dakota do 

Norte.  

 

Empresário – Vice-presidente de assuntos corporaƟvos POET. 
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Ingressou na POET em março de 2003 e atuou na organização em várias funções 

importantes desde então. Em sua função atual como vice-presidente de assuntos 

corporaƟvos, promove os objeƟvos corporaƟvos da POET, a importância da agricultura e 

os beneİcios dos biocombusơveis nacional e internacionalmente. 

Atualmente faz parte do Conselho de Administração da Seção Industrial e Ambiental da 

BIO, da Equipe ConsulƟva de Etanol do Conselho de Grãos dos EUA, do Comitê ExecuƟvo 

e do Conselho da Aliança de Agricultores e Pecuaristas dos EUA, do Conselho da 

Fundação de Agricultura de Dakota do Sul. É Consultor Sênior de Soluções da Terra, é 

Membro Emérito do Conselho Americano de Energia Renovável, é Diretor ExecuƟvo da 

Associação de Produtores de Etanol de Dakota do Sul, e atua em vários outros grupos de 

trabalho, comitês e associações associados ao setor. 

Sobre a POET – Empresa norte americana, o maior produtor mundial de biocombusơveis 

e líder global em bioprodutos sustentáveis. Sediados em Sioux Falls, Dakota do Sul, com 

34 instalações de bioprocessamento em todo o meio-oeste e quase 2.400 membros da 

equipe. Seu modelo de negócios integrado combina pesquisa e desenvolvimento com 

experiência em design e construção, tecnologia, operações, relações-públicas e 

markeƟng. 

 

Academia 

Principal cienƟsta pesquisador do Programa Conjunto do MIT (MassachuseƩs InsƟtute 

of Technology) sobre Ciência e PolíƟca de Mudança Global. Tem desenvolvido 

invesƟgação aplicada sobre políƟca climáƟca, alterações climáƟcas, alterações no uso do 

solo, bioenergia, economia agrícola e ambiental.  

 

CienƟsta 

CienƟsta DisƟnguido, Laboratório Nacional de Oak Ridge (ORNL), Divisão de Ciências 

Ambientais.  Atua como InvesƟgador Principal (PI) para vários projetos financiados pelo 

DOE (Department of Energy) relacionados a energia renovável e sustentabilidade. Seu 

trabalho atual enfoca as melhores práƟcas para transições de energia limpa e padrões 

internacionais para apoiar o desenvolvimento inclusivo e sustentável. 
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Academia  

Engenheiro pesquisador sênior da MIT Energy IniƟaƟve (MITEI). Recebeu sua graduação 

e pós-graduação em engenharia química no MIT. Tem experiência industrial com 

Eastman Kodak, Stone & Webster, Aspen Technology e Spectra Physics. Desde 1989, ele 

faz parte da equipe de pesquisa do MIT, onde trabalha em pesquisas patrocinadas 

envolvendo energia e meio ambiente, com ênfase em tecnologias de miƟgação de gases 

de efeito estufa. Ele foi um dos principais autores coordenadores do Relatório Especial 

do IPCC sobre Captura e Armazenamento de Dióxido de Carbono (lançado em setembro 

de 2005), co-autor do Estudo do Futuro do Carvão do MIT (lançado em março de 2007) 

e delegado dos EUA no Grupo Técnico do Fórum de Liderança de Sequestro de Carbono 

(junho de 2003 a setembro de 2007). Recebeu o Prêmio Greenman de 2010 pelo IEAGHG 

"em reconhecimento às contribuições feitas para o desenvolvimento de tecnologias de 

controle de gases de efeito estufa". Em 2018, ele escreveu um livro inƟtulado Carbon 

Capture for the MIT Press EssenƟal Press EssenƟal Knowledge Series. 

 

CienƟsta 

Ecologista paisagísƟca do Departamento de Ecologia e Biologia EvoluƟva da 

Universidade do Tennessee. Seu interesse está na tomada de decisões ambientais, 

gestão de ecossistemas no contexto de grandes distúrbios e mudanças climáƟcas, 

quanƟficando o progresso em direção à sustentabilidade de paisagens agrícolas e 

sistemas de energia e sucessão de plantas (com base em seus mais 40 anos de 

observações no Monte Santa Helena desde a erupção de 1980). Fez parte do comitê 

cienơfico que contribui para o Painel Intergovernamental sobre Avaliação Cienơfica 

sobre Mudanças ClimáƟcas que em 2007 recebeu com Al Gore o Prêmio Nobel da Paz.  
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Quadro 1: Desenvolvimento CCS no mundo 

 

Entrevistado Respostas Inferências 
E-1 …mais grave é a falta de legislação específica na maioria dos 

países sobre essas tecnologias. 
O desenvolvimento destas 
tecnologias depende de 
legislações específicas (1) 

E-2 A tendência futura é desenvolver a tecnologia para técnicas 
mais avançadas e em produtos utilizáveis (BECCUS). 

Desenvolvimento de BECCUS e 
biocombustíveis avançados. (2) 

E-3 Há falta de política publica que regulamente CCS Desenvolvimento de CCS 
depende de regulação) (1). 

E-4 Perhaps  what  you  will  see  is  refinement  of  the  engineering  
systems  that  are  more  energy  eƯicient  or  are  more  
specialized… 
… you'll  see  continue  to  see  creative  engineering  monitoring  
solutions.  … you'll  also  see  the  increase  in  using  modeling  to  
look  at  basin  scale  oversight  where  you  might  have  multiple  
projects  in  the  same  location  or  in  a  basin. 

 Aumento de uso de modelagem 
para novas tecnologias (3) 

E-5 Xxxx Não respondeu (5) 

E-6 … a tendência é de BECCS, de produção de remoção de CO2 
PRO BECCS e de descarbonização da indústria.  

Desenvolvimento de BECCS, (2) 

E-7 Compartilho a preocupação com as que envolvem a atmosfera 
(DAC). BECCS já se tem um conhecimento maior …  

Desenvolvimento de BECCS (2) 

E-8 Há um debate não resolvido para qualquer energia renovável. A 
sociedade em geral não está disposta a pagar mais pela energia.  
Então, eu acho que isso, sempre foi um pano de fundo da 
dificuldade do CCS globalmente. 

Impasse, devido a questões 
sociais e políticas. (4) 

E-9 Xxxxx Não respondeu 

E-10 O DACS é tão insipiente que a gente esquece dele, porque o 
custo é muito elevado ainda …. Logicamente, como tudo nesse 
mercado de redução de emissões, nesse cenário de transição 
energética vai depender muito de como o mercado de Carbono 
vai se consolidar. 

Desenvolvimento destas 
tecnologias (CCS) depende do 
mercado (CO2) (1). 

E-11 Xxxxx Não respondeu (5) 

E-12 Xxxxx Não respondeu (5) 

E-13 … é que quando a gente que trabalha com modelos globais 
tentando entender como vai ser essa dinâmica no futuro … e na 
capacidade de investimentos, provavelmente, os países 
desenvolvidos vão ser os dominadores destas tecnologias. 

Estas tecnologias se 
desenvolverão nos países 
desenvolvidos. (1) 

E-14 I think in general for these climate solution a lot of the 
development is related to policy, most of them without a policy 
driver will have hard time competing against alternatives …. so 
we see a lot of pilot project, demonstration projetc here and 
there, but in terms of comercial thing we don’t see it yet. 

Impasse, o desenvolvimento 
depende de políticas (4). 

E-15  Its alread starting to gane ground at the United States…. we are 
seeing a growing interest in the United States actually towards 
these projects.    

Desenvolvimento, Crescimento 
de CCS nos EUA (2). 

E16 i think will be driven by private enterprises rather then 
government enterprises. Some people will strongly objective but 
fears will be overcome ,… 

Desenvolvimento de CCS será 
lento, depende de fatores 
financiamento (1). 

E17 I suspect that will be no new projects starting after the changing 
to the new administration.  …, 

Impasse, estagnação nos EUA 
devido a questões políticas e 

socias (governo) (4). 
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E-18 … eu vejo muito projeto piloto de escala super pequena, sabe ai 
as escalas grandes você tem projetos altamente subsidiados no 
setor de petróleo, …  

Impasse, questões financeiras e 
políticas (4).  

E19 Xxxxx Não respondeu (5) 

 

Variáveis    
 

        1) O desenvolvimento destas tecnologias depende de fatores específicos – (26,3%) 

         2)  Desenvolvimento de BECCS e biocombusơveis avançados, CCUS – (21%) 

         3) Aumento de uso de modelagem para novas tecnologias (5,3%) 

         4) Impasse, devido a questões políƟcas e sociais (21%) 

         5) Não respondeu  

 
 
 

Estatística 
 

Var/E VAR 1 VAR 2 VAR 3 VAR4 VAR 5 Total 
E1 x      
E2  x     
E3 x      
E4   x    
E5     X  
E6  x     
E7  x     
E8    x   
E9     X  

E10 x      
E11     X  
E12     X  
E13 X      
E14    x   
E15  x     
E16 X      
E17    x   
E18    x   
E19     X  

TOTAL 5 4 1 4 5 19 
Porcentagem 26,3% 21% 5,3% 21% 26,3%  
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                                                Quadro 2: Tendência etanol 
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Entrevistados Respostas Inferência 
E1 A produção de biocombustíveis no Brasil vai continuar 

aumentando à medida que a demanda aumente 
também. 

Crescimento (1) 

E2 O etanol tende a desenvolver-se, estudos e pesquisas 
estão sendo feitas. 

Desenvolvimento (2) 
com inovações 

E3 As perspetivas são positivas: a indústria do etanol 
seguirá aumentando.  A entrada do etanol de milho 
está se afirmando no Brasil. 

Crescimento com 
inovações (2) 

E4 The  other  thing  is  I  think  you  will  continue  to  see  
advancements  in  other  types  of  biofuels … 
I  think  the  ethanol  market  is  stable  or  is  decreasing. 

Estabilidade e/ou 
regressão (3) 

E5 Acho que tá muito vinculado a esta capacidade mesmo 
de aumentar a produção de etanol de milho sim, 
menos de cana porque onde a cana está, ela já está 
saturada… 

Desenvolvimento com 
inovação (2) 

E6 Brasil vai continuar apostando nos biocombustíveis. 
Biocombustíveis para aviação, marítimo, hidrogénio. 
Desenvolvimento de CCS na indústria de 
biocombustíveis. 

Desenvolvimento com 
inovações (2) 

E7 Tem uma tendência de ampliar a produção desde agora 
por conta das políticas. 

Crescimento (1) 
 

E8 Aqui no Brasil o principal combustível renovável é o 
etanol. 

Crescimento (1) 

E9 Então, o potencial de extensão é muito grande, a 
demanda…a perspetiva de crescimento, a demanda 
não tanto pra etanol pra automóveis que é um setor 
bem estabelecido no Brasil como a Senhora saberá, 
mas pra combustíveis de aviação e de navegação. 
… há potencial enorme de expansão em bases 
sustentáveis e existe uma demanda a ser atendida, 
portanto, muita coisa pode acontecer nessa área. 

Desenvolvimento com 
inovações (2) 

E10 Nos EUA a indústria do etanol tem decaído um 
pouco…. existe uma espectativa de que a demanda de 
SAF vai suprir esta queda.    Agora, no Brasil, o que a 
gente enxerga é cada vez mais um incentivo muito forte 
do governo.  Então, eu diria que proporcionalmente, o 
etanol, o biocombustível cresça mais até do que nos 
EUA 

Estabilidade e/ 
regressão para EUA (3) e 

crescimento para o 
Brasil (1) 

E11 We belive the opportunities are for the ethanol industry 
which might extend support for agriculture in corn 
production in the US. Ah…so, …market tender, market 
opportunities for  the ethanol industry is in a low carbon 
fields markets. 

Estabilidade com 
possível crescimento 

dependendo do 
mercado (4) 

E12  Bom, a tendência, que eu sei, é de crescimento da 
produção de etanol, né. …, o principal mesmo, é o 
crescimento de etanol de milho aqui no Brasil. 

Crescimento com 
inovação 

Etanol de milho (2) 
E13 …, no Brasil em particular, essa indústria já está bem 

estabelecida, e agora começa a crescer numa outra 
veia que é do etanol de milho que é uma novidade pro 
País … 
Ao mesmo tempo, como essa indústria nos EUA já está 
bem estabelecida e bem forte, tem todos o incentivo do 
IRA (inflection Reduction Act), esta indústria tem se 
organizado pra tentar melhorar os seus padrões de 

Crescimento com 
inovação para o Brasil 
(2)  
Estabilidade com 
potencial de 
crescimento para USA 
(4). 
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sustentabilidade para continuar a ser uma opção viável 
…  Então, eu acredito que nos dois países essa indústria 
vai continuar forte, pujante e com potencial de 
crescimento …  

E14 … is well established, and I see politically it is very hard 
to take away the ethanol subsidies, so I see just being 
were it is. 

Estabilidade (3) 

E15 I think it’s gonna depend a lot on the… ,in the mandates, 
and a subsidies support for ethanol into the future.I 
dont think is going away, I don’t think is going to 
decrease … 

Estabilidade (3) 

E16 The etanol industry in the US is largely concentrated in 
corn production and waste production, I think will be 
more consideration in food waste, and agricultural 
waste and even in urban waste will be included as part 
of this process. ,,,and midwest ofthe United States 
theres is  a lot of agriculture production , so I think it will 
continue. 

Estabilidade (3) 

E17 I think it will also stay pretty much the same, we have 15 
billion gallons a year production, mabe 16 billion. We 
have been at this same level since 2013. 

Estabilidade (3) 

E18 … a indústria de etanol nos Estados Unidos não existe 
sem subsídios, com certeza. Se o Trump tirar todos os 
subsídios, …, eu não sei, …  Agora, as possibilidades no 
Brasil acho que são maiores a longo prazo, porque você 
tem consenso da direita e da esquerda no Brasil de 
investir financiamento público na cadeia dos 
biocombustíveis. 

Estabilidade e/ou 
regressão nos EUA (3) 
Desenvolvimento com 
inovações no Brasil (2) 
 

E19 …, it’s to get higher inclusion rates of ethanol into the 
fuel suplly around the world. 
… other trend we gonna continue to porsuit is lower and 
lower carbon intensity ethanol and co-products to a 
number of diferente practices, we will continues work 
on spending markets , ah…, diferente markets , like 
sustainable aviation fuel, marine fuel export in general,  
and expend our product diversification as well. 

Desenvolvimento com 
inovações (2) 

Variáveis: 1) Crescimento 
                          2) Desenvolvimento com inovações 
                          3) Estabilidade e/ou regressão,  
                         4) Estabilidade com potencial crescimento  
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 Estatística  

 

Var./E Var 1 Var 2 Var 3 Var 4 Total  
 BR USA BR USA BR USA BR USA BR USA 

E1 X         
E2   X       
E3   X       
E4      X    
E5   X       
E6   X       
E7 X         
E8 X         
E9   X       

E10 X     X    
E11        X  
E12   X       
E13   X     X  
E14      X    
E15      X    
E16      X    
E17      X    
E18   X   X    
E19    X      

TOTAL 4 0 8 1 0 7 0 2 12 10 
Porcentagem 33,3% 0% 66,7% 10% 0% 70% 0% 20% 100% 100% 
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Quadro 3: Tendência futura de BECCS no Brasil e EUA 

 

Entrevistados Respostas Inferências 
E1 … ainda dependem de uma avaliação custo/benefício, 

mas acho que ela é uma tecnologia promissora para 
utilização no Brasil. 
O Brasil e os EUA, tem perfil, disposição e podem, sim, se 
tornar referencias também nesta área de BECCS, embora 
dependa de vários fatores... 

Futuro promissor, para 
ambos os países, mas 
dependem de vários 
fatores (1). 

E2 As perspetivas são muito positivas, pois há estudos de 
geológicos para mapeamento de locais e reservatórios 
propícios, e estudos para melhoramentos sendo que 
muitas das usinas que produzem etanol já se interessam 
por BECCS. Já há uma usina que utiliza BECCS com uma 
técnica inovadora FS, um exemplo a seguir.  

Perspetivas positivas. 
Brasil referência para o 

mundo (1). 

E3 BECCS no Brasil está ainda em uma fase embrionária. 
mas há possibilidades de se tornar uma realidade num 
prazo de 5 a 10 anos. 

Possibilidade de se tornar 
realidade em um futuro 
próximo (1) 

E4 I  think  the  future  is  positive.  BECCS is  a very  promising  
pathway  to  carbon  capture  and  storage.  It's  been  
proven  and  demonstrated  through  the  projects  in  
Illinois…  And  I  think  they  serve  as  a  model  for  other  
countries  and  communities.  other  projects  around  the  
United  States  to  deploy  bioenergy  CCS, proven  safe  
viable  technology. 

Futuro promissor. EUA 
referência mundial (2) 

E5 , …a gente tem várias usinas de etanol é, próximas 
a..a…a… reservatórios depletados, … sem um incentivo 
claro fica muito difícil prevê… , é eu acho que tem muita 
possibilidade. …,  

Futuro promissor, mas 
depende de incentivos e do 
mercado (1). 

E6 . mas eu vejo a indústria e o interesse muito grande na 
produção de combustíveis, …, a utilização de CO2 vai 
competir de alguma forma com o Armazenamento...eu 
vejo hoje um receio de investimento, muito grande, na 
infraestrutura, no transporte e armazenamento. … 

Receio de investimento. 
Competição com os 
combustíveis fósseis. 
Futuro incerto, depende de 
vários fatores (3) 

E7 … a partir de 2030 os projetos devem destravar mais, e 
isto depende, basicamente, de um fator que é 
incontrolável, que é a regulação. A tendência é o 
desenvolvimento de BECCS no Brasil. 
É, assim como a gente tem muito espaço para 
armazenamento e tem a expertise da indústria do 
petróleo que pode se converter como mão de obra no 
armazenamento de CO2. Acho que a combinação destas 
duas coisas pode colocar o Brasil num lugar de destaque 
pra produção de BECCS no mundo.,  

 Futuro promissor, mas 
depende de regulação 
Brasil como referência para 
o mundo (1). 

E8 No caso do BECCS, se você tiver um mercado de venda 
de Carbono bem estabelecido no país aí você pode, fácil 
de viabilizar, porque a empresa teria, poderia vender esse 
crédito no mercado, né. Mas, isso ainda tá insipiente né, 
mesmo globalmente. 

Futuro incerto 
globalmente, fatores 

impeditivos (3) 

E9 Parece um setor muito promissor …  Então, eu acho que 
até o momento, nada aconteceu no Brasil, mas é um 
potencial, mas um potencial muito promissor.  

Futuro promissor, depende 
de alguns fatores. Brasil 
como referência mundial 
(1). 
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o Brasil tem muita possibilidade de se destacar, ter uma 
posição destacada na transição energética, nós temos já, 
setores de produção de energia muito desenvolvido, e 
temos um potencial de expansão está dentre um dos 
maiores do mundo. Então, nós podemos nos tornar o 
centro de produção de energia limpa e de produtos 
baseado nesta energia limpa, etc. e inclusive na área da 
bioeconomia como a Srª. disse e biocombustíveis, né e 
todo o resto. 

E10 … nos EUA tem projetos enormes.  No Brasil, a gente tem 
projetos individuais … é um projeto verticalizado, … este 
é um projeto que dando certo ele vai acabar sendo uma 
vitrine para as outras indústrias, as outras empresas 
também do setor. 

Setor promissor, para 
ambos, depende de alguns 

fatores BR e USA (1) 

E11 In the US, we are a kind of a leading edge of developing ah 
CCS as a comercial technology. … I feel like we are well 
advance world around in carbon sequestration and 
geologic storage facilities, right. … I think that our history, 
model and leadership I think is na exemple for the rest of 
the world 

Futuro promissor, 
referência para o mundo 

EUA (2). 

E12 Então, a tendência é se uma empresa fez, você vai 
conseguir alavancar o setor. A tendência é que daqui 
alguns anos, de facto, seja efetivo, a questão de Captura 
no País (Brasil) 
A tendência americana é seguir, né… na economia 
americana a energia renovável já está em vários Estados. 
Os americanos têm já várias ações pra BECCS né, então, 
a tendência é continuar…(EUA) 

Futuro promissor, 
realidade em um futuro 
próximo para Brasil (1) 

Futuro promissor para os 
EUA (2) 

 

E13 No caso do Brasil, a indústria de etanol também está 
observando esta oportunidade… já existe um projeto de 
BECCS nesta indústria que está bastante avançado, mas 
fora esse… eu não tenho a certeza se entre a indústria de 
cana-de-açúcar existe esta mesma perspetiva de usar 
BECCS no futuro. 
Nos EUA a gente vê que a indústria está se articulando 
para adotar BECCS, já existe projetos de BECCS em 
funcionamento e existem vários projetos. Eu acredito que 
os Estados Unidos têm mais chance de ser essa 
referência pela quantidade de recursos que ele consegue 
investir nisso. 

Futuro promissor para os 
EUA referência mundial, 
(2), futuro incerto para o 

Brasil (3). 

E14 Thats why i like BECCS a lot, but its along road, too far 
away… at lest in the United States because of competitive 
reasons. 

Futuro incerto muitos 
fatores impeditivos US (3)  

 
E15 I think is a piece of the puzzle … will certainly be a major 

component in that, so there is a lot of potential for 
diferente avenues. 

 Futuro promissor (2) 

E16 …but i do now that there are eƯorts to pull …in the United 
States. In some sense it can be used as a reference but it 
depends on how quickly is the internet … is gona be slowly 
, but in most counties will be private industry that will 
make this industry…this eƯort to look forward. 

Perspetivas futuras 
positivas, mas dependem 
de alguns fatores. EUA 
como referência (1) 

E17 I suspect that the new administration will not subsidise 
Carbon Capture and Storage, hum we´ll see. 

Futuro incerto depende do 
governo para EUA (3) 

E18 …, claro com O Inflation Reduction Act (IRA)  aqui nos EUA 
você tem dinheiro para captura em qualquer cadeia de 
valor. onde você poderia mobilizar uma tecnologia, um 

Futuro promissor depende 
de alguns fatores 
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financiamento privado assim, junto com o público …. É 
um negócio de …mestrado de administração empresarial 
aqui nos Estados Unidos, sempre está querendo exprimir 
mais valor dessas atividades. … Agora você tem é,… um 
tal de Plataforma de Investimento de Transformação 
Ecológica administrado pelo BNDES, criado pelo 
Ministério da Fazenda, … aí é possível que uma empresa 
vai licitar um projeto nesse ramo de Captura de Carbono 
na cadeia de biocombustíveis. 

(financiamento) para 
ambos (1). 

E19 I think that will take place in the United States in the near 
future. There is already carbon being transported and 
storing underground, in the Unites States. 

I TI hink we will be a model for the world in a very near future. 

 Futuro promissor, 
referência para o mundo 
EUA um futuro próximo (2).  

 

Variáveis:  
(1) Futuro promissor, mas dependem de alguns fatores,  
Referência para o mundo ambos os países. 
2) Futuro promissor. Experiência comprovada, EUA referência para o mundo 
3) Futuro incerto muitos fatores impeditivos para ambos os países.  
 
 

 
 

Var./E Var 1 Var 2 Var 3 Total  
 BR USA BR USA BR USA BR USA 

E1 x x      
E2 x       
E3 x   x    
E4        
E5 x       
E6     x   
E7 x       
E8     x   
E9 x       

E10 x x      
E11    x    
E12 x   x    
E13    x x   
E14      x  
E15    x    
E16  x      
E17      x  
E18 x x      
E19    x    

TOTAL 9 4 0 6 3 2 12 12 
% 75% 33,3% 0% 50% 25% 16,7% 100% 100% 
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Variáveis Brasil EUA 
   
1 - Futuro promissor, mas dependem de alguns 
fatores, Referência para o mundo ambos os países. 

9 4 

2 - Futuro promissor. EUA referência para o mundo 0 6 
3 - Futuro incerto muitos fatores impediƟvos 3 2 
Total de respostas 12 12 
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Quadro 4: Impedimentos de BECCS 

 

Entrevistados Respostas Inferências 
E1 Falta de financiamento e a falta de regulação específica nacional. Financiamento e 

regulação 
E2 A maior dificuldade é a legislação. Não há uma legislação 

específica que regulamente a implementação de BECCS no 
Brasil. 

Legislação 
(Regulamentaçao) 

E3 Preço do carbono (principal. entrave) não há taxas de retorno. 
tecnologia cara, mercado incerto. Há falta de política publica que 

regulamente CCS. 

1 -Preço do Carbono 
(Mercado) 

2 – Custo de 
implementação 

3- Regulamentação 
(Políticas públicas). 

E4 I  think  it  comes  more  to  do  you  have  a  source  and  a  storage  
location  that  are  close  together  or  far  apart …so  the  

transportation  piece  is  very  challenging  in  the  United  States  
right  now,  because  if  you're  doing  onshore  and   right  now  

almost  everything  in  the  United  States  is  onshore,...,  you'd  
need  pipelines,  and  pipelines  are  controversial.  When  it  

comes  to  oƯshore,  then  we  don't  have  the  regulations  in  
place  yet  that  govern  oƯshore  storage. 

is  not  mapping,  is  not  the  same  pace  at  which  permitting  is  
happening. 

1-Transporte para o 
local de 

armazenamento. 
2-Regulação para 
armazenamento 

oƯshore 
3-construção de 

gasodutos 

E5 … então, isso que é a incerteza de dados, de não ter tanta 
informação disponível sísmicas, a gente teve que gastar mais 
tempo em outros estudos … Então, agente competiu com a própria 
indústria do óleo e gás, … como o mercado vai, se vai ter um 
mercado de carbono, se não vai ter… outra coisa regulamentação, 
é a falta de certeza e de confiança jurídica… falta credibilidade, 
credibilidade como vai ser remunerado… 

1-Falta de informação, 
estudos da tecnologia 
2-Competição com a 
indústria de petróleo. 

3-Mercado de Carbono. 
4-Falta de credibilidade 

na tecnologia. 
E6 …, é uma indústria muito dependente das políticas públicas, e 

isso precisa, realmente estar muito alinhado, né o governo de 
ocasião, precisa estar imbuído no desenvolvimento dessa 
solução, ainda mais que se trata de infraestrutura como no caso 
de BECCS 

1-Políticas públicas 
 

E7 Só regulação, no momento. Regulação 

E8 … muitos debates. foi discutido a questão da regulação … Os 
projetos que tem sucesso, ou são projetos relacionados de EOR ou 
são projetos que o governo de fato colocou subsídio ali. …. São 
projetos de custos muito altos, eu de fato tenho minha dúvida se a 
sociedade quer pagar por isso… No caso do BECCS, se você tiver 
um mercado de venda de Carbono bem estabelecido no país aí 
você pode fácil de viabilizar. Também tem uma questão ambiental 
também…Não é trivial, porque quando você vai onshore, você vai 
injetar aquele CO2, você não pode contaminar aquífero de água 
potável… 

1-Regulação 
2-Mercado 

3- Incentivos fiscais  
4- Custos de 

implementação. 
5- Questão ambiental 

6-Ttransporte 

E9 Até o momento, foi um raciocínio de mercado. … É mais, eu acho 
que essa etapa, o destino a dar a isso depois vai ser um cálculo 
económico, mas eles falaram mais de demanda- 

1-Mercado 
2 -Custos de produção 

E10 Bom, o primeiro é regulação, né, …. Então, essa é a principal 
demanda da indústria, ter regulação, … O outro é…é o mercado de 
Carbono, como eu já tinha comentado antes, são os dois 

1-Regulação 
2-Mercado Carbono 
3-Financiamento 
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principais dificultadores. Um outro ponto que é financiamento, 
também, ter disponibilidade de financiamento, …  

E11 So, federal law, state law amd local law……When we start your 
project, we were antecipating … Today,….the process is getting to 
slow, ….. 

1-anarquia na regulação 
geral. 

E12 …  mas a questão principal é o marco regulatório, como é que vai 
funcionar esta questão. 

1-Regulação 

E13 A principal é custo, né, tem um custo alto, … enquanto a gente não 
tiver um mercado de Carbono bem estabelecido, um preço de 
Carbono é…claro, um sinalizador para estas indústrias ou um 
posto de Carbono vai ser difícil o BECCS se desenvolver porque ele 
é caro, é um investimento caro..  

1-custo de produção 
3-Mercado de carbono 

(ambos, os países) 

E14 And then if you gona make Carbon Capture and Storage to make a 
BECCS plants, there needs more money, so once again unles the 
financing is there … unles there is a financial … converting a 
biomass … is very expensive, complex process … I think the big deal 
is building the infrastructure, around the pipeline is the major one, 
..., and is not just CO2 pipelines, is permissions license. 

1-Custos de produção 
2-Financiamento 

3- Construção dos 
gasodutos 

4- Legislação 
/regulação 

E15 Just like to CCS and any other tecchnology is economics, 
incentives and economics…because the technology is there, ah 
you know, the monitoring, the implementation technology is there, 
but  its, you know, the money. 

1-Incentivos 
2-Custos de produção 
 

E16  Well, partly is because it is brain new and everthing new takes time 
to develop, but there are concerns adressed … I think the process 
is not understood for many of the public, and even some cientist 
too, if not agriculture cientist or energy engeneering. 

Falta de credibilidade 
na tecnologia. 

E17 Market. And let the market decide, and we will see a lot of 
renewable coming in. 

Mercado de Carbono 

E18 Bem, nos Estados Unidos a gente já tem muitos termas e 
tecnologia mais na área de petróleo. A gente tem uma vantagem 
comparativa na área de Captura de Carbono, e tem termas que 
tem essas vantagens competitivas, né Sem subsídio, sem 
financiamento público do Governo Federal, dificilmente, essas 
empresas vão dedicar mais tempo, mais recursos humanos, mais 
capital na área de Captura de Carbono na cadeia de valor dos 
biocombustíveis. No Brasil, agora com aquela lei do Combustível 
do Futuro tem a regulamentação do mercado de Carbono. É 
limitado, …  mas, esse é o primeiro passo. 

1-Falta de 
financiamento 

2- Mercado de Carbono 
3- Competição com 

combustíveis fósseis. 

E19 I would say misinformation is number one, people don’t 
undesrtand …, Eminent domain is an issue; not everyone wants 
pipeline going trough their property, .... And then there is politycal 
motivation that we need to overcome. 

1-Desinformação da 
sociedade 

2-construção dos 
gasodutos 

3- Desinteresse político 
 
Variáveis:    
 
1- Falta de financiamento 

2- Regulação específica  

3- Legislação (Regulamentação) 

4 - Preço do Carbono 

5 – PolíƟcas Publicas (regulamentação) 
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6 - Transporte para o local de armazenamento. 

7 -Regulação para armazenamento offshore 

8- Construção de gasodutos 

9 - Falta de informação, estudos da tecnologia 

10- CompeƟção com a indústria de petróleo. 

11- Mercado de Carbono. 

12- Falta de credibilidade na tecnologia 

13 - IncenƟvos fiscais 

14- Custos de produção 

15- Questão ambiental 

16 -Desinformação da sociedade 

17- Desinteresse políƟco 
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Quadro 5: Políticas 

 

Entrevistado Respostas Inferência 
E1 Xxxx Não respondeu 

E2 Há falta de políticas de incentivo. É necessário criar mais 
incentivos. 

Políticas de incentivo 

E3 Políticas públicas para facilitar o mercado internacional, 
para permitir a exportação de etanol, e a aplicação de uma 
combinação de políticas e abordagens de incentivo (políticas 
mistas) para que não se dependa da fixação do preço do 
carbono.  

1 -Políticas públicas 
(mercado internacional) 

2 – Política mista 

E4 Tax, a  carbon  tax.  Some people  would  tell,  we  don't,  we  
do  not  have  a  carbon  tax.  Some entities  would  say  we  
need  to  have  it. 

Taxa de Carbono 

E5 … uma política de redução de emissão. Redução de emissão 

E6 … uma política que olhe diretamente a redução de 
emissões na cadeia, eu acho que é o caminho correto. 
… eu acho que as políticas como RenovaBio e como 
mercado de Carbono que aceitem, que reconheçam a 
tecnologia BECCS, né, eu acho que é uma forma 
adequada. 
… regulamentar a tecnologia de forma adequada, …, e 
definir bem títulos de propriedade sobre Carbono evitado, 
reduzido…, fomentar esta integração entre grupos 
empresariais e usinas diferentes. 

1-Política de redução de 
emissões. 

2-Políticas de incentivo  
3-Mercado de Carbono 

4-Regulamentação 
5-Definir títulos de 
propriedade sobre 
Carbono evitado 

 

E7 … eu acho que um instrumento que seria muito 
importante, seria um subsídio de financiamento público, é 
uma coisa que … Isto seria uma política importante pra 
destravar os primeiros projetos. O Segundo, acho que o 
incentivo fiscal direto para votos de descarbonização.... A 
terceira política que ainda não existe e que a gente está se 
esforçando para que ela seja aprovada, é a criação do ETS 
brasileiro né, o mercado regulado de Carbono… 

1- Subsídio de 
financiamento público 

(BNDES) 
2 – Incentivos fiscal 

diretos 
3 – Criação do ETS 

brasileiro (mercado de 
carbono) 

E8 O Brasil precisa primeiro ter regulação, regulação e 
regulamentação dessa regulação. Acho que isso precisa 
haver um debate, de governo com relação a incentivo E, 
outra coisa que é importante é regular essa parte do 
mercado, crédito de carbono. 

1-Regulação e 
regulamentação 

2 – Políticas de incentivo 
3- Mercado,  

4 - Crédito de Carbono. 
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E9 o Brasil está estruturando um mercado interno de Carbono 
por exemplo, né. Isto poderia ser vir uma fonte de renda pra 
empresa, esse Sequestro de Carbono produziria créditos, 
e inclusive, nesse caso, é uma coisa com muita precisão 
né científica, eu acho que poderia ser um tipo de 
certificado transacionável, inclusive internacionalmente, 
né sob o artigo 6º do acordo de Paris 

1 - Mercado,  
2 - Crédito de Carbono 

E10 Então, o que se pode ser feito aqui, não é o incentivo fiscal 
que viabiliza o projeto como está sendo feito com os EUA, 
mas é concessão de financiamento, e é isenção fiscal para 
os projetos. … Essa é a principal, tem umas questões 
básicas também como operador ter 100% de certeza que 
o crédito de carbono vai ser dele … e desenvolver a 
regulação. … projeto de lei do mercado de carbono. 

1-Concessão de 
financiamento 
2-Isenção fiscal 
3-Crédito de Carbono 
4-Regulação 
5 – Mercado de Carbono 

E11  A very well contruted pahlsies, programs, research to 
adance the technology, …. So, finding a balace and clarify 
who has the authority to regulations, in local authority, 
state authority and federal authority,  
In the US we have the iminente domain that is the right to 
cross somone property, if they denied So, I think a clear 
policy around, if CO2 pipeline is in public interest or is not 
public interest will provide a clear on that issue wich …..a 
policy on that isue will …help CCS technology.  

1-Políticas de 
campanhas, programas e 
pesquisas. 
2-Equilibrio e consenso 
na regulação  
3 – Política para 
regulamentar a 
construção de 
gasodutos. 

E12 Eu acho que é incentivos fiscais mesmo pro setor, 
incentivos para as empresas começarem a pesquisar, 
implementar projetos … então é, o fiscal seria o principal. 

Incentivos fiscais 

E13 De forma geral são duas grandes políticas que precisam 
existir. Uma política que pague o prêmio pelo Carbono 
sequestrado, aí o mercado de carbono ou impostos ao 
carbono, são as políticas que tendem a levar nessa direção 
…..  Seja na foram de imposto, seja na forma cape and 
trade, seja de que forma for … 

1-Política para o Mercado 
de Carbono 
2-Imposto de Carbono. 
3 - cap anda trade 

E14 …some sort of legislation like green lights you permitting of 
these projects, it takes into account of.a public good … 
people have been talking of Carbon tax a very long long 
time puttin their Carbon tax. … is trading system, trading 
system is like a Carbon tax, looks a litlle diferent, but … they 
set a price on Carbon……to me that’s the way to do it.. 
Carbon price is very eficiente. A mixed policy. 

1- Taxa de Carbono 
2 -Mercado de Carbono 

3 -Legislação 
4 -Política mista 

E15 So, I ill say strong state support Forte suporte estatal 

E16 The policy again is a carbon tax…that’s a policy. Taxa de Carbono 

E17 you gona make fossiil fuels pay, that’s , thats , thats what 
we need to do. 

Taxa de Carbono 

E18 … financiamento pelo BNDES, incentivos fiscais, é uma 
coisa que vai atrair os investidores. 

1-Financiamento 
2-Incentivos fiscais 

E19 To limit the barries to new markets, … We need still proper 
modelling to ethanol, the carbon modelling around ethanol 
is stil flod in most cases, we need to fix that… Ah!…In the 
United States we need real implemented to flex fuel vehicle  
development … I think we need to start eliminating 
aromatics from the fuel suplly. … 
So, wherever policy we can create, to create a level plan 
fluel to let people choose what fuel to put in their gastank. 

1-Limitar as barreiras do 
mercado 

2- Regulamentação 
3 – Implementar veículos 

flex fuel 
4- Criar um plano 

igualitário para uso dos 
combustíveis 
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Variáveis:  

1-PolíƟcas de incenƟvo 

2 - PolíƟcas públicas (Mercado de Carbono) 

3 - Taxa de Carbono (imposto) 

4 - PolíƟca de redução de emissão 

5- Regulamentação 

6 - Definir ơtulos de propriedade sobre carbono evitado (crédito de carbono) 

7- Subsídio de financiamento público  

8 - Isenção fiscal 

9 – Regulação 

10-PolíƟcas de campanhas, programas e pesquisas  

11- Equilíbrio e consenso na regulação (regulação federal)  

12 – Política para regulamentar a construção de gasodutos (bem público)  

13 – Legislação que regulamente a Captura de Carbono como um bem público  

14 - Limitar as barreiras do mercado (USA) 

15 - Implementar veículos flex fuel (USA)  

16 - Criar um plano igualitário para uso dos combusơveis (USA) 

17 – Uma PolíƟca mista (USA) 

18 – Sistema Cap and trade  

19 – Fomento de parcerias entre empresas e usinas.  
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 Respostas Inferências 
 E1 Brasil já faz investimentos há décadas em várias áreas. … 

iniciativas brasileiras em energia em geral e você verá que 
há várias áreas diferentes em que o Brasil avança nessa 
…. é … nessa área de ...de, né de energia renovável. 

investimento em várias 
tecnologias renováveis (1) 

E2 Desafio importante será o desenvolvimento e utilização 
de hidrogênio…será substituir o diesel pelo uso de 
hidrogênio. 

Desenvolvimento e 
utilização de hidrogênio (3) 

E3 Continuará a investir na bioenergia, Estratégias: A 
exportação do etanol anidro para a Europa  
 Modernização das tecnologias, inovação, digitalização, 
(indústria 4,0)? 
Cepa de levedura – caminho que está em evolução 
(parcerias). Trabalho de conscientização da sociedade. 
Otimizar os produtos 2024/2025. Otimização da mão de 
obra, parceria com uma produtora de fermento (jazbell) 

Otimização dos recursos e 
parcerias (2) 

Conscientização da 
sociedade (5) 

E4 , … I  think  the  investment  that's  being  made  from  the  
federal  government  to  incentivize  and  support  
decarbonized  or  carbon  that's  is  critical. 
…  the  continuation  of  tax  credit  is  important.  And,  
you  know,  and  a  willingness  from  the  public  and  from  
stakeholders  to  say  that,… 

Continuação dos incentivos 
e apoios do governo. Vontade 
e conscientização do publico 
e das partes interessadas. (3) 
e (5) 

E5 a gente tem a intenção da expansão em outros três locais 
aqui no Mato Grosso, então a produção seria também 
aumentada em função destas localidades que 
precisassem de intervenção para cumprir as plantas.  
…. então em localidades que não pra fazer BECCS, fazer 
CCUS… 

Investir em BECCS e CCUS 
(6) 

E6  Otimizar essa…, as nossas bacias geológicas, os 
transportes de CO2, otimizar esta infraestrutura, otimizar 
o uso de nossos recursos limitados, como é a nossa 
capacidade de armazenamento...otimizar, parcerias… 

Investir em otimizar os 
recursos e parcerias (2). 

E7 Eu acho que o Brasil, no estado fiscal em que se 
encontra, os investimentos vão vir muito mais do exterior, 
ou de mecanismos de incentivos como o mercado de 
Carbono. 

Investimentos do exterior (7) 
ou políticas de incentivo (3). 

E8 …um grande conjunto aí de ações, que a gente ta fazendo 
pra…pra de fato reduzir a pegada de Carbono. 

 várias ações para a 
descarbonização. (1) 

E9 dois setores que estão crescendo rapidamente são 
setores de geração elétrica fotovoltaica e a eólica. … Na 
área de bioenergia o potencial é muito grande ainda. 
Bastaria aprimorar técnicas e aumentar a densidade. A 
demanda para combustíveis de aviação e de navegação. 

Geração elétrica 
fotovoltaica, combustíveis 
de aviação e navegação (1) 

E10 O Governo acabou de aprovar a lei do Hidrogênio. Nessa 
lei do Hidrogênio, ela prevê uma quantidade bem grande 
de incentivos fiscais também, de isenções… é o que o 
governo pode fazer, além de priorizar, .... É…, acho que o 
que pode ser feito, tá sendo feito, e eles estão sinalizando 
em relação a BECCS, um empenho, uma boa vontade 
muito grande em relação a regulação, que é uma coisa 
importante.  
… tem sido discutido também, além do BECCS, o uso de 
CO2 doble bass para fazer os Ecombustíveis, os 
combustíveis sintéticos, é… do CO2 feito da biomassa. 

Continuar as ações que 
estão sendo feitas; priorizar 
incentivos fiscais para 
desenvolvimento de BECCS 
e outros combustíveis 
renováveis (3). 
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E11 How we figure out a legal and regulatory instructions …. 
here in the US is the next importante step…. 

 investir em legalizações e 
regulações (3) 

E12 o Brasil caminha pra manter o seu status de País produtor 
de biocombustíveis e de energias renováveis. O Brasil á é 
um país de energia renováveis.  é essa pauta de meio 
ambiente ela sempre anda bem no nosso Congresso, 
né……porque envolve agronegócio, e o agronegócio faz 
parte do Congresso brasileiro, né. Então, eu vejo o futuro 
assim, de crescimento da renováveis no País…envolve 
agronegócio…e faz parte da economia do País… 

investimento em 
biocombustíveis e outras 
tecnologias renováveis (1) 

E13 Então, pra mim, as políticas públicas que conseguem 
trazer pra sociedade uma transição energética tem que 
estar associada a precificar o carbono. … Na minha 
opinião, a transição energética depende desse tipo 
políticas de precificação, e quanto mais ampla e 
abrangente, melhor … 

Investir em políticas púbicas 
de precificação de Carbono 

(3) 

E14 We have a new administration coming in …I think is pretty 
clear we not gona hear any new regulations comig in for 
climate. 

(4) nada será feito  
 

E15 I think we really have to be flexible, I think, you know, 
diversifing our energy portofolio, so to speak, …, BECCS 
will certainly be a major component in that, speciall as we 
…as we tried to lower the Carbon intensity to those 
diferente types of energy… 

 investimento em 
várias/outras tecnologias 
renováveis (1) 
 

E16 Well, have a carbon tax (3) 

E17 …I will call it investment to polluters pay. Put a price on 
Carbon, put a price on every unit of fóssil carbon via 
natural gas, coal or oil. 

(3) 

E-18 O primeiro enfoque para mim seria diminuir e acabar com 
o uso de carvão para geração de eletricidade. Para fazer 
isso, seria bom investir num sistema da América do Norte 
de transmissão de eletricidade. Um sistema regional 
(Canadá, México e EUA) com mais linhas de transmissão, 
ampliando a geração de eletricidade como solar. Eólica. 

 (2)  

E-19 … number one is , ah pipelines, and Carbon Capture and 
Storage. …, we will be investing pretty heavely on that type 
of technology. 
… we can develop new technologies , or sustainable 
aviation fuels, and for to ethanol to plastic and all this 
types of thing, we need to collaborate with those group 
who are developing those new technologies. 

               (2) e (6) 
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 Quadro 6: Investimentos para transição energética 

 

Variáveis:  
1) invesƟmento em biocombusơveis e várias/outras tecnologias renováveis   

2) InvesƟr em oƟmizar os recursos e parcerias  

3) invesƟr em políƟcas, pesquisas, R & D  

4) nada será feito  

5) ConscienƟzação da sociedade    

6) invesƟr em BECCS e BECCUS  

7) invesƟmentos financeiros do exterior  

 
Estatística 

 

Var./E V 1 V 2 V3 V 4 V5  V6 V7 Total 
 BR US BR US BR US BR US BR US BR US BR US BR US 

E1 X               
E2     X           
E3   X      X       
E4      X    X      
E5           X     
E6   X             
E7     X        X   
E8 X               
E9 X               

E10     X           
E11      X          
E12 X               
E13     X           
E14        X        
E15  X              
E16      X          
E17      X          
E18    X            
E19    X        X    

                
TOTAL 4 1 2 2 4 4 0 1 1 1 1 1 1 0 13 10 

% 31% 10% 15% 20% 31% 40% 0% 10% 7,7% 10% 7,7% 10% 7,7% 0% 100% 100% 
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Quadro 7 – Protocolos 

 

Entrevistados Respostas  
E1 … a partir dessa aliança global em termos de 

biocombustíveis, o diálogo entre Brasil e Estados Unidos 
e outros países, como Índia, pode também, é...aumentar, 
e pode ser assinado um protocolo de cooperação. 

Brasil, EUA, Índia. 
Outros países. 

E2 Brasil tem protocolos com vários países, ultimamente 
assinou protocolos em biocombustíveis com EUA e índia 

Brasil, EUA, índia. 
Vários países. 

E3 Parcerias entre Brasil, EUA e Ìndia. EUA como parceiro 
estratégico. Brasil tem também boas relações com a 
Europa. 

Brasil, EUA, Índia 
e UE 

E4 … the  U .S.  Department  of  Energy  has  many,  many  
bilateral  agreements  with  various  countries.  There's  a  
longstanding  U .S.  Norway  bilateral, there's  a  U .S.-India  
bilateral.  there's  probably  one  for  Brazil.  

Noruega, Índia, 
Brazil, 

Muitos outros 

E5 Hoje a gente usa muito a tecnologia americana. Os EUA 
está muito a frente…  Acho que com os EUA, o Brasil 
poderia ter bastante convergência 

EUA 

E6 Acho que seria EUA como principal em termos de 
cooperação tecnológica, mas Europa, de forma geral, 
países que tem esse interesse, né, a Noruega, liderando, o 
Reino Unido liderando, acho que seriam países, também 
com interesse. 

EUA, Europa, 
Noruega, 

Reino Unido 

E7 Acho que com os Estados Unidos é sempre possível, por 
conta das expertises comuns… talvez com países como o 
Japão, porque internamente eles têm pouco espaço para 
se descarbonizar, … mas depois que sair a política de 
Removals da União Europeia, que ela tiver bem 
desenhada… 

EUA, Japão, UE 

E8 Eu vou ser sincero, nesta parte aí… me falta um pouco de 
background. 

Não sei 

E9 O Brasil é muito coringa, nós nos damos muito bem com 
os Estados Unidos, nos damos muito bem com todos os 
países da União Europeia, nos damos bem com a China, 
com o Japão, acho que todos seriam potenciais 
demandantes disso. 

EUA 
Europa 
China  
Japão 

Outros países 
E10 Tem protocolos especialmente com os EUA, é…não me 

lembro se tem com algum país da Europa também. 
EUA e Europa 

            E11 Certainly, Brazil, Europe, and Japan Brasil, Europa e 
Japão 

E12 Estados Unidos mesmo seria um país parceiro pra essa 
tecnologia…essa cooperação, essa troca de tecnologias, 
talvez seja mais fácil entre as empresas em si. 

EUA, 
Empresas 

E13 Eu acho que Brasil e EUA deveriam assinar protocolos, é 
… com certeza um protocolo com a União Europeia seira 
muito importante, … E aí tem outro player, dois players no 
mundo …, que são as cartas coringas do baralho, (risada) 
a China e a Índia, que tem dinâmicas bem diferentes do 
resto do mundo … 

Brasil, EUA, EU, 
China   e Índia 

E14 they ransported biomas from the US to Europe … the 
question is to monetize the negative emissions… 

Europa 
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E15  I can certainlly see interaction to Canada, to South 
America in general, and we even seen some biomass 
transfer to Europe . And then of course, developing 
countries become more developed also for the global 
market as well. 

Canadá, América 
do Sul, Europa  

Países em 
desenvolvimento. 

E16 … they have been working with some industries in the 
United Kingdon, and I am sure is somethings going on in 
Europe of course is advance in these área , as in Brazil, ah.. 
There are accord with diversity of countries ,…, and in 
South America, and  in Asia, … 

Reino Unido 
Europa 
Brasil, 

América do Sul 
Ásia 

E17 … at the recent report that just finish; 15 years of 
cooperation and 20 countries working togheter on the 
topics including BECCS and we are cooperating in many 
diƯerente ways, infinancing , in technology sharing. 

Vários países 

E18 Nem vejo Lula e Trump se encontrando nos próximos dois 
anos. É possível, mas a possibilidade é mínima. … Brasil 
tem que focar na Europa e China. 

Brasil, Europa e 
China 

E19 Well, I think that Canada has policies where they are 
looking for higher blends and more ethanol, so obvious 
Canada is going to be one. Ah, Japan is looking for low 
Carbon, … it’s hard to say specific wich country because 
we are aproaching all of them, including all countries in 
Europe. 

Canadá, Japão,  
Europa 

Vários países 

 

 

 Protocolos Brasil –  

Aliança - Brasil, EUA, Índia 

Vários países   

Europa 

Estados Unidos 

Noruega, 

Reino Unido 

Japão 

China 

Índia 

 

 

 Protocolos Estados Unidos -  

Noruega,  

Aliança – USA, Índia, Brazil, 
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Muitos outros 

Brasil 

Europa 

Japão 

Canadá,  

América do Sul 

Países em desenvolvimento  

Reino Unido 

Ásia 

China 
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Quadro 8: Aceitação da Sociedade 

Entrevistados Respostas Inferências 
   

E1 XXXX  
E2 Com relação a aceitação da sociedade brasileira não é uma 

dificuldade. A população não tem conhecimento da existência 
desta tecnologia, não há informação, e portanto, a sociedade 
não se manifesta. 

A sociedade não é 
um impedimento 

(1) 

E3 Ainda tem muito negacionismo, falta de consciência ambiental. 
Há uma certa relutância por parte da sociedade em utilizar 
etanol ao invés da gasolina, receio da mudança. não há 
informação…  Para a sociedade brasileira a questão ambiental 
não é uma prioridade. Mas, não chega a atrapalhar o mercado. 

Há muito 
negacionismo, 

mas a sociedade 
não chega a ser 

um impedimento 
(2) 

E4 :  I  think  it's  very  mixed.  I  think  there  are  some  people  who  
think  it's,  you  know,  a  good  idea.  I  think  there  are  some  
people  who  are  very  afraid. I  think  being  driven  not  so  much  
from  the  activity  itself,  but  that  there's  an  association  that  
this  means  the  continued  use  of  fossil  fuels, right?  … you  
still  have  people  who  are,  you  know,  not  happy  about  
pipelines,… There's  a  very  significant  landowner  component  
to  this  discussion  because  the  landowner's  perspective  is  
particularly  unique. 

A sociedade está 
dividida; uns a 
favor e outros 

contra (3) 

E5 … para evitar protestos, … , a gente tem que conversar com a 
comunidade local, né, pra entender, perceber que problemas a 
gente pode gerir, pode trazer com o projeto. Muitas vezes com o 
entendimento do projeto, ne, o que acontece, a desinformação, 
né. Pera aí, pode explodir.,. … antes da gente começar a 
construir, a gente verificou que havia muita desinformação não 
só da comunidade interna, mas de maneira geral … mas a 
desinformação pode trazer várias questões, de segurança, com 
relação a permanência do gás, … ah mas se tiver vazamento… 

Há muita 
desinformação. A 
sociedade pode 

ser um entrave (4)  

E6 Nos Estados Unidos, a gente tá vendo, … que é muito difícil 
aprovar projetos de gasodutos de CO2. … Então, acho que há 
muita incerteza ainda, mas o caso dos Estados Unidos serve de 
alerta, apesar de ser totalmente diferente, né … aqui pode ser 
uma coisa imposta, de cima pra baixo, talvez com mais 
facilidade do que no caso dos Estados Unidos, mas é um ponto 
de atenção de fato, principalmente pra infraestrutura de 
transporte e armazenamento, mas pro lado da bioenergia não 
vejo muito problema não. …   eu não vejo a sociedade 
entendendo dessa forma e se colocando de forma a opor a 
expansão dos biocombustíveis no Brasil. 

A sociedade é um 
entrave para 

BECCS, mas não é 
para os 

biocombustíveis 
(5) para os Estados 
Unidos e (4) para o 

Brasil 

E7 A sociedade ainda não conhece o problema. Então, não dá pra 
dizer que, hoje, a sociedade tem algum tipo de, é ... de 
desconfiança, mas isso é uma questão de tempo… vai ter 
algum entrave da sociedade e aí vai depender muito da 
comunicação de CCS nesse começo. …  Acho que é uma 
questão que demanda cuidado, e se ele não for uma questão 
levada com muita cautela, ela pode ser sim, um entrave. 

Há muita 
desinformação. A 
sociedade pode 

ser um entrave (4) 
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E8 É, a sociedade e parece que globalmente, não está disposta a 
pagar este custo adicional, para estocar carbono, tá. 

(5) 

E9 xxxx  
E10 …  até hoje não ouvi assim, nenhum impedimento, nenhuma 

objeção mais forte, às vezes já ouvi repercussões de posições 
negativas que vem de fora, na maioria das vezes são pouco 
fundamentadas na minha opinião. 

(2) 

E11 In one of the perscpetive we have those who, you know accept 
completly these technologies, … but we also have a segment  of 
society, that they are very conservative, the just don’t believe in 
climate change theory and they don’t think it makes sense to 
reduce carbon emissions, right?  And then you have a third 
group …. That are oposed to these technologies purely because 
they are opposed to the combustion engine to continue used 
the liquid fuels. 

(3) 

E12 … não é um tema que é debate geral no país, é um tema muito 
específico, muito específico mesmo. …  Então, não vejo que vai 
ser um tema debatido na via publica, mas vai ser um tema 
debatido no Congresso- 

(1) 

E13 … esse também é um potencial entrave do desenvolvimento 
dessa indústria, tá. …..O público não tem uma noção muito 
clara que significa a captura e sequestro de carbono, e a opinião 
publica é muito importante. …  E aí, para sociedade mais 
informada do ponto de vista ambiental existe quem é bastante 
reticente com esta tecnologia pelo fato de ela…você não está 
descarbonizando o mundo, você continua queimando 
combustível fóssil, só que vai dar um destino diferente para o 
CO2. 

(4) 

E14  Society in a short term that’s not gona be a problem, i think this 
catches on in a future, thats goes bigger. … The other one is the 
infrastructure, you gona need pipelines and storage sites,  .. ah 
in the United States …they a triyng to do a pipeline, that has 
done a lot of problems, that’s basically the objections to a 
pipeline, farmers don’t want it run under their land. 

(5) 

E15 …, we are seeing a growing concern about, you know CO2 
storage from landowners, 

(5) 

E16  Well, …when a facility production goes in, generally, the people 
a happy to have jobs, a happy to have their products use, but 
there are some organizations that storve the pot instead and go 
stricke rise concerns, and so, its a bit challanged adress all 
those concerns. 

(3) 

E17 The majoraty of american don’t care.ah.. From where its come, 
they dont really care if its from oil, coal or natural, the majoraty 
of americans is….how we gona say… are semi pretty distracted 
with others things of their lifes, and they don’t pay enough 
attention to the politics, or policies or these energy. So, social 
acceptance, I think, is not gona be a problem, when people dont 
feel negative impact in their personal life. 

(1) 

E18 Antes de Bolsonaro, …, a maioria dos brasileiros tinham 
vontade de pagar um pouquinho mais para salvar o planeta, e 
uma grande maioria a favor dos biocombustíveis. Agora, com 
esse movimento de Bolsonaro, …, eu acho que o apoio caiu.  
Mas, eu acho que ainda, existe uma plena maioria a favor 
destes programas de biocombustíveis, e políticas de 
programas de apoio de captura de carbono, ou seja, outros 
programas.  Agora, nos Estados Unidos é diferente …. 

(2) para o Brasil e 
(3) para os EUA 
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Variáveis de Inferências: 

1 – A sociedade não é um impedimento. Não se manifesta.   

2 – Há muito negacionismo, mas a sociedade não chega a ser um impedimento. 

3 – A sociedade está dividida; uns a favor e outros contra 

4- A sociedade não tem conhecimento, poderá ser um entrave com o tempo. 

5- A sociedade é um entrave para BECCS, mas não é para os biocombusơveis. 

 

 Estatística 

 

V / E V1 V2 V3 V4 V 5 Total  
 BR US BR US BR US BR US BR US BR US 

E1            
E2 X           
E3   X         
E4      X      
E5       X     
E6       X  X   
E7       X     
E8         X   
E9            

E10   X         
E11      X      
E12 X           
E13        X    
E14          X  
E15          X  
E16      X      
E17  X          
E18   X   X      
E19          X  

TOTAL 2 1 3 0 0 4 3 1 2 3 10 9 
% 22% 11% 33% 0% 0% 44% 33% 22% 22% 33% 100% 100% 

 

E19 … I think there is some fear of safety, ham…there is a… you 
know, anytime someone says pipeline, you get people just 
saying “No pipelines”. They just, you know just, no reality they 
dont want pipelines. 

(5) 
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ANEXO IV 

 

MATRIZ ESTUTURAL BRASIL 

MATRIX STRUTURAL ESTADOS UNIDOS 

 

 

 

 

 



QUADRO – Análise Estrutural – Brasil – VARIÁVEIS

V / V 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 1e 2e 3e 4e 5e 6e 7e 8e 9e 10e 11e 12e 13e 14e 15e 16e poder de influencia

1 3 1 3 1 3 2 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 0 1 0 3 0 2 2 0 3 0 2 2 0 0 1 0 1 0 37

2 2 0 2 0 2 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 0 2 0 3 1 1 2 0 2 0 2 2 1 1 1 0 1 0 34
3 0 0 2 2 1 3 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 0 0 1 2 1 22
4 1 2 2 1 0 1 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 3 0 2 2 0 1 0 27
5 0 1 1 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 0 0 0 12
6 2 2 0 1 0 2 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 1 0 0 19
7 2 2 1 2 1 1 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 2 1 1 0 0 1 0 1 0 28
8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9
9 2 1 1 2 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 0 0 1 2 1 1 26

10 1 2 1 2 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 1 2 1 2 0 0 2 0 2 0 31
11 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12
21 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 0 2 0 1 1 2 2 1 0 1 1 2 1 2 2 2 1 0 2 2 1 2 2 57
22 1 0 2 1 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 2 0 0 1 0 1 1 1 0 0 2 1 0 3 2 0 1 1 0 1 0 49
23 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 0 0 0 3 0 3 0 0 3 2 1 0 0 0 1 2 1 1 0 0 1 0 48
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 0 3 0 0 2 0 2 2 1 0 1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 1 1 1 2 48
25 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 2 3 1 1 1 1 1 2 1 3 3 3 1 1 2 1 0 0 1 1 0 1 1 60
26 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 2 1 0 0 2 2 3 0 0 2 2 2 1 0 0 1 1 0 0 1 0 1 0 51
27 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 3 2 1 2 1 2 1 1 0 3 3 3 1 2 2 2 1 0 0 1 1 1 2 66
28 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 2 0 1 3 2 1 3 1 2 2 1 2 0 2 2 3 0 0 62
29 1 1 2 1 0 0 0 0 2 2 0 1 0 2 1 2 1 2 2 0 0 2 0 3 1 1 1 1 1 0 0 0 1 2 1 0 1 2 66
30 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 0 2 2 1 2 0 1 1 0 2 2 2 3 0 1 3 3 1 0 0 0 0 2 1 64
31 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 1 1 1 2 0 0 1 2 2 3 1 1 1 2 1 1 2 0 2 2 2 1 2 66
32 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 0 3 2 2 2 0 1 1 0 0 0 2 3 0 0 1 2 1 0 0 0 0 2 1 61
1e 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 1 1 0 0 3 1 0 0 0 2 0 0 2 1 0 1 0 2 1 0 1 1 1 1 24
2e 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 2 0 0 2 2 2 2 1 2 2 3 1 2 1 1 1 1 0 0 0 30
3e 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 1 2 0 0 2 1 1 1 1 3 3 0 2 0 2 0 1 2 1 0 2 1 32
4e 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 3 1 2 0 0 1 1 1 1 1 2 3 0 2 0 2 0 1 1 1 0 2 0 29
5e 1 2 1 2 0 1 1 0 0 1 0 2 2 1 1 3 2 3 3 2 3 1 3 2 3 3 3 1 2 1 3 1 2 2 2 1 2 1 64
6e 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 2 1 2 1 0 0 0 1 2 1 1 1 0 2 1 2 1 1 1 1 1 2 31
7e 2 1 0 0 0 0 0 0 2 0 0 2 2 0 0 1 0 2 2 1 1 2 2 1 3 3 2 2 0 0 3 0 1 1 2 1 0 0 39
8e 1 1 2 2 0 0 0 0 0 1 0 2 2 2 2 2 2 2 1 3 0 0 1 3 2 1 1 1 3 1 1 0 1 2 1 0 2 3 48
9e 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 3 1 0 1 1 3 0 2 3 2 3 1 3 0 1 1 2 2 3 1 1 43

10e 3 2 0 2 1 0 0 0 0 2 0 2 1 2 0 2 0 1 2 1 2 2 1 2 2 2 3 2 2 3 2 1 2 2 0 1 2 1 53
11e 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 0 2 0 2 1 0 1 1 0 0 14
12e 2 1 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 2 0 0 1 1 1 2 2 1 3 3 1 2 2 2 1 1 2 2 1 2 1 0 0 1 2 42
13e 2 1 1 1 0 0 0 0 1 1 0 2 1 1 0 1 0 1 2 1 3 3 3 2 1 1 2 2 3 2 2 1 2 0 3 1 1 2 50
14e 2 0 1 0 1 0 0 0 1 1 0 3 1 0 2 1 1 1 0 2 0 2 1 1 1 0 0 1 3 1 2 1 1 0 1 1 2 3 38
15e 1 1 1 1 0 0 2 0 1 1 1 1 2 1 1 2 0 1 1 2 1 1 3 0 1 1 2 2 2 2 1 1 1 0 2 2 1 1 44
16e 2 0 1 0 0 0 0 0 1 1 1 1 2 1 2 2 0 3 0 2 0 2 1 2 0 1 1 2 2 0 2 1 0 1 1 1 2 2 40

38

grau de dependência38 37 20 30 9 12 15 0 21 21 4 26 18 29 15 44 28 37 35 35 30 35 45 30 42 45 45 58 36 43 37 49 38 17 35 40 25 42 33

RESULTADO = 5e  - influência-  64 , dependência - 58 = 122 Políicas Públicas
               32 - influência - 61, dependência - 45 = 106 Falta de incentivos fiscais

27 - influência - 66, dependência - 37 = 103 Regulação
25 - influência - 60 , dependência - 44 =104 Legislação/Regulamentação



Matriz de Análise Estrutural Variáveis - EUA 

V / V 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 1e 2e 3e 4e 5e 6e 7e 8e 9e 10e 11e 12e 13e 14e 15e 16e poder de influência

1 3 0 0 0 3 3 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 2 0 0 0 0 2 0 2 0 0 2 3 0 3 0 0 0 27
2 3 0 0 0 2 3 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 3 0 0 0 0 2 0 0 0 0 3 2 0 2 0 0 0 20
3 0 0 2 3 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 0 0 0 0 3 0 1 0 13
4 0 0 0 2 0 1 0 0 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 1 3 0 0 2 0 2 0 18
5 0 0 0 3 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 2 0 1 0 9
6 0 2 0 0 0 2 0 2 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 1 0 1 0 1 0 17
7 2 2 0 0 0 3 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 12
8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
9 2 1 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 1 0 1 0 11

10 0 0 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 3 0 0 1 0 2 0 22
11 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 14
21 0 0 0 1 0 4 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 0 1 1 3 2 0 0 1 0 2 3 1 3 3 2 0 2 3 3 3 1 41
22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 3 1 2 1 2 2 0 0 1 0 3 2 0 2 0 2 2 2 0 0 0 2 0 1 0 30
23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 3 1 0 2 3 0 1 0 2 1 2 3 0 0 0 0 3 0 0 1 0 2 0 29
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 2 3 0 0 2 1 0 1 0 0 0 0 2 3 0 3 2 1 0 0 3 2 1 1 30
25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 3 0 1 2 0 1 0 2 2 3 0 0 0 3 2 0 3 0 3 2 29
26 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 1 0 0 0 0 0 4 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 0 14
27 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 2 0 1 0 2 0 0 0 1 0 0 0 23
28 1 1 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 3 2 0 0 3 0 2 0 3 1 2 0 0 0 0 0 23
29 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 2 0 0 1 0 0 1 2 1 2 0 0 2 2 0 1 0 2 2 0 2 0 1 1 25
30 2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 0 1 0 2 2 0 1 1 1 3 0 0 0 3 2 2 0 1 0 2 0 29
31 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1 0 0 0 0 2 1 1 1 0 2 1 1 2 1 1 1 1 2 0 1 2 1 0 1 27
32 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1 1 1 0 1 0 2 3 2 0 1 2 2 3 0 3 1 3 2 1 2 1 1 1 2 41
1e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 1 0 0 0 0 3 2 0 2 2 0 1 15
2e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4 2 2 0 2 3 2 0 2 2 3 0 2 0 1 o 2 1 0 0 30
3e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4 0 0 1 0 2 2 0 2 2 3 1 2 0 2 2 0 0 1 0 1 1 28
4e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 0 3 0 0 2 2 0 2 3 3 0 2 2 3 2 0 3 1 2 1 1 37
5e 1 1 0 1 1 0 1 0 0 1 0 3 3 3 0 3 3 2 0 0 1 0 2 0 3 2 1 2 3 2 3 1 3 2 3 1 1 2 55
6e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 2 2 3 3 2 0 3 3 0 0 0 0 1 1 1 2 0 2 3 1 2 1 2 0 2 1 40
7e 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0 2 2 0 1 3 2 1 1 0 2 1 1 2 1 2 2 2 2 2 0 34
8e 0 0 0 1 2 0 0 0 0 1 2 2 2 0 3 0 1 0 0 0 0 0 2 0 3 0 0 1 3 2 1 2 3 3 3 1 2 2 42
9e 0 0 0 0 2 0 0 0 0 3 0 3 3 2 1 2 2 1 2 2 2 2 2 2 0 2 1 3 1 1 2 1 1 2 2 0 2 2 51

10e 2 3 0 3 1 0 1 0 0 0 0 3 2 1 0 2 2 0 2 1 1 0 3 2 2 2 3 2 2 1 1 0 3 1 1 0 1 2 50
11e 2 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 2 2 2 2 2 2 0 0 2 2 1 2 3 0 28
12e 2 2 0 0 0 0 0 0 0 2 0 3 3 0 1 1 2 2 2 0 0 2 2 1 2 o 0 2 0 1 2 2 2 2 3 1 2 2 46
13e 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 1 3 2 2 3 1 2 0 2 1 1 3 2 1 1 2 0 2 2 3 2 2 0 2 3 2 2 2 52
14e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 2 2 2 1 1 0 0 0 0 0 2 0 2 1 0 1 1 1 2 2 2 0 2 2 1 3 34
15e 0 0 1 0 2 0 0 0 0 1 1 2 3 0 2 3 3 0 0 0 2 1 2 0 1 1 1 1 0 1 2 2 2 2 2 3 3 1 45
16e 0 0 1 2 0 0 0 0 0 2 0 0 1 0 0 0 1 0 1 1 1 1 0 0 2 0 0 1 1 0 3 1 1 0 2 2 2 2 28

grau de dependência14 22 3 15 14 17 13 2 10 22 8 39 29 16 31 28 36 12 26 27 30 23 46 15 41 31 19 65 30 34 39 53 52 40 30 64 26 47 28

VARIÁVEIS CRÍTICAS : 
5e -120 - Políticas públicas poder de influência = 55 grau de dependência = 65
13e -116 - Conflitos de interesse poder de influência = 52 grau de dependência = 64
9e -104 - Partido político vigente poder de influência = 51 grau de dependencia = 53
10e -102 - O Capitalismo poder de influência = 50 grau de dependência = 52


